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APRESENTAÇÃO

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), cria-
do em 2004, executa de forma integrada as políticas de desenvolvimento social 
em âmbito federal. Atualmente, uma das prioridades do Ministério é o Plano Bra-
sil sem Miséria (BSM), cujos objetivos são: promover a inclusão social e produtiva 
da população extremamente pobre, desenvolvendo ações para elevar a renda 
familiar per capita; ampliar o acesso aos serviços públicos, às ações de cidadania 
e de bem-estar social; ampliar o acesso às oportunidades de ocupação e renda 
através de ações de inclusão produtiva nos meios urbano e rural. 

O cumprimento desses objetivos depende da capacidade da pactuação 
e do alinhamento das diretrizes do Governo Federal com os estados e os muni-
cípios. Além disso, é necessário capacitar os profissionais que trabalham dire-
tamente com as políticas sociais, construindo habilidades para o uso de ferra-
mentas de formulação, implementação e coordenação de ações de diagnóstico, 
monitoramento e avaliação das políticas e programas.

Ë nesse contexto que a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 
(SAGI-MDS), com o apoio do Centro de Estudos Internacionais sobre Governo da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CEGOV-UFRGS), lança o Ciclo de Ca-
pacitação em Conceitos e Técnicas para Elaboração de Diagnósticos, Monitora-
mento e Avaliação de Programas e Ações do MDS, direcionado a gestores e téc-
nicos das secretarias estaduais e municipais de assistência social ou congêneres.

Especificamente, o Ciclo objetiva: desenvolver a capacidade dos partici-
pantes em dimensionar e localizar o público prioritário dos programas e ações 
sociais; fortalecer a transparência, o controle social e a conduta ética, contri-
buindo para a eficiência, eficácia e efetividade da gestão pública; qualificar os 
participantes no uso de sistemas de informação e no desenvolvimento de me-
todologias de avaliação e monitoramento de políticas sociais; contribuir para o 
desenvolvimento de competências, recursos humanos qualificados e materiais 
instrucionais em monitoramento e avaliação, visando permitir a oferta periódica 
e regular de processos formativos relacionados à área.

O Ciclo prevê a oferta de três cursos de extensão em Ensino a Distância:

• C1: Curso de Indicadores para Diagnóstico dos Programas do Sistema 
Único da Assistência Social (SUAS) e do Brasil sem Miséria (BSM) (42h/a)

•  C2: Curso em Conceitos e Técnicas para Monitoramento de Programas 
(32h/a)

•  C3: Curso em Conceitos e Técnicas para Avaliação de Programas (32h/a)

	

Este é o Caderno de Estudos do Curso 01: Diagnóstico. 

O MDS e a UFRGS desejam a todos um bom curso!
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INTRODUÇÃO
O Curso de Indicadores para Diagnóstico dos Programas do Sistema Úni-

co da Assistência Social (SUAS) e do Brasil sem Miséria (BSM) tem como objetivo 
capacitar os gestores e técnicos de assistência social para a realização de diag-
nósticos sobre a realidade socioeconômica e a dimensão da pobreza nos estados 
e municípios brasileiros.

Diagnósticos são estudos sobre como um determinado tema se configu-
ra em determinado território. Por exemplo, o diagnóstico sobre o tema “extrema 
pobreza” busca respostas a perguntas tais como: quantas são as famílias extre-
mamente pobres existentes no território? onde essas famílias estão localizadas? 
quais são as suas principais vulnerabilidades e riscos? a oferta de programas e 
serviços existentes no território é adequada às necessidades dessas famílias?, etc.

Os diagnósticos facilitam o trabalho dos gestores na tarefa de dimen-
sionar e localizar o público prioritário de programas e ações sociais, bem como 
compreender e equacionar o atendimento de suas demandas. Nesse sentido, 
são instrumentos fundamentais à elaboração dos Planos Municipais de Assistên-
cia Social (PMAS) e das estratégias municipais de combate à pobreza, bem como 
ao acompanhamento dos programas e ações do SUAS e do BSM, no âmbito do 
esforço nacional de combate à pobreza.

O presente Curso de Diagnóstico objetiva especificamente capacitar os 
participantes na resolução de problemas aplicados ao seu município, diagnosti-
cando sua população e seu território de forma aprofundada, a partir do conjunto 
de ferramentas e fontes de informações disponíveis no Portal da SAGI-MDS.

O Curso está organizado em oito aulas, distribuídas em três módulos, 
como demonstra a figura abaixo.

30
horas

10
horas

2
horas

VIDEOTECA
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CADERNO DE ESTUDOS

leia

+ AVALIAÇÃO FINAL

1
aula

2 3 4 5 6 7 8
aula aula aula aula aula aula aula

MÓDULO 1 MÓDULO 2 MÓDULO 3

1
aula

2

3

4

5

6

7

8

aula

aula

aula

aula

aula

aula

aula

O Plano Brasil sem Miséria no contexto de combate à 
pobreza no Brasil

A Gestão do SUAS com foco em Vigilância Socioassitencial

Diagnóstico Socioterritorial para ações do BSM e do SUAS

Fontes de dados e indicadores sociais

CadÚnico

Censo SUAS

Ferramentas de gestão da informação para diagnóstico

O diagnóstico socioterritorial no planejamento das ações 
do BSM e do SUAS

aula temamódulo

MÓDULO 1: 
Contextualização 
BSM e SUAS

MÓDULO 2: 
Indicadores e 
Fontes de Dados

MÓDULO 3: 
Instrumentos e 
Aplicação

Desejamos a todos um ótimo Curso!



06 CEGOV   |   UFRGS  



07Ciclo de Capacitação MDS   |   CURSO 1: DIAGNÓSTICO

O PLANO BRASIL SEM MISÉRIA 
NO CONTEXTO DO COMBATE À 
PROBREZA NO BRASIL

Olá gestor e gestora!

Esta é a aula inaugural do seu curso, na qual serão apresenta-
dos os principais aspectos teóricos relacionados à extrema pobreza e 
ao seu combate no Brasil. 

Você já deve saber que a pobreza é um fenômeno histórico 
e que, apesar dos avanços sociais recentes, continua sendo um grave 
problema para o país. Mas o que, exatamente, é pobreza? Parece uma 
pergunta simples, mas você verá que há diferentes formas de concei-
tuar esse fenômeno social, seja a partir de critérios de renda ou de cri-
térios multidimensionais em que pesam aspectos como alimentação 
e acesso a trabalho, bens e serviços. 

Após definirmos o que é pobreza, vamos conferir como suas 
diferentes dimensões se manifestam no Brasil. Também é importan-
te conhecer a trajetória do sistema de proteção social brasileiro e as 
ações desenvolvidas para combater a pobreza, especialmente nas úl-
timas décadas, sendo o Plano Brasil sem Miséria a experiência mais 
recente e inovadora.

Boa aula!

1
aula

         Objetivos de aprendizagem

Nesta aula você vai aprender: 
•   como funciona a mensuração e identificação das diferentes 		
    dimensões da pobreza no Brasil; 
•  quais são os objetivos, públicos-alvo, eixos, processos de implemen-	
   tação e trajetória, ações, indicadores e resultados do Plano Brasil sem  	
   Miséria (BSM);

+
MÓDULO 1
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SUMÁRIO DA AULA 1

Parte I - A pobreza no Brasil e suas formas de enfrentamento
•  Mas afinal, o que é pobreza?

•  Como se mede a pobreza no Brasil?

•  Como a pobreza se apresenta no Brasil?

•  O combate à pobreza a partir da Constituição de 1988

Parte II – Plano Brasil sem Miséria
•  Quais são, então, as medidas adotadas pelo governo brasileiro com 
    vistas a superar esse problema no país?

•  Qual o público prioritário do Plano Brasil sem Miséria?

•  Qual é objetivo do Plano Brasil sem Miséria?

•  Quais são e como estão estruturadas as principais ações, programas 
    e benefícios do Plano Brasil sem Miséria?

•  Quem é responsável pelo Plano Brasil sem Miséria?

•  Como estão articuladas os benefícios, ações e programas do Plano 
   Brasil sem Miséria?

•  Como se articulam o Plano Brasil sem Miséria e o sistema de proteção                
    social brasileiro?

•  Após dois anos de experiência, quais os resultados já alcançados 
   pelo Plano Brasil sem Miséria?

09
09
11
21

Parte I
A pobreza no Brasil e suas formas 

de enfrentamento

A pobreza continua sendo um dos principais problemas do Bra-
sil. De uma forma geral, ela está relacionada a situações de carência e de 
vulnerabilidade. Atualmente ela é tratada por um conjunto de políticas e 
intervenções governamentais, dentre as quais se destacam o Programa 
Bolsa Família, Segurança Alimentar e Nutricional, o Sistema Único de As-
sistência Social - SUAS - e Plano Brasil Sem Miséria, que abordaremos mais 
adiante.

26
26
27

27
31

32

33

34
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Mas afinal, o que é pobreza? 

No Brasil, a pobreza normalmente é definida como a incapacida-
de dos indivíduos terem uma condição de vida adequada em decorrência 
dos baixos rendimentos auferidos. Embora mensurada fundamentalmen-
te pela renda, a pobreza não se limita a ela, revelando-se também por 
meio da privação de necessidades básicas. Assim, a pobreza é considerada 
em seu caráter multidimensional. “Pobres” são aqueles que, de modo tem-
porário ou permanente, não têm acesso a um mínimo de bens e recursos, 
sendo excluídos em graus diferenciados da riqueza social.

Como se mede a pobreza no Brasil?

Na hora de medir a pobreza, boa parte dos estudos, inclusive as 
estatísticas oficiais, relacionam pobreza à renda per capita familiar, ou seja, 
quanto dinheiro a família ganha por mês, dividido pelo número de inte-
grantes do núcleo familiar (pais, filhos, dependentes). 

Contudo, a pobreza pode ser medida de várias formas, uma vez 
que se apresenta como uma categoria multidimensional que não se reduz 
a privações materiais. A insuficiência de renda é um fator importante para 
definir a pobreza, mas não é o único. Podemos considerar como “pobres” 
as pessoas em condição de insegurança alimentar e nutricional, baixa 
escolaridade, pouca qualificação profissional, fragilidade de inserção no 
mundo do trabalho, acesso precário à água, energia elétrica, saúde e mo-
radia. A pobreza também pode ser uma categoria política, na medida em 
que se traduz pela carência de direitos, de oportunidades, de informações 
e de possibilidades (Martins, 1991).

 Esse enfoque da pobreza como um conjunto de carências que 
vão além da renda é chamado de “enfoque multidimensional da pobreza”. 
Assim, além de indicadores de renda e emprego, faz uso de indicadores 
de acesso a recursos sociais que interferem no padrão de vida das pes-
soas, tais como saúde, educação, transporte, moradia, aposentadoria e 
pensões, etc. 

O Plano Brasil sem Miséria, a ser apresentado adiante, adota o 
enfoque multidimensional, ao reunir um conjunto de ações que visam 
combater as diferentes dimensões da extrema pobreza, cobrindo desde 
o acesso a transferências monetárias, até o acesso a serviços públicos e a 
oportunidades de emprego e renda. 

1
aula

MÓDULO 1

+
Gestor(a)!
Na aula 3, você co-
nhecerá os princi-
pais indicadores so-
cioeconômicos para 
analisar a pobreza 
em seu enfoque 
multidimensional. 

Extrema pobreza

É o estado de privação de um indivíduo cujo bem-estar é inferior ao 
mínimo que a sociedade a qual ele pertence julga obrigada a garantir.
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le
ia

+

No entanto, para fins de operacionalização, a renda ainda é o in-
dicador utilizado para selecionar seus beneficiários. A linha de extrema 
pobreza, elaborada pelo Banco Mundial, foi adotada pelo Governo Federal 
brasileiro como critério de focalização das políticas de combate e superação 
à extrema pobreza. Por extremamente pobres, entendem-se as famílias cujo 
rendimento mensal per capita seja igual ou inferior a R$ 70,00 reais.

A Figura 1 ilustra as formas de medição da pobreza e o critério adota-
do pelo governo brasileiro quanto à consideração da insuficiência de renda.

Figura 1 - Enfoques utilizados para a medição da pobreza

Fonte: Castro (2011).

Necessidades Básicas Humanas

PEREIRA, Potyara A. P. Necessidades Humanas: subsídios à crítica dos mí-
nimos sociais. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2002.

SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 1999.

TRANSFERÊNCIA MONETÁRIA
Renda referente a benefícios previdenciários e/ou transferências governamen-
tais de renda relacionadas à educação, à alimentação, à nutrição, à assistência 
social e à proteção ao trabalhador, tais como pensões, bolsas de complemen-
tação de renda, seguro-desemprego, bolsas de estudo, entre outros.
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1
aula

MÓDULO 1

 como a pobreza se apresenta no Brasil?

O Brasil mudou muito na última década, e junto com ele mudou o 
perfil da pobreza. Setores populacionais historicamente excluídos passa-
ram a ter voz às suas demandas, e a redistribuição de renda tirou milhões 
de brasileiros da miséria. Entender a pobreza na atualidade é entender as 
transformações sociais ocorridas no país, especialmente no que diz respei-
to à ampliação dos direitos dos cidadãos. 

Tais avanços são decorrentes de decisões acertadas em políticas 
públicas, entre elas o fortalecimento da agenda de políticas voltadas à uni-
versalização de direitos sociais e à inclusão de segmentos populacionais 
historicamente excluídos; a implementação de políticas articuladas entre 
as três esferas de governo, contando com a participação social; o resgate 
e a ampliação da capacidade de planejamento e investimento do Estado 
brasileiro; e as decisões de política econômica no sentido de fortalecer o 
mercado interno. 

No âmbito econômico, as escolhas e políticas permitiram a redu-
ção dos juros, a expansão do crédito, a redução da dívida líquida do setor 
público e a ampliação do investimento público. Para a população, a valori-
zação do salário mínimo, os programas de transferência de renda, o maior 
acesso à infraestrutura social e o barateamento do crédito têm elevado o 
poder de compra das famílias, especialmente as mais pobres.

Os indicadores abaixo mostram que as bases do modelo brasileiro 
criaram condições para um processo contínuo e permanente de desen-
volvimento econômico aliado a avanços sociais. A situação econômica 
melhorou para todos, mas o aumento da renda foi proporcionalmente 
maior para a parcela menos favorecida da população, o que reduziu a de-
sigualdade social. Além da melhor distribuição de renda e da redução da 
extrema pobreza, houve a diminuição da incidência do trabalho infantil, a 
maior formalização dos vínculos de trabalho, a elevação do acesso a servi-
ços públicos essenciais e o aumento da expectativa de vida e da escolari-
dade de crianças, jovens e adultos. 

PIB E ÍNDICE DE GINI

O PIB (produto interno bruto) é a soma do valor de tudo o que é produzi-
do num determinado lugar durante um período de tempo (mês, trimes-
tre, ano, etc.). O resultado é uma aproximação do tamanho da atividade 
econômica.

Já o Índice de Gini mede a distribuição de renda, ou seja, a diferença entre 
os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia 
de zero a um, onde zero (0) representa uma situação de igualdade per-
feita e um (1) significa a concentração máxima de renda. Ou seja, quanto 
maior o Índice de Gini, maior a desigualdade.

Um PIB alto não significa um bom Índice de Gini. O Brasil tem um dos 
maiores PIB do mundo, mas seu Índice de Gini ainda é alto se comparado 
a países considerados desenvolvidos.

saiba
+
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Crescimento com inclusão social

Nos últimos 10 anos, a economia brasileira foi marcada pela com-
binação de crescimento econômico e melhoria na distribuição de renda. O 
Produto Interno Bruto per capital real brasileiro (estimativa que divide toda 
a riqueza do país pelo número de habitantes) aumentou 29%. Mais do que 
isso, foi diagnosticado que a parcela da população mais pobre teve um cres-
cimento de renda proporcionalmente maior que a população mais rica, o 
que significa que a desigualdade entre esses dois estratos diminuiu. De fato, 
o Coeficiente de Gini caiu de forma significativa ao longo dos anos 2000, pas-
sando de 0,553 para 0,500 entre 2001 e 2011. A Figura 2 ilustra essa situação.

1

Figura 2 - PIB per capita real e Índice de GINI

Fonte: BRASIL (2013b).

Renda real apresenta crescimento forte e contínuo

A renda domiciliar per capita tem tido um crescimento real (acima 
da inflação) de 4,5% ao ano desde 2004, passando de R$ 687 em 2003 
para R$ 932 em 2011 (em valores atualizados). Esse crescimento ocorre de 
forma mais intensa nas regiões mais pobres e tem se direcionado para as 
parcelas menos favorecidas da população, contribuindo para a redução da 
desigualdade de renda. A Figura 3 demonstra a evolução da renda domi-
ciliar per capita no Brasil.

2

Renda domiciliar per capita 

Rendimento total que incorpora todas as fontes de renda, incluindo as 
transferências monetárias.
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1
aula

MÓDULO 1

Figura 3 - Renda Domicilar Real per capita no Brasil

Fonte: BRASIL (2013b).

Renda domiciliar aumenta e reduz desigualdades 
regionais

O crescimento da renda domiciliar per capita ocorreu em todo o 
país, mas foi mais intenso nas regiões mais pobres economicamente. No 
Nordeste, este aumento foi de 2,9% ao ano, 65% acima da média nacional, 
como demonstra a Figura 4.

3

 

Figura 4 - Renda Domicilar Real per capita por Região

Fonte: BRASIL (2013b).
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Índice de Gini reflete melhora na distribuição de 
renda regional

A melhora no perfil distributivo da renda no país, revelado pela 
queda do Índice de Gini entre 2001 e 2011, foi constatado em todas as 
regiões do país, conforme ilustra a Figura 5. Embora esses níveis ainda se-
jam elevados em termos comparativos internacionais, eles revelam uma 
importante reversão da trajetória ascendente desse indicador no país em 
décadas anteriores.

4

Figura 5 - R Índice de Gini por Região

Fonte: BRASIL (2013b).

População em situação de extrema pobreza 
apresentou expressiva redução

A elevação da renda familiar, sobretudo nas regiões mais pobres, 
levou à redução expressiva da população exposta à situação de extrema 
pobreza no Brasil. Em dez anos, entre 2001 e 2011, o Brasil superou a meta 
de 12,8% da população em situação de extrema pobreza, estabelecida pe-
los Objetivos de Desenvolvimento do Milênio da Organização das Nações 
Unidas. A Figura 6 revela o quanto o Brasil conseguiu avançar nesse sen-
tido, atingindo em 2011 a marca de 4,2% da população nessa condição.

5
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Figura 6 - População em Extrema Pobreza

Fonte: BRASIL (2013b).

6 Crescimento contínuo das oportunidades de trabalho

O crescimento econômico brasileiro trouxe cada vez mais oportu-
nidades de inserção profissional aos trabalhadores. De 2002 a 2011, foram 
gerados 19,1 milhões de empregos formais, como apresenta a Figura 7.

Objetivos do Milênio (ODM)

Em setembro de 2000, 189 nações firmaram um compromisso para com-
bater a extrema pobreza e outros males da sociedade. Esta promessa 
acabou se concretizando nos 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milê-
nio (ODM) que deverão ser alcançados até 2015. Em setembro de 2010, o 
mundo renovou o compromisso para acelerar o progresso em direção ao 
cumprimento desses objetivos.

Saiba mais em: <http://www.pnud.org.br/ODM.aspx>.

saiba
+
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Figura 7 - Evolução do estoque de empregos formais

Fonte: BRASIL (2013b).

Expansão de oportunidades de trabalho diminui o 
desemprego

Com a expansão do emprego, houve também uma redução da 
taxa de desocupação, que passou de 9,3% em 2001 para 6,8% em 2011, 
como ilustra a Figura 8. A elevação do rendimento real, combinada com 
um maior número de pessoas ocupadas, levou ao aumento da massa sala-
rial e, consequentemente, do consumo das famílias.

7

Figura 8 - Taxa de Desocupação

Fonte: BRASIL (2013b).
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Trabalho infantil foi fortemente reduzido

As oportunidades cresceram não só para os adultos. Entre 2001 
e 2011, observou-se uma redução de 54% no número de crianças entre 
5 e 14 anos que trabalhavam, ao passo que se registra um total de 96,2% 
das crianças frequentando a escola no ano de 2011. A queda no trabalho 
infantil foi ainda maior se considerarmos as crianças de 5 a 9 anos, sendo 
que boa parte dessa redução ocorreu no trabalho não-agrícola, responsá-
vel pela maior parcela de trabalho infantil nessa idade. A Figura 9 ilustra a 
queda no trabalho infantil por faixa de idade.

8

Figura 9 - Nível de ocupação da população por faixa de idade

Fonte: BRASIL (2013b).

Aumentou a expectativa de vida dos brasileiros

A esperança de vida ao nascer passou de 70,7 anos em 2001 para 
74,1 anos em 2011. Esse aumento, registrado em todas as regiões, reflete a 
melhoria nas condições de vida e de acesso aos serviços de saúde. A maior 
melhora aconteceu na Região Nordeste, que se aproximou da média na-
cional, como apresenta a Figura 10.

9
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Figura 10 - Esperança de vida ao nascer (2001 - 2011)

Fonte: BRASIL (2013b).

Queda na taxa de mortalidade infantil

A Taxa de Mortalidade Infantil (crianças menores de 1 ano de ida-
de) recuou de 26,1 óbitos por mil nascidos vivos em 2001 para 15,7 em 
2011 (Figura 11). Assim, o Brasil atingiu com quatro anos de antecedência 
uma das mais importantes metas dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio. De acordo com a Organização Mundial de Saúde, o Brasil está en-
tre os vinte países que reduziram em mais de 70% a mortalidade infantil 
nos últimos 21 anos.

10

Figura 11 - Taxa de Mortalidade Infantil no Brasil

Fonte: BRASIL (2013b).
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Ensino fundamental ao alcance de todos

As taxas de frequência escolar ou em creches mostram uma me-
lhora no direito à educação para a população com até 17 anos. Resultado 
do esforço conjunto da União, dos Estados e dos Municípios, essa melhora 
foi acompanhada por um crescimento constante nas taxas de frequência 
em todas as faixas etárias, com destaque para a universalização do ensino 
fundamental, com 98,3% das crianças de 6 a 14 anos frequentando a es-
cola (Figura 12).

11

Figura 12 - Taxa de Frequência na Escola

Fonte: BRASIL (2013b).

Brasileiro estuda mais a cada geração

O número médio de anos de estudo da população com mais de 
25 anos de idade cresceu em todas as faixas etárias, com destaque para a 
faixa de 25 a 30 anos que passou de 7,4 anos de estudo em 2001 para 9,6 
em 2011, como podemos observar na Figura 13.

12
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Figura 13 - Número médio de anos de estudo por idade

Fonte: BRASIL (2013b).

Taxa de analfabetismo diminui em todo o país

 O analfabetismo vem diminuindo progressivamente entre a po-
pulação com mais de 15 anos, passando de 12,3% em 2001 para 8,4% em 
2011. Houve queda em todas as regiões do país, sendo a redução mais 
acentuada no Nordeste (Figura 14).

13

Figura 14 - Taxa de Analfabetismo por Região

Fonte: BRASIL (2013b).
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O COMBATE À POBREzA A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO 
DE 1988.

A principal medida adotada no sentido de garantir condições 
mínimas de vida para o cidadão brasileiro esteve associada à criação do 
sistema de proteção social. Contudo, sendo elementos constitutivos da 
história do Brasil, a pobreza acabou sendo reforçada pelo padrão de de-
senvolvimento deste ao longo do século XX, na medida em que focou seu 
atendimento nos trabalhadores formais em situação de incapacidade por 
acidente ou idade, deixando os indivíduos excluídos do mercado de tra-
balho sem acesso aos programas e benefícios da proteção social pública.

Foi com a Constituição Federal de 1988 que emergiu no país um 
verdadeiro sistema de seguridade social, que reconheceu os direitos so-
ciais de todos os cidadãos brasileiros e tornou o Estado o responsável por 
garantir esses direitos. Houve uma mudança de paradigma da proteção 
social, antes baseada no “mérito”, no qual apenas o trabalhador formal ti-
nha acesso aos benefícios e programas, para então adotar-se um modelo 
redistributivista, fundado no direito e voltado para a proteção de toda a 
sociedade dos riscos impostos pela economia de mercado (Castro e Ribei-
ro, 2009).

atenção!
“A Assistência Social como campo de efetivação de direitos emerge como 
política estratégica, não contributiva, voltada para o enfrentamento da 
pobreza e para a construção e o provimento de mínimos sociais de inclu-
são e para a universalização de direitos, buscando romper com a tradição 
clientelista que historicamente permeia a área onde sempre foi vista como 
prática secundária, em geral adstrita às atividades do plantão social de 
atenções em emergências e distribuição de auxílios financeiros” (YAZBEK, 
2012, p.304-305).
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A Constituição Federal de 1988, em seu título VIII (da Ordem Social), arti-
gos 194 a 204, define as bases da regulamentação da seguridade social 
no país. 
“Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de 
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a as-
segurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.”
Portanto, no Brasil, a Seguridade Social é composta de três pilares:
Previdência social: mecanismo público de proteção social e subsistên-
cia proporcionados mediante contribuição via mercado de trabalho for-
mal;
Assistência social: política social de proteção gratuita aos demandantes 
e beneficiários;
Saúde pública: espécie da seguridade social (por efeito da Constituição) 
destinada a promover a redução de risco de doenças e o acesso a servi-
ços básicos de saúde e saneamento.

o que diz a norma?

Além de centrar no Estado a responsabilidade pela regulação, 
normatização, proposição e implementação das políticas públicas de pro-
teção social, a Constituição de 1988 propôs a descentralização e a partici-
pação da sociedade no processo de elaboração da política pública.

Contudo, essas conquistas sociais tiveram lugar num contexto 
de crise econômica e do consequente crescimento da pobreza e da de-
sigualdade, cumulado com escolhas políticas internas, que retardaram a 
implementação do sistema de proteção social brasileiro. O processo de 
regulamentação e implementação do novo padrão de Seguridade Social 
só seria retomado nos anos 2000, com o Governo Lula. 

O Quadro 1 traz um panorama da evolução da proteção social 
brasileira nas últimas décadas, no qual é possível perceber um grande 
avanço nos tipos de benefícios concedidos e uma ampliação dos benefici-
ários e do gasto público social. 
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 Áreas de 
atuação

Tipos de benefícios concedidos

Anos 1980 (antes da 
Constituição de 1988) 1995 2007

Previdência 
social

Aposentadorias, pen-
sões, auxílios e outros 
(com perfil basicamen-
te contributivo)

Aposentadorias, pensões, 
auxílios e outros (com perfil 
contributivo e não contribu-
tivo)

Aposentadorias, pensões, au-
xílios e outros (com perfil ba-
sicamente contributivo e não 
contributivo)

Benefícios a 
servidores 
públicos 
federais

Aposentadorias, pen-
sões, auxílio-creche, 
assistência médico-
-odontológica, auxilio 
transporte, refeição/
alimentação, habita-
ção e outros

Aposentadorias, pensões, 
auxílio-creche, assistência 
médico-odontológica, auxilio 
transporte, refeição/alimenta-
ção, habitação e outros

Aposentadorias, pensões, 
auxílio-creche, assistência 
médico-odontológica, auxilio 
transporte, refeição/alimenta-
ção, habitação e outros

Emprego e 
defesa do 
trabalhador

Seguro-desemprego, 
abono salarial, Siste-
ma de Intermediação 
Nacional de Emprego 
(SINE-Serviço Nacional 
de Emprego)

Seguro-desemprego, abono 
salarial, Sistema de Interme-
diação Nacional de Emprego 
(SINE-Serviço Nacional de 
Emprego) Qualificação profis-
sional, Geração de Emprego 
e Renda

Seguro-desemprego, abono 
salarial, Sistema de  Interme-
diação Nacional de Emprego 
(SINE- Serviço Nacional de 
Emprego) Qualificação profis-
sional, Geração de Emprego e 
Renda, Economia Solidária e 
Primeiro Emprego

Desenvol-
vimento 
agrário

Colonização de traba-
lhadores rurais

Assentamento, consolidação 
e emancipação de trabalha-
dores rurais. Programa Na-
cional de Agricultura Familiar 
(PRONAF)

Assentamento, consolidação e 
emancipação de trabalhadores 
rurais. Programa Nacional de 
Agricultura Familiar (PRONAF)

Assistência 
social

Renda mensal vitalícia, 
alguns poucos benefí-
cios distribuídos pela 
Legião Brasileira de 
Assistência/ LBA

Proteção social à pessoa idosa 
e portadora de deficiência 
(Renda Mensal Vitalícia/ RMV 
e benefício de Prestação Con-
tinuada/ BPC/ Lei Orgânica 
da Assistência Social/ LOAS), 
Brasil Criança Cidadã, Vale-
-gás, erradicação do trabalho 
infantil

Transferência de renda com 
condicionalidades – Bolsa Fa-
mília, Proteção social à pessoa 
idosa e portadora de deficiên-
cia (Renda Mensal Vitalícia/ 
RMV e Benefício de Prestação 
Continuada/ BPC/ Loas), erradi-
cação do trabalho infantil

Alimentação 
e nutrição

Alimentação escolar, 
distribuição emer-
gencial de alimentos, 
assistência alimentar e 
combate a carências

Alimentação escolar, distri-
buição emergencial de ali-
mentos, assistência alimentar 
e combate a carências

Alimentação escolar, distribui-
ção emergencial de alimentos, 
assistência alimentar e comba-
te a carências

Saúde

Pessoas com carteira 
de trabalho tinham 
acesso à assistência 
à saúde (aquelas que 
não tinham trabalho 
formal dependiam da 
filantropia) e alguma 
vigilância sanitária e 
epidemiológica

Constituição Federal de 1988: 
saúde como direito. Ministé-
rio da saúde, secretarias esta-
duais e municipais: promoção 
da saúde, vigilância sanitária 
e epidemiológica, atenção 
básica, atenção ambulatorial, 
atenção a grupos específicos, 
assistência farmacêutica

Promoção da saúde, vigilância 
sanitária e epidemiológica, 
atenção básica, atenção ambu-
latorial, atenção a grupos espe-
cíficos, assistência farmacêutica 
(Farmácia Popular). Saúde bu-
cal muda a estratégia, amplian-
do sua atuação, passa a ser um 
programa com financiamento 
(participação) federal

Quadro 1 - Áreas de atuação e tipos de benefícios concedidos (Anos 1980, 1995 e 2007) 

1
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 Áreas de 
atuação

Tipos de benefícios concedidos

Anos 1980 (antes da 
Constituição de 1988) 1995 2007

Educação

Alfabetização, educa-
ção básica, ensino su-
perior, pós-graduação, 
livro didático

Alfabetização, educação bási-
ca, ensino superior, pós-gra-
duação, livro didático, Fundo 
de Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino Fundamen-
tal e de Valorização do Ma-
gistério/ FUNDEF, Programa 
de Financiamento Estudantil 
(FIES), Programa Nacional 
de Informática na Educação 
(PROINFO), Programa Na-
cional de Transporte Escolar 
(PNTE) e Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE)

Alfabetização, educação 
básica, ensino superior, pós-
-graduação, livro didático, 
Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do 
Magistério/ FUNDEF, Programa 
de Financiamento Estudantil 
(FIES), Programa Nacional 
de Informática na Educação 
(PROINFO), Programa Nacional 
de Transporte Escolar (PNTE) e 
Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE)

Cultura
Produção e divulgação 
cultural. Preservação 
do patrimônio cultural

Produção e divulgação cultu-
ral. Preservação do patrimô-
nio cultural

Produção e divulgação cultural. 
Preservação do patrimônio 
cultural

Habitação e 
urbanismo

Financiamento imobi-
liário às classes média 
e alta. Fundo de Ga-
rantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) priori-
tariamente destinado 
à construção de mora-
dias de interesse social

Habitações urbanas e rurais. 
Transporte urbano de massas

Habitações urbanas e rurais.  
Transporte urbano de massas

Saneamento 
e meio am-
biente

Abastecimento de 
água e esgotamento 
sanitário

Abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, sa-
neamento básico e resíduos 
sólidos

Abastecimento de água, esgo-
tamento sanitário, saneamento 
básico e resíduos sólidos

Fonte: CASTRO et al., 2009.

Quadro 1 - Áreas de atuação e tipos de benefícios concedidos (Anos 1980, 1995 e 2007) (Continuação)

Apesar da inovação trazida pela Lei Orgânica da Assistência So-
cial, de 1993, foi na última década que se apresentaram os maiores avan-
ços no campo específico da Assistência, a partir da edição das legislações 
destacadas no Quadro 2. 
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edição da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – Lei Nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993: a nova concepção de assistência social brasileira é regulamentada como po-
litica social pública, iniciando seu trânsito rumo aos direitos, universalização de aces-
so e responsabilidade estatal

aprovação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) – Resolução N.º 78, de 
22 de junho de 2004, em cumprimento com as deliberações da IV Conferencia Na-
cional de Assistência, significado de um amplo debate coletivo, com a  incorporação 
de demandas sociais no que se refere à efetivação da assistência social como direito 
de cidadania e responsabilidade do Estado, tendo como principal objetivo a gestão 
integrada de ações descentralizadas e participativas de assistência social no Brasil.

implementação do Sistema Único de Assistência Social (Suas) – Norma Operacional 
Básica do Suas – Resolução CNAS n. 130, de 15 de julho de 2005, caracterizando-se 
como uma das prioridades para o avanço da política de assistência social, como vere-
mos na aula 2 deste curso.

aprovação da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais – Resolução n. 109 
CNAS, de 11 de novembro de 2009. Os serviços passam a ser organizados por níveis 
de complexidade do Suas: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média 
e Alta Complexidade. 

 instituição do Censo do Sistema Único de Assistência Social (CENSO SUAS) – Decreto 
n. 7334, de 19 de outubro de 2010. 

aprovação da lei 12435/2011, que altera a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência Social - Lei do SUAS

aprovada a nova Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS 2012), por meio da 
resolução nº 33 de 12 de dezembro de 2012, do CNAS. Essa norma disciplina a gestão 
pública da política de Assistência Social em todo território brasileiro.

institui a Política Nacional de Educação Permanente de Assistência Social (PENEP-SUAS), 
por meio da resolução CNAS nº 4 de 13 de março de 2013.

Fonte: elaboração própria

Quadro 2 - Evolução Normativa da Assistência Social no Brasil

1993

2004

2005

2009

2010

2011

Atualmente, a proteção social visa a garantia da vida, a redução 
de danos e a prevenção de riscos. É um pacto dos diversos grupos da so-
ciedade para a redução da vulnerabilidade, da insegurança e do risco da 
pobreza.

+
Caro gestor e gestora! 
Agora que conhecemos como se mede a pobreza, sua manifestação no 
Brasil atual e o histórico do sistema de proteção social nacional, vamos 
conhecer mais sobre a iniciativa que propõe levar a proteção social ainda 
mais longe: o Plano Brasil sem Miséria.

1
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2012

2013
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Parte II
Plano Brasil sem Miséria

Apesar das melhoras nos indicadores de pobreza decorrentes do 
crescimento econômico e do sistema de seguridade social, ainda há pro-
blemas sociais associados à pobreza no Brasil.

Quais são, então, as medidas adotadas pelo 
governo brasileiro com vistas a superar esse 
problema no país?

Na última década, o governo brasileiro foi bem sucedido em de-
senvolver políticas e programas que tiveram um impacto positivo nos 
indicadores da pobreza. Ainda assim, há um contingente populacional 
significativo que permanece em situação de extrema pobreza. Com a im-
plementação do Plano Brasil sem Miséria, esse contingente formado pelas 
manifestações mais agudas da miséria vem recebendo um tratamento es-
pecífico, tendo em vista a gravidade do problema. 

O Plano Brasil sem Miséria (BSM), instituído pelo Decreto 7.492, de 
2 de junho de 2011, tem por objetivo alcançar as famílias extremamente 
pobres, adotando medidas que partem de um conceito multidimensional 
de pobreza, que considera a necessidade de renda, o acesso a serviços pú-
blicos e a inserção produtiva como mecanismos prioritários de superação 
dessa condição. 

O Plano Brasil sem Miséria reuniu dezenas de políticas, programas 
e ações para reduzir drasticamente a extrema pobreza no período de três 
anos. Com o Plano, o Governo Federal reforçou o compromisso de incenti-
var o crescimento com distribuição de renda, reduzindo as desigualdades 
e promovendo a inclusão social. E ousa ir além, colocando ao Estado e 
a toda a sociedade brasileira o ambicioso desafio de superar a extrema 
pobreza.

Qual o público prioritário do Plano Brasil 
sem Miséria?

O público prioritário do Plano são as famílias brasileiras que, a 
despeito dos reconhecidos avanços sociais e econômicos do país, perma-
necem em situação de extrema pobreza, ou seja, com renda mensal infe-
rior a R$ 70,00 per capita.
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O BSM dá atenção especial a setores da população e grupos es-
pecíficos mais propensos à situação de extrema pobreza, como crianças, 
jovens, mulheres, negros, população em situação de rua, catadores de ma-
terial reciclável, indígenas e povos e comunidades tradicionais.

QuaL É o objetivo do Plano Brasil sem Miséria?

O objetivo do Plano Brasil sem Miséria é elevar a renda e as condi-
ções de bem-estar da população através de ações de caráter multidimensio-
nal. As famílias extremamente pobres que ainda não são registradas no Cas-
tro Único (a ser estudado na Aula 5) serão localizadas e incluídas de forma 
integrada nos mais diversos programas federais em parceria com estados, 
municípios, empresas públicas e privadas e organizações da sociedade civil.  

Quais são e como estão estruturadas as prin-
cipais ações, programas e benefícios do Plano 
Brasil sem Miséria?

Apesar de adotar a renda como indicador de extrema pobreza, o 
Plano Brasil sem Miséria adora uma estratégia multidimensional de ação, 
reunindo cerca de 100 ações distribuídas em três grandes eixos de atua-
ção: garantia de renda, acesso a serviços e inclusão produtiva. 

Nesta aula destacaremos as ações que estão apresentando os re-
sultados mais expressivos e que dependem de atuação direta ou indireta 
dos municípios. Algumas estão presentes em todas as cidades do Brasil, 
outras em apenas parte delas. 

A seguir, temos a descrição de cada eixo e uma lista dos seus prin-
cipais programas, acompanhada dos indicadores sociais relacionados a 
cada eixo. Os indicadores podem ser usados pelos gestores na composi-
ção do diagnóstico municipal, a ser melhor estudado nas Aulas 3 e 8. 

1) Eixo da Garantia de Renda

Engloba programas de transferências monetárias para alívio ime-
diato da situação de extrema pobreza. A principal ação é o Programa Bolsa 
Família. O Bolsa Família passou por uma série de modificações desde o 
lançamento do BSM, como o reajuste dos valores das bolsas (2010), am-
pliação do limite de 3 para 5 filhos (jun/2011) e a criação da ação Brasil Ca-
rinhoso (dez/2011), para ajudar o país a alcançar a meta de superação da 
extrema pobreza, levando em conta que as crianças eram mais afetadas 
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que os adultos por essa condição. O Programa possui condicionalidades 
que precisam ser cumpridas para a manutenção do benefício, como, por 
exemplo, ter todos os filhos em idade escolar frequentando a escola.

Outro elemento importante deste eixo é o Benefício de Prestação 
Continuada da Assistência Social (BPC), que garante o pagamento mensal de 
um salário-mínimo ao idoso (com 65 anos ou mais) e à pessoa de qualquer 
idade com deficiência de natureza física, mental, intelectual ou sensorial.

Os dados e indicadores sociais desse eixo são:

•  Caracterização da Família: etnia, membros, composição dos gastos.

•  Dados pessoais: documentação civil, idade, escolaridade, traba-
lho e remuneração (seção específica para deficientes).

• Caracterização do domicílio e condições habitacionais (água, 
energia elétrica, material de construção, saneamento).

• Taxas de desemprego.

Programa/Ação Objetivo Público-alvo Órgão(s) 
Gestor/Responsável

Bolsa Família Transferir renda com 
condicionalidade

Toda a família com centralidade 
na mãe

MDS – Ministério da 
Educação

Brasil Carinhoso
Tirar da extrema pobre-
za famílias com filhos 
menores de 15 anos

Famílias em extrema pobreza com 
filhos menores de 15 anos que são 
beneficiárias do Bolsa Família

MDS - Ministério da 
Saúde (MS) e   Ministé-
rio da Educação (MEC).

Benefício de Pres-
tação Continua-
da da Assistência  
Social (BPC)

Assegurar a idosos 
e pessoas com defi-
ciência as condições 
mínimas

Idoso com 65 anos ou mais e à 
pessoa com deficiência, de qual-
quer idade, com renda familiar 
por pessoa inferior a um quarto 
do salário mínimo.

MDS – com operacio-
nalização do Instituto 
Nacional do Seguro 
Social (INSS)

Fonte: BRASIL (2011b).

Quadro 3 – BSM: Eixo Garantia de Renda

2) Eixo de Acesso a Serviços

Reúne programas de promoção do acesso a serviços públicos de 
bem-estar social e fortalecimento da cidadania, bem como a ampliação 
das unidades responsáveis por tais serviços. 

Os dados e indicadores sociais desse eixo são:

•  Caracterização do domicílio e condições habitacionais.

•  Número de CRAS, CREAS, Centro POP no município.

•  Número de equipes de estratégia da Saúde da Família.

•  Número de Unidades Básicas da Saúde.

•  Número de matrículas em cursos de qualificação.

•  Número de Cisternas construídas.

•  Indicadores de infraestrutura (nas 3 áreas: saúde, educação, ser-
viços socioassistenciais).
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Programa/Ação Objetivo Público-alvo Órgão(s) 
Gestor

Unidade Básica de 
Saúde (UBS) 

Prestação de serviços básicos e gratui-
tos em Pediatria, Ginecologia, Clínica 
Geral, Enfermagem e Odontologia.

População em geral
Minis-
tério da 
Saúde

Centros de Referência 
de Assistência Social 
(CRAS)

Ampliação do acesso das famílias a 
direitos e serviços públicos socioassis-
tenciais de proteção social básica e o 
fortalecimento das relações familiares.

Famílias pobres, com 
dificuldade de acesso a 
serviços, dificuldades de 
inserção social.

MDS

Centro de Referência 
Especializado de 
Assistência Social 
(CREAS)

Proteção e atendimento às pessoas e 
famílias que tiveram direitos violados 
ou ameaçados

Famílias expostas à vio-
lência física, psicológica, 
sexual, trabalho infantil, 
trabalho escravo.

MDS

Centro de Referência 
Especializado para Po-
pulação em Situação 
de Rua  (Centro POP)

Acompanhamento da população em 
situação de rua.

Jovens, adultos, idosos e fa-
mílias que utilizam as ruas 
como espaço de moradia 
e/ou de sobrevivência.

MDS

Mais Educação
Contribuir para a redução da evasão, 
da reprovação e da distorção entre 
idade e série.

Estudantes de escolas 
públicas de Ensino Funda-
mental.

MEC

Fonte: BRASIL (2011b).

Quadro 4 – BSM: Eixo Acesso a Serviços

O BSM estimula que a expansão de vários programas se dê, justa-
mente, a partir das localidades de famílias mais pobres e vulneráveis, e na 
maioria das vezes, com a pior infraestrutura. A oferta de serviços, com es-
forços para a melhoria da qualidade, segue, portanto, o mapa da pobreza, 
materializado nas informações constantes do Cadastro Único. Além de am-
pliar a rede de atendimento nessas áreas, o Plano permite ofertar melhores 
serviços a quem mais precisa deles, exemplificado pelo quadro abaixo.
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3) Eixo de Inclusão Produtiva

Visa retirar as famílias da situação de miséria ao inseri-las no mundo do 
trabalho. É subdividido em programas rurais e urbanos. Os programas de inclu-
são produtiva urbana ofertam cursos de qualificação para trabalhadores, acesso 
a postos de trabalho, formalização e sustentabilidade para empreendedores de 
baixa renda e oferece oportunidades de expansão dos negócios e empreendi-
mentos. Os programas rurais fortalecem a produtividade e comércio dos agricul-
tores familiares por meio de repasses para investimentos na pequena produção 
agrícola, bem como por meio da compra de alimentos da agricultura familiar.

Os dados e indicadores sociais desse eixo são:

•  Setor econômico com maior geração de riqueza no município.

•  Setor econômico que mais cresceu nos últimos anos.

•   Ocupações que mais cresceram em número de postos de trabalho.

•  Ocupações com os maiores estoques.

•  Cursos de capacitação oferecidos no município.
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Tipo Programa/Ação Objetivo Público-alvo Órgão(s) 
Gestor

Urbana

Programa Nacional 
de Acesso ao Ensi-
no Técnico e Em-
prego (Pronatec 
Brasil sem Miséria)

Inserção de pessoas de 
baixa renda nas opor-
tunidades de trabalho 
disponíveis, por meio de 
qualificação profissional.

Pessoas a partir de 16 anos 
de idade inscritas ou em 
processo de inclusão no 
Cadastro Único.

MDS e MEC

Programa Nacional 
de Promoção do 
Acesso ao Mundo 
do Trabalho (Aces-
suas Trabalho)

Apoiar a área de assistên-
cia social dos municípios 
promovendo a inclusão 
produtiva

Municípios participantes MDS

Programa Crescer-  
Microcrédito Pro-
dutivo Orientado 

Oportunidades de ex-
pansão dos negócios e 
empreendimentos

Microempreendedor que 
fature até R$ 60.000,00 por 
ano e não tenha partici-
pação em outra empresa 
como sócio ou titular

MDS

Microempreen-
dedor Individual 
(MEI)

Assistência técnica e 
gerencial coordenado 
pelo Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (Sebrae).

Microempreendedor que 
fature até R$ 60.000,00 por 
ano e não tenha partici-
pação em outra empresa 
como sócio ou titular

MDS

Rural

Assistência técnica 
e extensão rural 
(Ater) e Fomento

Melhorar a situação nutri-
cional das famílias e gerar 
excedentes para que ge-
rem renda.

Agricultores familiares, 
quilombolas, indígenas, 
extrativistas e pescadores 
artesanais em extrema po-
breza, do Cadastro Único 
portadores da Declaração 
de Aptidão ao Pronaf (DAP).

MDS e Minis-
tério do De-
senvolvimen-
to Agrário 
(MDA)

Programa de Aqui-
sição de Alimentos 
(PAA)

Estimula a articulação 
entre a produção da 
agricultura familiar e as 
demandas locais.

Agricultores familiares, as-
sentados da reforma agrá-
ria, extrativistas, pescadores 
artesanais, e demais comu-
nidades tradicionais.

MDS, MDA e 
Fundo Nacio-
nal de Desen-
volvimento 
da Educação 
(FNDE)

Programa Água 
para Todos

Garantir amplo acesso à 
água potável para as po-
pulações rurais.

Famílias rurais que não têm 
acesso ou têm acesso precá-
rio à água de qualidade, do 
Cadastro Único, e com ren-
da per capita de até R$140.

MDS e Mi-
nistério da 
Integração 
Nacional (MI)

Programa Bolsa 
Verde

Desenvolvimento am-
bientalmente sustentável 
com inclusão social por 
meio do depósito de R$ 
300 trimestrais.

Famílias residentes em flo-
restas nacionais e reservas, 
ribeirinhos e demais comu-
nidades tradicionais extre-
mamente pobres inscritas 
no Cadastro Único.

Ministério do 
Meio Ambien-
te (MMA)

Fonte: BRASIL (2011b).

Quadro 5 – BSM: Inclusão Produtiva

•   Desenvolvimento de programas de geração de trabalho e renda.

•   Desenvolvimento de programas de qualificação e capacitação.

•  Parcerias do município.
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Quem é responsável pelo Plano Brasil sem  
Miséria?

Como visto, a extrema pobreza se manifesta de múltiplas formas. 
Insegurança alimentar e nutricional, baixa escolaridade, pouca qualifica-
ção profissional, fragilidade de inserção no mundo do trabalho, acesso 
precário à água, à energia elétrica, à saúde e à moradia são algumas de 
suas manifestações. Superar a extrema pobreza requer, portanto, a ação 
combinada dos setores do Estado responsáveis por essas áreas. 

É por isso que o BSM envolve ao todo 22 ministérios1, além de 
bancos públicos, órgãos e entidades, estados, municípios, setor privado e 
terceiro setor. Juntos, esses parceiros desenvolvem as atividades que com-
põem o Brasil sem Miséria.

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS), por meio da Secretaria Extraordinária para Superação da Extrema 
Pobreza (SESEP), é quem coordena o BSM, sendo responsável por sua ges-
tão, avaliação e monitoramento. A divulgação periódica de dados (evolu-
ção quantitativa e qualitativa das ações; resultados atingidos; restrições e 
dificuldades na execução das ações, entre outros) possibilita o acompa-
nhamento pela sociedade civil, que é convidada a participar de rodadas 
periódicas de diálogo sobre o Plano e constantemente convida o MDS 
a discuti-lo em diversos fóruns de participação social, como conselhos e 
conferências.

Uma das principais características do BSM é a intensa articulação 
federativa, ou seja, a divisão de responsabilidades entre União, estados 
e municípios. Todos os estados brasileiros aderiram ao BSM por meio de 
pactuação voluntária. Vários estados, inclusive, lançaram seus próprios 
planos de superação da miséria, potencializando ações que envolvem o 
Governo Federal e lançando ou fortalecendo ações próprias. Com isso, o 
esforço para superar a extrema pobreza ganhou componentes estaduais 
com desenhos adaptados às formas com que a pobreza se manifesta em 
cada parte do Brasil, num movimento coordenado sem precedentes em 
termos de federalismo social.

1	  Além do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, envolve 
também a Casa Civil e a Secretaria Geral da Presidência da República; o Ministério da 
Fazenda; o do Planejamento, Orçamento e Gestão; o do Desenvolvimento Agrário; o 
da Educação; o da Saúde; o das Cidades; o do Trabalho e Emprego; o da Integração 
Nacional; o do Meio Ambiente; o de Minas e Energia; o da Previdência Social; o da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento; o do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; o da Pesca e Aquicultura; as Secretarias das áreas de Relações Institucionais, 
Direitos Humanos, Mulheres, Igualdade Racial e Assuntos Estratégicos.
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Como estão articuladas os benefícios, ações 
e programas do Plano Brasil sem Miséria?

O BSM incorpora iniciativas anteriores que vinham apresentando 
resultados expressivos no combate à pobreza. Essas iniciativas foram am-
pliadas e revigoradas, como é o caso do Programa Bolsa Família, dos ser-
viços de Assistência Técnica e Extensão Rural e dos serviços socioassisten-
ciais. Mas o BSM também trouxe novidades, como a Ação Brasil Carinhoso, 
o Programa Bolsa Verde e o Fomento às Atividades Produtivas Rurais. 

A intersetorialidade construída a partir do Programa Bolsa Família 
se manifesta nos demais programas do BSM: os valores do Bolsa Verde e 
do Fomento são pagos no mesmo cartão do Bolsa Família; a atuação da 
rede de saúde viabiliza o pagamento de benefícios a gestantes; e o MEC 
prioriza as escolas com mais estudantes do Bolsa Família na expansão da 
escola em tempo integral com o Programa Mais Educação.

A Ação Brasil Carinhoso, desenhada especialmente para compor 
o BSM, também é referência em articulação intersetorial, envolvendo o 
trabalho do MDS e dos Ministérios da Saúde (MS) e da Educação (MEC) 
para melhor atender o público do Plano na primeira infância, como será 
detalhado adiante.

A Figura 15 sintetiza as principais características da estrutura do 
Plano Brasil sem Miséria. 

Fonte: elaboração própria.

Figura 15 - O Plano Brasil sem Miséria: principais características

PLANO BSM
(Brasil sem Miséria)

OBJETIVO

combater a pobreza em seu caráter multidimensional e erradicar a

extrema pobreza, até 2014

PÚBLICO-ALVO

ESTRATÉGIA

pessoas em situação de extrema pobreza e/ou vulnerabilidade social

equipes volantes, lideradas pelo SUAS, para realizar a Busca Ativa

EIXOS ESTRUTURANTES

ÓRGÃO GESTOR
MDS – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

Garantia de Renda

Acesso a serviços

Inclusão Produtiva
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Como se articulam o Plano Brasil sem Miséria 
e o sistema de proteção social brasileiro?

O Plano Brasil sem Miséria se articula com o sistema de proteção 
social existente no Brasil, na medida em que é através da assistência social 
que o público prioritário do plano é encontrado e encaminhado para os 
benefícios, serviços e programas sociais. 

É por meio da estratégia da Busca Ativa que as famílias públi-
co alvo do BSM são localizadas, cadastradas e incluídas nas mais variadas 
ações e programas sociais. Portanto, as equipes de profissionais responsá-
veis não apenas localizam as famílias, mas também identificam os serviços 
existentes e a necessidade de criar novas ações para que essa população 
possa acessar os seus direitos – ações como mutirões, campanhas, pa-
lestras, atividades socioeducativas, visitas domiciliares e cruzamentos de 
bases cadastrais. A qualificação dos gestores públicos no atendimento à 
população extremamente pobre faz parte dessa estratégia.  A Figura 16 
resume os resultados da estratégia da Busca Ativa até 2013.

Fonte: BRASIL (2013a).

Figura 16 - Os resultados da Busca Ativa (2013)
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Portanto, como veremos na próxima aula, o sistema de proteção 
social brasileiro, especificamente o Sistema Único de Assistência Social 
(Suas), tem um papel fundamental na execução e efetividade do Plano. Isso 
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porque é no âmbito dos serviços oferecidos pelas proteções básica e espe-
cial do Suas que se dá não só o mapeamento e o cadastramento do público
-alvo do BSM por meio da Busca Ativa, mas também a inclusão ou o encami-
nhamento dos indivíduos ou famílias para os demais programas, serviços e 
benefícios do BSM. Daí a importância de fortalecer a agenda da assistência 
social dentro do BSM, em especial a estruturação do Suas, o reforço no seu 
financiamento, a ampliação da rede e a qualificação de seus serviços.

Após dois anos de experiência, quais os re-
sultados já alcançados pelo Plano Brasil 
sem Miséria?

O Plano Brasil sem Miséria trouxe resultados notáveis no combate 
à extrema pobreza desde a sua implementação, em 2011. Registra-se que 
22 milhões de pessoas superaram essa condição até março de 2013, para 
o que contribuíram de forma direta as ações do Plano, especialmente as 
Ações do Brasil Carinhoso, como ilustra a Figura 17.

le
ia

+

BRASIL. Ministério 
do Desenvolvimen-
to Social e Combate 
à Fome. O SUAS no 
Plano Brasil sem 
Miséria. Brasília, DF: 
SNAS, MDS, 2012.

Fonte: BRASIL (2013a).

Figura 17 - o BSM e a superação da extrema pobreza

As maiores conquistas encontram-se nos estados da Região Nor-
deste, sobretudo na Bahia. A Região corresponde a 62,3% da população 
que emergiu da condição de extrema pobreza, seguida pelo Sudeste, com 
16% dos beneficiados (Figura 18).

http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
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Fonte: BRASIL (2013a).

Figura 18 - Distribuição da superação da extrema pobreza no Brasil

A título de exemplo, no Eixo de Acesso a Serviços, constatou-se 
uma melhora nas taxas de evasão escolar, superando a média nacional. A 
taxa de abandono escolar dos beneficiários do Bolsa Família é de 2,9%, en-
quanto a média nacional é de 3,2%. Além disso, registra-se a implantação 
de 757 novas Unidades Básicas de Saúde em territórios pobre. O cresci-
mento da cobertura do Programa Saúde na Família, aliado ao aumento da 
cobertura do Bolsa Família, reduziu a mortalidade infantil em 19,4%.

No campo da Assistência Social, houve um fortalecimento signif-
icativo da rede, com a criação de cerca de 20 mil vagas em Serviços de 
Acolhimento para Pessoas em Situação de Rua ao lado da construção de 
153 Centros de Referência Especializados para População em Situação de 
Rua (Centros POP). Houve a conformação de 1.205 equipes volantes, para 
as quais foram compradas 100 lanchas para facilitar o acesso a regiões re-
motas banhadas por rios.

Por fim, no que se refere à inclusão produtiva, registram-se as 
matrículas de mais de 600 mil alunos em cursos de qualificação profis-
sional no âmbito do Pronatec. O Bolsa Verde beneficiou 42,3 mil famílias 
de extrativistas, assentados e ribeirinhos e, com o apoio da Assistência 
Técnica e Fomento, 29 mil famílias já elaboraram seus projetos de estru-
turação produtiva e estão recebendo recursos de fomento. Dentre essas 
famílias, incluem-se quilombolas, pescadores artesanais, indígenas e, prin-
cipalmente, assentados da reforma agrária. 
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O Quadro 6 resume as novidades introduzidas na política de com-
bate à pobreza com o Plano Brasil sem Miséria e os resultados alcançados 
até o ano de 2013.

Fonte: BRASIL (2013a).

Quadro 6 - Novidades e resultados do segundo ano do Plano Brasil sem Miséria (ago/2013)

Eixos Novidades Resultados

Transferência de 
Renda

- Reajuste nos benefícios do 
Bolsa Família, especialmente dos 
benefícios variáveis relacionados 
a adolescentes;
- Brasil Carinhoso;

- Redução de 62% da miséria entre crianças 
de 0 a 6 anos;
- 22 milhões de beneficiários saem da extre-
ma pobreza;

Acesso a Serviços

- Busca Ativa;
- Programa Mais Educação (edu-
cação em turno integral);
- Aumento de 66% no valor 
repassado para a alimentação 
escolar e construção de novas 
creches;
- Mais de R$ 1,7 bilhão investido 
pelo MEC em 2012

- 910 mil famílias localizadas em junho de 
2013;
- 1.205 equipes volantes, em 1.038 municípios 
e 10 lanchas entregues no início de 2013;
- 48,5 mil novas escolas aderem ao ensino em 
tempo integral;
- 31.700 escolas com tempo integral possuem 
a maioria de seus alunos beneficiários do 
Bolsa Família;
- até abril de 2013, havia 888 novas creches 
construídas e 2.822 em construção;

Inclusão Produtiva

-URBANA
-Pronatec BSM
Crescer – Programa Nacional de 
Microcrédito Produtivo Orien-
tado;
- Programa Microempreendedor 
Individual – MEI;
RURAL:
- Programa de Aquisição de Ali-
mentos – PAA;
- Programa Água Para Todos;

- 506 mil novos alunos matriculados, sendo 
66% mulheres e 48% tendo entre 18 e 29 
anos;
- 1,3 mil operações realizadas por beneficiá-
rios do Bolsa Família;
- número de beneficiários do PBF com seus 
negócios formalizados através do MEI sobe 
de 81 mil para 290 mil entre 2012 e 2013;
- Em 2010, produtores de baixa renda re-
presentavam 32% do total dos beneficiados 
pelo PAA; à partir de 2011, sua participação 
aumentou para 46% (totalizando 120 mil fa-
mílias);
- Até junho de 2013 foram 355 mil cisternas 
entregues, com capacidade para 16 mil litros 
de água;
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Portanto, o Plano Brasil sem Miséria incorporou, fortaleceu e ar-
ticulou ações e programas que já tinham eficácia comprovada na redução 
da pobreza, além de criar novas iniciativas. Desde sua implementação em 
2011, várias novidades foram acrescentadas.  Além das metas de investi-
mento em saúde, educação e inclusão produtiva, um dos principais objeti-
vos para o fim do ano de 2013 é a efetivação da estratégia de Busca Ativa, 
com vistas a incluir as famílias já localizadas, além de localizar mais de 600 
mil famílias ainda não identificadas.

le
ia

+

BRASIL. Ministério 
do Desenvolvimento 
Social e Combate à 
Fome. Plano Brasil 
sem Miséria: Cader-
no 2 anos de Resul-
tados. Brasília, DF: 
SNAS, MDS, 2013.

         NESTA AULA VOCÊ APRENDEU QUE

ü A pobreza é um problema histórico no Brasil e está relacionada à 
concentração de renda e à desigualdade social; 

ü Há várias formas de conceituar e mensurar a pobreza, sendo possí-
vel compreendê-la dentro de uma visão multidimensional ou de insu-
ficiência de renda; 

ü A extrema pobreza no Brasil contemporâneo incide prioritariamen-
te sobre a região nordeste e atinge principalmente pessoas negras e 
indígenas, jovens e crianças, com distribuição igualitária entre homens 
e mulheres; 

ü A trajetória do sistema de proteção social brasileiro pode ser di-
vidida em diferentes períodos, sendo o primeiro marcado por ações 
meritocráticas, seletivas e fragmentadas, enquanto o período atual, 
que inicia com a Constituição Federal de 1988 e se consolida a partir 
de meados dos anos 2000, é marcado pela preocupação com a garantia 
de direitos. 

ü O Plano Brasil sem Miséria é uma ação voltada a reduzir a extrema 
pobreza, tendo três eixos prioritários de atuação, que visam garantir 
renda, acesso a serviços públicos e inserção produtiva. 

1
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VIDEOTECA

VIDEO 1 - Estudo revela crescimento da renda e redução das 
desigualdades sociais em 10 anos
Descrição: Apresentação do estudo “Indicadores do Desenvolvimen-
to Brasileiro”. A pesquisa destaca o crescimento da renda, a redução das 
desigualdades sociais e o aumento da escolaridade e da qualidade do en-
sino no Brasil, da última década.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=TDBCNpCWzRA

http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_CadernoBSM2AnosdeResultados.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_CadernoBSM2AnosdeResultados.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_CadernoBSM2AnosdeResultados.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_CadernoBSM2AnosdeResultados.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_CadernoBSM2AnosdeResultados.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_CadernoBSM2AnosdeResultados.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_CadernoBSM2AnosdeResultados.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_CadernoBSM2AnosdeResultados.pdf
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DTDBCNpCWzRA
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DTDBCNpCWzRA
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DTDBCNpCWzRA
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VIDEO 2 - Apresentação do Plano Brasil Sem Miséria
Descrição: Apresentação do Plano Brasil Sem Miséria, plano integrado de 
combate a pobreza e pobreza extrema.

Link: https://www.youtube.com/watch?v=h8k7miuR1xQ

VIDEO 3 - Brasil Sem Miséria na região Sul
Descrição: Vídeo publicitário sobre as ações do plano Brasil Sem Miséria 
para a região sul.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=80iu87GYomI

VIDEO 4 - Busca Ativa
Descrição: Apresentação da ação Busca Ativa, através da qual o Plano Brasil 
Sem Miséria encontra os cidadãos mais  vulneráveis e retira as suas famílias 
da situação de extrema pobreza.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=TbUaKayqE_k

VIDEO 5 - Presença na escola e posto de saúde são condições 
para receber Bolsa Família
Descrição: Apresentação das condicionalidades que os beneficiários de-
vem cumprir de educação e saúde, necessárias para que se receba o Bolsa 
Família. Por isso, as famílias com filhos entre 6 e 17 anos precisam man-
tê-los na escola e visitar os postos de saúde semestralmente.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=aCBhOy9Xzog&list=PL9BAB2EB-
5CFC7EDEF&index=19

VIDEO 6 - Bolsa Família supera meta prevista para 2012
Descrição: Apresentação, pelo secretário nacional de Renda de Cidadania, 
Luís Henrique Paiva, de alguns resultados do Bolsa Família que alcançou 
13,8 milhões de famílias em 2012. È destacado as ações de busca ativa 
com parceria dos estados e municípios que levaram o programa a superar 
a meta prevista para o ano.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=5lI_eGjkzVU&list=PL9BAB2EB-
5CFC7EDEF

VIDEO 7 - Ministra do MDS fala sobre ação Brasil Carinhoso
Descrição:  Fala da Ministra Tereza Campello sobre a ação Brasil Carinhosos, 
que faz parte da estratégia do governo federal de superação da extrema 
pobreza no país. Ela destaca que a ação tem como meta tirar da miséria 
absoluta todas as famílias brasileiras que tenham crianças de 0 a 6 anos.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=yW_htCItGwc

https://www.youtube.com/watch%3Fv%3Dh8k7miuR1xQ
https://www.youtube.com/watch%3Fv%3Dh8k7miuR1xQ%0D
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3D80iu87GYomI
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3D80iu87GYomI
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DTbUaKayqE_k
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DTbUaKayqE_k
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DaCBhOy9Xzog%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF%26index%3D19
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DaCBhOy9Xzog%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF%26index%3D19
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DaCBhOy9Xzog%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF%26index%3D19%0D
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DaCBhOy9Xzog%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF%26index%3D19%0D
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3D5lI_eGjkzVU%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3D5lI_eGjkzVU%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3D5lI_eGjkzVU%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DyW_htCItGwc
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DyW_htCItGwc
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Gestão do SUAS com foco em 
Vigilância Socioassistencial

Olá, gestores e gestoras! 

Nesta aula, vocês aprenderão um pouco mais sobre o Siste-
ma Único de Assistência Social (SUAS) e sobre uma de SUAS principais 
funções na materialização da política social pública de assistência so-
cial, a chamada Vigilância Socioassistencial.

A Vigilância Socioassistencial produz e sistematiza informa-
ções territorializadas sobre as situações de vulnerabilidade e risco das 
famílias e sobre a rede prestadora de serviços socioassistenciais, que re-
sultarão em diagnósticos socioterritoriais. Além disso, ocupa-se do mo-
nitoramento e da avaliação do SUAS. É muito importante implementá
-la para qualificar e otimizar o uso das informações e dos dados gerados 
a partir dos processos de trabalho que compõem a gestão do SUAS.

Preparados? Então vamos lá!

2
aula

         Objetivos de aprendizagem

Nesta aula, você vai aprender:
•   o que é o SUAS;
•   como a gestão do SUAS é organizada entre União, estados, Distrito 	
     Federal e municípios;
•   o que é Vigilância Socioassistencial e como ela pode contribuir para 
     o aperfeiçoamento da gestão do SUAS;
•   Qual a relação do SUAS com o Plano Brasil sem Miséria.

+

MÓDULO 1
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SUMÁRIO da AULA 2
•   Contextualizando... 
•   Quais são os objetivos da assistência social e como são operacio-	
     nalizados? 
•   Como efetivar o direito à assistência social na prática?
•   O que é o SUAS? 
•   Quais as diretrizes para a gestão do SUAS?  
•   Como se dá a organização do SUAS?
•   Quem integra o SUAS? 
•   Quais são as responsabilidades de cada ente federado no âmbito 
     do SUAS? 
•   Quais os instrumentos indicados para uma boa gestão do SUAS? 
•   O que é Vigilância Socioassistencial? 
•   Com o que deve se preocupar a Vigilância Socioassistencial? 
•   Como implementar a Vigilância Socioassistencial no meu município? 
•   A Vigilância Socioassistencial termina quando se elabora o Plano Mu-
     nicipal de Assistência Social? 
•   O que é feito com as informações coletadas na Vigilância Socioas-
     sistencial?
•   Como as informações do município podem contribuir com o Estado 
     e com a União? 
•   Para que e para quem a Vigilância Socioassistencial é importante?
•   Qual a relação do SUAS com o Brasil sem Miséria? 

CONTEXTUALIZANDO...
A assistência social integra o sistema de seguridade social brasilei-

ro, juntamente com a saúde e a previdência social. Trata-se de uma política 
social pública que foi reconhecida como direito pela Constituição Federal 
de 1988 e regulamentada pela Lei Orgânica de Assistência Social (Loas) 
em 1993, tornando-se então direito de todo brasileiro e dever do Estado. 

O movimento de institucionalização da assistência social como 
direito universal, iniciado com a Constituição de 1988 e que continua até 
hoje, demonstra os esforços em superar as antigas características da cul-
tura do favor e da tutela e a ideia de caridade que acompanharam a polí-
tica socioassistencial por muitos anos. Sua efetivação como uma política 
de Estado, inscrita no âmbito jurídico legal, foi um avanço significativo na 
consolidação da democracia e do acesso aos direitos.

A assistência social, na forma como ela é entendida atualmente, 
visa garantir a segurança à sobrevivência, à convivência familiar e comu-
nitária e à acolhida. 

A sobrevivência deve ser garantida a fim de que as pessoas te-
nham direito a rendimentos suficientes para sua manutenção. Uma das 
principais ações nesse sentido é o Programa Bolsa Família (PBF).
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A convivência familiar e comunitária deve ser garantida levando 
em conta que é “na relação que o ser cria sua identidade e reconhece a sua 
subjetividade. A dimensão societária da vida desenvolve potencialidades, 
subjetividades, coletivas, construções culturais, políticas e, sobretudo, os 
processos civilizatórios” (PNAS, 2004, p. 32). É preciso não perder de vista 
as particularidades culturais, econômicas, sociais dos diferentes territórios. 

A acolhida “opera com a provisão de necessidades humanas que 
começa com os direitos à alimentação, ao vestuário e ao abrigo, próprios 
à vida humana em sociedade” (PNAS, 2004, p. 31). Além disso, deve ser 
garantida a acolhida no caso de afastamento de algum membro do grupo 
familiar em razão de situação de risco pessoal, como drogadição, maus 
tratos, abandono, ou de risco social, como nos casos de desastres naturais.

Para tanto, às famílias são ofertados serviços de proteção social 
e defesa de direitos que assegurem direitos e desenvolvam suas poten-
cialidades, de modo a conquistarem autonomia e dignidade, bem como 
a atuarem com protagonismo em seu meio, valorizando sua identidade e 
seu lugar de pertencimento.

A Lei Orgânica de Assistência Social (Loas), atualizada pela Lei nº 12.435, 
de 6 de julho de 2011, considera os objetivos da assistência social: 
“[...] a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e 
à prevenção da incidência de riscos [...]; a vigilância socioassistencial, 
que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias 
e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e 
danos [...]; e a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos 
direitos no conjunto das provisões socioassistenciais”.

o que diz a norma?

2
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Quais são os objetivos dA ASSISTÊNCIA SOCIAL e 
como são operacionalizados?

Os objetivos da assistência social presentes na Loas e na PNAS 
são: a proteção social, a vigilância socioassistencial e a defesa de direitos. 

O primeiro objetivo assistência social é a proteção social, que se 
divide em proteção social básica e proteção social especial de média e alta 
complexidade. A Proteção Social Básica tem como objetivo a prevenção 
de situações de risco, por meio do desenvolvimento de potencialidades 
e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários da 
população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da 
pobreza, privação e/ou fragilização de vínculos afetivos. É operacionaliza-
da pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e por serviços 
de proteção básica.
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Centro de Referência de Assistência Social (CRAS)
O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma unidade pú-
blica estatal de atendimento ao público dos programas de assistência 
social. Ele é a porta de entrada do SUAS. Os CRAS estão localizados em 
áreas de vulnerabilidade social, sendo seu atendimento preferencial-
mente vinculado às necessidades das famílias daquele território. Sua 
capacidade de atendimento gira em torno de 1.000 famílias ao ano. 

A Proteção Social Especial é destinada a famílias ou indivíduos 
vítimas de abandono, maus-tratos, violência física e psicológica, abuso e 
exploração sexual, uso de drogas, situação de rua, cumprimento de me-
didas socioeducativas em meio aberto, entre outros. As ações da Prote-
ção Especial buscam a reestruturação do grupo familiar e a elaboração de 
novas referências morais e afetivas, fortalecendo o exercício das funções 
protetivas da família, sua auto-organização e autonomia. 

A Proteção Social Especial de média complexidade é ofertada pe-
los Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) e 
por outros serviços da proteção social especial. Já a Proteção Social Espe-
cial de alta complexidade é operacionalizada por serviços de atendimento 
e acolhimento que garantam moradia, alimentação, higienização, traba-
lho protegido, entre outros.

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS)
O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é uma 
unidade pública estatal de abrangência municipal ou regional com profis-
sionais especializados em atender famílias e indivíduos que tiveram seus 
direitos violados e se encontram em situação de risco pessoal ou social.

Para dar conta dos diferentes serviços, programas, projetos e be-
nefícios socioassistenciais que compõem tanto a Proteção Social Básica 
como a Proteção Social Especial de média e alta complexidade, o órgão 
gestor da política pode fazer conveniamentos com entidades e organiza-
ções de assistência social de natureza privada, criando assim a rede socio-
assistencial do município. 

Tanto as unidades públicas como as entidades e organizações pri-
vadas que compõem essa rede devem organizar e desenvolver SUAS ati-
vidades de acordo com a Tipificação Nacional de Serviço Socioassistenciais, 
documento que reúne informações sobre os serviços ofertados pela assis-
tência social, de modo a evidenciar a sua principal função e os seus usuários.

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais
BRASIL. Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009. Aprova a Tipifi-
cação Nacional de Serviços Socioassistenciais. Conselho Nacional de 
Assistência Social – CNAS. Brasília, DF, 11/11/2009. Disponível em: <http://
www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2009/cnas-2009-
109-11-11-2009.pdf/view>. Acesso em: ago 2013.
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http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2009_TipificacaoNacionalResolucao109.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2009_TipificacaoNacionalResolucao109.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2009_TipificacaoNacionalResolucao109.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2009_TipificacaoNacionalResolucao109.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2009_TipificacaoNacionalResolucao109.pdf
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O segundo objetivo da assistência social é a materialização da Vi-
gilância Socioassitencial. A Vigilância consiste na realização de diagnós-
ticos territorializados para mapear, dentro de um município, as zonas de 
maior vulnerabilidade e risco social e a cobertura da rede prestadora de 
serviços, sobretudo, os de assistência social. Dessa forma, é por meio da 
Vigilância Socioassitencial que o gestor conhece a realidade concreta do 
município, de modo a melhor planejar as ações de assistência social. A 
Vigilância comporta também o monitoramento, a avaliação e os sistemas 
de informação.

O terceiro objetivo da assistência social é a defesa de direitos. A 
intenção é garantir o acesso aos serviços ofertados pela rede socioassis-
tencial de forma igualitária, fortalecendo os indivíduos e as famílias na 
conquista de sua autonomia, dignidade e protagonismos, por meio do 
desenvolvimento de potencialidades, valorizando sua identidade e seu 
lugar de pertencimento. 

A Loas define como entidades e organizações de defesa e garantia 
de direitos aquelas que prestam serviços e executam programas e proje-
tos voltados prioritariamente à defesa e efetivação dos direitos socioassis-
tenciais, à construção de novos direitos, à promoção da cidadania, ao en-
frentamento das desigualdades sociais, à articulação com órgãos públicos 
de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social.

A Figura 1 apresenta um fluxograma da organização do SUAS se-
gundo seus objetivos.

+

Gestor! 
No decorrer dessa 
aula você aprenderá 
mais sobre a vigilân-
cia socioassistencial. 
Fique atento, ela é 
fundamental para a 
gestão do SUAS no 
seu município!

Fonte: Elaboração própria.

Figura 1 - Organização da Assistência Social segundo seus objetivos
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Como efetivar o direito à assistência social na 
prática?

A definição mais atual de como isso ocorreria na prática se deu 
com a aprovação, em 2004, da Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), que materializa as diretrizes presentes na Loas. A PNAS é fruto 
de deliberação da IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada 
em Brasília, em dezembro de 2003. Seu documento traz uma análise da 
atual situação da assistência social brasileira e estabelece o sistema para 
atender às demandas socioassistenciais da população: o Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS). O SUAS, de forma descentralizada e partici-
pativa, organiza a Política Nacional de Assistência Social. O SIAS, de forma 
descentralizada e participativa, organiza a Política Nacional de Assitência 
Social.

A PNAS é uma política que, junto com outras políticas sociais, con-
sidera as desigualdades socioterritoriais, visando ao seu enfrentamento, à 
garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender 
à sociedade e à universalização dos direitos sociais. A Figura 2 ilustra as 
funções da Política Nacional de Assitência Social.

BRASIL. Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012. Aprova a Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS. 
Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 2012. Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/cnas/noticias/publicada-hoje-a-nova-norma
-operacional-basica-nob-SUAS-2012>. Acesso em: ago 2013.
BRASIL. Política Nacional de Assistência Social - PNAS/2004. Mi-
nistério do Desenvolvimento Social – MDS. Reimp. Brasília, DF, 2009. 
Disponível em: <http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/secretaria-na-
cional-de-assistencia-social-snas/cadernos/politica-nacional-de-assisten-
cia-social-2013-pnas-2004-e-norma-operacional-basica-de-servico-so-
cial-2013-nobSUAS>. Acesso em: ago 2013.
BRASIL. Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a orga-
nização da Assistência Social e dá outras providências. Brasília, DF, 1993. 
(Lei Orgânica da Assistência Social LOAS). Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm>. Acesso em: ago 2013.
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http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2012_NOBSUASResolucao033.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2012_NOBSUASResolucao033.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2012_NOBSUASResolucao033.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2012_NOBSUASResolucao033.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2012_NOBSUASResolucao033.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/BRASIL_1993_Lei87421993LOAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/BRASIL_1993_Lei87421993LOAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/BRASIL_1993_Lei87421993LOAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/BRASIL_1993_Lei87421993LOAS.pdf
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Figura 2 - Funções da Política Nacional de Assistência Social

O que é o SUAS?

O SUAS é um sistema público, não contributivo, descentralizado 
e participativo, destinado à gestão e à organização da oferta de serviços, 
programas, projetos e benefícios da assistência social, por meio da inte-
gração das ações dos entes federados responsáveis pela política de as-
sistência social, articulando a oferta pública estatal e a oferta pública não 
estatal. 

A partir da implantação do SUAS no Brasil, iniciada em 2005, as 
ofertas da política de assistência social passaram a ser norteadas por um 
comando único no país, tendo como referência o território, considerando 
as diversidades regionais decorrentes de características culturais, socioe-
conômicas e políticas, e as realidades urbana e rural. 

Em termos gerais, o SUAS consolida o modelo de gestão compar-
tilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes fede-
rativos, bem como estabelece corresponsabilidades para instalar, regular, 
manter e expandir as ações de assistência social como dever do Estado e 
direito do cidadão. 

Essa oferta de serviços, programas, projetos e benefícios socioas-
sistenciais é viabilizada pela Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social 
Especial (PSE) do SUAS, cuja definição e estruturação consideram as espe-
cificidades das situações atendidas e do atendimento ofertado. Estudare-
mos a PSB e a PSE mais adiante. 

proteção 
social

política de 
assistência

social
defesa de
direitos

vigilância 
socioassistencial

Fonte: BRASIL, 2013.
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FMAS
O Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) é um instrumento de 
gestão orçamentária e financeira da assistência social no município. O 
Fundo contém a receita que o município dispõe para as políticas de as-
sistência social, seja esta verba originária dos repasses da União ou de 
outras fontes de receita. O FMAS é vinculado ao órgão gestor da política, 
que também é o responsável pela sua ordenação de despesas – normal-
mente, a Secretaria Municipal de Assistência Social.

Quais as diretrizes para a gestão do SUAS? 

O Artigo 5º do capítulo 1 da Norma Operacional Básica do Sistema 
Único de Assistência Social (NOB/SUAS), estabelece como diretrizes estru-
turantes da gestão do SUAS: 

•   A primazia da responsabilidade do Estado na condução da 
política de assistência social: demonstra a intenção do Estado em as-
sumir o seu dever de garantir que o acesso ao direito seja universalizado, 
tendo as entidades e organizações de assistência social, de caráter priva-
do, como parceiras.

•   A descentralização político-administrativa e comando único 
das ações em cada esfera de governo: significa que cada ente federativo 
(União, estados e municípios) possui responsabilidades próprias na execu-
ção da política e que, para evitar duplicidade ou incoerência, as ações da 
assistência social devem ficar a cargo de um único órgão em cada esfera 
de governo. Cabe aos gestores municipais trabalhar como o elo entre a 
população vulnerável e os recursos (não apenas financeiros, mas também 
de tecnologia social) dispostos pela União e estados para a assistência so-
cial. Assim, essa diretriz reconhece que não há uma única esfera de gover-
no que concentra todas as decisões, todos os recursos e o controle social, 
e reconhece o município como o território que possibilita maior proximi-
dade dos serviços ofertados e favorece a participação popular. Para evitar 
duplicidade ou incoerência, entende-se que as ações da assistência social 
devem ficar a cargo de um único órgão em cada esfera de governo.

•   O financiamento partilhado entre a União, os Estados, o DF 
e os Municípios: significa que as três esferas de governo têm o dever de 
contribuir com a assistência social, repassando recursos regularmente ao 
Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS). Esses recursos só podem 
ser utilizados na operacionalização, prestação, aprimoramento e viabiliza-
ção dos serviços, programas, projetos e benefícios dessa política.

•    A matricialidade sociofamiliar: significa que a assistência so-
cial não trabalha mais com uma abordagem individual e segmentada (ido-
sos, crianças, mulheres), mas sim centrada na família, seja esta formada 
por laços consanguíneos, de afeto ou de solidariedade. A assistência social 
deve desenvolver ações de fortalecimento dos vínculos entre os membros 
de uma família para que exerçam seu papel protetor e socializador. 
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•    A territorialização: significa que os serviços, programas, proje-
tos e benefícios devem ser definidos com base no território.

TERRITÓRIO
Pode ser definido como um espaço geográfico delimitado, ou seja, pode 
ser um bairro, uma região, um município de pequeno, médio ou grande 
porte ou uma metrópole. Nele estão presentes diferentes característi-
cas sociais, culturais e identitárias de sua população, ou seja, o território 
também é lugar de vida e relações.

•    O fortalecimento da relação democrática entre Estado e 
sociedade civil: sinaliza no sentido da criação de canais de comunicação 
entre a sociedade e a política de assistência social, de modo que ela aten-
da às reivindicações e aos interesses da população.

•    O controle social e a participação popular: deixa clara a in-
tenção de tornar as bases democráticas cada vez mais reais, possibilitando 
a participação da população na efetivação da política de assistência social, 
desde a eleição das demandas até a avaliação das ações desenvolvidas.

CONTROLE SOCIAL
É um instrumento de efetivação da participação popular no processo de 
gestão de uma política social, com caráter democrático e descentraliza-
do, que tem entre seus objetivos fiscalizar, monitorar e avaliar as ações 
que são desenvolvidas. Pode ser exercido por meio de conselhos, con-
ferências e fóruns, organizações populares, audiências públicas e outras 
instâncias de organização e articulação.

2
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COMO SE DÁ A ORGANIZAÇÃO DO SUAS?

A Loas é a lei que regulamenta a assistência social como um direi-
to assegurado a todos os brasileiros, define quais os princípios que devem 
fundamentá-la e qual o papel de cada ente federativo dentro dela. A PNAS 
mostra como essas diretrizes previstas em lei vão ser executadas na prá-
tica, de onde sai a verba e como funciona o sistema de atendimento. O 
SUAS é o próprio sistema de atendimento elaborado na PNAS.

Ao se fazer uma analogia com uma peça de teatro, podemos dizer 
que a Loas é o argumento para a construção de um roteiro. O argumento 
é uma descrição da trama da peça, como se fosse um resumo dos fatos 
essenciais da história. A partir do argumento é desenvolvido o roteiro, que 
transforma o argumento numa narrativa com cenas, ações e diálogos. A 
PNAS utiliza as diretrizes da Loas como base para desenhar um sistema de 
assistência social, assim como um roteirista faz ao transformar um argu-
mento em roteiro. 
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O SUAS é a montagem da peça em si, com a equipe (atores, pro-
dutores, cenógrafos) transformando o que está no roteiro em algo físico, 
dentro dos limites que possuem. E a NOB/SUAS é a direção da peça, que 
orienta e organiza o cenário e os papéis a serem desempenhados.

NOB/SUAS
Norma Operacional Básica (NOB/SUAS): é um instrumento normativo que 
disciplina a gestão pública da PNAS. Estabelece o caráter do SUAS e apre-
senta os eixos estruturantes para a realização do pacto a ser efetivado entre 
os três entes federados e as instâncias de articulação, pactuação e delibe-
ração, visando à implementação e consolidação do SUAS. A versão mais 
atual foi aprovada pela Resolução CNAS nº 33, de 12 de dezembro de 2012.

Cita-se ainda como norma complementar, a Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS), aprovada pela Resolução 
CNAS nº 269, de dezembro de 2006, que dispõe sobre a gestão do tra-
balho no SUAS, as diretrizes para a Política Nacional de Capacitação e as 
responsabilidades dos entes nesses campos.

Quem integra o SUAS? 

O SUAS é integrado pelos entes federativos (União, estados, DF e 
municípios), pelos respectivos conselhos de assistência social e pelas enti-
dades e organizações de assistência social. A Loas define como entidades 
e organizações de defesa e garantia de direitos aquelas que prestam ser-
viços e executam programas e projetos voltados prioritariamente à defesa 
e efetivação dos direitos socioassistenciais, à construção de novos direitos, 
à promoção da cidadania, ao enfrentamento das desigualdades sociais e à 
articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público 
da política de assistência social. Tais entidades precisam ser aprovadas pe-
los conselhos de assistência social antes de serem incluídas na rede SUAS.

Os conselhos de assistência social existem nas três esferas da fe-
deração e têm, em sua composição, membros do governo e da sociedade 
civil. São canais de participação popular e fiscalização das políticas de as-
sistência social. É função dos conselhos analisar e aprovar o plano de assis-
tência social, a proposta e a execução orçamentária, bem como realizar o 
acompanhamento dos programas socioassistenciais e receber denúncias 
de irregularidades na execução desses serviços, tornando-se assim a ga-
rantia da participação ativa da população na gestão da política social. Os 
conselhos também organizam as conferências de assistência social.

CONFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
São instâncias de controle social que têm por atribuições a avaliação da 
política de assistência social e a definição de diretrizes para o aprimora-
mento do SUAS. Elas são realizadas nos diferentes níveis da federação. 
Nessas conferências, os delegados levam as reivindicações de seus terri-
tórios para a discussão pública com representantes de outras regiões. As 
conferências são importantes para o estabelecimento de novas diretrizes 
para a política de assistência social.



51Ciclo de Capacitação MDS   |   CURSO 1: DIAGNÓSTICO

Quais são as responsabilidades de cada ente 
federado no âmbito do SUAS?

De acordo com o art. 8º da NOB/SUAS 2012, o SUAS se fundamenta 
na cooperação entre a União, o DF, os estados e os municípios. As responsa-
bilidades estão relacionadas à ampliação da proteção socioassistencial em 
todos os seus níveis, contribuindo para a erradicação do trabalho infantil, a 
erradicação da pobreza e das desigualdades sociais e a garantia dos direitos.

Os artigos 12 a 17 disciplinam as responsabilidades comuns e espe-
cificas de cada ente da federação.  Observe as principais responsabilidades 
de cada um na tabela a seguir.
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RESPONSABILIDADES COMUNS A TODOS OS ENTES FEDERATIVOS NO SUAS

• Organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e pactuações de suas respec-
tivas instâncias;
• Estabelecer prioridades e metas visando à prevenção e ao enfrentamento da pobreza, da desigualdade, 
das vulnerabilidade e dos riscos sociais;
• Garantir que a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com os Planos de Assistência Social e 
compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento do SUAS.

Ente federado Principais responsabilidades

União

• Responder pela concessão  e manutenção do Benefício de Prestação Continuada definido 
no art. 203 da Constituição Federal
• Realizar monitoramento e avaliação da política de assistência social e assessorar os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios para seu desenvolvimento;
• Propor diretrizes para a prestação dos serviços socioassistenciais, pactuá-las com os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios e submete-las à aprovação do CNAS.

Estados

• Destinar recursos financeiros aos Municípios , a título de participação no custeio do paga-
mento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, da LOAS, mediante critérios estabe-
lecidos pelo Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS);
• Organizar, coordenar, articular, acompanhar e monitorar a rede socioassistencial nos âm-
bitos estadual e regional;
• Normatizar, em seu âmbito, o financiamento integral dos serviços, programas, projetos e 
benefícios de assistência social ofertados pelas entidades vinculadas ao SUAS, conforme § 
3º. do art.6º.- B da LOAS e sua regulamentação em âmbito federal.

Distrito          
Federal

• Destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que trata o art. 22 
da LOAS, mediante critérios e prazos estabelecidos pelo Conselho de Assistência Social do 
Distrito Federal – CASDF;
• Organizar, coordenar, articular, acompanhar e monitorar a rede de serviços da proteção 
social básica e especial;
• Realizar a gestão local do BPC, garantindo aos seus beneficiários e famílias, acesso aos 
serviços, programas e projetos da rede socioassistencial.

Municípios

• Destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que trata o art. 
22 da LOAS, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência 
Social (CMAS)
• Zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e pelos Esta-
dos aos Municípios, inclusive no que tange a prestação de contas;
• Viabilizar estratégias e mecanismos de organização para aferir o pertencimento à rede so-
cioassistencial, em âmbito local, de serviços, programas, projetos e benefícios socioassisten-
ciais ofertados pelas entidades e organizações de acordo com as normativas federais.

Quadro 1 – Principais responsabilidades dos entes federados no SUAS

Fonte: NOB/SUAS 2012
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Quais os instrumentos indicados para uma boa 
gestão do SUAS?

Existem vários instrumentos indicados pela NOB/SUAS para auxi-
liar na gestão do Sistema, tais como:

•   Pacto de Aprimoramento: é o instrumento pelo qual se mate-
rializam as metas e as prioridades nacionais firmado entre a União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios no âmbito do SUAS. Constitui-se 
como um mecanismo de indução do aprimoramento da gestão, dos ser-
viços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. Sua elaboração 
é quadrienal, com o acompanhamento e a revisão anual das prioridades 
e metas estabelecidas. O repasse de verbas da União para os municípios 
é feito pelo acompanhamento do Índice de Gestão Descentralizada do 
SUAS (IGD-SUAS).

Índice de GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUAS
Instrumento para verificar a qualidade da gestão descentralizada dos ser-
viços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, bem como da ar-
ticulação intersetorial, no âmbito dos municípios, do Distrito Federal e dos 
estados.
Conforme os resultados alcançados pelos entes, a União os apoiará finan-
ceiramente como forma de incentivo. Trata-se de um índice que varia de 
0 a 1. Quanto mais próximo de 1 estiver o índice, maior é o valor do apoio 
financeiro. Com base nos resultados apurados, os entes que apresentarem 
bom desempenho, considerando os critérios das normativas do SUAS, re-
ceberão os recursos para investir em atividades voltadas ao aprimoramento 
da gestão do SUAS.

saiba
+

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Índice 
de Gestão Descentralizada do SUAS (IGD-SUAS). Brasília, DF: MDS, 
2013. Disponível em: <http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/orien-
tacoes-igdsuas-para-site/201crepasse-de-recursos-do-igd-suas201d>. 
Acesso em: 18 ago. 2013.
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As responsabilidades dos entes federados no âmbito do SUAS
BRASIL. Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012. Aprova a Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/
SUAS. Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 2012. Seção I. 
Disponível em: <http://www.mds.gov.br/cnas/noticias/publicada-hoje-a-
nova-norma-operacional-basica-nob-SUAS-2012>. Acesso em: ago 2013.
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•   Planos de Assistência Social: é um instrumento de planejamen-
to estratégico que organiza, regula e norteia a execução da PNAS/2004 na 
perspectiva do SUAS, além de ser condição para o repasse dos recursos fe-
derais e estaduais ao Fundo Municipal de Assistência Social (art. 30, Loas). 

•   Orçamento: é o documento que expressa o valor de impostos, 
taxas e contribuições que o governo arrecada e o valor montante de recur-
sos que ele pode gastar em cada área (saúde, transporte, assistência social, 
por exemplo). Os municípios precisam saber de antemão quais ações de 
assistência social são necessárias e qual será o custo para implementá-las. 
Para tanto, contam com instrumentos de planejamento orçamentário: o 
Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei do 
Orçamento Anual (LOA). 

•   Financiamentos: o SUAS é financiado pelos três entes federa-
tivos a partir do Orçamento da Seguridade Social, que são remetidos ao 
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e daí repassado aos fundos 
estaduais, distrital e municipais da assistência social. Estes também devem 
contribuir financeiramente, devendo voltar os recursos à operacionaliza-
ção, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, 
projetos e benefícios dessa política.

+

Gestor e gestora! 
No Módulo III – Aula 8, 
você aprenderá mais 
sobre o Plano Mu-
nicipal de Assistên-
cia Social e receberá 
orientações de como 
elaborá-lo.

2
aula

MÓDULO 1

Orçamento Fácil

acesse!

Disponível em: 
<http://www12.sena-
do.gov.br/orcamen-
tofacil>. Acesso em: 
ago de 2013

O artigo 52 da Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012, que aprova 
a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/
SUAS), estabelece como requisitos mínimos para que os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios recebam os recursos referentes ao cofinancia-
mento federal: 
“I - conselho de assistência social instituído e em funcionamento; II - plano 
de assistência social elaborado e aprovado pelo conselho de assistência 
social; III - fundo de assistência social criado em lei e implantado; e IV - alo-
cação de recursos próprios no fundo de assistência social”.

o que diz a norma?

Gestor e Gestora!
Você aprenderá mais 
sobre sistemas de 
gestão da informação 
no Módulo III – Aula 7.

+
•   Gestão da informação: é a utilização de um sistema de dados 

atualizado periodicamente com as informações do município pertinentes 
à gestão do SUAS. A Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) 
possui um sistema de gestão da informação em seu site (www.mds.gov.br/
sagi), com ferramentas para encontrar informações tão diversas quanto o 
número de novos empregos formais criados no mês e a localização geo-
gráfica dos CRAS e CREAS de um município. 

•   Monitoramento: é o acompanhamento das políticas públicas 
no decorrer de sua execução, de modo a registrar a sua evolução ao lon-
go do tempo. O monitoramento está ligado à Vigilância Socioassistencial, 
sendo fundamental para o acompanhamento contínuo e sistemático do 
desenvolvimento dos serviços, programas, projetos e benefícios socioas-

http://www12.senado.gov.br/orcamentofacil
http://www12.senado.gov.br/orcamentofacil
http://www12.senado.gov.br/orcamentofacil
http://www12.senado.gov.br/orcamentofacil
http://www12.senado.gov.br/orcamentofacil
http://www12.senado.gov.br/orcamentofacil
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sistenciais em relação ao cumprimento de seus objetivos e metas, ou seja, 
permite avaliar o desempenho de uma política.

•   Avaliação: é a etapa posterior ao monitoramento, em que se 
avaliam os resultados da política. Comparam-se os resultados com as me-
tas e tenta-se explicar o sucesso ou o fracasso das medidas adotadas em 
relação às condições de vida da população. Apesar de serem facilmente 
confundíveis, o monitoramento é um processo contínuo, já a avaliação é 
um processo pontual.

•   Relatórios de Gestão: são documentos necessários à transpa-
rência pública, trazem a descrição das ações executadas pelo órgão gestor 
da assistência social do governo (federal, estadual ou municipal) durante 
o ano, bem como a planilha de gastos.

+
Gestor(a)!
Agora que você aprendeu sobre a gestão do SUAS de maneira 

geral, é hora de focarmos na vigilância socioassistencial. A importância de 
estruturar esse setor nos municípios é cada vez maior, pois é a partir dele 
que serão realizados os diagnósticos socioterritoriais, o mapeamento da 
rede prestadora de serviços, o monitoramento e a avaliação das ações de 
proteção social e de defesa de direitos desenvolvidas.

O que é Vigilância Socioassistencial?

A vigilância social ou socioassistencial é um dos objetivos da Loas 
e, como o próprio nome já diz, exerce uma função de vigilância, que se 
mantém alerta para identificar as situações de vulnerabilidade e risco so-
cial vivenciadas por famílias e indivíduos, traduzidas em conflitos familia-
res, violência, abandono, renda insuficiente para garantir a própria subsis-
tência, entre tantas outras situações. 

A Vigilância socioassistencial atua no sentido de cumprir o dever 
do Estado de garantir o direito à assistência social às famílias, traduzido 
em proteção social, inclusão no CadÚnico e, consequentemente, em pres-
tação de atendimento por meio da oferta de serviços socioassistenciais. 
Ademais, ela pretende efetivar o caráter preventivo e proativo da política, 
em concomitância com a busca da diminuição das situações de vulnerabi-
lidade e risco a que estão expostas a população. 

Sua operacionalização baseia-se na identificação da população 
que deve ser prioritariamente incluída nos serviços e benefícios socioa-
ssistenciais e na identificação dos serviços que vêm sendo e que devem 
ser ofertados, bem como em que quantidade e onde estão localizados. 
Quer, simultaneamente, aproximar a oferta dos serviços socioassistenciais 
da população que necessita deles, atentando para as potencialidades das 
famílias e territórios. 
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Também exerce uma função essencial nos processos de planeja-
mento, execução, monitoramento e avaliação dos serviços socioassisten-
ciais, pois produzirá, de forma constante, informações sobre os problemas 
sociais de uma região e sobre a rede de assistência social disponível para 
combatê-los. Ao obter informações sobre onde, como, por que e com 
quem ocorrem situações de vulnerabilidade, e qual a capacidade muni-
cipal de proteção social, é possível aprimorar a gestão do SUAS e agir de 
forma precisa no combate à manifestação dessas vulnerabilidades. 

Vigilância Socioassistencial é, portanto, um instrumento para 
identificar e prevenir as situações de risco e evitar sua intensificação nos 
territórios. Ela é traduzida como “[...] um dos instrumentos das proteções 
da assistência social que identifica e previne as situações de risco e vul-
nerabilidade social e seus agravos no território.” (art. 6, inciso II, parágrafo 
único, Lei nº 8.742/93). 

Na PNAS, a Vigilância Socioassistencial é percebida como função 
a ser operacionalizada no âmbito do SUAS, com vistas à expansão da pro-
teção social no Brasil. Assim, cumpre sua função à medida que fortalece as 
funções de proteção social e defesa de direitos.   

Sublinha-se que a NOB/SUAS 2012 afirma em seu primeiro artigo 
ser a vigilância socioasssitencial i,a das funções da política de assistência 
social, ao lado da proteção social e da defesa de direitos. Essas três funções 
possuem forte relações entre si, e pode-se afirmar, em certo sentido, que 
cada uma delas só se realiza em sua plenitude por meio da interação e 
complementariedade com as demais.

atenção!
A Vigilância Socioassistencial refere-se à produção, sistematização de infor-
mações, indicadores e índices territorializados das situações de vulnerabilida-
de e risco pessoal e social que incidem sobre famílias/pessoas nos diferentes 
ciclos da vida (crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos); pessoas com 
redução da capacidade pessoal, com deficiência ou em abandono; crianças 
e adultos, vítimas de formas de exploração, de violência e de ameaças; víti-
mas de preconceito por etnia, gênero e opção pessoal; vítimas de apartação 
social que lhes impossibilite sua autonomia e integridade, fragilizando sua 
existência; vigilância sobre os padrões de serviços de assistência social em 
especial aqueles que operam na forma de albergues, abrigos, residências, se-
mi-residências, moradias provisórias para os diversos segmentos etários. Os 
indicadores a serem construídos devem mensurar no território as situações 
de riscos sociais e violação de direitos (PNAS, 2004, p. 39-40).

Com o que deve se preocupar a Vigilância So-
cioassistencial?

Ela deve se preocupar com a produção, sistematização, análise e 
disseminação de informações territorializadas sobre a oferta e demanda de 
serviços de assistência social. Essas informações se dividem em dois tipos:
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•  Incidências de riscos e vulnerabilidades e necessidades de pro-
teção social da população – Vigilância de Riscos e Vulnerabilidades; 

•    Características e distribuição da oferta da rede socioassisten-
cial, na perspectiva do território, considerando a integração entre a de-
manda e a oferta de serviços – Vigilância de Padrões e Serviços.

Como implementar a Vigilância Socioassisten-
cial no meu município?

O primeiro passo é definir as demandas e prioridades de cada re-
gião, o que será feito a partir da elaboração do diagnóstico socioterritorial 
do município. Para isso, torna-se fundamental a coleta de informações que 
englobem tanto as situações de vulnerabilidade e risco que ocorrem com 
as famílias e indivíduos, bem como a oferta de serviços socioassistenciais 
disponível no território. As informações que interessam à vigilância socio-
assistencial podem ser coletadas de diferentes maneiras, que englobam, 
por exemplo, o CadÚnico, o Prontuário SUAS, o Censo SUAS, entre outros.

É muito importante manter uma relação próxima com os serviços 
que constituem a rede socioassistencial. É por meio deles que a assistência 
social chega à população e que, simultaneamente, são coletadas informa-
ções que subsidiarão o planejamento de futuras ações. Aqui, cabe desta-
car o papel fundamental dos trabalhadores do SUAS na coleta e registro 
de informações por meio de instrumentos já disponíveis e padronizados, 
tais com o CadÚnico e o Prontuário SUAS.

+

Gestor e gestora!
Na Aula 3, aprendere-
mos a operacionalizar 
os conceitos de ris-
co e vulnerabilidade 
para fins de realização 
da Vigilância Socioas-
sistencial.

As informações podem ser coletadas também pelo Censo SUAS, 
que é outro instrumento muito importante nesse processo, devendo ser 
preenchido pelos integrantes da rede socioassistencial de forma regular, 
buscando traduzir em números a realidade das famílias atendidas e dos 
serviços ofertados. 

Prontuário SUAS
É um instrumento que auxilia e orienta a organização das informações 
relativas ao processo de acompanhamento das famílias e indivíduos aten-
didos nos CRAS e CREAS, preservando o histórico de atendimentos, enca-
minhamentos, situações vivenciadas, territórios percorridos. Introduz um 
parâmetro nacional de registro de informações e, consequentemente, 
torna possível avançar no conhecimento do perfil e do volume de famílias 
e indivíduos acompanhados, assim como na incidência de determinadas 
situações de violação de direitos atendidas pela Assistência Social.
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A implementação da vigilância socioassistencial também requer 
a realização de um mapeamento das unidades públicas e privadas que 
compõem a rede socioassistencial do município. Entre as informações a 
serem coletadas, destacam-se: a quantidade e o perfil dos recursos hu-
manos; o tipo e o volume dos serviços prestados; a observância dos pro-
cedimentos essenciais vinculados ao conteúdo do serviço e necessários à 
sua qualidade; o perfil dos usuários atendidos; as condições de acesso ao 
serviço; e a infraestrutura, os equipamentos e o materiais existentes.

O processo de coleta de informações, de acordo com as organiza-
ções que as fornecem, está representado na Figura 3.

CENSO SUAS
É um instrumento de coleta de dados eletrônico, preenchido pelas sec-
retarias e conselhos de assistência social dos estados e municípios. É fun-
damental para a qualidade dos serviços socioassistenciais, da gestão e do 
controle da política de assistência social, construindo um processo impre-
scindível para tornar eficaz a organização descentralizada, participativa 
e integrada que o sistema requer. O Censo SUAS pode ser acessado no 
endereço: <http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/nucleo/
grupo.php?id_grupo=53>A Aula 6 dedica-se exclusivamente a esse tema.

Figura 3 - Organizações fornecedoras de informações para a Vigilância So-
cioassistencial

2
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Fonte: Elaboração própria.

Mas é preciso chamar a atenção para alguns aspectos da coleta de 
informações que é realizada pelos trabalhadores do SUAS junto às famílias 
e da importância da participação da população nesse processo. O primei-
ro aspecto refere-se à inserção dos trabalhadores nos territórios, seja para 
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http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/nucleo/grupo.php%3Fid_grupo%3D53
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/nucleo/grupo.php%3Fid_grupo%3D53
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a realização de visitas domiciliares, participação em reuniões e eventos, 
desencadeamento de processos de mobilização social, entre outros. De-
manda trabalhadores com perfil e qualificação para trabalho com famílias, 
que devem se valer de diferentes instrumentais e técnicas metodológi-
cas para a coleta de dados quantitativos e qualitativos junto às famílias. 
Assumem a responsabilidade pela produção, sistematização e gestão das 
informações produzidas.

O segundo aspecto refere-se à contribuição essencial das famílias, 
que não devem ser percebidas como meras fornecedoras de dados so-
bre sua realidade e seu território, mas como sujeitos com poder decisório, 
criadores de identidades e potencialidades. A fala, ou mesmo o silêncio 
das famílias, trazem dados que complementam os números e indicadores 
proporcionados pelas ferramentas disponíveis. São histórias de vida que 
se concretizam nos territórios e se movimentam por eles, determinando 
SUAS condições e modo de vida. Quanto maior o envolvimento das famí-
lias, maior será também a qualidade e a consistência dos dados coletados.

É um momento de troca de conhecimentos, de amadurecimento 
e de reflexão mútua entre os trabalhadores e a população atendida. A par-
tir dessa troca, podem surgir respostas coletivas às demandas do territó-
rio, desencadeando processos educativos, de prevenção de situações de 
risco e de construção e fortalecimento de relações de proteção e cuidado.

Após diagnosticar as vulnerabilidades e riscos e mapear a cober-
tura da rede prestadora de serviços, é necessário verificar se há adequação 
entre as necessidades da população e as ofertas dos serviços e benefícios 
socioassistenciais. Essa visão de totalidade, integrando necessidades e 
ofertas, permite traçar melhores ações e estratégias para prevenção e re-
dução de agravos, contribuindo para o planejamento, a gestão e a execu-
ção da política de assistência social.

A Vigilância Socioassistencial termina quando se 
elabora o Plano Municipal de Assistência Social?

Não, pois a Vigilância Socioassistencial é um processo contínuo. 
Para saber se está ocorrendo uma mudança na realidade social da popu-

+
Gestor e gestora!
Na Aula 3, estudaremos especificamente a elaboração do diag-

nóstico socioterritorial, uma das principais funções da Vigilância Socioa-
ssistencial.

O resultado do estudo de adequação entre oferta e demanda de 
serviços socioassistenciais comporá o Plano Municipal de Assistência So-
cial, cuja elaboração aprenderemos na Aula 8. É no Plano que são apon-
tadas as ações necessárias para atender as demandas socioassistenciais 
identificadas no território. 
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lação, é preciso realizar um monitoramento constante de forma a manter 
sempre informações atualizadas sobre quem são e como vivem os usu-
ários das políticas de assistência social e quais são as vulnerabilidades e 
riscos a que estão expostos. Também é preciso buscar informações sobre 
como o CRAS, o CREAS e outras entidades atendem a esses usuários, se 
houve melhora no atendimento, se há profissionais e recursos financeiros 
suficientes, entre outras tantas perguntas que se pode fazer. 

No que cabe ao monitoramento, a NOB/SUAS considera “[...] fun-
ção inerente à gestão e ao controle social, e consiste no acompanhamento 
contínuo e sistemático do desenvolvimento dos serviços, programas, pro-
jetos e benefícios socioassistenciais em relação ao cumprimento de seus 
objetivos e metas” (BRASIL, 2012, p. 30).

Além disso, integra a vigilância socioassistencial a avaliação. Isso 
não significa dizer que toda pesquisa ou estudo de avaliação será produzi-
do exclusivamente pela Vigilância, mas que é essa a área responsável por 
apoiar a gestão municipal na escolha de pesquisas que se adéquem às ne-
cessidades do SUAS. Portanto, a Vigilância deve propor temáticas de pes-
quisa de avaliação dos programas ou auxiliar nessas proposições, além de 
acompanhar o processo e traduzir os resultados para o âmbito do SUAS. 
Para melhor compreensão dos elementos que compõem a vigilância so-
cioassistencial, a Figura 3 demonstra os processos envolvidos.

Figura 4 - Processos que compõem a vigilância social

BRASIL. Ministério 
do Desenvolvimento 
Social. Orientações 
Técnicas da Vigilân-
cia Social: versão 
preliminar. Brasília, 
DF: MDS, s/d.

le
ia

+
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Fonte: elaboração própria.

atenção!
Ao focar a vigilância nos programas, serviços, benefícios e projetos realizados 
na rede socioassistencial, deve-se criar espaços de qualificação e educação 
permanente aos gestores, técnicos e demais trabalhadores do SUAS, para uma 
efetiva compreensão da Vigilância Socioassistencial. Também são necessárias 
informações sobre a qualidade dos serviços, ou seja, sobre a gestão do traba-
lho no SUAS.
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http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OrientacoesTecnicasVigilanciaSocioassistencialVersaoPreliminar.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OrientacoesTecnicasVigilanciaSocioassistencialVersaoPreliminar.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OrientacoesTecnicasVigilanciaSocioassistencialVersaoPreliminar.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OrientacoesTecnicasVigilanciaSocioassistencialVersaoPreliminar.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OrientacoesTecnicasVigilanciaSocioassistencialVersaoPreliminar.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OrientacoesTecnicasVigilanciaSocioassistencialVersaoPreliminar.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OrientacoesTecnicasVigilanciaSocioassistencialVersaoPreliminar.pdf
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+

Gestor e gestora!
Você aprenderá mais 
sobre sistemas de in-
formação na Aula 7.

O que é feito com as informações coletadas na 
Vigilância Socioassistencial?

Todas as informações coletadas, tanto na etapa de diagnóstico, 
como no monitoramento e avaliação, devem ser organizadas em siste-
mas de informação. Esses sistemas servirão para analisar a evolução da 
política de assistência social no município, no Estado e na União, para tro-
car informações com outras políticas sociais, tais como a saúde e a educa-
ção, e, principalmente, para que o setor de vigilância socioassistencial for-
neça informações mais qualificadas sobre os territórios, facilitando assim 
o direcionamento das ações. 

Como as informações do município podem con-
tribuir com o Estado e com a União?

É dos equipamentos do SUAS (CRAS e CREAS) que se originam as 
informações para a elaboração de programas sociais e para a tomada de 
decisões. A Vigilância Socioassistencial garante que União, estados e mu-
nicípios não ajam às cegas no planejamento e na manutenção da política 
de Assistência Social. É o conjunto de informações de todos os municípios 
que define qual será o conteúdo da política e seu planejamento, monitora-
mento e avaliação. Assim, a vigilância tem o papel de buscar informações 
que nortearão os rumos da assistência social em todo o Brasil, respeitando 
as características de cada território.

Para que e para quem a Vigilância Socioassis-
tencial é importante? 

•  Para os conselhos municipais de Assistência Social: as informa-
ções levantadas na Vigilância Socioassistencial embasam a toma-
da de decisões e a alocação dos recursos.

•    Para os usuários: as informações apuradas permitem ofertar aos 
usuários exatamente os programas de que eles mais necessitam.

•   Para as equipes técnicas: os dados colhidos são utilizados no 
monitoramento para adequar os serviços socioassistenciais e a 
própria atuação.

•   Para o órgão gestor: os dados do monitoramento são utilizados 
na elaboração dos planos de assistência social, na efetivação da 
política pública de assistência social com a otimização de recur-
sos, entre outros.
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Qual a relação do SUAS com o Brasil sem Miséria?

Os programas do Plano Brasil sem Miséria englobam diversas áre-
as de políticas públicas além da assistência social. O Minha Casa Minha 
Vida, por exemplo, está relacionado com a habitação; o Programa Nacio-
nal de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), que oferta cursos 
técnicos profissionalizantes, é, ao mesmo tempo, uma política de trabalho 
e educação. O que liga todos esses programas é o público-alvo prioritário: 
famílias em situação de extrema pobreza, seja na cidade, seja no campo. 

A assistência social relaciona-se com o SUAS à medida que ga-
rante acesso aos serviços, programas, projetos e benefícios da assistência 
social, sobretudo, àqueles de transferência de renda, como o Programa 
Bolsa Família (PBF), o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), 
o Benefício de Prestação Continuada (BPC), e àqueles de inclusão no mer-
cado de trabalho, como o Programa Nacional de Promoção do Acesso ao 
Mundo do Trabalho (AcesSUAS/Trabalho). Esses programas e benefícios 
assistenciais contribuem para a diminuição nos índices de pobreza e po-
breza extrema no Brasil.

O PBSM também precisa do SUAS, em especial das equipes dos 
CRAS e CREAS, para fazer a ponte entre os seus diversos programas sociais 
e a população em necessidade de atendimento. As equipes de assistên-
cia social são as responsáveis por encaminhar as famílias vulneráveis aos 
programas do PBSM que mais podem ajudá-las. Para isso, as famílias têm 
seus dados cadastrados no Cadastro Único de Programas Sociais – ou Ca-
dÚnico. Ele é a base de informações para o PBSM, pois registra a renda, as 
condições de habitação e a situação educacional dos cadastrados, entre 
outras características sociodemográficas.

A rede SUAS municipal deve manter o cadastro das famílias atua-
lizado, pois é a partir dele que se faz o diagnóstico das necessidades dos 
cadastrados. Por exemplo: se o cadastro de uma família mostrar que os 
adultos estão desempregados, não possuem formação educacional e ga-
nham uma renda per capita abaixo de um salário mínimo, os técnicos do 
SUAS podem diagnosticar quais os programas que atendem a esse perfil e 
sugerir, por exemplo, o Pronatec e o Programa Bolsa Família. 

A rede SUAS também tem o dever de expandir o CadÚnico por 
meio da Busca Ativa. Em vez de adotar uma postura passiva, esperando 
que as famílias batam na porta dos centros de referências, o município 
deve destacar equipes para visitarem as zonas vulneráveis da cidade e 
apresentarem o CadÚnico e o PBSM às famílias.

O grande desafio a ser percorrido na vigilância socioassistencial 
está direcionado para o atendimento daqueles que não acessam a política 
e que vivem em situação de risco e vulnerabilidade social. Portanto, esse 
desafio deve se tornar objetivo de saber quem e quantos são, onde estão 
e o que devem acessar para sair do risco e da vulnerabilidade social. Além 
desses objetivos centrados nas famílias e indivíduos, a vigilância socioa-
ssistencial também deve mensurar para dar condições a rede socioassis-
tencial.
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Por fim, as informações coletadas pelo SUAS por meio da Vigilân-
cia Socioassistencial são utilizadas para adequar a oferta dos programas 
sociais do PBSM. A partir dos dados agregados de todos os municípios, o 
governo federal faz uma leitura do quadro da miséria brasileira e do aten-
dimento à população em situação de miséria, podendo modificar os pro-
gramas do PBSM ou mesmo criar novos para atender às mudanças.

Texto – BRASIL. 
Ministério do Desen-
volvimento Social e 
Combate à Fome. O 
SUAS no Brasil Sem 
Miséria. Brasília, DF: 
MDS, 2013. Dispo-
nível em: <http://
www.brasilsemmise-
ria.gov.br/documen-
tos/Cartilha_20X20.
pdf/download>. 
Acesso em: 14 ago. 
2013. 

le
ia

+

BUSCA ATIVA

Um das funções da vigilância social é realizar a Busca Ativa:

A Busca Ativa refere-se à localização, inclusão no Cadastro Único e atuali-
zação cadastral de todas as famílias pobres, assim como o encaminhamen-
to dessas famílias aos serviços da rede de proteção social. A Busca Ativa 
se desdobra em três estratégias: (1) Busca Ativa para inclusão no Cadasto 
Único: trata-se de localizar as famílias extremamente pobres, incluí-las no 
CadÚnico e manter SUAS informações sempre atualizadas; (2) Busca Ativa 
para Acessar Benefícios: incluir no Bolsa Família, no Bolsa Verde, no Fomen-
to a Atividades Produtivas, no Programa de Erradicação do Trabalho Infan-
til e no Benefício de Prestação Continuada todas as famílias que atendam 
os critérios de elegibilidade; (3) Busca Ativa para Acessar Serviços: nesse 
caso, o Estado assegura que as famílias extremamente pobres tenham 
acessos aos serviços sociais básicos de saúde, saneamento, educação, as-
sistência social, trabalho e segurança alimentar e nutricional, entre outros. 
(Brasil, 2011 – Brasil Sem Miséria, caderno técnico) (BRASIL, s/d, p. 30-31).

Para saber mais, ver: Instrução Operacional Conjunta SENARC/SNAS/MDS nº 
10, de 25 de outubro de 2011, que orienta os municípios sobre o estabele-
cimento de parcerias de Busca Ativa nos níveis federal e municipal e sobre 
o protocolo para inclusão de famílias extremamente pobres no Cadastro 
Único. Disponível em: http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/legislacao-1/
instrucoes-operacionais/2011/Instrucao%20Operacional%20Conjunta%20
Senarc%20Snas%20MDS%20no%2010%20de%2025%20Out%202011.pdf

saiba
+

 Nesta aula você aprendeu que:

ü  O SUAS é um sistema universal de proteção social, elaborado a partir 
da Loas e da PNAS, cuja gestão é compartilhada entre a União, os esta-
dos, o Distrito Federal e os municípios.

ü   O SUAS trabalha com foco na família e no território, que é o espaço 
social em que as famílias desenvolvem SUAS relações.

ü  O município é o responsável por implementar os programas de as-
sistência social elaborados e co-financiados pelo governo federal.

ü  A Vigilância Socioassistencial consiste em coletar e sistematizar in-
formações sobre as necessidades socioassistenciais dos territórios e a 
capacidade de oferta de serviços de assistência social, de forma a pre-
venir situações de risco social.

ü  O Plano Brasil sem Miséria depende do SUAS para localizar a po-
pulação em situação de miséria e integrá-la ao CadÚnico. O SUAS, por 
meio da Vigilância Socioassistencial, coleta informações necessárias 
para o aperfeiçoamento do Plano.

http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_OSUASnoBrasilSemMiseria.pdf
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/legislacao-1/instrucoes-operacionais/2011/Instrucao%2520Operacional%2520Conjunta%2520Senarc%2520Snas%2520MDS%2520no%252010%2520de%252025%2520Out%25202011.pdf
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/legislacao-1/instrucoes-operacionais/2011/Instrucao%2520Operacional%2520Conjunta%2520Senarc%2520Snas%2520MDS%2520no%252010%2520de%252025%2520Out%25202011.pdf
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/legislacao-1/instrucoes-operacionais/2011/Instrucao%2520Operacional%2520Conjunta%2520Senarc%2520Snas%2520MDS%2520no%252010%2520de%252025%2520Out%25202011.pdf
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VIDEOTECA

VIDEO 1 - Sistema Único de Assistência Social (Suas)
Descrição: Apresentação do SUAS. Coordenado pelo MDS é um sistema 
público que organiza, de forma descentralizada, os serviços socioassisten-
ciais no Brasil. Com um modelo de gestão participativa, ele articula os es-
forços e recursos dos três níveis de governo. 

Link:  https://www.youtube.com/watch?v=tRup-b3UrT4

VIDEO 2 - Sistema Único de Assistência Social (Suas) completa 
sete anos
Descrição: Entrevista com Simone Albuquerque, falando sobre os avanços 
e os desafios na consolidação do SUAS, quando o programa completou 7 
anos, em 2012.

Link:http://www.youtube.com/watch?v=E-Mb6WUUPVo&list=PL9BAB2 
EB5CFC7EDEF

VIDEO 3 - Concepção e Implantação da Vigilância Socioassis-
tencial no SUAS
Descrição: Teleconferência do MDS para o esclarecimento de dúvidas 
sobre a Concepção e implementação da Vigilância Socioassistencial no 
SUAS. O programa é produzido semanalmente pelo MDS, e direcionado 
aos gestores de todo o Brasil. (Episódio de 16/11/11). 

Link: http://www.youtube.com/watch?v=4MuioHJI9q8

VIDEO 4 - Centro de Referência de Assistência Social (Cras)
Descrição: Apresentação do Centro de Referência de Assistência Social 
(CRAS), que é a porta de entrada do SUAS. O Crasatende a população em 
situação de risco e vulnerabilidade sociais e promove o acesso aos direitos 
e o fortalecimento dos vínculos familiares. 

Link: http://www.youtube.com/watch?v=L4JdHc6HtQE&list=PL9BAB2EB-
5CFC7EDEF

VIDEO 5 - Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social (Creas)
Descrição: Apresentação do Centro de Referência Especializado de As-
sistência Social (CREAS), que atende a população em situação de ameaça 
ou violação de direitos. Os profissionais do CREAS acolhem, escutam e tra-
balham para fortalecer e reconstruir os vínculos familiares e comunitários.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=L4JdHc6HtQE&list=PL9BAB2EB-
5CFC7EDEF

https://www.youtube.com/watch%3Fv%3DtRup-b3UrT4
https://www.youtube.com/watch%3Fv%3DtRup-b3UrT4
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DE-Mb6WUUPVo%26list%3DPL9BAB2%20EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DE-Mb6WUUPVo%26list%3DPL9BAB2%20EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DE-Mb6WUUPVo%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DE-Mb6WUUPVo%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3D4MuioHJI9q8%0D
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3D4MuioHJI9q8%0D
%20http://www.youtube.com/watch%3Fv%3D4MuioHJI9q8
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DL4JdHc6HtQE%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DL4JdHc6HtQE%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DL4JdHc6HtQE%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DL4JdHc6HtQE%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DL4JdHc6HtQE%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DL4JdHc6HtQE%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DL4JdHc6HtQE%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
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VIDEO 6 - Centros POP resgatam a autonomia da população de rua
Descrição: Apresentação do Centro POP, que oferece cozinha, banheiros, 
lavanderias, guarda-volumes, salão de atividades e atendimento socioas-
sistencial às pessoas em situação de rua. As equipes do Serviço Especial-
izado em Abordagem Social identificam estas pessoas e as encaminham 
ao Centro, para que recebam atendimento especializado, regatem a au-
tonomia e desenvolvam relações de solidariedade, afetividade e respeito. 
São 143 Centros POP em 117 municípios.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=ou790qcySvo&list=PL9BAB2EB-
5CFC7EDEF&index=28

VIDEO 7 - Brasil Sem Miséria investiu mais de R$ 3 bilhões em 
ações de assistência social
Descrição:  Em 2012, mais de 3 bilhões foram investidos para a construção 
e ampliação dos equipamentos de proteção socioassitencial no âmbito do 
Brasil Sem Miséria. De acordo com a Secretaria nacional de Assistência So-
cial, Denise Colin, os investimentos em Assistência Social são fundamen-
tais para a superação da extrema pobreza no país.

Link:  http://www.youtube.com/watch?v=wpNl95djMMI&list=PL9BAB2EB-
5CFC7EDEF&index=64
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Diagnóstico Socioterritorial 
para ações do BSM e do SUAS

Olá, gestor e gestora!

Nas aulas anteriores, aprendemos sobre a situação da extrema 
pobreza no Brasil e sobre dois importantes esforços institucionais para 
combatê-la: o Plano Brasil sem Miséria e o Sistema Único de Assistên-
cia Social (SUAS). Nesta aula, especificamente, trataremos da elabo-
ração do diagnóstico socioterritorial do município, uma das principais 
funções da Vigilância Socioassistencial. 

É por meio do diagnóstico que o gestor toma conhecimen-
to da realidade do seu município e de seus cidadãos, bem como da 
situação e da cobertura de sua rede socioassistencial – informações 
fundamentais para o planejamento da intervenção da gestão munici-
pal na área da proteção e promoção social. Além da importância e da 
utilidade do diagnóstico, aprenderemos como elaborá-lo a partir da 
construção de indicadores sociais que operacionalizem, de maneira 
quantificável e observável, as distintas dimensões do problema que 
pretendemos atacar.

Uma ótima aula a todos!

3
aula

         Objetivos de aprendizagem

Nesta aula você vai aprender: 
•  no que consiste um diagnóstico socioeconômico para programas sociais;
•  no que consiste um diagnóstico socioterritorial; 
•  como operacionalizar os conceitos de risco e vulnerabilidade para fins
   de planejamento da intervenção governamental;
•  o que são e como são construídos indicadores sociais; e
•  como reunir indicadores sociais em um diagnóstico territorial do 	
    município.

Essas habilidades são necessárias para mapear as principais deman-
das por proteção social do seu município e subsidiam a elaboração e o 
planejamento do Plano Municipal de Assistência Social e dos Planos de 
Ação dos programas prioritários do Brasil sem Miséria (BSM), ambos os 
documentos dos quais trataremos no último módulo deste curso.

+
MÓDULO 1
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SUMÁRIO DA AULA 3
•  O que é um diagnóstico?	
•  No que consiste um diagnóstico socioeconômico?	
•  No que consiste um diagnóstico socioterritorial?	
•  Para além de conhecer meu município, qual a utilidade do diag-
    nóstico socioterritorial?	
•  Quem é responsável pelo diagnóstico socioterritorial no município? 
•  Mas o que é, exatamente, vulnerabilidade e risco?	
•  Como eu faço para mensurar vulnerabilidade e risco?	
•  Mas, afinal... o que são indicadores e para que servem?	
•  Como construir indicadores sociais?	
•  Um indicador é capaz de retratar, sozinho, um fenômeno multidi-
    mensional como a vulnerabilidade social?	
•  Quais indicadores traduzem risco e vulnerabilidade social?	
•  Após diagnosticar a demanda das famílias, o que devo fazer?

O que é um diagnóstico?
 O diagnóstico é uma análise interpretativa que possibilita ler e 

compreender a realidade social. É a etapa do ciclo de políticas públicas 
que segue à definição da agenda e antecede a formulação das alternativas 
possíveis, como ilustra a Figura 1. 

Com freqüência ouve-se nos meios políticos e técnicos de que 
“não é por falta de diagnósticos que a Política Pública não é mais efetiva” 
(BRASIL, 2010, p. 1). Contudo, essa afirmação é equivocada. O diagnóstico 
é um importante instrumento a auxiliar a tomada de decisão ao dar trat-
amento adequado a um volume significativo de dados sobre diferentes 
aspectos sociais, econômicos e ambientais dos municípios. O diagnóstico 
reúne e transforma esses dados em informação útil, a orientar a gestão 
municipal nos processos de implementação e acompanhamento de 
políticas e programas sociais.  

         Às vezes, pode-se estar buscando combater um problema so-
cial com uma ação inadequada ou, então, poderiam ser obtidos melhores 
resultados caso o atendimento fosse centrado nas zonas mais vulneráveis 
do município. O diagnóstico ajuda na precisão das medidas adotadas, 
direcionando o atendimento às regiões necessitadas e oferecendo às 
famílias os serviços de que elas precisam e os benefícios a que têm direito. 
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Figura 1 - O ciclo de políticas públicas

Fonte: Elaboração própria
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CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

O ciclo de políticas públicas é uma ferramenta analítica que permite conhecer as várias fases 
dos processos político-administrativos envolvidos na realização de uma política pública. Facilita 
(embora não resolva) a investigação das relações de poder, das redes, bem como das práti-
cas que se encontram tipicamente em cada fase, auxiliando na elaboração e na avaliação das 
políticas públicas. Geralmente, distinguem-se cinco etapas: definição da agenda, definição das 
alternativas, tomada de decisão, implementação e avaliação.

i) Definição da agenda: etapa na qual um problema adquire relevância política, tal que passará a 
receber atenção prioritária dos gestores públicos. São várias as questões de políticas públicas, 
mas apenas algumas se tornam problemas de políticas públicas, ou seja, entram na agenda. A 
definição do problema, quando entra na agenda, tem impactos diretos sobre as alternativas e 
as soluções que a ele serão apresentadas.

ii) Definição das alternativas: etapa que consiste na definição das alternativas possíveis de trata-
mento do problema, conforme os objetivos a serem alcançados e os meios disponíveis para a 
solução do problema identificado. Envolve, pelo menos, uma avaliação preliminar sobre os cus-
tos e benefícios das várias opções de ação disponíveis, bem como uma avaliação das chances 
do projeto se impor na arena política.
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iii) Tomada de decisão: etapa em que se adota uma ou um conjunto de alternativas possí-
veis, ponderando expectativas de resultados e custos para sua obtenção, segundo os meios 
a serem empregados. Normalmente precedem ao ato de decisão processos de conflito e de 
acordo envolvendo os atores mais influentes na política e na administração.

iv) Implementação: etapa em que se procede à execução das ações planejadas para a conse-
cução dos objetivos delineados.

v) Avaliação dos resultados: etapa em que se apreciam os resultados e os impactos produzidos 
pelo programa. Busca-se verificar o atendimento e o não atendimento dos resultados espera-
dos, bem como os efeitos colaterais indesejados, visando deduzir as ações necessárias daí em 
diante: seja a suspensão da política, seja sua modificação ou manutenção. Trata-se de uma 
fase de importante aprendizagem.

Portanto, a partir da leitura da realidade de seu município, possibilitada por meio do diag-
nóstico, o gestor conhece melhor as necessidades e demandas dos cidadãos, detecta os pro-
blemas prioritários e suas respectivas causalidades e vislumbra recursos e potencialidades 
locais que delimitam as reais oportunidades e alternativas de desenvolvimento de uma in-
tervenção. 

No que consiste um diagnóstico socioeconômico?

Todo diagnóstico socioeconômico deve contemplar informações 
acerca:

i) das características do público-alvo que será atendido; 

ii) das potencialidades e fragilidades da base econômica local e 
regional, que podem criar condições melhores ou mais desafios 
para o programa;

iii)  dos condicionantes ambientais, que restringem certas estraté-
gias de desenvolvimento e potencializam outras;

iv) da capacidade e experiência de gestão local e regional, que 
indicam a maior ou menor complexidade de realização da inter-
venção pública; e

v) do nível de participação da sociedade, que pode garantir maior 
controle social dos recursos e dos resultados dos programas. 

O Quadro 1 sintetiza os principais tópicos tratados em um diag-
nóstico socioeconômico para programas sociais.
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Quadro 1 - A estrutura de tópicos tratados em um diagnóstico para Programa Social

Análise do público-alvo a atender
- Tendências do crescimento demográfico. 
- Perspectivas de crescimento futuro da população e do público atendido
- Características educacionais, habitacionais e da saúde da população 
- Condição de atividade da força de trabalho, ocupação e rendimentos
- Beneficiários de outros programas sociais

Análise do contexto econômico regional
- Tendências do desenvolvimento regional (indústria, comércio, agropecuária)
- Perspectivas de investimento público e privado
- Infraestrutura viária, transporte e comunicações
- Estrutura do emprego e ocupações mais e menos dinâmicas

Análise dos condicionantes ambientais
- Identificação de áreas de proteção e restrições
- Passivos e agravos ambientais
- Oportunidades de exploração do turismo e desenvolvimento sustentável

Análise da Capacidade de Gestão Local
- Estrutura administrativa já instalada
- Quantidade e características do pessoal técnico envolvido ou disponível
- Experiência anterior na gestão de programas

Análise da Participação Social
- Comissões de participação popular/social existentes
- Histórico/cultura de participação

Fonte: BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Cadernos 
de Informação: Diagnóstico para gestão municipal. Brasília, DF: MDS, 2010.

Existe uma quantidade significativa de dados acerca desses dife-
rentes aspectos sociais, econômicos e ambientais da realidade dos muni-
cípios brasileiros. No entanto, eles precisam ser tratados adequadamente 
para se transformar em informação útil que possa orientar a gestão muni-
cipal na implementação e no acompanhamento de políticas e programas 
sociais. 

O diagnóstico visa justamente organizar esses dados, produzindo 
informações e análises capazes de serem absorvidas para a tomada de de-
cisão. Para ser útil, o diagnóstico deve consistir em um estudo da situação 
de uma determinada população e sua região, com textos descritivos ou 
analíticos, tabelas de dados, cartogramas e, especialmente, indicadores 
específicos sobre os vários aspectos da realidade local e regional. Bons 
diagnósticos socioeconômicos empregam, com maior ou menor abran-
gência, informações e dados da economia local, além de informações de 
saúde, de educação, de mercado de trabalho, de habitação, de infraestru-
tura urbana, de renda e desigualdade.

atenção!
A quantidade de temas e a profundidade de seu detalhamento são decisões 
críticas a serem tomadas quando da elaboração de um diagnóstico. Se muito 
abrangente, o diagnóstico perde o foco e a objetividade, fundamentais para 
auxiliar o gestor na tomada de decisão. Se muito restrito, pode comprometer 
a formulação do programa público, ao não explicitar as dimensões que deter-
minam ou afetam a problemática social, econômica ou ambiental em questão.

3
aula

MÓDULO 1
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Subsídios para 
elaboração do PPA 
Municipal – Ouro 
Preto
Aqui o gestor conhe-
cerá um exemplo 
de diagnóstico-sín-
tese produzido pela 
ferramenta Boletins 
de Informações, do 
Portal SUAS Visor. 
A cidade de Ouro 
Preto será utilizada 
como exemplo neste 
Caderno de Estudos 
apenas para fins di-
dáticos. Incentivamos 
o gestor a acessar as 
ferramentas e conhe-
cer mais sobre o seu 
próprio município de 
atuação.

Uma síntese dos dados e informações a subsidiar a elaboração do 
diagnóstico socioeconômico do município pode ser acessada no  Portal 
SUAS Visor, na ferramenta “Boletins de Informação – Subsídios para a ela-
boração do PPA Municipal”. Esse boletim apresenta um conjunto básico 
de indicadores sobre as características demográficas, econômicas, sociais 
e de gestão do município, a fim de subsidiar a elaboração do Plano Pluria-
nual 2014-2017. Conhecer as tendências de crescimento da população, a 
base produtiva, mercado de trabalho e agricultura familiar, os desafios e 
avanços quanto à questão da pobreza, educação e saúde, assim como a 
capacidade de financiamento e gestão do município é etapa fundamental 
para elaboração de um Diagnóstico Situacional que sirva para definir os 
programas e ações estratégicos da Admistração Municipal para os próxi-
mos anos. 

No que consiste um diagnóstico socioterritorial?

No campo da promoção e da proteção social, o território é enten-
dido como o eixo para a compreensão da dinâmica dos problemas sociais 
relacionados às situações de vulnerabilidade e risco, assim como o lócus 
para seu enfrentamento. É no território, pelas questões de proximidade 
e de identidade cultural, que acontecem as relações sociais mais identifi-
cadas com as reais demandas por direitos, serviços e benefícios sociais. É 
onde também são produzidas as necessidades dos cidadãos, como mora-
dia, transporte, educação, saúde, saneamento e tantas outras. Para as polí-
ticas sociais, essas necessidades deixam de ter caráter individual e passam 
a ser percebidas como demandas coletivas, que precisam ser atendidas 
pelas ações de planejamento do governo.

Uma boa atividade de planejamento da intervenção governa-
mental depende do reconhecimento da realidade do território no qual se 
está inserido, por meio da elaboração de diagnóstico socioterritoriais. Os 
municípios possuem estruturas, realidades, dimensões territoriais e popu-
lacionais distintas. Por isso, seus diagnósticos devem ser territorializados, 
levando em consideração as particularidades locais das diferentes regiões 
(bairros), a fim de que se conheça a real demanda de proteção social dos 
cidadãos, segundo as características da comunidade local.

Nessas condições, o diagnóstico socioterritorial consiste em uma 
análise situacional do município, compreendendo a caracterização (des-
crição interpretativa), a compreensão e a explicação de uma determinada 
situação, detalhada, sempre que possível, segundo diferentes recortes so-
cioterritoriais (microterritórios). Em geral, abrange as seguintes questões:

a) Informações sobre a realidade local, compostas por: 

i) uma análise histórico-conjuntural da realidade, tendo como 
base informações sociais, demográficas, educacionais e eco-
nômicas (identificação da vocação econômica e das potencia-
lidades); e 

atenção!
Para a elaboração 
de diagnósticos 
voltados ao planeja-
mento das ações de 
proteção e promoção 
social, o conheci-
mento do território é 
fundamental.

le
ia

+

http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_SubsidiosElaboracaoPPAMunicipalOuroPreto.pdf
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o que diz a norma?

ii) uma descrição da rede socioassistencial e de sua cobertura.

b) Demandas da população destinatária, identificadas a partir 
da análise das informações anteriores. Consiste:

i) na identificação de demandas expressas, emergentes e po-
tenciais; e

ii) na identificação de territórios com concentração da popu-
lação em situação de vulnerabilidade social.

atenção!
Os três eixos do Plano 
Brasil sem Miséria – 
garantia de renda, 
acesso a serviços e 
inclusão produtiva – e 
a gestão do SUAS par-
tem do princípio de 
que a oferta pública 
deve ser adequada 
à diversidade das 
realidades dos muni-
cípios brasileiros e às 
suas potencialidades. 
Nesse sentido, a ela-
boração do diagnós-
tico socioterritorial 
é fundamental para 
o planejamento dos 
programas sociais no 
município.

Segundo a Norma Operacional Básica (NOB SUAS) 2012 (Resolução nº 33, 
de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social):
Art. 20. A realização de diagnóstico socioterritorial, a cada quadriênio, com-
põe a elaboração dos Planos de Assistência Social em cada esfera de gover-
no. 
Parágrafo único. O diagnóstico tem por base o conhecimento da realida-
de a partir da leitura dos territórios, microterritórios ou outros recortes 
socioterritoriais que possibilitem identificar as dinâmicas sociais, econô-
micas, políticas e culturais que os caracterizam, reconhecendo as suas de-
mandas e potencialidades.
Art. 21. A realização de diagnóstico socioterritorial requer:
I - processo contínuo de investigação das situações de risco e vulnerabi-
lidade social presentes nos territórios, acompanhado da interpretação e 
análise da realidade socioterritorial e das demandas sociais que estão em 
constante mutação, estabelecendo relações e avaliações de resultados e 
de impacto das ações planejadas;

3
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Rede Socioassistencial
No âmbito do BSM, consiste na rede de serviços e benefícios que visam à 
garantia de acessos aos direitos sociais e de oportunidades para inclusão 
produtiva, abrangendo as políticas de garantia de renda (Programa Bol-
sa Família, Benefício de Prestação Continuada, benefícios da Previdência 
Social, etc.), de acesso a serviços (assistência social, saúde, educação, en-
ergia elétrica, água, etc.) e de trabalho de renda (programas de inclusão 
produtiva, tais como o Pronatec).

Portanto, ao elaborar o diagnóstico socioterritorial, o gestor deve 
não apenas levantar dados sobre a situação social, econômica, cultural, 
ambiental, etc., dos cidadãos e do município, mas também deve elaborar 
relatório com georreferenciamento no território, tanto da rede de Assis-
tência Social, quanto das demais políticas públicas. Ou seja, deve saber a 
exata posição da demanda (os indivíduos e famílias dentro do território) e 
da oferta de serviços de proteção social básica e de proteção social espe-
cial (rede socioassistencial), com a finalidade de prever melhores investi-
mentos e planejar melhor o atendimento dos cidadãos de seu município, 
articulando a assistência com as demais políticas públicas ofertadas no 
município.
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+
Gestor(a)!
Nas Aulas 4, 5 e 6, conheceremos uma série de fontes de dados 

para a elaboração dos diagnósticos socioterritoriais, especialmente o Cen-
so Demográfico, o Cadastro Único e o Censo SUAS. Em geral, essas fontes 
detalham os dados até o nível do município, mas alguns vão até níveis 
submunicipais, convencionalmente chamados de setor censitário. Como 
vimos, a melhor maneira de conhecer “de perto” as demandas da popu-
lação é regionalizando os dados por setor censitário, sejam eles sobre os 
riscos e vulnerabilidades, sejam sobre a oferta de serviços da rede socioa-
ssistencial ali disponibilizada. 

Na Aula 7, conheceremos detalhadamente as ferramentas de ges-
tão da informação desenvolvidas pela SAGI-MDS, fundamentais à elabora-
ção dos diagnósticos socioterritoriais, bem como ao monitoramento e à 
avaliação dos programas e ações do SUAS e do BSM.

Boletim de Informações
Brasil sem Miséria no seu Município – Ouro Preto
Aqui o gestor conhecerá um exemplo de boletim com informações sobre 
a implantação do BSM em um município, produzido pela ferramenta 
Boletins de Informações, do Portal SUAS Visor.
SUAS em seu Município – Ouro Preto
Aqui o gestor conhecerá um exemplo de boletim com informações sobre 
a implantação do SUAS no município, produzido pela ferramenta Bole-
tins de Informações, do Portal SUAS Visor.

le
ia

+

II - identificação da rede socioassistencial disponível no território, bem 
como de outras políticas públicas, com a finalidade de planejar a articula-
ção das ações em resposta às demandas identificadas e a implantação de 
serviços e equipamentos necessários;
III – reconhecimento da oferta e da demanda por serviços socioassisten-
ciais e definição de territórios prioritários para a atuação da política de 
assistência social.
IV – utilização de dados territorializados disponíveis nos sistemas oficiais 
de informações.
Parágrafo único. Consideram-se sistemas oficiais de informações aqueles 
utilizados no âmbito do SUAS, ainda que oriundos de outros órgãos da 
administração pública.

Um primeiro olhar sobre a oferta da rede socioassistencial do mu-
nicípio pode ser obtido por meio dos Boletins de Informação Municipal 
“Brasil sem miséria no seu Município” e “SUAS em seu Município”, disponí-
veus no Portal SUAS Visor, a ser apresentado na Aula 7.

arquivo pdf?

http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_BSMnoSeuMunicipioOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_BSMnoSeuMunicipioOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_BSMnoSeuMunicipioOuroPreto.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2013_BSMnoSeuMunicipioOuroPreto.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2014_SUASnoSeuMunicipioOuroPreto.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2014_SUASnoSeuMunicipioOuroPreto.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2014_SUASnoSeuMunicipioOuroPreto.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2014_SUASnoSeuMunicipioOuroPreto.pdf
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Para além de conhecer meu município, qual a 
utilidade do diagnóstico socioterritorial?

Por meio da análise de dados socioeconômicos levantados no 
diagnóstico socioterritorial, o gestor municipal é capaz de desenhar o 
mapa de vulnerabilidades e riscos do município, identificando as áreas de 
concentração de famílias com alguma vulnerabilidade. Com tanto, torna-
se capaz de responder a perguntas fundamentais ao planejamento da in-
tervenção governamental, tais como, por exemplo:

Quantas famílias ganham menos de um salário mínimo per capita? 
Onde há a maior concentração delas? 

Quantas têm moradias precárias, sem banheiro ou luz elétrica? 

As crianças trabalham em vez de ir à escola?

Portanto, o diagnóstico socioterritorial possibilita aos responsá-
veis e operadores da política de assistência social compreender as particu-
laridades do território no qual estão inseridos e detectar as características 
e dimensões das situações de precarização que trazem riscos e danos aos 
cidadãos, à sua autonomia, socialização e convívio familiar. Essas informa-
ções são fundamentais para conhecer a distribuição das necessidades e 
demandas dentro do município, com a finalidade de:

•  direcionar a realização da estratégia de Busca Ativa; e

• identificar as regiões com concentração do público-alvo dos pro-
gramas do Plano Brasil sem Miséria (Brasil Carinhoso, Mais Educação, Pro-
grama de Aquisição de Alimentos, Pronatec, etc.) e de Assistência Social 
(implantação de Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Centro 
de Referencia Especializado de Assistência Social (CREAS), Centro de Re-
ferência Especializado para População em Situação de Rua (Centros POP), 
bem como definição dos serviços a serem prestados nesses equipamentos). 

A Figura 2 ilustra essa relação no campo da Assistência Social.

Figura 2 - O diagnóstico socioterritorial no âmbito da Assistência Social 

Fonte: Farias (2012).
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Assim, conhecendo e localizando as famílias sob algum tipo de 
vulnerabilidade social, torna-se mais fácil cadastrá-las com a finalidade de 
encaminhá-las aos programas e benefícios sociais a que têm direito. Esse 
modelo determina o planejamento da oferta de acordo com a demanda, 
bem como a adoção da Busca Ativa como método estratégico para garan-
tir o acesso da população aos serviços do BSM. Trata-se de uma forma de 
operação que visa romper a lógica da demanda espontânea – pela qual 
cabe às famílias procurar os serviços públicos – em prol de uma lógica 
segundo a qual o Estado vai ao encontro das famílias, assegurando-lhes 
direitos e ofertando-lhe oportunidades. Sublinha-se o caráter preventivo 
dessa forma de atuação, que objetiva evitar o agravamento das situações 
de risco e vulnerabilidade já vivenciadas pelas famílias. 

atenção!
É importante ressaltar a relação entre o diagnóstico socioterritorial e o Pla-
no Municipal de Assistência Social. O plano deve conter a caracterização 
da realidade social dos municípios e, portanto, deve conter um diagnósti-
co. No entanto, o diagnóstico socioterritorial não se limita à realização do 
Plano, devendo ser constantemente atualizado para a realização da ativi-
dade de Vigilância. 
O diagnóstico socioterritorial também é fundamental à elaboração dos 
Planos de Ação do Brasil sem Miséria, por meio do qual os municípios aces-
sam os inúmeros programas promovidos pelo Governo Federal. 

Quem é responsável pelo diagnóstico socioter-
ritorial no município?

É de responsabilidade da Vigilância Socioassistencial elaborar e 
atualizar periodicamente o diagnóstico socioterritorial, por meio da co-
leta e análise de dados e de informações produzidas tanto pelo Governo 
Federal, quanto pelo próprio município – especialmente o Cadastro Único. 

Além de servir ao planejamento da intervenção governamental, 
essas informações devem ser repassadas pela Vigilância Socioassistencial, 
de forma detalhada, às equipes dos serviços, sobretudo, aos CRAS, para 
que sejam realizadas as ações de Busca Ativa direcionadas a famílias e in-
divíduos identificados como em situação de vulnerabilidade e risco. Por 
exemplo, a Vigilância pode fornecer aos CRAS ou às equipes volantes o 
nome e o endereço de pessoas idosas que moram sozinhas ou de famí-
lias com presença de pessoas com deficiência (alvos do BPC), de famílias 
extremamente pobres com elevado número de crianças (PBF e Brasil Cari-
nhoso), até de famílias que descumpriram as condições do Programa Bol-
sa Família, situação que, em geral, provoca ou decorre do agravamento 
das vulnerabilidades vivenciadas.

Também é de responsabilidade da Vigilância a gestão e a alimen-
tação de sistemas de informação que provêm dados sobre os indivíduos e 
famílias, bem como sobre a rede socioassistencial e os atendimentos por 
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Segundo a Política Nacional de Assistência Social (PNAS)/2004, é função 
da Vigilância Socioassistencial a:
“[...] produção, sistematização de informações, indicadores e índices ter-
ritorializados das situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social 
que incidem sobre famílias/pessoas nos diferentes ciclos da vida (crian-
ças, adolescentes, jovens, adultos e idosos); pessoas com redução da ca-
pacidade pessoal, com deficiência ou em abandono; crianças e adultos, 
vítimas de formas de exploração, de violência e de ameaças; vítimas de 
preconceito por etnia, gênero e opção pessoal; vítimas de apartação so-
cial que lhes impossibilite sua autonomia e integridade, fragilizando sua 
existência; vigilância sobre os padrões de serviços de assistência social em 
especial aqueles que operam na forma de albergues, abrigos, residências, 
semiresidências, moradias provisórias para os diversos segmentos etá-
rios.” (PNAS, 2004, p. 39-40).
Ademais, segundo a NOB SUAS 2012 (Resolução nº 33, de 12 de dezembro 
de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social):
Art. 88. A Vigilância Socioassistencial deve manter estreita relação com as 
áreas diretamente responsáveis pela oferta de serviços socioassistenciais 
à população nas Proteções Sociais Básica e Especial.
§1º As unidades que prestam serviços de Proteção Social Básica ou Es-
pecial e Benefícios Socioassistenciais são provedoras de dados e utilizam 
as informações produzidas e processadas pela Vigilância Socioassistencial 
sempre que estas são registradas e armazenadas de forma adequada e 
subsidiam o processo de planejamento das ações.
§2º A Vigilância Socioassistencial deverá cumprir seus objetivos, forne-
cendo informações estruturadas que: 
I - contribuam para que as equipes dos serviços socioassistenciais avaliem 
sua própria atuação; 
II - ampliem o conhecimento das equipes dos serviços socioassistenciais 
sobre as características da população e do território de forma a melhor 
atender às necessidades e demandas existentes; 
III - proporcionem o planejamento e a execução das ações de busca ativa 
que assegurem a oferta de serviços e benefícios às famílias e indivíduos 
mais vulneráveis, superando a atuação pautada Conselho Nacional de As-
sistência Social (CNAS) - 27/41 exclusivamente pela demanda espontânea. 
Art. 89. A Vigilância Socioassistencial deve analisar as informações relati-
vas às demandas quanto às: 
I - incidências de riscos e vulnerabilidades e às necessidades de proteção 
da população, no que concerne à assistência social; e
II - características e distribuição da oferta da rede socioassistencial insta-
lada vistas na perspectiva do território, considerando a integração entre 
a demanda e a oferta.
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ela realizados. Por essa razão, é fundamental primar pela qualidade das 
informações cadastradas, especialmente as inseridas no Cadastro Único.

o que diz a norma?
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atenção!
Não é de responsabilidade do SUAS enfrentar todas as situações de vul-
nerabilidades e risco de uma família, mas é dever de seus profissionais, 
com apoio da Vigilância Socioassistencial, identificar, cadastrar e encami-
nhar indivíduos e famílias para os programas, serviços e benefícios dis-
poníveis na rede socioassistencial, especialmente os vinculados ao Plano 
BSM. Para empreender tal tarefa, os equipamentos do SUAS devem co-
nhecer e se articular com serviços que formam a rede socioassistencial, 
realizando a referência e a contrarreferência não apenas em seu campo 
de atuação, mas também para as demais políticas (saúde, educação, se-
gurança alimentar, desenvolvimento agrário, etc.).

Referência e Contrarreferência
A função de referência se materializa quando se processa as deman-
das oriundas das situações de vulnerabilidade e risco social detectadas 
no território, de forma a garantir ao usuário o acesso à renda, serviços, 
programas e projetos, ou por meio do encaminhamento do usuário aos 
demais serviços da rede socioassistencial.
A contrarreferência é exercida sempre que se recebe encaminhamen-
to do nível de maior complexidade (proteção social especial) e garante a 
proteção básica, inserindo o usuário em serviço, benefício, programa e/
ou projeto de proteção básica.

Mas o que é, exatamente, vulnerabilidade e risco? 

Segundo a NOB SUAS 2010, risco é a probabilidade ou iminência 
de um evento acontecer. É um conceito articulado com a disposição ou 
capacidade de se antecipar para preveni-lo ou, caso isso não seja possível, 
ao menos minorar seus efeitos. Segundo a PNAS, constituem situações de 
risco a iminência ou ocorrência dos seguintes eventos:

ü violações de direitos, tais como situações de violência intra-
familiar; negligência; maus tratos; violência, abuso ou exploração sexual; 
trabalho infantil; discriminação por gênero, etnia, etc.

ü fragilização ou rompimento de vínculos familiares ou comu-
nitários, englobando famílias ou indivíduos em situação de rua; afasta-
mento de crianças e adolescentes do convívio familiar em decorrência de 
medidas protetivas ou de medidas socioeducativas; privação do convívio 
familiar ou comunitário de idosos em instituições de acolhimento; indiví-
duos dependentes submetidos à privação do convívio comunitário, ainda 
que residindo com a própria família.

Como exemplo mais objetivo, pode-se citar o risco (e a incidência) 
do desemprego; as questões de segurança pública e violência urbana; os 
riscos socioambientais relacionados a desabamentos e enchentes, etc.
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Por sua vez, a vulnerabilidade compreende situações ou iden-
tidades que podem levar à exclusão social dos sujeitos – situações essas 
que têm origem no processo de produção e reprodução de desigualda-
des sociais e de processos discriminatórios e segregacionistas. A vulne-
rabilidade não é só financeira; ela envolve a relação entre direitos e rede 
de serviços e políticas públicas e a capacidade dos indivíduos ou grupos 
sociais de acessar esse conjunto de bens e serviços, de modo a exercer a 
sua cidadania.

Segundo a NOB SUAS 2010, “a análise das vulnerabilidades deve 
considerar, de um lado, a estrutura de oportunidades da sociedade e o grau 
de exposição dos sujeitos individuais ou coletivos aos riscos sociais em sen-
tido amplo, e de outro, os ‘ativos’ materiais, educacionais, simbólicos e re-
lacionais, dentre outros, que afetam a capacidade de resposta dos grupos, 
famílias e indivíduos às situações adversas”.

Como eu faço para mensurar vulnerabilidade e 
risco?

Como são conceitos abstratos, para serem diagnosticados, moni-
torados e avaliados, risco e vulnerabilidade necessitam ser traduzidos em 
medidas objetivas e quantificáveis por meio de algum recurso metodoló-
gico simples e padronizado. O recurso metodológico mais utilizado são os 
indicadores.

Bons diagnósticos reúnem indicadores de saúde (leitos por mil ha-
bitantes, percentual de crianças nascidas com baixo peso adequado, por 
exemplo), indicadores educacionais (taxa de analfabetismo, escolaridade 
média da população de quinze anos ou mais, etc.), indicadores de merca-
do de trabalho (taxa de desemprego, rendimento médio real do trabalho, 
etc.), indicadores habitacionais (posse de bens duráveis, densidade de 
moradores por domicílio, etc.), indicadores de segurança pública e justiça 
(mortes por homicídios, roubos à mão armada por cem mil habitantes, 
etc.), indicadores de infraestrutura urbana (taxa de cobertura da rede de 
abastecimento de água, percentual de domicílios com esgotamento sa-
nitário ligado à rede pública, etc.) e indicadores de renda e desigualdade 
(proporção de pobres, índice de Gini, etc.) (JANNUZZI, 2009).

Em se tratando de um diagnóstico socioterritorial, é fundamental 
o levantamento de indicadores que reúnam informações úteis à identi-
ficação de indivíduos e famílias em situações de risco e vulnerabilidade, 
tais como trabalho infantil, idosos dependentes, situações de violação de 
direitos, entre outros. 

atenção! 
Para viabilizar a Vigi-
lância Social, é preciso 
escolher indicadores 
efetivos na mensu-
ração das situações 
de risco e vulnera-
bilidade social, que 
possibilitem análises 
comparadas com 
outras localidades e 
que permitam o mo-
nitoramento continuo 
em espaços de tempo 
determinados.
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Mas, afinal... o que são indicadores e para que 
servem?

Os indicadores sociais são medidas usadas para transformar con-
ceitos abstratos, como “fome” ou “miséria”, em algo que possa ser analisa-
do e quantificado. Em outras palavras, transformam aspectos da realidade 
em números, taxas e razões, seja essa uma realidade dada (situação social) 
ou construída (decorrente da intervenção governamental), tornando pos-
sível sua observação e avaliação.

Proporção de pobres, taxa de analfabetismo, rendimento médio 
do trabalho, taxas de mortalidade infantil, taxas de desemprego, índice 
de Gini, proporção de crianças matriculadas em escolas são, neste senti-
do, indicadores sociais, ao traduzir em cifras tangíveis e operacionais vá-
rias das dimensões relevantes, específicas e dinâmicas da realidade social 
(JANNUZZI, 2009).

Os indicadores servem para:

ü subsidiar e facilitar as atividades de planejamento público e a 
formulação de políticas sociais nas diferentes esferas de governo; 

ü monitorar e avaliar os resultados das ações governamentais 
sobre as condições de vida e bem-estar da população, alimentan-
do o processo decisório com informações qualificadas;

ü aprofundar a investigação acadêmica sobre a mudança social 
e sobre os determinantes dos diferentes fenômenos sociais (JAN-
NUZZI, 2009). 

Durante a elaboração de uma política pública, é essencial prestar 
atenção nos indicadores da realidade social. Eles permitem analisar a gra-
vidade das carências e demandas populacionais por serviços públicos e 
traduzem, em termos quantitativos, a dotação de recursos existentes e re-
cursos exigidos pelas diferentes opções de programas sugeridos. 	

Como construir indicadores sociais?

A primeira etapa da construção de um indicador consiste na deci-
são sobre qual dimensão ou fenômeno da realidade social se deseja men-
surar, isto é, cabe definir qual o objetivo programático da política públi-
ca. Por exemplo: melhorar a saúde do município, a educação, a segurança 
pública, etc. 

Contudo, por serem abstratos, esses objetivos programáticos não 
são diretamente observáveis e mensuráveis, sendo difícil a apreensão de 
sua situação por parte dos formuladores das políticas públicas, políticos e 
população em geral. Portanto, é necessário operacionalizá-los de maneira 
quantitativa, de modo a facilitar o diagnóstico, o monitoramento e a ava-
liação da melhora, piora ou estabilidade da situação.

atenção! 
Indicadores sociais 
usados de forma 
responsável e trans-
parente podem 
estabelecer parâ-
metros das políticas 
governamentais, dos 
programas públicos e 
dos projetos de ação 
social.
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A partir da definição do objetivo programático de, por exemplo, 
melhorar a saúde da população, é necessário refletir e delinear quais da-
dos traduzem o conceito abstrato “saúde”. Por exemplo,

•   Anos de vida da população;

•   Número de nascidos vivos;

•   Número de leitos na cidade;

•   Número de médicos;

•   Número de estabelecimentos de saúde;

•   Número de internações por doença relacionadas ao saneamen-
to básico.  

Esses dados geralmente são públicos e administrativos, sendo ge-
rados no âmbito dos programas governamentais e estando disponíveis 
em cadastros oficiais, registros de atendimento de serviços, bem como em 
estatísticas públicas, produzidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e outras instituições congêneres.

Combinados na forma de taxas, proporções, índices ou mesmo 
em valores absolutos, esses dados se transformam em indicadores so-
ciais. No caso da saúde, teríamos os seguintes indicadores:

•    Esperança de vida ao nascer;

•    Taxa de mortalidade infantil;

•    Número de leitos por mil habitantes;

•    Número de empregos médicos por mil habitantes;

•    Número de estabelecimentos de saúde por mil habitantes;

•   Número de internações por doenças relacionadas ao sanea-
mento ambiental inadequado – DRSAI – por cem mil habitantes.

A Figura 3 resume esse processo.

Figura 3 - Etapas de construção indicadores sociais

Fonte: Elaboração própria, com base em Jannuzzi (2012).
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atenção! 
Não confunda dado (estatística pública) com indicador. 
Estatística pública é o dado social em sua forma bruta, sem estar embasado 
numa Teoria Social e sem finalidade programática. Esses dados são levantados 
nos censos demográficos, pesquisas amostrais ou por registros administrati-
vos, e servem para a construção de indicadores. Exemplo: número de óbitos, 
número de nascimentos, número de alunos, número de professores. 
Já os indicadores são expressos em números, médias, razões, proporções, ta-
xas, incidência ou prevalência. Cada um tem uma lógica própria de construção. 
Exemplo: taxa de mortalidade infantil (por mil nascidos vivos), incidência de 
novos casos de tuberculose em 2012, razão entre o número de mulheres e ho-
mens beneficiários do Bolsa Família.

nomenclatura e fórmula dos indicadores 
NÚMERO: indicadores cuja definição é iniciada por um número ou po-
pulação. São o resultado de uma contagem ou estimativa em valor abso-
luto, são dados comuns que, por terem sido dotados de um significado 
ou conceito, passam a ser considerados indicadores. 

Exemplos: 

Número de casos de dengue no Estado em 2008. 

População residente no município em julho de 2009.

MÉDIA: É o valor que representa um conjunto de valores da população. 
É definida como a soma de todos os valores da população, dividida pelo 
número de observações. 

Exemplos: 

Esperança média de vida ao nascer - 2007.

Renda média do trabalhador formal com nível superior no país em 2008.

média=

Soma da renda de todos
trabalhadores formais com nível superior

Número de trabalhadores formais
com nível superior

RAZÃO: a razão entre dois números (quantidades) nada mais é do que 
a divisão entre duas medidas, sendo que o denominador não inclui o 
numerador, ou seja, são duas medidas separadas e excludentes. É geral-
mente expressa como “razão de a para b”, indicando quantas vezes a pri-
meira medida contém a segunda. Quando o quociente resultante é inferi-
or a 1, pode ser multiplicada por 100 para melhor interpretação. Exemplo: 

Razão entre homens e mulheres alfabetizadas no país em 2008.

razão=

Número de homens
alfabetizados

Número de mulheres
alfabetizadas

x100
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PROPORÇÃO: é o coeficiente entre duas medidas, sendo o numerador o 
número de casos específicos e o denominador o número de casos pos-
síveis na população, multiplicado por 100, estando sempre o numerador 
incluído no denominador. Pode ser usada para estimar a probabilidade 
de um evento. Exemplo: 

Proporção de pessoas abaixo da linha da pobreza na população do Estado 
em 2008.

proporção=

Número de pessoas com renda familiar
per capita inferior a 1/2 salário mínimo

População Total
x100

TAXA: é utilizada especialmente para acompanhar a variação de deter-
minado fenômeno, em determinado tempo, estando associada com a 
velocidade e a direção (padrões) da mudança em processos dinâmicos. É 
um coeficiente assim como a proporção, mas o resultado é multiplicado 
por qualquer potência de 10 (100, 1 mil, 10 mil...), a fim de tornar o resul-
tado de mais fácil compreensão. Exemplo:

Taxa de mortalidade infantil (a cada mil nascidos vivos) no Estado em 2007.

taxa=

Número de óbitos de crianças menores
de um ano de idade em 2007

Número de crianças nascidas
vivas em 2007

x1.000

INCIDÊNCIA: número de novos casos ou ocorrências surgidos em 
relação a uma determinada população e em um determinado intervalo 
de tempo. Pode avaliar, por exemplo, o ritmo de avanço de determina-
das doenças ou epidemias. Exemplo: 

Número de novos casos de AIDS registrados em relação à população do país 
em 2008.

incidência=

Número de casos de HIV/AIDS
registrados no ano de 2008

População em 2008
x100.000

PREVALÊNCIA: número de casos existentes em relação a uma determi-
nada população e em um determinado momento temporal. Na área da 
saúde, a prevalência ajuda o profissional a conhecer a probabilidade ou 
risco de um indivíduo sofrer de determinada doença. Exemplo: 

Número de portadores de HIV/AIDS em relação à população do país em 2008.

prevalência=

Número de pessoas portadoras do
vírus HIV/AIDS no ano de 2008

População total em 2008
x100.000

Fonte: Serviço Social da Indústria (2009).
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Quando da construção de um indicador para o diagnóstico, o mo-
nitoramento ou a avaliação de uma dada realidade social, é recomendável 
a construção de uma ficha técnica do indicador, composta por metada-
dos. Metadados são informações que descrevem os indicadores, facilitan-
do o entendimento de seu uso e viabilidade, bem como sua recuperação 
por outros que não os responsáveis inicialmente por sua construção. Com-
põem uma ficha técnica do indicador: 

1.   Nome

2.   Definição

3.   Interpretação e uso

4.   Restrições de uso (se houver)

5.   Fórmula de cálculo

6.   Variáveis que permitem o cálculo

7.   Unidades de medida

8.   Desagregação e subgrupos

9.   Periodicidade de cálculo

10.   Responsável pela geração e divulgação dos dados que ali-
mentam o indicador

11.   Intervalo de validade e/ou interpretação

12.   Fonte das variáveis (onde e como elas são capturadas). 

O Quadro 2 apresenta um exemplo de ficha técnica para o indica-
dor “Taxa de Mortalidade Infantil” (por mil nascidos vivos).

Um indicador é capaz de retratar, sozinho, um 
fenômeno multidimensional como a vulnerabili-
dade social?

Sabemos que a realidade é multifacetada e, portanto, não pode 
ser captada e retratada por apenas uma imagem simplificada, isto é, por 
apenas um indicador. Logo, um diagnóstico socioeconômico consistente 
não pode se resumir em apenas um ou em alguns indicadores quantitati-
vos. É necessária a construção de um conjunto de indicadores sociais re-
feridos aos distintos aspectos da realidade social de interesse (JANNUZZI, 
2009).

Assim, a partir da definição do objetivo programático de, por 
exemplo, melhorar as condições de vida, é necessário refletir e delinear 
quais as dimensões que compõem esse fenômeno e que podem ser deta-
lhadas. Nesse caso, pode-se dizer que “condições de vida” significam o ní-
vel de atendimento das necessidades materiais básicas para sobrevivência 
e reprodução social da comunidade. E, nesse sentido, envolve dimensões 
como condições de moradia, de saúde, de educação e de trabalho. 
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Quadro 2 - Ficha Técnica do Indicador “Taxa de Mortalidade Infantil”

Nome Taxa de Mortalidade Infantil

Definição Número de óbitos de menores de 1 ano de idade, a cada mil nascidos 
vivos, por local de residência da mãe. 

Interpretação e Uso

Estima o risco de morte dos nascidos vivos durante o seu primeiro ano 
de vida. Altas taxas de mortalidade infantil refletem, de maneira geral, 
baixos níveis de saúde e de desenvolvimento socioeconômico. As taxas 
reduzidas podem ser resultado de subnotificações nos registros de óbi-
tos. Por outro lado, taxas exageradas podem indicar a incidência de um 
surto epidemiológico.

Limitações

O cálculo direto da taxa, a partir de dados obtidos de sistemas de regis-
tro contínuo, pode exigir correções da subenumeração de óbitos infan-
tis e de nascidos vivos, especialmente nas regiões menos desenvolvi-
das e áreas rurais. Existe também a possibilidade de nascidos vivos que 
morrem logo após o nascimento serem declarados como natimortos, 
subenumerando o total de nascidos vivos. Nesse caso, há uma série 
de ferramentas demográficas e estatísticas que pode promover a apu-
ração do indicador.

Metodologia de Cálcu-
lo Simplificada

Número de óbitos de menores de 1 ano de idade por local de residência 
durante certo período de tempo, geralmente um ano     
Número de nascidos vivos de mães por local de residência durante cer-
to período de tempo, geralmente um ano
Unidade de Medida: óbitos a cada mil
Escala: 0 a 1 mil

Desagregação Geográ-
fica

Municípios, Estados e Regiões

Periodicidade Anual. Período disponível: 1979-2009 (com restrições)

Fonte Dados: Ministério da Saúde - Sistema de Informações sobre Mortali-
dade (SIM) e Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc).

Categorias Disponíveis 
(subgrupos)

Neonatal precoce (0 a 6 dias), neonatal (7 a 28 dias) ou pós-neonatal (de 
1 mês a menor de 1 ano)

Parâmetros e 
Recomendações

Conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
Alta= 50 por mil ou mais
Média = 20-49
Baixa = menos de 20 por mil

Informações Comple-
mentares

Quando a taxa de mortalidade infantil é alta, avaliar qual a categoria 
que mais impacta os óbitos (neonatal precoce, neonatal ou pós-neo-
natal) que pode indicar as principais causas dos óbitos, como, por ex-
emplo, doenças diarreicas, cuja incidência sugere baixos índices de 
desenvolvimento humano. Nesse caso, pode-se avaliar também e em 
conjunto o impacto de indicadores de saneamento, escolaridade, ren-
da e desnutrição.

Fonte: Serviço Social da Indústria (2009).
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Delineadas as dimensões do fenômeno multidimensional “con-
dições de vida”, faz-se necessário pensar e refletir sobre quais elementos 
compõem cada dimensão, de maneira objetiva, de modo a construir me-
didas que as operacionalizem. Por exemplo:

•   Condições de moradia: número de domicílios situados em deter-
minada região; tipo de material usado nas paredes, tetos e pisos; 
quantas moradias são servidas ou não por água encanada e liga-
ção de esgotos, etc.

•   Condições de saúde: anos de vida da população, número de nas-
cidos vivos, número de leitos na cidade, número de médicos, nú-
mero de estabelecimentos de saúde, número de internações por 
doença relacionadas ao saneamento básico, etc.

•   Condições de educação da população em idade escolar: número 
de pessoas frequentando a escola, nível de reprovação e evasão, 
desempenho em provas de avaliação de conhecimentos e habili-
dades, número de matrículas, etc.

•   Condições do mercado de trabalho: volume de empregados e 
desempregados, rendimentos e formalidade do contrato de tra-
balho, número de estabelecimentos formais, etc.

Os dados sobre elementos que compõem as distintas dimensões 
do fenômeno “condições de vida” podem ser buscadas em uma série de 
estatísticas públicas, registros administrativos e cadastros, tais como o Ca-
dastro Único, o Censo Demográfico, a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), o DataSUS,  o CadSUAS (Cadastro Nacional do SUAS), o 
Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho, a Pesquisa Básica 
de Informações Municipais, entre outros.

Novamente, esses dados, computados em taxas, médias, razões, 
etc., transformam-se em indicadores que operacionalizam o conceito abs-
trato “condições de vida”.

A Figura 4 resume esse processo: 

Figura 4 - Do conceito de interesse programático aos indicadores sociais

Fonte: Jannuzzi (2009).
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Nesse caso, para dar conta da realidade multidimensional, cons-
truiu-se não só um indicador, mas um SISTEMA DE INDICADORES. Um 
sistema de indicadores é um conjunto de indicadores referidos a um de-
terminado aspecto da realidade social ou área de intervenção programáti-
ca. A Figura 5 ilustra a construção de um sistema de indicadores.

Figura 5 - Construção de um sistema de indicadores sociais

Fonte: Jannuzzi (2001).

Outra maneira de representar fenômenos multidimensionais que 
não um sistema de indicadores é por meio da construção de ÍNDICES. Os 
índices são uma espécie de “superindicador” que, mediante a um méto-
do de aglutinação determinado, agrega diferentes indicadores. Os índices 
constituem uma síntese capaz de resumir numa fórmula simples as rela-
ções entre dois ou mais fenômenos que compõem uma realidade multidi-
mensional, tal como o Custo de Vida e o Desenvolvimento Humano, como 
ilustra a Figura 6.

Figura 6 - Indicadores analíticos ou sintéticos

Fonte: Jannuzzi (2001).
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Exemplo de fenômeno multidimensional: 

QUALIDADE DE VIDA.

Conceito: Condições de vida envolvendo aspectos físicos, mentais, 
emocionais e psicológicos, além de outros aspectos, como saúde, 
educação, renda, meio ambiente, etc.

Indicador: Número de anos que um indivíduo pode esperar viver, 
conforme as taxas de mortalidade observadas em dado momento e 
espaço geográfico (expectativa de vida).

Índice: FIB (Felicidade Interna Bruta) – Combinação de nove dimen-
sões distintas: bem-estar psicológico, meio ambiente, saúde, educa-
ção, cultura, padrão de vida, uso do tempo, vitalidade comunitária e 
boa governança. 

Fonte: Serviço Social da Indústria (2009).

Felicidade Interna Bruta (FIB)
O FIB é um índice desenvolvido no Butão, pequeno país do Himalaia. Foi 
elaborado em 1972 pelo então rei butanês Jigme Singya Wangchuck e, daí 
em diante, com o apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD), vem sendo operacionalizado como uma forma alternativa 
de medir o progresso de uma comunidade ou nação. O FIB é fundado sobre 
a premissa de que o objetivo principal de uma sociedade não é o cresci-
mento econômico, medido pelo Produto Interno Bruto, mas a integração 
do desenvolvimento material com o psicológico, o cultural e o espiritual.
Disponível em: <http://www.felicidadeinternabruta.org.br>. Acesso em: 4 
set. 2013.

saiba
+

No Quadro 3, listam-se outros exemplos de indicadores sintéticos 
propostos no Brasil. 

Quadro 3 - Exemplos de indicadores sintéticos

Instituição promotora Índice proposto

Fundação João Pinheiro (MG) IDH-M: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal
ICV: Índice de Condições de Vida Municipal

Fundação Cide (RJ)

IQM: Índice de Qualidade Municipal – Verde
IQM: Índice de Qualidade Municipal – Carências
IQM: Índice de Qualidade Municipal – Necessidades Habitacionais
IQM: Índice de Qualidade Municipal – Sustentabilidade Fiscal

Fundação Seade (SP)
IPRS: Índice Paulista de Responsabilidade Social
IVJ: Índice de Vulnerabilidade Juvenil
IPVS: Índice Paulista de Vulnerabilidade Social

Fundação Economia e Estatística (RS) Isma: Índice Social Municipal Ampliado

Superintendência de Estudos Econô-
micos e Sociais da Bahia (SEI BA)

IDS: Índice de Desenvolvimento Social
IDE: Índice de Desenvolvimento Econômico

Prefeitura Municipal de Belo Horizon-
te / PUC-Minas (MG)

IQVU: Índice de Qualidade de Vida Urbana
IVS: Índice de Vulnerabilidade Social

Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais (Inep) IDEB: Índice de Desenvolvimento da Educação Básica

 Fonte: Jannuzzi (2009).

http://www.felicidadeinternabruta.org.br
http://www.felicidadeinternabruta.org.br
http://www.felicidadeinternabruta.org.br
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Quais indicadores traduzem risco e vulnerabili-
dade social?

Em 2005, a NOB/SUAS elencou as variáveis que determinam a po-
pulação vulnerável, como o conjunto de pessoas residentes que apresen-
tem pelo menos uma das características relacionadas a seguir:

1. Famílias com serviços de infraestrutura inadequados:

1.1. Abastecimento de água provenientes de poço ou nascen-
te ou outra forma

1.2. Sem banheiro ou sanitário

1.3. Destino do lixo inadequado conforme legislação

1.4. Mais de 2 moradores por dormitório

2. Famílias com renda familiar per capita inferior ¼ salário mínimo:

3. Família com renda familiar per capita inferior ½ salário mínimo:

3.1. Com pessoas de 0 a 14 anos

3.2. Com responsável com menos de 4 anos de estudo

4. Família no qual há um chefe de família mulher, sem cônjuge:

4.1. Com filhos menores de 15 anos

4.2. Ser analfabeta

5. Família no qual há uma pessoa com 16 anos ou mais:

5.1. Desocupada (procurando trabalho)

5.2. Com quatro ou menos anos de estudo

6. Família na qual uma pessoa de 10 a 15 anos trabalhe

7. Família na qual há uma pessoa de 4 a 14 anos que não estude

8. Família com renda familiar per capita inferior a ½ salário mínimo:

8.1. Com pessoa com deficiência

8.2. Com pessoa de 60 anos ou mais

Além dessas taxas, há uma série de outros indicadores úteis para 
a elaboração do diagnóstico socioterritorial e da análise do risco e vulne-
rabilidade social de uma comunidade.

No Quadro 4, listam-se alguns exemplos de indicadores que tra-
duzem as diferentes dimensões que compõem os conceitos de risco e 
vulnerabilidade social. São apenas algumas entre as inúmeras opções de 

+
Gestor(a)!
Na Aula 4, 5 e 6, conheceremos uma variedade de fontes de da-

dos e informações a fundamentar a construção dos indicadores para a ela-
boração do diagnóstico socioterritorial. Entre essas fontes, podemos citar 
o IBGE e suas pesquisas (Censo, PNAD, MUNIC, ESTADIC) e o MDS-SAGI 
(CadÚnico e Censo SUAS).

atenção! 
A taxa de famílias que 
apresentam essas 
características no ter-
ritório é indicativa de 
vulnerabilidade social. 
Quanto menor essa 
taxa, menor a vulne-
rabilidade – embora 
não necessariamente.

3
aula
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indicadores existentes, não esgotando as possibilidades. Ainda, depen-
dendo das especificidades locais, a construção de indicadores específicos 
que dimensionem a realidade do território seja necessária.

Quadro 4 - Dimensões e indicadores sociais de risco e vulnerabilidade social 

Dimensão Tema Indicadores primários

Social

Rendimento

Proporção de famílias em situação de extrema pobreza (inferior a R$70 
per capita mensais)
Proporção da população com renda familiar per capita de ½ salário mínimo
Rendimento médio mensal
Índice de Gini do rendimento domiciliar per capita
Razão entre a média dos rendimentos da mulher/homem
Razão entre a média dos rendimentos pretos e pardo-brancos
Proporção de chefes de família sem rendimento sobre o total

Saúde

Taxa de mortalidade infantil
Esperança de vida ao nascer
Número de leitos por mil habitantes
Número de empregos médicos por mil habitantes
Número de estabelecimentos de saúde por mil habitantes
Número de internações por doenças relacionadas ao saneamento ambi-
ental inadequado – DRSAI – por cem mil habitantes
Proporção de crianças nascidas com baixo peso adequado sobre o total

Educação

Taxa de escolarização das crianças de 7 a 14 anos
Escolaridade de adultos
Taxa de alfabetização de adultos
Taxa de analfabetismo
Taxa de matrícula dos jovens em idade escolar
Taxa de reprovação escolar
Taxa de evasão escolar

Demografia

Taxa de crescimento populacional efetivo
Taxa de natalidade
Taxa de mortalidade
Proporção de crianças/jovens sobre a população total
Proporção de idosos sobre a população total
Taxa de imigração
Taxa de emigração

Habitação

Proporção de domicílios em área rural em relação à área urbana
Proporção de domicílios particulares permanentes com densidade de 
até 2 moradores por dormitório
Percentual de domicílios situados em áreas irregulares (invadidos ou 
improvisados)
Percentual de domicílios situados em zonas de risco (desmoronamento, 
enchentes, etc.)

Violência e 
segurança 
pública

Coeficiente de mortalidade por homicídios
Taxa de roubos à mão armada por cem mil habitantes
Mortalidade por acidente de transporte
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Dimensão Tema Indicadores primários

Ambiental

Atmosfera
Frota de veículos automotores por 100 habitantes

Potencial de poluição industrial por 1.000 habitantes

Terra

Percentual de área de vegetação remanescente sobre área total

Percentual de área com passivos e agravos ambientais sobre área total

Percentual de área com erosão sobre área produtiva total

Saneamento

Proporção de moradores em domicílios com acesso à sistema de abaste-
cimento de água

Proporção de moradores em domicílios com acesso à coleta de lixo 
doméstico

Proporção de moradores em domicílios com acesso a esgotamento 
sanitário

Economia

Quadro 
econômico

Taxa da População Economicamente Ativa em cada um dos três setores 
da atividade econômica

PIB per capita

Crescimento da economia local

Padrões de 
produção e 
consumo

Consumo de energia elétrica per capita

Consumo de energia elétrica por unidade de PIB

Proporção de domicílios particulares permanentes com computador

Mercado de 
trabalho

População Economicamente Ativa

Taxa de ocupação

Taxa de desemprego

Fonte: Elaboração própria, com base em Jannuzzi (2009) e Serviço Social da Indústria (2009).

Quadro 4 - Dimensões e indicadores sociais de risco e vulnerabilidade social (Continuação)

atenção! 
Embora os indicadores facilitem a vida do gestor, é fundamental também 
que o diagnóstico social não se restrinja ao levantamento de dados e in-
dicadores quantitativos, abrangendo também a captação de elementos 
qualitativos que expressem aspectos culturais, valores, expectativas e ou-
tros traços da população residente no território, permitindo uma leitura 
mais próxima à complexa realidade social.
Diversas são as técnicas para a captação de aspectos qualitativos da rea-
lidade social de uma população, quais sejam: 1) os estudos de caso; 2) as 
observações participantes; 3) as investigações documentais; 4) as entre-
vistas breves ou em profundidade, dirigidas, semidirigidas ou abertas; 5) 
as histórias de vida ou outras formas de estudos biográficos; 6) os grupos 
de discussão, grupos focais ou estratégias afins; e 7) as observações pla-
nejadas de diferentes formas, conforme os objetivos da investigação.

3
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+
Na Aula 7, conheceremos uma série de ferramentas digitais de-

senvolvidas pelo MDS-SAGI para auxiliar o gestor na coleta de dados e in-
formações para a elaboração do diagnóstico socioterritorial do município. 
São elas: TabCad, TabSUAS, DataSUAS, IDV e RI.

Após diagnosticar a demanda das famílias, o que 
devo fazer?

Além do risco e das vulnerabilidades sociais, o diagnóstico socio-
territorial deve levantar dados sobre a rede socioassistencial do território. 
O objetivo é verificar quantas famílias já estão sendo atendidas pela rede 
socioassistencial, bem como quantas famílias são demandantes, mas ain-
da não estão sendo adequadamente atendidas. O mapeamento da rede 
prestadora de serviços é fundamental tanto para conhecer a oferta já exis-
tente quanto para subsidiar a apresentação de propostas em atendimento 
às demandas atuais e às projeções de demandas futuras. 

Para tanto, o diagnóstico também deve referenciar a localização das: 

1) Unidades públicas e privadas da rede referenciada, isto é, a 
rede de proteção social de Assistência Social. 

Por exemplo: Número e localização de CRAS, CREAS, bem como o 
quantitativo de usuários e famílias atendidas; número e localização de en-
tidades de acolhimento institucional para crianças e adolescentes; número 
e localização de instituições de longa permanência para idosos; serviços, 
projetos e programas socioassistenciais desenvolvidos no município por 
organismos governamentais e não governamentais, entre outros.

2) Unidades públicas e privadas de outras políticas públi-
cas que possam auxiliar no desenvolvimento da capacidade de 
proteção das famílias;

Por exemplo: escolas, unidades de saúde da família, núcleos de 
inclusão produtiva, conselhos tutelares, entre outras. 

De posse desses dados, cabe então avaliar qual a relação entre 
a oferta e a demanda da rede socioassistencial e o impacto que ela gera 
sobre a realidade local diagnosticada, em que medida contribui para a 
qualidade de vida da população e onde há necessidade de melhorar essa 
atuação, inclusive permitindo a identificação de demandas na área de ca-
pacitação do quadro de profissionais existentes.

atenção! 
O georreferenciamento da Rede de Proteção Social (localizar o endereço 
dos equipamentos da rede socioassistencial) não precisa ser executado 
necessariamente com programas de computador específicos. O importan-
te é a clareza da localização de unidades que podem, direta ou indireta-
mente, efetivar os direitos sociais dos usuários.
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+
Gestor(a), 
Para facilitar a localização dos equipamentos da rede socioassis-

tencial, a SAGI-MDS disponibiliza a ferramenta Mapa de Oportunidade e 
de Serviços Públicos (MOPS), a ser apresentada na Aula 7. O MOPS pode 
ser acessado no endereço: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/Ferramen-
tasSAGI/Mops/

Construção de Diagnósticos e Indicadores
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Cader-
no de Informações: Elaborando um diagnóstico para a gestão municipal. 
Brasília, DF: MDS/Sagi, 2008. Disponível em: <http://aplicacoes.mds.gov.
br/sagi/RIv3/dadosSv/Boletim-diag-mun.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2013.
BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria de 
Planejamento e Investimentos Estratégicos. Indicadores de progra-
mas: Guia Metodológico. Brasília, DF: MP, 2010. Disponível em: <http://
www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spi/publicaco-
es/100324_indicadores_programas-guia_metodologico.pdf>. Acesso 
em: 26 jul. 2013. 
FUNDAÇÃO PREFEITO FARIA LIMA; UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAM-
PINAS. Construindo o diagnóstico municipal: uma metodologia. São 
Paulo: Unicamp, 2008. Disponível em: <http://www.cepam.sp.gov.br/ar-
quivos/Diagnostico_Municipal/diagnostico_municipal_TR.pdf>. Acesso 
em: 26 jul. 2013.

le
ia

+

         NESTA AULA VOCÊ APRENDEU QUE

ü O diagnóstico é uma das fases do ciclo de políticas públicas e con-
siste em analisar a realidade socioeconômica do município, elencando 
os principais problemas a serem resolvidos e definindo o tamanho da 
oferta e demanda de serviços sociais.
ü Território é onde ocorre a dinâmica dos problemas sociais, assim 
como o seu enfrentamento.
ü “Risco” é a probabilidade ou a iminência de um evento acontecer; 
“vulnerabilidade” é a situação que leva à exclusão social do sujeito.
ü Os riscos e vulnerabilidades, assim como muitos outros aspectos 
da realidade, podem ser mensurados por indicadores, que são uma 
representação de determinado aspecto da realidade por meio de taxas, 
médias, razões, etc.
ü Indicadores são ferramentas para o planejamento das políticas 
públicas e para a realização de diagnósticos sociais.

3
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http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/Mops/
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/Mops/
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/Mops/
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2008_CadernoInforma%C3%A7%C3%B5esDiagnosticoparaGest%C3%A3oMuncipal.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2008_CadernoInforma%C3%A7%C3%B5esDiagnosticoparaGest%C3%A3oMuncipal.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2008_CadernoInforma%C3%A7%C3%B5esDiagnosticoparaGest%C3%A3oMuncipal.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2008_CadernoInforma%C3%A7%C3%B5esDiagnosticoparaGest%C3%A3oMuncipal.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MPOG_2010_IndicadoresProgramasGuiaMetodologico.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MPOG_2010_IndicadoresProgramasGuiaMetodologico.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MPOG_2010_IndicadoresProgramasGuiaMetodologico.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MPOG_2010_IndicadoresProgramasGuiaMetodologico.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MPOG_2010_IndicadoresProgramasGuiaMetodologico.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MPOG_2010_IndicadoresProgramasGuiaMetodologico.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CEPAM_2008_ConstruindoDiagnosticoMunicipalMetodologia.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CEPAM_2008_ConstruindoDiagnosticoMunicipalMetodologia.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CEPAM_2008_ConstruindoDiagnosticoMunicipalMetodologia.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CEPAM_2008_ConstruindoDiagnosticoMunicipalMetodologia.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CEPAM_2008_ConstruindoDiagnosticoMunicipalMetodologia.pdf


92 CEGOV   |   UFRGS  

Referências

ALAGOAS. Governo do Estado de Alagoas. Secretaria de Estado de Assistência 
e Desenvolvimento Social. Manual de Elaboração do Plano Municipal de 
Assistência Social. Maceió: Seades, 2010.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Cadernos 
de Informação: diagnóstico para gestão municipal. Brasília, DF: MDS, 2010.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O SUAS no 
Plano Brasil sem Miséria. Brasília, DF: MDS, 2013.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Planos de 
Assistência Social: diretrizes para elaboração. São Paulo: Instituto de Estudos 
Especiais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; Brasília, DF: MDS, 
2008.

BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Indicadores: Orien-
tações básicas aplicadas à gestão pública. Brasília: MP, Secretaria de Orçamen-
to Federal. Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos, 2012. 

JANNUZZI, P. M. Indicadores para diagnóstico, monitoramento e avaliação de 
programas sociais no Brasil. Revista do Serviço Público, Brasília, DF, v. 56, n. 
2, p. 137-160, abr.-jun. 2005. 

JANNUZZI, P. M. Indicadores sociais no Brasil: conceitos, fonte de dados e 
aplicações. Campinas: Alínea, 2001.

JANNUZZI, P. M. Indicadores socioeconômicos na gestão pública. Flori-
anópolis: UFSC, Departamento de Ciências da Administração; Brasília: Capes, 
UAB, 2009.

JANNUZZI, P. M.; PASQUALI, F. A. Estimação de demandas sociais futuras para 
fins de formulação de políticas públicas municipais: notas para discussão. Re-
vista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 33, n. 2, p. 75-94, mar./abr. 
1999.

SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA. Departamento Regional do Estado do Paraná. 
Construção e Análise de Indicadores. Curitiba: Serviço Social da Indústria, 
Observatório Regional Base de Indicadores de Sustentabilidade, 2010.

VIDEOTECA

VIDEO 1 - Diagnóstico na Administração Pública
Descrição: Vídeo realizado para a capacitação EAD em planejamento Es-
tratégico Municipal e Desenvolvimento territorial, com o Secretário de 
Avaliação e Gestão da Informação Paulo Jannuzzi. O curso foi realizado 
com parceria entre o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MP) e o Centro de Estudos Internacionais Sobre Governo (CEGOV/UFRGS).

Link:  http://www.youtube.com/watch?v=S4L4kEJznBQ&

http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DS4L4kEJznBQ%26
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DS4L4kEJznBQ%26
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FONTE DE DADOS E 
INDICADORES SOCIAIS 4

aula

MÓDULO 2+
Olá, gestor e gestora!

Vencido o desafio de estruturar um diagnóstico socioter-
ritorial que dê conta de conceitos multidimensionais, agora é hora 
de conhecermos as pesquisas e fontes de dados mais importantes e 
confiáveis para a construção dos nossos indicadores. 

Há muita informação relevante disponível, sobretudo na in-
ternet, pronta para ser usada. Contudo, antes de utilizá-la, é preciso 
conhecer bem as características das fontes de informação: sua natu-
reza, cobertura populacional, periodicidade de atualização e confia-
bilidade dos dados.

Nesta aula, você conhecerá as principais estatísticas públi-
cas produzidas no Brasil em censos (demográficos e populacionais), 
em pesquisas amostrais, bem como em registros administrativos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de agências es-
tatais de estatística e de ministérios federais. Ainda, serão apresenta-
dos os principais indicadores por área temática, além de endereços 
eletrônicos por meio dos quais é possível acessá-los.

Dada a infinidade de informações públicas disponíveis, 
acessar as bases de dados é um bom exercício para se conhecer 
novos indicadores e fenômenos passíveis de serem mensurados. 
Portanto, a proposta é que, ao longo desta aula, você possa acessar 
essas fontes de dados na internet, de modo a melhor acompanhar o 
conteúdo apresentado.

Uma ótima a aula a todos!

            Objetivos de aprendizagem
Nesta aula você vai aprender: 
•   quais são as principais fontes de dados, pesquisas, publicações e sites 
para busca e construção de indicadores nas diversas temáticas sociais;
•   quais são as principais instituições produtoras de informação estatís-
tica no Brasil; e
•   como selecionar e acessar bases de dados para a construção de indica-
dores necessários à elaboração de diagnósticos socioassistenciais.
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Quais são as principais fontes de dados e in-
dicadores existentes no Brasil?

	 As estatísticas sociais, econômicas e demográficas utilizadas para 
a construção de indicadores são produzidas, compiladas e disseminadas 
por diferentes agências, situadas em âmbito federal, estadual ou munici-
pal. No país, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é quem 
coordena o Sistema Estatístico Nacional, produzindo dados primários, 
compilando informações provenientes de órgãos públicos e disseminan-
do estatísticas. Alguns ministérios federais inclusive detêm órgãos encar-
regados da produção ou organização de seus dados, tais como o DataSus, 
do Ministério da Saúde, e a própria SAGI-MDS. No âmbito estadual, agên-
cias estatais, como a Fundação de Economia e Estatística (FEE-RS), tam-
bém podem exercer essa função.

	 No exercício de suas atividades rotineiras, ainda, instituições pú-
blicas variadas – como postos de saúde, escolas, postos de atendimento 
ao trabalhador, delegacias e outras unidades de prestação de serviços pú-
blicos – acabam produzindo informações e dados sobre procedimentos 
administrativos e operacionais.

SUMÁRIO DA AULA 4
•   Quais são as principais fontes de dados e indicadores existentes 	
    no Brasil?

•   Quais são as principais pesquisas do IBGE voltadas ao diagnóstico 	
     socioeconômico?

•   Censo Demográfico

•   Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)

•   Além do IBGE, onde mais o gestor pode buscar dados e informações 	
    temáticos para construir um diagnóstico socioeconômico?

•   E para o diagnóstico da rede socioassistencial, quais são as prin-    	
     cipais fontes de dados existentes no Brasil?

•   Existem muitas bases de dados e fontes de informações. Por 	    	
    onde começar? 
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Censo Demográfico

•  Definição: pesquisa estatística cujo levantamento consiste na contagem 
e obtenção de informações de todos os habitantes e domicílios de um 
país, em todos os municípios e em seus recortes territoriais internos - dis-
tritos, bairros e localidades, rurais ou urbanos.

Em estatística, deve-se ter em mente os seguintes conceitos:
População: público-alvo pretendido para a extração de informações. 
Universo: conjunto de todos os elementos amostrais da população.
Amostra: significa um subconjunto de elementos pertencentes a uma po-
pulação, ou seja, é uma parcela conveniente selecionada do universo, com 
fins de generalizar as informações dela recolhidas para toda a população.

Quais são as principais pesquisas do IBGE vol-
tadas ao diagnóstico socioeconômico?

	 O IBGE é responsável pelo levantamento do Censo Demográfico 
brasileiro, pesquisa decenal voltada ao conhecimento da população brasi-
leira, com a finalidade de quantificar a demanda potencial de bens e servi-
ços públicos e privados.

	 O IBGE conduz, ainda, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios (PNAD), cujo objetivo é atualizar anualmente as informações levan-
tadas pelo Censo.

	 O Censo Demográfico é realizado com o universo da população bra-
sileira, enquanto a PNAD é realizada a partir de uma amostra populacional.

4
aula
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DOMICÍLIOS
Para o Censo Demográfico, domicílio é o local estruturalmente separado e 
independente, que se destina a servir de habitação a uma ou mais pessoas 
ou que esteja sendo utilizado como tal. Pode ser particular ou coletivo.

•  Objetivo: conhecer a evolução da distribuição territorial da população 
do país e as principais características socioeconômicas das pessoas e dos 
seus domicílios. As informações são usadas nos processos de decisão de 
importantes políticas públicas regionais, bem como na tomada de deci-
sões de investimentos públicos e privados e no planejamento adequado 
do uso dos recursos.

•  Periodicidade: a cada 10 anos.

•  População pesquisada: universo.

•  Metodologia: coleta dos dados por meio de entrevista presencial rea-
lizada pelo recenseador, sendo a resposta registrada em um computador 
de mão ou pelo preenchimento do questionário via internet (novidade de 
2010). Para a coleta de dados, é usado um dos dois modelos distintos de 
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Fonte: IBGE (2010).

Figura 1 - Subdivisões do Território Nacional para fins de realização do Censo Demográfico

Figura 2 - Setor censitário do município de Uruguaiana (RS)

questionário: básico ou da amostra, em todos os domicílios ocupados do 
Território Nacional. Este é subdividido em município, distrito, subdistrito e 
setor censitário (Figura 1). Cada setor é classificado em área urbana ou área 
rural e cobre um perímetro delimitado por determinadas ruas (Figura 2). 

SETOR CENSITÁRIO
É a unidade territorial de coleta das operações censitárias, definida pelo 
IBGE, e constitui um conjunto de quadras, no caso de área urbana, ou 
uma área do município, no caso de uma área rural.
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Fonte: IBGE (2010).

•  Questionário da Amostra: instrumento de coleta utilizado para o regis-
tro das características do domicílio e de seus moradores, em cada unidade 
domiciliar ocupada que foi selecionada para a amostra. Para a aplicação 
do questionário da amostra é utilizada a técnica de amostragem.

•  Questionário Básico: instrumento de coleta utilizado para o registro 
das características do domicílio e de seus moradores, em cada domicílio 
ocupado que não foi selecionado para a amostra.

•  Dados coletados: no Censo 2010, foram levantados no questionário da 
amostra mais de 70 quesitos de informação, cobrindo informações deta-
lhadas sobre domicílio, infraestrutura urbana, migração e deslocamento, 
posse de bens, características demográficas (gênero, idade, nupcialidade, 
etc.) e educacionais dos indivíduos, deficiência, trabalho, inserção da mão 
de obra, rendimentos, religião, deslocamento para estudo/trabalho, etc.

•  Utilização dos seus resultados, de maneira geral: os resultados do 
Censo Demográfico servem, principalmente, para: i) subsidiar cálculos que 
definem os recursos financeiros a serem transferidos do Governo Federal 
para cada estado e cada município; ii) determinar a representação política 
dos estados no Congresso Nacional; iii) conhecer a estrutura da força de 
trabalho em cada município; iv) subsidiar políticas públicas de assistência 
social, saúde, educação e habitação, determinando, por exemplo, onde os 
CRAS, os CREAS, os hospitais, os centros de saúde, as escolas e as moradias 
são necessários.

4
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•  Dados relevantes para a Assistência Social: o conjunto dos dados 
coletados e trabalhados estatisticamente permite o conhecimento da re-
alidade brasileira nos seguintes aspectos, relevantes para a Assistência: 
tamanho e composição da população; situação habitacional; nível de ins-
trução; força de trabalho; padrões de rendimentos individual e domiciliar, 
deficiência, deslocamento para estudo/trabalho. 

• Utilização dos seus resultados, de maneira geral, no âmbito da as-
sistência social: os resultados do Censo Demográfico auxiliam o gestor a 
responder questões fundamentais como: Qual é o total da população por 
sexo e faixa etária e como está distribuído no Território Nacional? Qual é a 
expectativa de vida da população? Qual é a estimativa de brasileiros que 
vivem fora do país? Qual é o número médio de filhos que uma mulher 
teria ao final do seu período fértil? Qual é o tipo de habitação em que 
vive a população? Qual é a proporção da população que tem acesso ao 
saneamento básico? Qual é o nível de instrução da população? Quais são 
as condições de trabalho e o rendimento da população?

• Acesso digital: www.ibge.gov.br > População > Censos Demográficos (Figu-
ra 3).

Fonte: IBGE (2010).

Figura 3 - Acesso ao Censo no site do IBGE

atenção!
Cada quesito de informação levantado no Censo Demográfico pode se 
constituir num indicador relevante, dependendo do detalhamento do 
diagnóstico ou do setor social de intervenção de um programa público.

http://www.ibge.gov.br%20
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Fonte: IBGE (2010).

Figura 4 - Acesso ao código do município no site do IBGE

4
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Para utilizar o banco de dados do IBGE (Censo, PNAD, MUNIC, ESTADIC, 
etc.), é necessário conhecer o código IBGE do seu município. Para desco-
bri-lo, basta acessar o link <http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/
areaterritorial/area.shtm> (Figura 4).

saiba
+

Disponível em: <http://ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/
censo2010/entorno/default_entorno.shtm>. 
Tabelas com informações sobre presença de iluminação pública, 
pavimentação, arborização, bueiro/boca de lobo, lixo acumula-

do, esgoto a céu aberto, meio-fio ou guia, bem como calçada e rampa 
para cadeirante, além de informações sobre os domicílios particulares 
permanentes e moradores, segundo condição de ocupação, adequação 
das moradias, rendimento, sexo do responsável, grupos de idade e cor ou 
raça da população. Tais resultados são para o conjunto do país, grandes 
regiões, Unidades da Federação e municípios (Figura 5).

Censo Demográfico 2010: Características urbanísticas do entor-
no dos domicílios. 

acesse!

http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/areaterritorial/area.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/areaterritorial/area.shtm
http://http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/entorno/default_entorno.shtm
http://http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/entorno/default_entorno.shtm
http://http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/entorno/default_entorno.shtm
http://http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/entorno/default_entorno.shtm
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Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/popula-
cao/censo2010/indicadores_sociais_municipais/default_indicado-
res_sociais_municipais.shtm>.
Tabelas sobre população residente por situação do domicílio e 

sexo; taxas de analfabetismo; pessoas de 15 anos ou mais de idade que 
não sabem ler e escrever; unidades domésticas por sexo das pessoas res-
ponsáveis pelos domicílios particulares permanentes; total de domicílios 
particulares permanentes; valor médio e quartis do rendimento mensal 
total domiciliar per capita nominal; razão entre médias do rendimento 
mensal total nominal das pessoas de 10 anos ou mais de idade; propor-
ção de domicílios particulares permanentes por tipo de saneamento; 
proporção de crianças de 0 a 5 anos de idade residentes em domicílios 
particulares permanentes, com responsável ou cônjuge analfabeto, com 
saneamento inadequado. As tabelas podem apresentar informações 
para Unidades da Federação, grandes regiões e classes de tamanho da 
população dos municípios (Figura 6).

Indicadores Sociais Municipais: uma análise dos resultados do 
universo do Censo Demográfico.

Figura 5 - Acesso às características urbanísticas do entorno dos domicílios no site do IBGE

Fonte: IBGE (2010).

acesse!

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/indicadores_sociais_municipais/default_indicadores_sociais_municipais.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/indicadores_sociais_municipais/default_indicadores_sociais_municipais.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/indicadores_sociais_municipais/default_indicadores_sociais_municipais.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/indicadores_sociais_municipais/default_indicadores_sociais_municipais.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/indicadores_sociais_municipais/default_indicadores_sociais_municipais.shtm
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Figura 6 - Acesso aos Indicadores Sociais Municipais no site do IBGE

Fonte: Site do IBGE.

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD)

•  Definição: sistema de pesquisas por amostra de domicílios que investi-
ga diversas características socioeconômicas da população.

•  Objetivo: atualizar anualmente as informações levantadas pelo Censo 
Demográfico ao nível do país, Unidades da Federação e principais regiões 
metropolitanas, constituindo-se em um levantamento fundamental para 
atualizar os indicadores sociais do país e dos estados.

•   Periodicidade: anual.

•  População pesquisada: diferentemente do Censo, que engloba a to-
talidade da população brasileira, a PNAD é realizada por meio de uma 
amostra probabilística de domicílios obtida em três estágios de seleção: 

4
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Manual do Recenseador - Censo 2010. Disponível em: <http://bibliote-
ca.ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc2601.pdf>. 
Questionário Básico - Censo 2010. Disponível em: <http://biblioteca.
ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc2585.pdf>. 
Questionário Amostra - Censo 2010. Disponível em: <http://biblioteca.
ibge.gov.br/visualizacao/instrumentos_de_coleta/doc2584.pdf>. 

le
ia

+

http://ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2010_ManualdoRecenseador.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2010_ManualdoRecenseador.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2010_QuestionarioBasicoCenso2010.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2010_QuestionarioBasicoCenso2010.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2010_QuestionarioAmostraCenso2010.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2010_QuestionarioAmostraCenso2010.pdf
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unidades primárias, municípios; unidades secundárias, setores censitários; 
e unidades terciárias, unidades domiciliares (domicílios particulares e uni-
dades de habitação em domicílios coletivos).

•  Metodologia: coleta dos dados por meio de entrevista presencial do 
pesquisador nos domicílios selecionados na amostra.

•  Dados coletados: por ter propósitos múltiplos, a PNAD investiga di-
versas características socioeconômicas, umas de caráter permanente 
nas pesquisas, como as características gerais da população, de educação, 
trabalho, rendimento e habitação, e outras com periodicidade variável, 
como as características sobre migração, fecundidade, nupcialidade, saú-
de, segurança alimentar e outros temas que são incluídos nos suplemen-
tos do sistema, de acordo com as necessidades de informação para o país.

•  Dados relevantes para a Assistência Social: além dos dados coleta-
dos de forma permanente na pesquisa, a PNAD produz suplementos cujos 
resultados são relevantes para a Assistência Social. Destacam-se os se-
guintes suplementos: PNSD 2001: Trabalho Infantil; PNAD 2004: Aspectos 
Complementares de Educação e Acesso a Transferências de Renda de Pro-
gramas Sociais; PNAD 2004: Segurança Alimentar; PNAD 2006: Acesso a 
Transferência de Renda de Programas Sociais; PNAD 2007: Aspectos Com-
plementares da Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional; e 
PNAD 2009: Segurança Alimentar.

•  Acesso digital: www.ibge.gov.br > População > PNAD (Figura 7).

Figura 7 - Acesso à PNAD no site do IBGE

Fonte: Site do IBGE.

acesse!

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - Suplementos. Dispo-
nível em: <http://www.ibge.gov.br/home/xml/suplemento_pnad.
shtm>. 

http://www.ibge.gov.br
http://www.ibge.gov.br/home/xml/suplemento_pnad.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/xml/suplemento_pnad.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/xml/suplemento_pnad.shtm
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Além do IBGE, onde mais o gestor pode bus-
car dados e informações temáticos para 
construir um diagnóstico socioeconômico?

Embora sejam de grande utilidade, tanto o Censo Demográfico 
quanto a PNAD carecem de uma atualização perfeita. Diante dessa rea-
lidade, dados coletados e disponibilizados por ministérios e secretarias 
deixaram de servir apenas para o controle administrativo e passaram a 
subsidiar o gestor, o pesquisador e mesmo o cidadão nas atividades de 
pesquisa, planejamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas. 
Os gestores podem e devem utilizar essas informações em conjunto com 
as demais pesquisas.

A seguir, listam-se os principais bancos de dados temáticos mi-
nisteriais.

SAÚDE

1. DataSUS

•  Responsável: Ministério da Saúde.

•   Objetivo: disponibiliza informações que podem servir para subsidiar 
análises objetivas da situação sanitária, tomadas de decisão baseadas em 
evidências e elaboração de programas de ações de saúde.

•  Recursos, dados, nível de agregação e acesso: 

a) Indicadores e Dados Básicos (IDB)

Indicadores demográficos, indicadores socioeconômicos, indica-
dores de mortalidade, indicadores de morbidade, indicadores de 
fatores de risco e proteção, indicadores de recursos, indicadores 
de cobertura.

Disponível para Brasil, regiões, Unidades da Federação, Distrito 
Federal, capitais e regiões metropolitanas.

Acesso digital: <http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2011/matriz.
htm>.

b) Cadernos de Informações Municipais 

Dados sobre demografia, saneamento, rede assistencial, profis-
sionais e equipamentos, financiamento assistencial, assistência 
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Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2011. Disponível em: 
<ftp://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_
Amostra_de_Domicilios_anual/2011/Volume_Brasil/pnad_brasil_2011.
pdf>. 

le
ia

+

IBGE_2011_PesquisaNacionalAmostraDomicilio.pdf
IBGE_2011_PesquisaNacionalAmostraDomicilio.pdf
IBGE_2011_PesquisaNacionalAmostraDomicilio.pdf
IBGE_2011_PesquisaNacionalAmostraDomicilio.pdf
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ambulatorial, assistência hospitalar, morbidade hospitalar, nasci-
mentos, mortalidade, imunizações, atenção básica e orçamentos 
públicos.

Disponível para Brasil, regiões, Unidades da Federação, Distrito 
Federal e municípios.

Acesso digital: <http://tabnet.datasus.gov.br/tabdata/cadernos/
cadernosmap.htm>.

c) Sala de Situação: Sala de Apoio à Gestão Estratégica

Dados e indicadores de acompanhamento: das ações das redes e 
programas prioritários da saúde; das metas físicas, das coberturas 
e dos repasses financeiros aos principais programas do Ministério 
da Saúde; da execução orçamentária do Ministério. Além disso, 
conta com dados sociodemográficos e financeiros e com indica-
dores epidemiológicos e operacionais.

Disponível para Brasil, regiões, Unidades da Federação, Distrito 
Federal e municípios.

Acesso digital: <http://189.28.128.178/sage>. 

EDUCAÇÃO

1. Inep – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
   Teixeira

•  Responsável: Ministério da Educação.

•  Objetivo: disponibiliza informações sobre o sistema educacional brasi-
leiro, qualidade do ensino, reprovação e evasão escolar.

•  Recursos, dados, nível de agregação e acesso: 

a) Consulta ao Saeb e à Prova Brasil

Fornece os resultados obtidos no Sistema de Avaliação da Educa-
ção Básica (Saeb) e na Prova Brasil, avaliações que visam realizar 
um diagnóstico do sistema educacional brasileiro e de alguns fa-
tores que possam interferir no desempenho do aluno, fornecen-
do um indicativo sobre a qualidade do ensino que é ofertado. A 
Prova Brasil avalia alunos de cinco e nove anos do ensino funda-
mental, da rede pública e urbana de ensino, enquanto o Saeb é 
uma avaliação por amostra representativa das redes estadual, 
municipal e particular do país, das regiões e dos estados.

Disponível para Brasil e estados (Saeb), e Brasil, estados, municí-
pios e escolas (Prova Brasil).

Acesso digital: <http://sistemasprovabrasil2.inep.gov.br/resulta-
dos>. 

http://tabnet.datasus.gov.br/tabdata/cadernos/cadernosmap.htm
http://tabnet.datasus.gov.br/tabdata/cadernos/cadernosmap.htm
http://189.28.128.178/sage
http://sistemasprovabrasil2.inep.gov.br/resultados
http://sistemasprovabrasil2.inep.gov.br/resultados
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b) Censo Escolar

Dados sobre estabelecimentos, matrículas, funções docentes, 
movimento e rendimento escolar da educação básica, regular e 
de jovens e adultos (EJA).

Acesso digital: <http://portal.inep.gov.br/web/guest/basica-cen-
so>.

c) Consulta ao Ideb

Fornece os resultados obtidos no Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb), que visa analisar a qualidade das escolas 
públicas brasileiras. Esse índice é calculado a partir dos dados so-
bre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e das médias de 
desempenho nas avaliações do Inep, o Saeb e a Prova Brasil.

Disponível para Brasil, estados, municípios e escolas.

Acesso digital: <http://sistemasideb.inep.gov.br/resultado>. 

Planilhas para download: <http://portal.inep.gov.br/web/portal-i-
deb/planilhas-para-download>.

d) Microdados

Disponibiliza para download os microdados gerados por avalia-
ções, pesquisas e exames realizados pelo Inep, tais como Enade, 
Censo da Educação Básica, Censo da Educação Superior, Saeb, 
Enem, Prova Brasil, entre outros.

Disponível para Brasil, estados, municípios e escolas.

Acesso digital: <http://sistemasideb.inep.gov.br/resultado>. 

e) Investimentos Públicos em Educação – Receita Total

Informações de cunho orçamentário e financeiro sobre a aplica-
ção de recursos públicos em todos os níveis de ensino.

Disponível para níveis federal, estadual e municipal.

Acesso digital: <http://portal.inep.gov.br/estatisticas-gastosedu-
cacao>.

2. Painel de Controle do MEC

•  Responsável: Ministério da Educação.

•  Objetivo: possibilitar a pesquisa e o acompanhamento de dados e infor-
mações acerca das iniciativas do Ministério da Educação.

•  Dados: variam conforme o objeto, registrando desde dados sobre ma-
trícula, até situação do andamento de obras de reforma financiadas com 
recursos do Ministério.

•  Nível de agregação: estados, municípios, universidades, escolas, regi-
ões, territórios, ações, programas, indicadores, secretarias, autarquias, etc.

•  Acesso digital: <http://painel.mec.gov.br>.
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http://portal.inep.gov.br/web/guest/basica-censo
http://portal.inep.gov.br/web/guest/basica-censo
http://sistemasideb.inep.gov.br/resultado
http://portal.inep.gov.br/web/portal-ideb/planilhas-para-download
http://portal.inep.gov.br/web/portal-ideb/planilhas-para-download
http://sistemasideb.inep.gov.br/resultado
http://portal.inep.gov.br/estatisticas-gastoseducacao
http://portal.inep.gov.br/estatisticas-gastoseducacao
http://painel.mec.gov.br
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TRABALHO

1. Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho (PDET)

•  Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego.

•  Objetivo: disponibilizar dados e informações sobre as características 
básicas dos empregados, como sexo, idade, escolaridade, salário, funções 
exercidas, e dos estabelecimentos, como setor de atividade, número de 
admissões e desligamentos.

•  Recursos, dados, nível de agregação e acesso: 

a) Relação Anual de Informações Sociais (Rais)

Censo administrativo anual sobre mercado de trabalho, com infor-
mações sobre admissões de demissões de empregados celetistas, 
estatutários, trabalhadores temporários e avulsos. Contudo, não 
contempla os trabalhadores autônomos, empresários sem víncu-
lo empregatício formal com sua organização e a mão de obra sem 
registro em carteira de trabalho.

Disponível para Brasil, estados e municípios.

Acesso digital ao Anuário Rais: 

<http://bi.mte.gov.br/bgcaged/caged_anuario_rais/anuario.
htm>.

b) Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged)

Dados sobre as características básicas dos empregados, como 
sexo, idade, escolaridade, salário, funções exercidas, e dos esta-
belecimentos, como setor de atividade, número de admissões e 
desligamentos.

Disponível para Brasil, estados e municípios.

Acesso digital ao Perfil dos Municípios Caged: 

<http://bi.mte.gov.br/bgcaged/caged_perfil_municipio/index.
php>.

2. Pesquisa Mensal de Empregos (PME)

•  Responsável: IBGE.

•  Objetivo: produzir indicadores mensais sobre a força de trabalho que 
permitam avaliar as flutuações e a tendência, a médio e a longo prazo, 
do mercado de trabalho, nas suas áreas de abrangência, constituindo um 
indicativo ágil dos efeitos da conjuntura econômica sobre esse mercado, 
além de atender a outras necessidades importantes para o planejamen-
to socioeconômico do país. Pesquisa amostral, com dados coletados por 
meio de entrevistas nas regiões metropolitanas de Recife, Salvador, Belo 
Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre.

•  Dados: informações referentes à condição de atividade, condição de 

http://bi.mte.gov.br/bgcaged/caged_anuario_rais/anuario.htm
http://bi.mte.gov.br/bgcaged/caged_anuario_rais/anuario.htm
http://bi.mte.gov.br/bgcaged/caged_anuario_rais/anuario.htm
http://bi.mte.gov.br/bgcaged/caged_perfil_municipio/index.php
http://bi.mte.gov.br/bgcaged/caged_perfil_municipio/index.php
http://bi.mte.gov.br/bgcaged/caged_perfil_municipio/index.php
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ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO

1. Atlas do Desenvolvimento Humano

•  Responsável: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
Fundação João Pinheiro e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada.

•  Objetivo: oferecer um panorama do desenvolvimento humano dos mu-
nicípios e da desigualdade entre eles em vários aspectos do bem-estar. 
Sua relevância vem justamente da capacidade de fornecer informações 
sobre a unidade político-administrativa mais próxima do cotidiano dos ci-
dadãos: o município.

•  Dados: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 5.565 
municípios brasileiros, além de mais de 180 indicadores de população, 
educação, habitação, saúde, trabalho, renda e vulnerabilidade, com dados 
extraídos dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.

•  Nível de agregação: municípios.

•  Acesso digital: <http://www.atlasbrasil.org.br/2013>.

Figura 8 - Acesso à PME no site do IBGE

Fonte: Site do IBGE.

ocupação, rendimento médio nominal e real, posição na ocupação, pos-
se de carteira de trabalho assinada, entre outras, tendo como unidade de 
coleta os domicílios.

•  Acesso digital: www.ibge.gov.br > Indicadores > Pesquisa Mensal de 
Empregos (Figura 8).
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Tipologia Analítica de Capacidade de Gestão 
da Assistência Social (TACGAS)

Atualmente, o MDS está estudando a elaboração da TACGAS, uma medi-
da que visa classificar o potencial de capacidade de gestão dos municí-
pios brasileiros de gerir políticas, recursos e apresentar resultados na área 
de assistência social. A TACGAS considera três dimensões: institucional, 
atividades para gestão Suas e Recursos Humanos. O objetivo é elaborar 
tipologias de municípios, cuja atenção recebida, por parte do MDS, será 
diferenciada conforme suas necessidades, a fim de melhor servir ao pla-
nejamento público e ao fortalecimento das políticas sociais localmente.

saiba
+

E para o diagnóstico da rede socioassisten-
cial, quais são as principais fontes de da-
dos existentes no Brasil?

O IBGE produz duas importantes pesquisas acerca da capacidade 
de gestão governamental. No âmbito dos municípios, produz a Pesquisa 
Básica de Informações Municipais (MUNIC). Já no âmbito dos estados, pro-
duz a Pesquisa Básica de Informações Estaduais (ESTADIC). Ambas trazem 
informações úteis ao gestor no que se refere à capacidade de gestão em 
assistência social, a chamada TACGAS.

Além disso, o MDS produz anualmente o CensoSUAS, importante 
instrumento de coleta de informações acerca da implementação do Sis-
tema Único de Assistência Social nos estados e municípios. As informa-
ções do CensoSUAS servem não apenas ao monitoramento da aplicação 
dos recursos federais e da qualidade da oferta dos serviços ofertados pelo 
Suas, mas também ao conhecimento da própria cobertura e das caracte-
rísticas da rede de assistência social dos municípios. Essas informações são 
essenciais para compor o diagnóstico da oferta de serviços do município.

1. Pesquisa Básica de Informações Municipais (Munic)

•  Responsável: IBGE.

•  Definição: pesquisa institucional e de registros administrativos sobre o 
poder público local. Efetua, periodicamente, um levantamento de infor-
mações sobre a estrutura, os recursos humanos, a dinâmica e o funcio-
namento das instituições públicas municipais, em especial, da prefeitura, 
compreendendo, também, diferentes políticas e setores que envolvem o 
governo municipal e a municipalidade.

• Objetivo: viabilizar a elaboração de um perfil dos municípios brasileiros, 
especialmente no tocante às suas administrações públicas, a partir de uma 
base de informações institucionais desagregadas em âmbito municipal.
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•  Periodicidade: sem periodicidade fixa. A Munic já foi realizada em 1999, 
2001, 2002, 2004, 2005, 2006, 2008, 2009, 2011 e 2012.

•  População pesquisada: universo de 5.565 municípios brasileiros.

•  Metodologia: aplicação de um questionário básico a um informante 
da prefeitura, devidamente identificado, para fins de comprometimento e 
responsabilização em relação à informação prestada.

•  Dados coletados: os principais tópicos abordados pela Munic 2012 
foram recursos humanos das administrações municipais, legislação e ins-
trumentos de planejamento, recursos para a gestão, comunicação e in-
formática, transporte, cultura, assistência social, segurança pública, meio 
ambiente – temas já investigados em anos anteriores –, além de seguran-
ça alimentar e nutricional, este inédito até então.

•  Dados relevantes para a Assistência Social: em 2009 e 2005, o IBGE, 
em parceria com o MDS, produziu suplementos especiais referentes à As-
sistência Social (Munic AS), reunindo insumos importantes para o acom-
panhamento da estrutura e da forma de funcionamento da rede públi-
ca de prestação de serviços assistenciais no Brasil. Em 2009, a Munic AS 
coletou dados sobre: caracterização e infraestrutura do órgão gestor da 
política de assistência social; recursos humanos; legislação e instrumentos 
de planejamento; conselhos municipais; recursos financeiros; convênios e 
parcerias; e serviços socioassistenciais.

•  Acesso digital: www.ibge.gov.br > Canais > Munic (Figura 9). Clicar em 
“Banco de Dados (em formato .xls)” para baixar a base de dados completa 
ou “Publicação completa (em formato pdf )” para acessar a publicação final.

Figura 9 – Acesso a Munic no site do IBGE

Fonte: Site do IBGE.
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Baixando a base de dados completa da Munic em formato .xls, é 
possível visualizar o Dicionário de Variáveis na primeira aba da planilha 
(Figura 10). Reconhecidas as variáveis, basta navegar pelas abas temáti-
cas da planilha, buscando as informações por meio do código IBGE de seu 
município.

Figura 10 – Dicionário de Variáveis da Munic

Fonte: IBGE.

Perfil dos Municípios Brasileiros 2012. Disponível em: <ftp://ftp.ibge.
gov.br/Perfil_Municipios/2012/munic2012.pdf>.
Perfil dos Municípios Brasileiros - Assistência Social 2009. Disponível 
em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/
assistencia_social2009/munic_as2009.pdf>. 

le
ia

+

2. Pesquisa Básica de Informações Estaduais (ESTADIC)
•  Responsável: IBGE.

•  Definição: pesquisa institucional e de registros administrativos concer-
nentes ao poder público estadual. É a versão estadual da MUNIC.

•  Objetivo: suprir a lacuna de estudos que focalizam as esferas estadu-
ais, notadamente no que diz respeito às suas administrações, e oferecer 
elementos para análises sobre como são governadas as Unidades da Fe-
deração e como são definidas e implementadas suas políticas públicas, 

http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_PerfildosMunicipiosBrasileiros.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_PerfildosMunicipiosBrasileiros.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2009_PerfilMunicipiosBrasileirosSuplementoAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2009_PerfilMunicipiosBrasileirosSuplementoAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2009_PerfilMunicipiosBrasileirosSuplementoAS.pdf


111Ciclo de Capacitação MDS   |   CURSO 1: DIAGNÓSTICO

ampliando o conhecimento sobre o papel das instituições estaduais no 
contexto da democracia, do “novo” federalismo e da descentralização.

•  Periodicidade: primeira edição realizada em 2012.

•  População pesquisada: 26 Unidades da Federação e Distrito Federal.

•  Metodologia: aplicação de um questionário básico e um suplemento 
de Assistência Social.

•  Dados coletados: o questionário básico cobre aspectos relevantes da 
gestão e da estrutura das Unidades da Federação a partir dos seguintes ei-
xos temáticos: recursos humanos das administrações, conselhos e fundos, 
política de gênero, direitos humanos, segurança alimentar e nutricional e 
inclusão produtiva.

•  Dados relevantes para a Assistência Social: da mesma forma como fez 
no âmbito municipal, em 2012, o IBGE, em parceria com o MDS, produziu 
um suplemento especial referente à Assistência Social em nível estadual. 
Foram coletados dados relativos à gestão da assistência social, especifi-
camente sobre o órgão gestor, o perfil do gestor, os recursos humanos, 
a estrutura do órgão gestor, os instrumentos de gestão, a capacitação, os 
serviços e benefícios e a gestão financeira.

•  Acesso digital: www.ibge.gov.br > Canais > ESTADIC (Figura 11).

Figura 11 – Acesso a ESTADIC no site do IBGE

Fonte: Site do IBGE.
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A Pesquisa de Informações Básicas ESTADIC possui um site pró-
prio e de fácil acesso (Figura 12). 

Acesso digital: <http://www.ibge.gov.br/estadic2012>.

Figura 12 – Portal dos Estados Brasileiros

Fonte: Site do IBGE.

O Suplemento ESTADIC – Assistência Social também possui um 
site próprio (Figura 13). 

Acesso digital: <http://www.ibge.gov.br/estadic_social_2012>.

Figura 13 – Portal dos Estados Brasileiros – Suplemento Assistência Social

Fonte: Site do IBGE.

http://www.ibge.gov.br/estadic2012
http://www.ibge.gov.br/estadic_social_2012
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Existem muitas bases de dados e fontes de in-
formações. Por onde começar? 

De fato, estão disponíveis para acesso inúmeras fontes e bases 
que reúnem dados e informações demográficas, de saúde, trabalho, edu-
cação, renda, etc., nas mais distintas plataformas e formatos. Visitar os sites 
de todas essas fontes à procura de informações de interesse para a as-
sistência social é trabalhoso. Pensando nisso, a Secretaria de Avaliação e 
Gestão da Informação (SAGI) disponibiliza em sua plataforma (www.mds.
gov.br/sagi) dezenas de ferramentas virtuais que compilam e organizam 
as principais informações de diversas pesquisas e bancos de dados (Figura 
14). 

Essas ferramentas, chamadas de ferramentas de gestão da infor-
mação, permitem consultar as fontes de dados aqui listadas de maneira 
direcionada para a aplicação no diagnóstico de assistência social. Prati-
camente todas as informações necessárias para a construção de um di-
agnóstico municipal de assistência social podem ser encontradas lá: da-
dos populacionais, localização das famílias vulneráveis, número de CRAS 
e CREAS, financiamento dos órgãos de assistência social, carências de 
serviços por região do município, programas sociais em andamento, etc. 

Os dados são discriminados por municípios, e algumas ferramen-
tas permitem analisar separadamente zonas dentro de uma mesma ci-
dade. Além do uso para o diagnóstico, essas ferramentas com informações 
subdistritais ajudam na hora de realizar a Busca Ativa. A Identificação de 
Domicílios em Vulnerabilidade (IDV), por exemplo, possui mapas dividin-
do o município em diversas subáreas e classificando-as segundo escalas 
de carências diversas (moradia, renda, educação), facilitando a localização 
das áreas com famílias vulneráveis.

+
Na Aula 7, aprenderemos a usar o DataSocial, o Mops, o Tab-

Social, o RI e o TabCad, tabulador dos dados e informações do Cadastro 
Único. Essas ferramentas de informação da SAGI podem ser acessadas 
no endereço: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/index.
php?group=1. Antes, porém, conheceremos mais do CadÚnico, instru-
mento fundamental à gestão e ao planejamento da assistência social no 
Brasil. Até lá! 
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Pesquisa Básica de Informações Estaduais. IBGE – ESTADIC
Perfil dos Estados Brasileiros 2012. Disponível em: <ftp://ftp.ibge.gov.
br/Perfil_Estados/2012/estadic2012.pdf>. 
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http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/index.php%3Fgroup%3D1
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/index.php%3Fgroup%3D1
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/index.php%3Fgroup%3D1
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2012_PesquisadeInformacoesEstaduaisEstadic2012.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2012_PesquisadeInformacoesEstaduaisEstadic2012.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/IBGE_2012_PesquisadeInformacoesEstaduaisEstadic2012.pdf
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Figura 14 – Ferramentas de informação da Sagi-MDS

Fonte: Jannuzzi (2009).
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 Nesta aula você aprendeu que:

ü   Existem diversas fontes de dados para o diagnóstico de assistência 
social.

ü   O IBGE é o responsável por diversas pesquisas sobre a população 
brasileira, como o Censo Demográfico, realizado a cada dez anos, e a 
PNAD, realizada anualmente para atualizar os resultados do Censo.

ü   O IBGE também realiza a MUNIC e a ESTADIC, pesquisas sobre a es-
trutura e o funcionamento das administrações municipais e estaduais, 
respectivamente.

ü   O MDS realiza anualmente o Censo Suas, um levantamento sobre a 
estrutura de assistência social do país.

ü  A Sagi, secretaria de gestão da informação do MDS, reúne os dados 
e indicadores mais interessantes para a assistência social e os disponi-
biliza em seu site por meio de ferramentas virtuais.

4
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VIDEOTECA

VIDEO 1 - Ministra Tereza Campello comenta os indicadores 
sociais da PNAD 2011
Descrição: Declaração da Ministra do MDS, Tereza Campello, sobre os in-
dicativos sociais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 
2011, divulgados pelo IBGE (de 2012). 

Link:   http://www.youtube.com/watch?v=ONZlk6wV12U&list=PL9BAB2EB-
5CFC7EDEF&index=54
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CADASTRO ÚNICO

Olá, gestor e gestora!

Nesta aula, daremos continuidade ao estudo das fontes para 
a coleta de dados e informações sobre os cidadãos, famílias e municí-
pios, com a finalidade de elaborar um diagnóstico socioterritorial.

Especificamente, conheceremos o Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais (Cadastro Único), importante instrumento desenvol-
vido pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) para recolher, 
processar e disseminar informações acerca das famílias de baixa renda 
no Brasil. Por meio do Cadastro Único, é possível identificar e caracteri-
zar essas famílias e suas condições de vida, sendo, portanto, de grande 
utilidade para o planejamento da intervenção governamental. 

Conheceremos desde as características do Cadastro Único e 
as informações e dados que reúne, até as responsabilidades da gestão 
municipal em relação a seu preenchimento e atualização. Ainda, vere-
mos como acessar os dados do Cadastro Único para fins de diagnósti-
co e planejamento das políticas e ações sociais.

Como na aula anterior, a proposta é que, ao longo desta aula, 
você possa acessar essas fontes de dados na internet enquanto acom-
panha o conteúdo apresentado.

Desejamos a todos uma ótima aula!

5
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         Objetivos de aprendizagem

Nesta aula você vai: 
•   conhecer as principais variáveis do Cadastro Único e sua relevância 
para as ações da Assistência Social;
•  utilizar o Cadastro Único para conhecer a distribuição dos riscos e 
vulnerabilidades das famílias no território municipal, a fim de planejar, 
de maneira mais adequada, o público-alvo das políticas e intervenções 
sociais; e
•    utilizar o Cadastro Único como ferramenta para subsidiar o diagnós-
tico socioterritorial.

+
MÓDULO 2
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O que é o Cadastro Único
O Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) é um ins-

trumento de identificação e caracterização socioeconômica das famílias 
brasileiras de baixa renda. Sua função é manter um registro de todas as 
famílias de baixa renda num único cadastro. Por isso, é uma importante 
ferramenta de apoio à ação dos gestores municipais que atuam na área 
social, pois além de servir como referência para diversos programas so-
ciais, permite que os municípios e os estados conheçam melhor os riscos e 
as vulnerabilidades as quais sua população está exposta.

famílias de baixa renda
São entendidas como famílias de baixa renda as que têm renda mensal 
de até meio salário mínimo por pessoa ou renda mensal familiar total 
de até três salários mínimos.

O Cadastro Único possui informações sobre as condições sociais 
de todos os seus cadastrados. Isso origina um gigantesco banco de dados 
que permite conhecer, de forma detalhada a realidade socioeconômica 
dessas famílias, incluindo informações como: características do domicílio, 
formas de acesso a serviços públicos essenciais e dados de cada um dos 
componentes da família. Em outras palavras, permite conhecer melhor as 
famílias de baixa renda, suas demandas, vulnerabilidades e potencialida-
des, podendo ser empregado para auxiliar na seleção de públicos-alvo 
e no desenho de políticas públicas capazes de promover a melhoria das 
condições de vida dessa população.

124
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atenção! 
Baixa renda não é 
a mesma coisa que 
extrema pobreza. 
O indivíduo extre-
mamente pobre é 
aquele que sobre-
vive com menos de 
R$ 70 mensais. O 
indivíduo pode ter 
baixa renda, mas 
não ser considerado 
extremamente po-
bre. Ainda assim, ele 
pode ter acesso a 
programas de trans-
ferência de renda.

Sendo assim, o Cadastro Único constitui uma base de informa-
ções que pode ser usada pelos governos municipais, estaduais e federal 
para obter o diagnóstico socioeconômico das famílias cadastradas, possi-
bilitando a análise das suas principais necessidades e promovendo a for-
mulação e a implementação de políticas públicas capazes de promover a 
melhoria da vida dessas famílias. Esse diagnóstico permite que o poder 
público convirja suas políticas e programas para um público-alvo comum, 
otimizando recursos e potencializando esforços no sentido de implantar 
políticas solidárias entre si. 

Famílias que não atendem aos recortes de renda estabelecidos 
também podem ser incluídas na base de dados do Cadastro Único, desde 
que a sua inclusão esteja vinculada a algum programa social desenvolvido 
em âmbito federal, estadual ou municipal.

O Cadastro Único é coordenado pelo MDS, devendo ser obrigato-
riamente utilizado para seleção de beneficiários de programas sociais do 
Governo Federal voltados à população de baixa renda. Por exemplo, para 
receber benefícios como o Bolsa Família, é preciso estar cadastrado.

Quais programas utilizam o cadastro único 
para a selecionar seus beneficiários?

Uma série de programas sociais utilizam o Cadastro Único para 
selecionar seus beneficiários, tais como:

•  Programa Bolsa Família (PBF);
•  Tarifa Social de Energia Elétrica; 
•  Brasil Alfabetizado; 
•  Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti); 
•  Carteira do Idoso; 
•  Cisternas; 
•  Projovem Adolescente;
• Minha Casa Minha Vida e outros programas habitacionais 
(Ministério das Cidades); 
•  Isenção de taxa para concursos públicos; 
• Programa Passe Livre (Ministério dos Transportes); 
• Telefone Popular (Acesso Individual Classe Especial – Aice); 
• Aposentadoria para pessoa de baixa renda;
• Programa Bolsa Verde; 
• Programa Mais Educação;
•  Ação Brasil Carinhoso;
• Água para Todos; 
• Programa Bolsa Estiagem (Auxílio Emergencial Financeiro);
• Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais;
•  Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec); 
• Carta Social. 

	

5
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Quais são as informações familiares reunidas 
no Cadastro Único?

                Os formulários do Cadastro Único refletem a percepção da pobreza 
como um fenômeno multidimensional, não restrito somente à renda. Sen-
do assim, abarcam dados relativos não só à renda, mas também a outros 
aspectos, tais como escolaridade, condições de moradia, de trabalho e de 
acesso à saúde e à educação, entre outros serviços.

	 Em síntese, o Formulário Principal do Cadastro Único apresenta 
as seguintes seções:

•  Identificação e Controle: forma de coleta de dados, endereço da 
família e dados do entrevistador, entre outras informações;

•  Caracterização do Domicílio: material de construção utilizado e 
condições infraestruturais de abastecimento de água, escoamen-
to sanitário, energia elétrica e coleta de lixo;

•  Caracterização da Família: etnia, componentes da família e des-
pesas;

•  Caracterização da Pessoa: dados pessoais, inclusive:

- Documentação;

- Seção específica para pessoas com deficiência;

- Escolaridade;

- Trabalho e remuneração.

	 O Formulário Suplementar I abrange dados sobre acesso a pro-
gramas governamentais pelas famílias de baixa renda, tais como:

•   Programas de segurança alimentar (Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA, PAA Leite, Cisternas);

•  Programas do Ministério de Minas e Energia (Tarifa Social);

•  Assistência Social (Benefício de Prestação Continuada da Assis-
tência Social – BPC, Serviço de Proteção e Atenção Integral à Fa-
mília – PAIF, etc.);

•  Programas habitacionais do Ministério das Cidades, como o Mi-
nha Casa Minha Vida.

	

	 O Formulário Suplementar II destina-se ao registro específico de 
informações sobre pessoas em situação de rua, tais como:

•  tempo em que moram na rua;

	 É importante salientar que o cadastramento não significa a inclu-
são automática da família nos programas sociais. A seleção e o atendimen-
to da família por esses programas ocorrem de acordo com os critérios e 
procedimentos de cada um.
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Qual a importância da gestão municipal 
para o Cadastro Único?

É no município que se inicia a construção da base de dados Ca-
dastro Único, pois é nele que são identificadas as famílias que possuem 
perfil para o cadastramento e são coletadas e digitadas as informações na 
base nacional. A partir desse registro, as pessoas recebem o Número de 
Identificação Social (NIS), que as identifica no Cadastro Único. 

As principais atividades de gestão do Cadastro Único são: 

•  identificar as famílias de baixa renda; 

•  realizar o cadastramento das famílias de baixa renda; 

•  registrar essas informações no Sistema de Cadastro Único; e 

•  atualizar os dados, no máximo, a cada dois anos. 

Para isso, é necessário que o município possua uma equipe de en-
trevistadores, responsável por preencher os formulários de cadastramen-
to, bem como uma equipe de operadores do Sistema de Cadastro Único, 
responsável por digitar os dados no sistema. 

O município deve capacitar esses entrevistadores e operadores, a 
fim de que a coleta de dados e a entrevista com a família sejam realizadas 

BRASIL. Ministério 
do Desenvolvimento 
Social e Combate 
à Fome. Secretaria 
Nacional de Renda de 
Cidadania. Guia do 
Gestor Municipal: 
Cadastro Único para 
Programas Sociais. 
Brasília, DF: MDS, 
2010. Disponível em: 
<http://aplicacoes.
mds.gov.br/sagi/
cecad/documentos//
GUIA%20DO%20GES-
TOR%20(V2).pdf>.

le
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Conceitos básicos e fundamentais do Cadastro Único
Família – unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, oca-
sionalmente ampliada por outras que contribuam para o rendimento ou 
tenham suas despesas atendidas por ela, todas moradoras em um mes-
mo domicílio.

Família de baixa renda – aquelas cuja renda familiar mensal não ultra-
passe meio salário mínimo per capita ou três salários mínimos no total.

Renda familiar mensal – soma dos rendimentos brutos auferidos por 
todos os membros da família, não sendo incluídos no cálculo aqueles 
provenientes dos programas de transferência de renda.

Responsável pela Unidade Familiar (RF) – um dos componentes da 
família e morador do domicílio, com idade mínima de 16 anos, preferen-
cialmente do sexo feminino.

•  lugares públicos mais frequentes de pernoite/habitação;

•  motivos para ida às ruas;

•  existência e caracterização de vínculos familiares;

•  exercício de atividades comunitárias;

•  trabalho e remuneração;

•  eventual atendimento por instituições de saúde ou assistência 
social (CRAS, CREAS, entre outros).

http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2010_GuiaGestorMunicipalCadUnico.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2010_GuiaGestorMunicipalCadUnico.pdf
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segundo uma abordagem adequada, preferencialmente por meio de visitas do-
miciliares.

Ainda, é necessário que o município mantenha uma infraestrutura mí-
nima para o desenvolvimento das atividades de cadastramento e gestão do Ca-
dastro Único, com local para arquivamento dos formulários e para o trabalho 
dos digitadores, bem como computadores com acesso à internet e impressoras. 
Também devem ser implantados postos de atendimento fixos para as famílias 
que desejarem se cadastrar ou atualizar seus dados.

A gestão do Cadastro Único pressupõe um papel primordial do municí-
pio, mas requer a cooperação dos três níveis da federação, que atuam conjunta-
mente para cumprir uma responsabilidade que é constitucionalmente compar-
tilhada: o combate à extrema pobreza e às desigualdades sociais. 

Cada esfera de governo – União, estados, Distrito Federal e municípios 
– tem responsabilidades e competências que garantem o bom funcionamento 
e a correta utilização dos dados do Cadastro Único, sintetizadas na Tabela 1. 

Compete aos municípios

•	 Identificar as famílias que compõem o público-alvo do Cadastro Único e registrar seus dados nos 
formulários específicos

•	 Analisar os dados e zelar pela qualidade das informações coletadas; 

•	 Digitar, no sistema de cadastro único, os dados coletados nos formulários

•	 Manter atualizada a base de dados municipal do cadastro único; 

•	 Dispor de infraestrutura e recursos humanos permanentes para a execução das atividades ine-
rentes à operacionalização do cadastro único

•	 Estimular a utilização dos dados do cadastro único para o planejamento e gestão de políticas 
públicas locais voltadas à população de baixa renda, executadas no âmbito do governo local

•	 Prestar apoio e informações às famílias de baixa renda sobre o cadastro único; 

•	 Arquivar os formulários em local adequado por um período mínimo de 5 anos; e 

•	 Adotar medidas para controle e prevenção de fraudes ou inconsistências cadastrais. 

Compete aos estados

•	 Promover a utilização do Cadastro Único como ferramenta de planejamento e integração de polí-
ticas públicas estaduais voltadas à população de baixa renda;

•	 Disponibilizar apoio técnico aos municípios na gestão do Cadastro Único;

•	 Coordenar, gerenciar, executar e co-financiar programas de capacitação do Cadastro Único;

•	 Implementar estratégias, desenvolvidas pela SENARC ou no próprio âmbito estadual, em parceria 
com municípios e/ou órgãos representativos dos respectivos segmentos populacionais, para o 
cadastramento de povos indígenas e comunidades quilombolas;

Quadro 1 - Competências de cada esfera federativa na gestão do Cadastro Único
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Compete à União (Secretaria Nacional de Renda de Cidadania do Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome - Senarc/mds)

•	 Coordenar, acompanhar e supervisionar, no âmbito federal, a gestão, a implantação e a execução 
do Cadastro Único;

•	 Emitir regulamentos e instruções operacionais sobre o Cadastro Único, para subsidiar procedi-
mentos que se verificarem necessários à sua operacionalização;

•	 Articular os processos de capacitação de gestores e de outros agentes públicos envolvidos com a 
operação do Cadastro Único;

•	 Avaliar a conformidade e qualidade do Cadastro Único, definindo estratégias para buscar a veraci-
dade e aumentar a qualidade das informações nele registradas;

•	 Tornar disponível atendimento aos governos locais para esclarecimentos de dúvidas referentes ao 
Cadastro Único;

•	 Estimular o uso do Cadastro Único por outros órgãos do Governo Federal, pelos estados, Distrito 
Federal e municípios;

•	 Disponibilizar para os estados, periodicamente, a base de dados dos municípios situados em sua 
área de abrangência;

•	 Adotar procedimentos de fiscalização e controle, com intuito de detectar falhas ou irregularidades;

•	 Autorizar o envio de formulários de cadastramento aos governos locais.

Os dados do Cadastro Único devem ser atu-
alizados periodicamente?

Como visto, uma das principais atividades de gestão do Cadastro 
Único é a atualização cadastral dos dados da família, que deve ser feita, 
no máximo, a cada dois anos, contados da data da inclusão ou da últi-
ma atualização realizada. Antes de terminar esse prazo, nova entrevista 
deverá ser feita com a família, mesmo que os dados não tenham sofrido 

Ainda na esfera federal, o MDS contratou como agente operador 
do Cadastro Único a Caixa Econômica Federal (CAIXA), que tem as seguin-
tes atribuições: 

• Fornecer e enviar os formulários utilizados para o cadastramento 
das famílias, mediante autorização do MDS; 

• Desenvolver, sob supervisão do MDS, os aplicativos necessários 
à digitação e à transmissão dos dados cadastrais; 

• Processar os cadastros enviados pelos municípios, identificando 
e atribuindo o Número de Identificação Social (NIS) para as pesso-
as cadastradas; 

• Capacitar gestores e técnicos no sistema operacional, mediante 
autorização do MDS; 

• Manter atendimento operacional e suporte técnico aos municí-
pios. 

Tabela 1 - Competências de cada esfera federativa na gestão do cadastro único (continuação)

Fonte: Brasil (2013).
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qualquer tipo de alteração. 
As informações também devem ser atualizadas sempre que hou-

ver mudanças nas características familiares, especialmente na sua com-
posição, no seu endereço ou nas suas condições socioeconômicas. Desse 
modo, a base de dados do Cadastro Único torna-se um repositório confiá-
vel e atualizado de informações.

Chama-se revalidação cadastral o procedimento a ser utilizado 
quando for verificado, na atualização cadastral, que não houve nenhuma 
modificação nas informações já registradas. Ou seja, trata-se da confirma-
ção das informações presentes do cadastro das famílias. Nesta etaa, ape-
nas é atualizado o campo referente à data da entrevista.

Qual a importância do Cadastro Único para 
a elaboração do diagnóstico socioterrito-
rial do município?

O Cadastro Único possibilita ao gestor a realização do diagnósti-
co localmente, permitindo quantificar e mapear as carências de comuni-
dades e municípios e adequar a disponibilidade dos serviços públicos às 
necessidades locais. Esse mapeamento é fundamental, pois a única outra 
fonte de informação capaz de coletar informações pormenorizadas acerca 
das famílias de baixa renda é o Censo Demográfico, que, como visto, é 
realizado somente a cada dez anos. 

O Cadastro Único reúne informações dos domicílios e de cada um 
dos membros da família. Dessa forma, ele permite avaliar tanto as condi-
ções de vida de cada família quanto as do conjunto da população de baixa 
renda cadastrada do município. Esses indicadores são indispensáveis para 
o gestor elaborar diagnósticos das condições de vida das famílias no seu 
município.

As informações do Cadastro Único também permitem o acompa-
nhamento da evolução das condições de vida das comunidades e, conse-
quentemente, o monitoramento e a avaliação da qualidade de interven-
ções específicas e do desempenho global das políticas locais.

Por exemplo...

Com a base de dados do Cadastro Único, o gestor pode:

•  mapear as famílias de baixa renda com crianças de 0 a 6 anos, 
identificando o melhor local para a implantação de creches e pré
-escolas; 

•  identificar as famílias com domicílios precários, priorizando as 
políticas de habitação e saneamento; 

•  identificar os adultos com baixo grau de instrução, ofertando a 
eles cursos de alfabetização ou educação de jovens e adultos. 
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O Sistema de Cadastro Único permite inserir 
as informações das famílias na base de da-
dos nacional. Mas onde o gestor pode aces-
sar esses dados e informações para fins de 
diagnóstico?

Para consultar o banco de dados gerado pelo Cadastro Único, 
basta o gestor acessar a ferramenta TabCad (Tabulador de Informações do 
Cadastro Único), no portal da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informa-
ção (SAGI), disponível em mds.gov.br/sagi. 

O TabCad possibilita a realização de consultas e o cruzamento de 
dados acerca das famílias cadastradas no Cadastro Único, auxiliando o 
gestor a conhecer as características e a realidade socioeconômica dessas 
famílias, bem como a situação de seu domicílio e as formas pelas quais 
acessam serviços públicos essenciais.

As informações podem ser obtidas por meio de Tabulação Cru-
zada de Variáveis (por exemplo: gênero e renda, idade e especificação de 
domicílio, etc.), Frequência Simples.

Para utilizar a ferramenta de maneira satisfatória, é necessário 
que, antes, o gestor conheça os conceitos das variáveis do Cadastro Único, 
disponível no Dicionário de Variáveis. Também é útil a leitura do já citado 
Guia do Gestor Municipal.

Figura 1 - Acesso ao TabCad no portal da SAGI

Fonte: Portal da SAGI-MDS.
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Quais os principais dados do Cadastro Único 
que podem subsidiar a elaboração de diag-
nóstico das famílias que são público-alvo de 
programas do Sistema Único de Assistência 
Social (Suas) e do Brasil sem Miséria (BSM)?

O Cadastro Único reúne mais de 150 variáveis que visam caracte-
rizar a realidade socioeconômica da família e seu domicílio. Algumas delas 
são especialmente úteis na realização do diagnóstico socioterritorial do 
município. A seguir, listam-se essas variáveis e apresentam-se as imagens 
do formulário do Cadastro Único, juntamente com o nome da variável 
para fins de base de dados (BARRETO, 2012).

Documentação Civil

•  O responsável pela unidade familiar (RF) obrigatoriamente deve 
apresentar CPF ou Título de Eleitor. (No caso de famílias quilombolas e in-
dígenas, o RF pode apresentar qualquer um dos documentos previstos no 
bloco 5 do formulário de cadastramento, caso não possua CPF ou Titulo 
de Eleitor).  

•  Demais componentes da família devem apresentar qualquer 
um dos documentos do Bloco 5 dos formulários de cadastramento, inclu-
sive CPF e Título de Eleitor.

•  As pessoas que não possuem documentos podem ser cadastra-
das, mas não computadas para o cálculo da renda per capita. È importante 
que as pessoas que não possuem Registro Civil de Nascimento sejam en-
caminhadas para sua emissão, bem como aquelas que não possuem mais 

atenção! 
É importante ob-
servar que cada 
um dos programas 
sociais que utilizam o 
Cadastro Único para 
selecionar os seus be-
neficiários tem regras 
de elegibilidade espe-
cíficas e parâmetros 
de operacionalização 
distintos, definidos 
por seus respectivos 
órgãos gestores.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secre-
taria Nacional de Renda de Cidadania. Dicionário de Variáveis. Brasília, 
DF: MDS, 2011. Disponível em: <http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/cecad/
documentos//Dicionario_de_Variaveis_CECAD.pdf>. 

le
ia

+

+

Na próxima Aula, de número 6, aprenderemos a utilizar o Tab-
Social, portal que reúne bases de dados das áreas de atuação do MDS, 
provenientes das pesquisas primárias, registros de programas e cadastros 
públicos, dispondo também de ferramentas para tabulação, análise e ex-
tração de informações. Entre as ferramentas disponíveis no TabSocial, está 
o Tabulador de Informações do Cadastro Único (TabCad), que possibili-
ta conhecer a realidade socioeconômica das famílias de baixa renda, por 
meio da apresentação de dados agregados do Cadastro Único.

http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2010_DicionarioVariaveisCadUnico.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2010_DicionarioVariaveisCadUnico.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2010_DicionarioVariaveisCadUnico.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2010_DicionarioVariaveisCadUnico.pdf
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seus documentos sejam encaminhadas para emissão de segunda via. As-
sim que tiverem os seus documentos em mãos, devem atualizar os seus 
dados no Cadastro Único. As pessoas que possuem documentação, mas 
não a apresentaram no momento da entrevista, devem retornar em até 30 
dias para completar o cadastro.

Público-alvo para ação de emissão de documentação civil

•  Total de pessoas que assinalaram a opção “3 - Não” e não tem Re-
gistro Administrativo de Nascimento do Indígena (Rani) e total de pessoas 
que assinalaram a opção “4 - Não Sabe” na variável “4.15 - O nascimento 
(nome) foi registrado em Cartório de Registro Civil?”. 

Garantia de Renda (Programa Bolsa Família)

•  Renda familiar per capita inferior a R$ 70 ou R$ 140 mensais, para 
famílias com crianças de até 15 anos ou jovens de 16 a 17 anos.

Público-alvo para o Programa Bolsa Família

•   Famílias cuja soma da renda de todos os membros dividida pelo 
número de membros seja menor que R$ 70 ou menor que R$ 140 e haja 
integrante da família com idade igual ou inferior a 17 anos.

Aferição:

i) existência de crianças com idade inferior a 18 anos na data de 	
análise (ver campo 4.06 referente à data de nascimento);

ii) verificação da renda per capita da família. (O Sistema V7 calcula 
automaticamente essa renda).

O cálculo da renda familiar se dá da seguinte forma:

Para cada pessoa cadastrada:

1) divide-se o valor registrado no quesito 8.08 por 12;

2) compara-se o valor obtido no quesito 8.08/12 com o valor re-
gistrado no quesito 8.05;

3) seleciona-se o menor valor obtido da comparação entre os 
itens 8.08/12 e 8.05;

4) soma-se o menor valor obtido (da comparação 8.08/12 e 8.05) 
com as rendas apuradas no quesito 8.09 (itens 1, 2, 3, 4 e 5).

5
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sistema v7
Sistema de Cadastro Único 7 - Ferramenta digital que traz um novo 
modelo de operacionalização do Cadastro Único nos municípios, es-
tados, MDS e CAIXA. A partir de sua implantação, deixaram de existir 
as bases locais, bem como todas as atividades de transmissão de da-
dos para a Base Nacional.
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Público-alvo para o Brasil Alfabetizado
•  Indivíduos cuja data atual registrada no campo 4.06 - Data de 

nascimento - seja maior ou igual a 15 anos.
•  Pessoas cuja resposta para o campo 7.01 - Sabe ler e escrever? - 

seja negativa.

Acesso a Serviços Públicos (Luz e Água para Todos)
•  Programas que propiciam acesso à energia elétrica e à água 

potável nas residências.

Público-alvo para o Luz para Todos

•  Domicílios cuja resposta para o campo 2.12 “Qual é a forma de 
iluminação utilizada no seu domicílio?” tenha sido a opção 4 “óleo, que-
rosene ou gás”, a opção 5 “Vela” ou a opção 6 “outra forma”.
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Para obter o valor da renda per capita familiar:

1) soma-se o valor da operação realizada para cada pessoa cadas-
trada na família;

2) divide-se o valor total obtido pelo número de pessoas cadas-
tradas na família.

Acesso a Serviços Públicos (Brasil Alfabetizado)

•  Programa destinado à alfabetização de jovens e adultos com 15 
anos ou mais que não saibam ler e/ou escrever.
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Público-alvo para o Água para Todos

•  Residências cuja resposta para o campo 2.08 - Qual é a forma de 
abastecimento de água utilizada no seu domicílio? - tenha sido a opção 
“4 - Outra forma”.

Inclusão Produtiva (Programa de Aquisição de Alimentos – PAA 
Leite)

• Pequenos agricultores, especialmente aqueles extremamente 
pobres, com limite de volume de compra pelo governo de R$ 4 mil/se-
mestre, tanto para o PAA como para o PAA Leite, com fornecimento para 
famílias com renda de até meio salário mínimo, e que tenham entre seus 
membros, gestantes, nutrizes até 6 meses após o parto, crianças de 2 a 7 
anos com certidão de nascimento e controle de vacinas em dia, pessoas 
com 60 anos ou mais.

•  Benefício de 1 litro de leite por membro elegível, até o máximo 
de 2 litros.

Público-alvo para beneficiários PAA Leite

•  Praticamente todas as famílias do Cadastro Único (com renda 
de até meio salário mínimo), com membros até 6 meses de idade, de 2 a 7 
anos (vide cálculos anteriores) ou acima de 60 anos.

•  Residentes em municípios de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe; ou ainda Norte 
de Minas Gerais e o Vale do Jequitinhonha e Mucuri, conforme campos 
1.02 - UF - e 1.03 - Município.
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         NESTA AULA VOCÊ APRENDEU QUE
ü O Cadastro Único reúne as informações das famílias brasileiras de 
baixa renda, sendo, portanto, uma importante fonte de dados para a 
elaboração de diagnósticos socioterritoriais.
ü Para o Cadastro Único, famílias de baixa renda são aquelas que têm 
renda mensal de até meio salário mínimo por pessoa ou renda mensal 
total de até três salários mínimos.
ü Cabe  aos  gestores  municipais  de  assistência social  registrar  as 
famílias no Cadastro Único e mantê-lo atualizado.
ü O TabCad possibilita a realização de consultas e o cruzamento de 
dados acerca das famílias cadastradas no Cadastro Único.

VIDEOTECA

VIDEO 1 - Cadastro Único para Programas Sociais do Gover-
no Federal
Descrição: Apresentação do Cadastro Único para Programas Sociais do Go-
verno Federal (Cadastro Único - CadÚnico), que identifica e caracteriza as 
famílias com  renda total de até três salários mínimos. Ele permite conhe-
cer a realidade socioeconômica das famílias de baixa renda para incluí-las 
nas políticas públicas. A coleta de dados é coordenada pelo MDS e execu-
tada pelos municípios.

Link:   http://www.youtube.com/watch?v=fRISNWsZh_4&list=PL9BAB2EB-
5CFC7EDEF&index=36

http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DfRISNWsZh_4%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF%26index%3D36
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DfRISNWsZh_4%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF%26index%3D36
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DONZlk6wV12U%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF%26index%3D54
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Censo SUAS

Olá, gestor e gestora!

Como vimos na aula anterior, o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) produz duas importantes pesquisas acerca da 
capacidade de gestão governamental: a Pesquisa Básica de Informa-
ções Municipais (MUNIC), relativa aos municípios, e a Pesquisa Básica 
de Informações Estaduais (ESTADIC), relativa aos estados. 

Além dessas pesquisas, outra importante fonte de dados so-
bre a gestão da assistência social nos municípios e estados é o Censo 
do Sistema Único de Assistência Social (Censo SUAS). Realizado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) todos os anos, esse Cen-
so é uma pesquisa que coleta informações sobre a implementação do 
SUAS nos âmbitos municipal e estadual.

Além de ajudar no monitoramento da aplicação dos recursos 
federais e da qualidade dos serviços do SUAS, as informações coleta-
das pelo Censo são usadas para investigar o funcionamento, a cober-
tura e as características da rede de assistência social em cada muni-
cípio. Tais informações são essenciais para compor o diagnóstico da 
assistência social municipal.

Nesta aula, conheceremos mais sobre o funcionamento do 
Censo SUAS e a sua importância na implantação da Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS).

Uma ótima a aula a todos!

6
aula

         Objetivos de aprendizagem

Nesta aula você vai aprender: 
•  no que consiste um diagnóstico socioeconômico para programas sociais;
•  o que é e para que serve o Censo Suas;
•  qual a estrutura do Censo SUAS e sua cobertura;
•  qual a utilidade do Censo SUAS para a elaboração do diagnóstico so-
cioterritorial.
•  quais as principais informações contidas no último levantamento da 
pesquisa, em 2012.

+ MÓDULO 2
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SUMÁRIO DA AULA 6
•  O que é o Censo SUAS?	
•  Como é feita a pesquisa?	
•  Porque foi criado o Censo SUAS?	
•  Como o Censo SUAS contribui para a gestão e desenvolvimento do	
   SUAS?	
•  Como o Censo SUAS pode auxiliar a população e as demais instituições? 
•   Quais são as instituições pesquisadas pelo Censo SUAS?	
•   Como é estruturado o Censo SUAS?	
•  Quais são os principais dados sobre identificação dos equipamen-
    tos coletados no Censo SUAS?	
•  Quais são os principais dados sobre a estrutura física dos equi-		
    pamentos coletados no Censo SUAS?	
•   Quais são os principais dados sobre serviços ofertados pelos 	     	
    equipamentos coletados no Censo SUAS?	
•  Quais são os principais dados sobre gestão do território dos 	   	
    equipamentos coletados no Censo SUAS?
•  Quais os principais dados sobre articulação dos equipamentos 		
   com a rede socioassistencial coletados no Censo SUAS? 
•  Quais são os principais dados sobre recursos humanos dos equi-		
    pamentos coletados no Censo SUAS?
•  Como o Censo SUAS pode auxiliar na elaboração do diagnóstico 	
    socioterritorial?
•  Quais são os principais resultados do Censo SUAS 2012 relativos 	 	
    aos CRAS?
•  Quais os principais resultados do Censo SUAS 2012 relativos aos CREAS?
•  Quais os principais resultados do Censo SUAS 2012 relativos aos Centros POP?
•  Quais os principais resultados do Censo SUAS 2012 relativos às 		
    Unidades de Acolhimento?

O que é o censo suas?
O Censo do Sistema Único de Assistência Social (Censo SUAS) é 

um levantamento sistemático de dados e informações sobre o SUAS nos 
estados e municípios. A pesquisa investiga o tamanho da rede socioassis-
tencial de cada município, o número de profissionais que trabalham em 
cada Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e em cada Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e suas funções, a 
localização dos equipamentos do SUAS, suas ações e atividades; os recur-
sos financeiros recebidos e aplicados pela gestão municipal e estadual na 
assistência social, e assim por diante.

O Censo SUAS é realizado anualmente desde 2007 por meio de 
uma ação integrada entre a Secretaria Nacional de Assistência Social 
(SNAS) e a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (Sagi), e foi re-
gulamentado pelo Decreto nº 7.334, de 19 de outubro de 2010.
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Como é feita a pesquisa?

O Censo SUAS é conduzido via internet: o MDS envia um pedido 
às secretarias estaduais e municipais de assistência social para que preen-
cham formulários eletrônicos a respeito dos seus equipamentos de assis-
tência social (CRAS, CREAS, Centros POP, casas de acolhimento), dos Con-
selhos de Assistência Social e da gestão estadual/municipal. As secretarias 
devem coletar as informações requisitadas, inseri-las nos formulários ele-
trônicos e enviá-los dentro do prazo. 

Apesar de o sistema ser inteiramente virtual, o MDS recomenda 
que os gestores preencham os questionários primeiramente em papel 
para assegurar que todas as informações estejam coletadas e validadas na 
hora do preenchimento eletrônico

CENSO SUAS  Responsável pelo preenchimento

CRAS Gestores Municipais, coordenadores dos CRAS ou pessoa por eles designada, com 
senha de acesso à Rede SUAS - perfil “cadsuas.municipio”

CREAS Gestores Municipais, coordenadores dos CREAS ou pessoa por eles designada com 
senha de acesso à Rede SUAS - perfil “cadsuas.municipio”

CENTROS POP Gestores Municipais, coordenadores dos Centros Pop ou pessoa por eles designada 
com senha de acesso à Rede SUAS - perfil “cadsuas.municipio”

GESTÃO
 Estadual

Secretário(a) de Assistência Social ou pessoa por ele(a) designada com senha de aces-
so à Rede SUAS - perfil “cadsuas.estado”

GESTÃO 
Municipal

Secretário(a) de Assistência Social ou pessoa por ele(a) designada com senha de aces-
so à Rede SUAS - perfil “cadsuas.municipio”

CONSELHOS
Presidente ou Vice-Presidente do Conselho utilizando seu login e senha de acesso for-
necidos pela Rede SUAS com o perfil “cadsuas.conselho_municipal” (Conselhos Mu-
nicipais) ou “cadsuas.conselho_estadual” (Conselhos Estaduais)

UNIDADES DE 
ACOLHIMENTO

Gestores Municipais e/ou Estaduais da Assistência Social ou pessoa por eles designa-
da, com senha de acesso à rede SUAS - perfil “cadsuas.municipio” ou “cadsuas.estado”

Quadro 1 - Responsáveis pelo preenchimento do censo suas 2013 no âmbito dos equipamentos, 
conselhos e órgãos de gestão estadual e municipal do SUAS.

Fonte: Elaboração própria, com base no site do MDS.

atenção!
Diferente de pesquisas como o Censo Demográfico do IBGE, não há visita-
ções de técnicos para coletar as informações do Censo Suas. O preenchi-
mento correto dos dados depende inteiramente dos gestores. 
As informações do Censo Suas são necessárias para, entre outras coisas, de-
finir quais são os municípios e estados prioritários para o recebimento de 
recursos federais. Municípios que dispõem de uma estrutura precária são 
candidatos a receberem repasses para o fortalecimento da oferta de serviços 
socioassistenciais. 
Há outra maneira importantíssima de o Censo Suas impactar o orçamento mu-
nicipal: a Resolução CIT nº 5/2007, que pactuou a suspensão dos recursos do 
Piso Básico Fixo dos municípios que não preencherem a Ficha de Monitora-
mento dos CRAS. Em outras palavras, sem o preenchimento da Ficha não há 
repasse financeiro para as secretarias de assistência social.

6
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Porque foi criado o censo suas?

O SUAS é um sistema complexo e em rápida expansão, com di-
ferentes atores e organizações envolvidas. Tudo isso é positivo, mas o 
processo pode se tornar caótico caso não se mantenham registros atua-
lizados sobre os equipamentos socioassistenciais, a aplicação de recursos 
e a qualidade dos serviços ofertados. Mais: essas informações devem ser 
compartilhadas entre os entes federados, pois as políticas de assistência 
social têm gestão e financiamento descentralizados. Todos precisam saber 
do atual status do SUAS nas diferentes instâncias federativas (União, esta-
dos e municípios) para planejar futuras políticas e ações. 

O Censo SUAS surge como solução para produção, armazena-
mento e compartilhamento de informações nesse ambiente descentrali-
zado. Informações geradas em locais diferentes são reunidas por meio de 
pesquisa e posteriormente compartilhadas entre as três esferas de gover-
no, ajudando na tomada de decisão e no planejamento de ações, serviços 
e programas. 

Saber a dimensão da oferta de serviços socioassistenciais é uma 
mão na roda na hora de planejar o futuro, tanto para a gestão municipal 
quanto para a estadual e federal. Só assim é possível cruzar as informações 
de demanda por serviços com a oferta deles e descobrir exatamente o que 
está faltando e onde está faltando.
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Como o Censo Suas contribuiu para a gestão e 
o desenvolvimento do Suas?

O Censo SUAS tem ajudado a descobrir como anda a estruturação 
do SUAS nos três níveis da federação. A pactuação das metas de desenvol-
vimento dos CRAS e o Índice de Desenvolvimento do CRAS (IDCRAS), por 
exemplo, não seriam possíveis sem os dados do Censo SUAS.

As informações providas pelo Censo SUAS permitem avaliar o al-
cance de metas, rever e aprimorar as ações em andamento e corrigir erros, 
de forma a adaptar gradativamente a provisão de serviços socioassisten-
ciais às normas estipuladas pela PNAS. O objetivo final é melhorar a gestão 
e o controle social da política e facilitar o planejamento do trabalho de 
gestores e gestoras.

Como o Censo Suas pode auxiliar a população 
e as demais instituições?

Como visto, os beneficiários diretos da aplicação do Censo SUAS 
são os gestores da Assistência Social nos três níveis federativos, que têm 
à disposição dados, indicadores e metas de desenvolvimento confiáveis 

Índice de Desenvolvimento do Cras (IDCRAS)
O IDCRAS é um indicador que mede o desenvolvimento e a qualidade dos 
Centros de Referência em Assistência Social (CRAS). É composto pela com-
binação dos seguintes indicadores dimensionais: atividades realizadas, ho-
rário de funcionamento, recursos humanos e estrutura física. O resultado 
determina em qual dos dez estágios de desenvolvimento o equipamento 
se encontra. Esses estágios são os seguintes: 
Estágios de 1 a 4: de uma a quatro dimensões com grau insuficiente. Devem 
ser monitorados com o objetivo de alterar essa dimensão;
Estágios de 5 a 8: de uma a quatro dimensões com grau regular. Devem ser mo-
nitorados com o objetivo de melhorar essa dimensão que se encontra no grau 
regular;
Estágios 9 e 10: de uma a quatro dimensões com grau suficiente ou superior.

saiba
+

O IDCRAS dos Equipamentos do Município pode ser acessado pelo 
Portal Suas Visor. Para isso, acesse http://aplicacoes.mds.gov.br/
sagirmps/suasag/index.php, selecione um Estado e um municí-
pio e clique no menu “Seleciona Equipamento”. A seguir, selecione 
o equipamento desejado, Então clique em “Estrutura e Serviços” no 
menu lateral e, depois, em “Indicador de Desenvolvimento”. Acesse!

acesse!

Índice de Desenvolvimento do CRAS (IDCRAS)
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para a tomada de decisão. Isso influencia positivamente a expansão da 
oferta e a qualidade dos serviços prestados à população, que, portanto, é 
beneficiada pelas informações da pesquisa. 

Há ainda outro modo pelo qual a população pode se beneficiar 
com o Censo SUAS: a transparência. As informações coletadas pelo Censo 
SUAS dão transparência ao poder público, facilitam o controle social e a 
discussão e deliberação das políticas nos conselhos estaduais e munici-
pais de Assistência Social.

Outras instituições também são usuárias das informações do Cen-
so SUAS, tais como ministérios setoriais, órgãos de controle, universida-
des, institutos de pesquisas e agências internacionais.

Quais são as instituições pesquisadas pelo 
Censo Suas? 

O Censo SUAS evolui a cada nova versão, ampliando o foco da 
pesquisa e permitindo um retrato não apenas atualizado, mas progres-
sivamente mais completo, da implementação da política de assistência 
social no território nacional. Chamado de Ficha de Monitoramento dos 
CRAS, em 2007, e de Censo CRAS, em 2008, o Censo SUAS só ganhou os 
contornos que tem hoje a partir de 2009, quando adotou o nome atual e 
passou a recensear também o CREAS. Ainda em 2008 foi criado o IDCRAS, 
como instrumento de avaliação das unidades socioassistenciais. 

A partir daí, o Censo SUAS incluiu novas instituições a cada ano: a 
rede socioassistencial privada em 2010; os Centros POP em 2011 (especia-
lizados no atendimento à população em situação de rua); e os diversos ti-
pos de casas de acolhimento em 2012 (Abrigo Institucional, Casa Lar, Casa 
Lar em Aldeia, Casa de Passagem, República, Residência Inclusiva, etc.).

O Censo SUAS 2013 possui questionários específicos para os se-
guintes tipos de instituições:

•  Centros de Referência de Assistência Social (CRAS); 

•  Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS); 

•  Conselhos Estaduais de Assistência Social (Ceas); 

•   Conselhos Municipais de Assistência Social (CMAS) e Conselho 

de Assistência Social do Distrito Federal (CAS/DF); 

•  Gestão Estadual; 

•   Gestão Municipal;

•  Unidades de Acolhimento;

•  Centros de Referência Especializados para Pessoas em Situação 

de Rua (Centros POP).
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Como é estruturado o Censo Suas?

Os questionários são organizados em blocos temáticos abran-
gendo as características da gestão e do controle social, da estrutura física, 
dos serviços ofertados, dos públicos atendidos e dos recursos humanos. 
O processo é aberto e produz indicadores para comparar a evolução dos 
resultados ao longo do tempo. O questionário é mutável: a cada ano, parte 
dos quesitos/perguntas é substituída, acompanhando a evolução das po-
líticas e dos serviços. O Censo SUAS 2013 é composto pelos questionários, 
a saber:

•  Questionário do Centro de Referência de Assistência Social 
(CRAS): identificação, estrutura física, caracterização dos serviços oferta-
dos, gestão do território, articulação; recursos humanos;

• Questionário do Centro de Referência Especializado de As-
sistência Social (CREAS): identificação, estrutura física, caracterização 
dos serviços ofertados, gestão, articulação; recursos humanos;

•  Questionários dos Conselhos Estadual e Municipal de As-
sistência Social e Conselho de Assistência Social do Distrito federal 
(CAS/DF): identificação; lei de criação, regimento interno e legislações; 
orçamento e infraestrutura; secretaria-executiva; dinâmica de funciona-
mento; conferências de assistência social; composição do conselho; con-
selheiros;

•  Questionário da Gestão Estadual*: identificação; estrutura 
administrativa; gestão SUAS; regionalização; serviços socioassistenciais; 
benefícios socioassistenciais; gestão financeira; gestão do trabalho; apoio 
técnico e financeiro aos municípios; monitoramento, avaliação e vigilância 
social; apoio ao exercício da participação e do controle social;

•  Questionário da Gestão Municipal: identificação; estrutura 
administrativa; gestão do SUAS; gestão financeira; gestão do trabalho; 
gestão de serviços, programas e projetos; gestão de benefícios; vigilância 
socioassistencial; ações de inclusão produtiva; responsável pelo preenchi-
mento;

•  Questionário da Rede Socioassistencial Privada*: identifica-
ção, caracterização; funcionamento; caracterização dos serviços/ativida-
des ofertados pela entidade, público-alvo/situações atendidas; recursos 
humanos e financiamento da entidade e parcerias com órgãos públicos;

•  Questionário da Unidade de Acolhimento: identificação; ca-
racterização da unidade; estrutura física e área de localização; recursos 
humanos; 

•  Questionário do Centro de Referência Especializado para 
Pessoas em Situação de Rua (Centros POP): identificação; estrutura físi-
ca, serviços ofertados; gestão; articulação; recursos humanos.

* Informações relativas ao questionário do Censo Suas 2012.
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Quais são os principais dados sobre identifi-
cação dos equipamentos coletados no Censo 
Suas?

•   Dados de localização: urbano central; urbano periférico; rural;  
itinerante (embarcação);

•  Tipo de unidade: municipal; regional;

•  Capacidade de referenciamento da unidade em número de fa-
mílias;

• Fonte(s) de financiamento: recursos municipais; recursos esta-
duais; recursos federais (MDS); recursos federais de outros órgãos (SDH, 
SPM, entre outros); outros recursos;

•  Horário de funcionamento.

Quais são os principais dados sobre a estru-
tura física dos equipamentos coletados no 
Censo Suas?

•   Situação do imóvel onde se localiza o equipamento: próprio 
da prefeitura municipal; alugado pela prefeitura municipal; cedido para a 
prefeitura municipal; outro;

•   Compartilhamento do imóvel com outra unidade de governo 
ou de atendimento e, em caso positivo, especificação dos espaços com-
partilhados com outra unidade;

•  Características do espaço físico: quantidade e capacidade das 
salas; sala da coordenação, equipe técnica ou administração; banheiros; 
demais ambientes;

•  Condições de acessibilidade para pessoas com deficiência e 
pessoas idosas;

•  Disponibilidade de equipamentos e materiais, em perfeito 
funcionamento, para o desenvolvimento: telefone uso exclusivo; telefone 
uso compartilhado; fax; impressora; máquina copiadora; televisão (TV), 
etc.

•  Quantidade de computadores, em perfeito funcionamento, 
para funcionamento da unidade; para usuários do CRAS; com acesso à in-
ternet;

•   Existência de placa de identificação. 
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Quais são os principais dados sobre serviços 
ofertados pelos equipamentos coletados no  
Censo Suas?

•   Quantificação e caracterização das atividades desenvolvi-
das, bem como volume de famílias atendidas ou de atendimento coletivo/
individualizado no âmbito do:

•  Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif ) 
e dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 
no caso dos CRAS;

•  Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias 
e Indivíduos (Paefi), Serviço de Proteção Social a Adolescen-
tes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberda-
de Assistida (LA) e da atividade de Prestação de Serviços à 
Comunidade (PSC), no caso dos CREAS;

•  Perfil de famílias em acompanhamento: famílias em situação 
de extrema pobreza; famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família; fa-
mílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, em descumprimento de 
condicionalidades; famílias com membros beneficiários do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC); famílias com crianças/adolescentes no Progra-
ma de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti); famílias com adolescentes no 
Projovem Adolescente;

•   Quantificação das famílias encaminhadas para outras políticas;

•   Características dos serviços para crianças de até 6 anos de ida-
de; para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos de idade; para jovens ado-
lescentes de 15 a 17 anos de idade; e para idosos;

•  Identificação e volume de pessoas atendidas pelo Paefi segun-
do situação de: violência física; violência psicológica; abuso sexual; explora-
ção sexual; negligência ou abandono; tráfico de pessoas; trabalho infantil; 
situação de rua; discriminação em decorrência da orientação sexual ou da 
raça/etnia; famílias com crianças, adolescentes, pessoas com deficiência e/
ou idosos afastados do convívio familiar; famílias com descumprimento de 
condicionalidades do Programa Bolsa Família e do Peti em decorrência de 
violação de direitos; famílias com adolescentes em cumprimento de medi-
da socioeducativa.

Quais são os principais dados sobre gestão 
do território dos equipamentos coletados no 
Censo Suas?

•  Território de abrangência da unidade: o município inteiro; ape-
nas algum(ns) bairro(s) ou comunidade(s) dentro do município;
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•  Acesso a sistemas informatizados do Governo Federal: Ca-
dÚnico; Sicon, Sibec, BPC na Escola; Sispeti; Sisjovem; Carteira do Idoso; 

•  Existência de equipe técnica adicional específica para deslo-
camento, visando ao atendimento à população em territórios extensos e 
áreas isoladas;

•  Existência do mapa de seu território de abrangência, bem 
como de documento com o diagnóstico do seu território de abran-
gência e informações como: quantidade de famílias no território; quan-
tidade de famílias vulneráveis; perfil etário da população; perfil socioe-
conômico da população; mapeamento da rede socioassistencial pública; 
mapeamento da rede socioassistencial privada; mapeamento de unida-
des de outras políticas públicas; associações comunitárias; lideranças co-
munitárias; condições habitacionais (habitações precárias, deficiência de 
acesso à água tratada, deficiência de coleta de resíduos sólidos (lixo), es-
gotamento sanitário);

•  Formas pelas quais os usuários acessam os serviços da uni-
dade: por procura espontânea; por busca ativa; por encaminhamento da 
rede socioassistencial; por encaminhamento das demais políticas públicas 
e/ou sistema de garantia de direito;

•   Situações de vulnerabilidade e risco mais frequentemen-
te identificadas no território de abrangência da unidade: situações 
de negligência em relação a idosos/crianças/adolescentes/pessoas com 
deficiência; violência contra mulheres/homens/crianças/idosos/outros; 
crianças e adolescentes fora da escola/em situação de trabalho infantil; 
indivíduos sem documentação civil; famílias em descumprimento de 
condicionalidades do Bolsa Família; famílias elegíveis não inseridas nos 
programas ou benefícios de transferência de renda; famílias em situação 
de insegurança alimentar; demandas de provisão material (exceto alimen-
tos); exploração ou abuso sexual de crianças e adolescentes; usuários de 
drogas; pessoas em situação de rua; famílias em serviço de acolhimento 
institucional.

•  Principais origens de encaminhamento das famílias/indiví-
duos: Poder Judiciário; Ministério Público; Conselho Tutelar; Delegacia; 
CRAS; Peti; Abordagem Social/Busca Ativa; serviços de acolhimento (abri-
gos e outros); outros serviços da rede socioassistencial; serviços da rede de 
saúde; serviços da rede das demais políticas públicas; demanda espontâ-
nea da família e/ou do indivíduo;

•  Atendimento a povos e comunidades tradicionais;

•  Listagens disponíveis na unidade: beneficiários do Progra-
ma Bolsa Família; famílias em descumprimento das condicionalidades de 
educação/saúde no Programa Bolsa Família; famílias inscritas no Cadastro 
Único de programas sociais do Governo Federal do seu território de atua-
ção; idosos beneficiários do BPC/Idoso; pessoas com deficiência benefici-
árias do BPC/Pessoas com Deficiência; beneficiários do Peti.
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Quais os principais dados sobre articulação 
dos equipamentos com a rede socioassisten-
cial coletados no Censo Suas?

No âmbito dos CRAS, articulação da unidade com os outros servi-
ços, programas ou instituições existentes no município: unidades públicas 
da rede de proteção social básica; unidades conveniadas da rede de pro-
teção social básica; unidades da rede de proteção social especial; serviços 
de saúde; serviços de educação; órgãos/serviços relacionados a trabalho e 
emprego; órgãos responsáveis pela aquisição de documentação civil bási-
ca; serviços ou programas de segurança alimentar; serviços ou programas 
de segurança pública; entre outros.

Já no âmbito dos CREAS, articulação da unidade com outros ser-
viços, programas ou instituições existentes no município: serviços de 
acolhimento (abrigos e outros); centro de referência especializado para 
população em situação de rua; CRAS; Peti; demais serviços da rede socioas-
sistencial; Centro Dia para pessoas com deficiência; serviços de saúde men-
tal (CAPSi, CAPSad, ambulatórios, etc.); demais serviços da rede de saúde; 
serviços de educação; serviços de outras políticas públicas; órgãos respon-
sáveis pela aquisição de documentação civil básica; serviços/programas de 
segurança alimentar; Poder Judiciário; Ministério Público; Defensoria Públi-
ca; Delegacias/Delegacias Especializadas; ONGs que atuam com defesa de 
direitos; ONGs que realizam projetos sociais; instituições de ensino e pes-
quisa; unidades/serviços de outros municípios; Conselho Tutelar.

Quais são os principais dados sobre recur-
sos humanos dos equipamentos coletados 
no Censo Suas?

O Censo SUAS coleta os seguintes dados acerca dos recursos hu-
manos das instituições: sexo, escolaridade, profissão, vínculo, função e car-
ga horária de cada membro da equipe da unidade.

Como o Censo SUAS pode auxiliar na elabora-
ção do diagnóstico socioterritorial?

O Censo SUAS reúne um conjunto de informações importantes 
para o gestor municipal referentes à capacidade de oferta de serviços so-
cioassistenciais nos municípios e a articulação da rede socioassistencial. 

+

Gestor e gestora! 
Aprenderemos a 
acessar os dados do 
Censo Suas por esta-
do e por município na 
Aula 7, por meio das 
ferramentas “Boletim 
Suas no seu Municí-
pio, Data Social e IDV
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Auxilia, portanto, na segunda etapa da elaboração do diagnóstico (Aula 3).

Os dados sobre o volume de atendimentos em cada equipamen-
to de assistência social servem como um primeiro termômetro para medir 
o volume da demanda de serviços sociais (da assistência social e de outros 
programas do BSM) nos territórios. Afinal, a existência de pessoas que pro-
curam o serviço é um indicador bem claro de que existe uma população 
vulnerável na área. Ainda assim, ele não é suficiente para quantificar o vo-
lume real da demanda. Pode acontecer de a demanda ser maior do que a 
capacidade de atendimento da unidade; de a unidade ter baixa procura 
por não operar os programas mais adequados àquela região; ou simples-
mente estar mal localizada. A verdade só é descoberta após cruzar os in-
dicadores de vulnerabilidade social com o mapa dos centros de referência 
(regulares ou especiais) de assistência social, de forma a apontar quais as 
vulnerabilidades de cada território e onde estão localizados os serviços 
para saná-las.

Quais são os principais resultados do Censo 
SUAS 2012 relativos aos CRAS?

No ano de 2012, o Censo SUAS identificou 7.725 CRAS em 5.323 
municípios brasileiros. Esse número vem aumentando desde as primeiras 
medições, em 2007, ainda que o ritmo de novas implantações tenha dimi-
nuído entre os anos de 2011 e 2012. 

No entanto, existem ainda 247 municípios onde não foi identifica-
da a presença de CRAS.

Fonte: MDS, Censo SUAS 2012.

Figura 1 – Evolução do quantitativo de CRAS no período de 2007 a 2012
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Do universo total de CRAS, cerca de 96% das unidades estão loca-
lizadas em áreas urbanas. Apenas 314 CRAS estão em zonas rurais, embora 
805 das unidades urbanas abranjam também bairros localizados em Zona 
Rural. Desses, 92% estão localizados em municípios com até 100 mil habi-
tantes. 66% das unidades desenvolvem ações de deslocamento da equipe 
para atendimento e oferta de serviço em localidades distantes. 

Apesar de grande parte das unidades ofertarem serviços de con-
vivência e fortalecimento de vínculos, na maior parte delas a média de 
participação dos usuários não passa de 4 horas por semana. Somente o 
serviço de convivência para crianças e adolescentes de 15 a 17 anos apre-
senta um volume elevado (45,8%) de unidades em que os usuários partici-
pam dos grupos de convivência por mais de 8 horas semanais.

A Tabela 1 traz dados relativos ao atendimento no mês de agosto 
de 2012. 

Tabela 1 – Média por unidade de famílias acompanhadas pelo Paif e total de atendimentos realiza-
dos nos CRAS em agosto de 2012, por porte do município

Porte

Famílias em acompanhamento pelo 
PAIF no mês de agosto de 2012

Atendimentos individualizados realizados 
no mês de agosto de 2012

Média 
por unidade

Quantidade 
de CRAS

Média 
por unidade Soma Quantidade 

de CRAS
Pequeno I 197,1 3.564 111,5 429.544 3.851
Pequeno II 255,8 1.256 158,3 215.014 1.358
Médio 302,5 695 191,1 136.445 714
Grande 293,0 1.380 291,0 406.519 1.397

Metrópole 315,6 388 736,1 284.140 386
Total 241,8 7.283 191,0 1.471.662 7.706

Fonte: Brasil, MDS (2013).

6
aula

MÓDULO 2

Os dados do Censo SUAS 2012 ainda mostram que, apesar de ser uma 
importante ferramenta, 44,7% (3.453) dos CRAS não possuem documento com 
diagnóstico do seu território de abrangência. 

Inclusive, 32,9% (2.495) dos CRAS não souberam informar quantas fa-
mílias em situação de vulnerabilidade residem no seu território de abrangência. 

Mesmo sem essas informações, estima-se que haja em média 2.073,7 
famílias em situação de vulnerabilidade residindo nas áreas de abrangência de 
cada CRAS, embora esse número varie bastante dependendo da região e do 
porte do município. Os CRAS localizados nas Metrópoles, por exemplo, apresen-
tam em seu território de abrangência uma média de 9.169 famílias em situação 
de vulnerabilidade; já as unidades localizadas em municípios de Pequeno Porte 
I abrangem uma média de 832 famílias cada. 

O Censo SUAS 2012 buscou identificar também as formas pelas quais 
os usuários acessam os serviços dos CRAS. Em média, 51,5% acessam a unidade 
por procura espontânea e apenas 22% são levados aos CRAS via Busca Ativa. Em 
relação aos Recursos Humanos, a rede de CRAS contava em 2012 com 68.275 
profissionais, sendo as equipes formadas por, em média, 8,8 trabalhadores. Des-
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tes, 49,3% dos trabalhadores possuem nível superior, 38,2% possuem ní-
vel médio e apenas 12,5% possuem nível fundamental. 

Observando-se a distribuição por porte do município, nota-se 
que a força de trabalho dos CRAS está concentrada nos Municípios de Pe-
queno Porte (56,4%). Os Municípios de Grande Porte abarcam 23,8% do 
total de trabalhadores. A análise dos dez estágios do Índice de Desenvol-
vimento dos CRAS (IDCRAS) de 2012 mostrou uma redução no quantita-
tivo de dimensões insuficientes, ou seja, houve um aumento do grau de 
desenvolvimento nos estágios 3 e 4. Outro aumento da gradação pode 
ser observado nos estágios de 7 a 9, com 45,8% dos CRAS com todas as 
dimensões no mínimo suficiente. O resultado do Censo 2012 corrobora a 
tendência do fortalecimento das articulações dos CRAS com o conselho 
tutelar, serviços de saúde, serviços de educação e coordenação municipal 
do Programa Bolsa Família. Os percentuais de articulação com esses servi-
ços e instituições superam 80% e se manifestam em trocas de informação, 
encaminhamento de usuários para o CRAS, recebimento de usuários en-
caminhados pelo CRAS e disponibilização de dados da localização.

Quais os principais resultados do Censo Suas 
2012 relativos aos Creas?

O Censo SUAS 2012 registrou a existência de 2.167 CREAS, sendo 
53 regionais (Figura 2). Em 35 dos CREAS regionais, a gestão técnica e ad-
ministrativa é realizada pelo estado; em 15, pelo município-sede, e em 4 a 
gestão é compartilhada entre estado e município. 

EVOLUÇÃO CREAS – REDE COFINANCIADA 
 

Crescimento mais expressivo a partir de 2010 associado aos Planos 
Prioritários do Governo Federal - Enfrentamento ao Crack e Outras Drogas e 
Plano BSM. 

Figura 2 - Evolução da quantidade de CREAS/PAEFi cofinanciados pelo MDS

Fonte: MDS - Balanço da Implantação do Sistema Único de Assistência Social no Brasil 2003 a 2013
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70% dos CREAS atendem a todos os públicos listados e 3,3% deles 
são especializados no atendimento de apenas um tipo de público,  en-
quanto 506 equipamentos (23,4% do total) atendem ao público de outro 
município.

 A maior parte dos atendimentos em 2012 foi de crianças e adoles-
centes, com destaque para as situações de abuso sexual (95,4%), violência 
psicológica (94,8%) e negligência ou abandono (93,4%). Destaca-se tam-
bém o atendimento aos idosos em situação de negligência ou abandono 
(88,1%), violência psicológica (85,9%) e violência física (80,9%). O Quadro 
1 ilustra essa distribuição dos atendimentos segundo o perfil do usuário.

O Censo SUAS 2012 também registrou que 1.561 (72,0%) 
dos CREAS realizam o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 
Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de 
Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), sendo que 1.404 realizam LA 
e 1.430 realizam PSC. 
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Fonte: Elaboração própria, com base em Jannuzzi (2012).

Quadro 1 – Quantidade e percentual das situações e ciclo de vida da população atendida pelo 
serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - Paefi

Situações atendidas pelo PAEFI Crianças e 
adolescentes

Mulheres 
adultas

Homens 
adultos Idosos Não 

atende

Violência física
N. Abs. 1.984 1.849 663 1.754 61
% 91,6% 85,3% 30,6% 80,9% 2,8%

Violência psicológica
N. Abs. 2.054 1.849 785 1.862 42
% 94,8% 85,3% 36,2% 85,9% 1,9%

Abuso sexual
N. Abs. 2.068 1.055 353 723 81

% 95,4% 48,7% 16,3% 33,4% 3,7%

Exploração sexual
N. Abs. 1.740 670 296 468 399
% 80,3% 30,9% 13,7% 21,6% 18,4%

Negligência ou abandono
N. Abs. 2.024 0 0 1.910 62
% 93,4% 0% 0% 88,1% 2,9%

Tráfico de pessoas
N. Abs. 420 312 239 247 1.713
% 19,4% 14,4% 11,0% 11,4% 79,0%

Trabalho infantil
N. Abs. 1.711 456 - - -
% 79,0% 21,0% - - -

Situação de rua
N. Abs. 1.038 980 1.158 944 666
% 47,9% 45,2% 53,4% 43,6% 30,7%

Discriminação em decorrência 
da orientação sexual

N. Abs. 1.002 704 781 478 935
% 46,2% 32,5% 36,0% 22,1% 43,1%

Discriminação em decorrência 
da raça/etnia

N. Abs. 781 648 611 562 1.298
% 36,0% 29,9% 28,2% 25,9% 59,9%

42,2% dos CREAS realizam o serviço de abordagem mesmo sem 
ter equipe exclusiva para isso, enquanto 19,2% possuem equipe exclusi-
va. Em 7,5% das unidades, o serviço de abordagem está referenciado ao 
CREAS, mas não é realizado por ele. Em 31,1% dos municípios não existe 
o serviço de abordagem. Houve um acréscimo positivo, embora ainda tí-
mido, na quantidade de municípios que constroem o plano individual e/
ou familiar de atendimento: em 2010 eram 67% das unidades; em 2011, 
72%; e em 2012, 78%. A quantidade de municípios de Pequeno Porte que 
realiza o plano de atendimento ainda é menor que 80%. 
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O levantamento constatou ainda que apenas 74,4% dos CREAS 
afirmaram que pelo menos um de seus profissionais participou de capaci-
tação no tema crack, álcool e outras drogas. Já as atividades menos citadas 
no Censo SUAS 2012 foram a abordagem de rua em parceria com equipes 
de saúde e as oficinas com ações preventivas. 

Os dados referentes aos recursos humanos apontam que há 
19.876 trabalhadores atuando nos CREAS e as equipes são compostas, em 
média, por nove trabalhadores. 62,9% dos trabalhadores dos CREAS pos-
suem nível superior, 28,7% possuem nível médio e apenas 8,3% possuem 
nível fundamental. Do total de 2.167 CREAS, 89 (4,1%) não possuem assis-
tente social, 135 (6,2%) não possuem psicólogo e 1.078 (49,7%) não pos-
suem advogado. 16 CREAS declararam não possuir nem assistente social, 
nem advogado, nem psicólogo.

Quais os principais resultados do Censo Suas 
2012 relativos aos Centros POP?

	

De acordo com o Censo SUAS 2012, existem no Brasil 105 Centros 
POP. 71,4% das unidades estão localizados em Municípios de Grande Por-
te e 25,7% em Metrópoles. Apenas 2,9% (3 unidades) estão localizados em 
Municípios de Médio Porte. 

Dos 91,4% Centros POP que declararam assegurar o acesso à ali-
mentação para os usuários, 69% ofertam alimentação no próprio Centro, 
13% facilitam o acesso da população de rua ao Restaurante Popular e 19% 
utilizam outras estratégias. 

Quanto às ações desenvolvidas pelos Centros, apenas 62% deles 
realizam atividades de mobilização e participação social. Também é bas-
tante preocupante o fato de que apenas 60% das unidades desenvolvem 
ações de mobilização de família extensa ou ampliada. 

O levantamento de 2012 registrou ainda que 83% das unidades 
realizam alguma atividade específica relativa ao uso de substâncias psico-
ativas, enquanto 75% dos Centros POP (79 unidades) realizam o Serviço 
Especializado em Abordagem Social.

78,1% dos Centros POP realizam o encaminhamento da popula-
ção de rua para capacitação profissional/curso profissionalizante e 72,4% 
fazem o encaminhamento para programas de geração de trabalho e ren-
da. 74% informaram possuir estimativa do número de pessoas em situa-
ção de rua em sua área de abrangência. Em 16,2% dos Centros há a cessão 
de espaço físico para a realização de cursos de capacitação profissional 
ofertados por outras instituições. A Figura 3 ilustra a evolução dessas ini-
ciativas relacionadas a mercado de trabalho entre 2011 e 2012.
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Fonte: MDS, Censo Suas (2012).

Figura 3 – Quantidade de Centros POP por ações/iniciativas em relação ao acesso ao mercado de 
trabalho (2011-2012)
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Quanto às formas de acesso, o Censo SUAS verificou 47% dos usu-
ários chegam até os Centros POP por procura espontânea, 24% acessam 
os serviços via Busca Ativa, 17% acessam por encaminhamento da rede 
socioassistencial e 11% acessam por encaminhamento das demais políti-
cas públicas. 

No que se refera a recursos humanos, há 1.636 trabalhadores atu-
ando nos Centros POP e as equipes dessas unidades são compostas, em 
média, por 16 trabalhadores. 44,6% dos trabalhadores dos Centros POP 
possuem nível superior, 42,1% possuem nível médio e apenas 13,3% pos-
suem nível fundamental. 

No entanto, 20 equipamentos (19% das unidades) informaram 
que não possuem psicólogos na composição das suas equipes de refe-
rência.

Quais os principais resultados do Censo Suas 
2012 relativos às Unidades de Acolhimento

Em relação às unidades de acolhimento, o Censo SUAS 2012 co-
letou informações sobre 4.360 unidades no Brasil, divididas por tipos, de 
acordo com o público que atendem. Esses abrigos institucionais são volta-
dos para crianças e adolescentes e pessoas idosas, enquanto as Casas de 
Passagem acolhem adultos e famílias. As residências inclusivas são volta-
das para jovens e adultos com deficiência. 
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Fonte: MDS, Censo Suas (2012).

Figura 4 – Percentual de unidades de acolhimento por tipo de instituição (2012)

Figura 5 - Percentual de Unidades de Acolhimento por público atendido (2012)

Fonte: MDS, Censo Suas (2012).
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Do total de unidades, observam-se em maior número as destina-
das às crianças e adolescentes (53,4%), seguidas de unidades destinadas 
ao acolhimento de pessoas idosas (28,1%) e de unidades destinadas ao 
acolhimento de adultos e famílias em situação de rua e/ou imigrantes 
(8,9%). Essas três unidades representam um universo de mais de 90% das 
unidades registradas. A Figura 5 ilustra essa distribuição.
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Apesar do maior percentual de unidades de acolhimento atender 
a crianças e adolescentes, é nas unidades para pessoas idosas que encon-
tramos a maior quantidade de pessoas acolhidas (45.695). Mas a quanti-
dade de crianças e adolescentes também é bastante expressiva, atingindo 
aproximadamente 35 mil pessoas. 

De acordo com o levantamento, as unidades de acolhimento es-
tão em grande parte concentradas na região Sudeste. A região Norte e, em 
seguida, a região Centro-Oeste registram o menor percentual de unidades 
existentes, o que levanta preocupação referente à cobertura dos serviços 
nessas regiões. Metrópoles e Municípios de Grande Porte detêm juntos 
52% das unidades voltadas a crianças e adolescentes e 76,1% das unida-
des destinadas a adultos, famílias em situação de rua e/ou migrantes. As 
unidades de acolhimento para pessoas idosas possuem uma distribuição 
geográfica um pouco mais equilibrada entre os diversos portes de muni-
cípio quando comparadas com as demais. 

A maior parte das unidades de acolhimento recenseadas ainda é 
de natureza não governamental. A rede não governamental responde por 
90,2% das unidades de acolhimento para pessoas idosas e por 54,1% das 
unidades de acolhimento de crianças e adolescentes.  83,7% das unidades 
de natureza não governamental possuem convênio com o poder público. 
A isenção de taxas e tributos (33,8%), o fornecimento de gêneros alimentí-
cios (24,0%) e a cessão de recursos humanos (20,4%) são outras formas de 
apoio mais frequentes, combinadas ou não com convênios. 

O Censo SUAS também verificou que 80,9% das unidades de 
acolhimento para crianças e adolescentes operam dentro do limite esta-
belecido pelo documento “Orientações técnicas para serviços de acolhi-
mento para crianças e adolescentes”, que sugere a lotação máxima de 20 
crianças por estabelecimento. Contudo, é importante notar que os 19,1% 
de unidades fora do padrão (acolhendo mais de 20 crianças) concentram 
aproximadamente metade das crianças acolhidas no país (49,1%). Por sua 
vez ,segundo a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, as uni-
dades de acolhimento para pessoas idosas devem acolher no máximo 10 
pessoas. Apenas 8,4% delas atendem a esse critério, e 33,7% das unidades 
acolhem mais de 40 pessoas idosas. Já nos serviços de acolhimento para 
pessoas em situação de rua, verifica-se que 63,2% do público atendido 
encontram-se em unidades que acolhem mais de 60 pessoas, apesar da 
Tipificação estabelecer como limite máximo o atendimento de 50 pessoas 
por unidade. 

Foram registrados 67.026 trabalhadores nas unidades de acolhi-
mentos, independente do público. Do total, 46,1% trabalham em unida-
des de acolhimento para crianças e adolescentes. A média de trabalha-
dores nas unidades voltadas a pessoas idosas é maior do que nas demais, 
provavelmente devido às condições de dependência desse público. Res-
salta-se a grande quantidade de profissionais de nível médio trabalhando 
nessas unidades. 20,9% das unidades voltadas a crianças e adolescentes 
não possuem nem psicólogo, nem assistente social; 20,3% das unidades 
de adultos e famílias em situação de rua e/ou migrantes e 50% das unida-
des de pessoas idosas não possuem esses profissionais.
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Censo SUAS
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Censo 
SUAS 2011. CRAS, CREAS, gestão municipal, gestão estadual, conselhos 
municipais, conselhos estaduais, rede privada e Centros POP. Disponível em: 
<http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/publicacao_eletronica/censo2011/>. 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. CRAS, 
CREAS, gestão municipal, gestão estadual, conselhos municipais, con-
selhos estaduais, unidades de acolhimento e Centros POP. Disponível 
em: <http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/docs/censo/
CensoSUAS_2012_final.pdf>.

Censo SUAS 2012. CRAS, CREAS, gestão municipal, gestão esta-
dual, conselhos municipais, conselhos estaduais, unidades de 
acolhimento e Centros POP. Disponível em: <http://aplicacoes.
mds.gov.br/sagi/publicacao_eletronica/muse/censo2012/>. 
Censo SUAS 2012. Manuais e questionários. Disponível em: 
<http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/censo2012/auth/index.php> 
(versão eletrônica)

acesse!

le
ia

+

Ficha Técnica

Censo do Sistema Único da Assistência Social (Censo Suas)

Responsável: MDS.

Definição: levantamento de informações sobre serviços, programas, pro-
jetos e unidades de assistência social. O não preenchimento do Censo 
pelo município produz sanções administrativas que podem levar ao blo-
queio de recursos.

Objetivo: acompanhar a série histórica de evolução da implantação do 
Suas no país e diagnosticar o estágio de estruturação do sistema nos res-
pectivos entes federados, com vistas a avaliar o cumprimento de metas e 
aprimorar as ações em andamento. Também objetiva apoiar a definição 
dos rumos da política, considerando os desafios de cada contexto e mo-
mento.

Periodicidade: anual.

População pesquisada: rede socioassistencial do Suas: CRAS, CREAS, Cen-
tros POP, Unidades de Acolhimento, gestão municipal, gestão estadual, 
Conselhos municipais, Conselhos estaduais, rede privada.

Metodologia: coleta de dados via questionários específicos, em formato 
de formulário eletrônico, preenchidos por gestores e responsáveis pelos 
CRAS, CREAS, Centros POP, Conselhos, Secretarias dos estados e municí-
pios e rede privada.

Dados coletados: informações específicas sobre identificação, infraestru-
tura, serviços ofertados, gestão, recursos humanos, recursos financeiros, 
aspectos institucionais, entre outros, das entidades analisadas.

http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2011_CensoSUAS2011VersaoFinal.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2011_CensoSUAS2011VersaoFinal.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2011_CensoSUAS2011VersaoFinal.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2011_CensoSUAS2011VersaoFinal.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_CensoSUAS2012final.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_CensoSUAS2012final.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_CensoSUAS2012final.pdf
http://ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2012_CensoSUAS2012final.pdf
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/publicacao_eletronica/muse/censo2012/
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/publicacao_eletronica/muse/censo2012/
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/publicacao_eletronica/muse/censo2012/
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/publicacao_eletronica/muse/censo2012/
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/censo2012/auth/index.php
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/censo2012/auth/index.php
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/censo2012/auth/index.php
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                NESTA AULA VOCÊ APRENDEU QUE

ü O MDS realiza anualmente o Censo Suas, um levantamento sobre a estru-
tura e a cobertura de assistência social do país.
ü Os dados do Censo Suas informam sobre a oferta de serviços de assistên-
cia social nos municípios, sendo, portanto, fundamental à elaboração do di-
agnóstico socioterritorial municipal.
ü Os dados do Censo SUAS 2012 registram avanços na rede socioassistencial 
brasileira, embora os desafios ainda sejam grandes, sobretudo no que se ref-
ere a recursos humanos e infraestrutura.

VIDEOTECA

VIDEO 1 - Censo Suas 2011
Descrição: Explicação do Coordenador Geral da Rede SUAS, Genilson Mo-
reira, sobre como os gestores podem preencher as informações dos ques-
tionários do Censo SUAS de 2011. O preenchimento é feito pela internet. 

Link: http://www.youtube.com/watch?v=bDfcSJCk9zk

VIDEO 2 - Censo SUAS 2012 vai mapear situação da rede de 
assistência social no país
Descrição: Entrevista com a Coordenadora geral Substituta de Serviços e 
Vigilância Social do MDS, Cristina Marques, realizada pela TV NBR, acerca 
do Censo SUAS 2012. Neste ano, o Ministério lançou o questionário sobre 
unidades de acolhimento da rede pública e não-governamental.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=XS9F00fjwSo

VIDEO 3 - Censo 2013 do Sistema Único da Assistência Social é 
tema de teleconferência do MDS
Descrição: MDS falando sobre o Censo SUAS 2013, que é um processo de 
monitoramento e coleta de dados relacionados ao Sistema. O Censo, tam-
bém, representa uma ação para o monitoramento e o acompanhamento 
dos serviços executados no âmbito do Sistema. (Teleconferência MDS de 
09/09/2013).

Link: http://www.youtube.com/watch?v=ROASGb-nduk

http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DbDfcSJCk9zk
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DXS9F00fjwSo
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DXS9F00fjwSo
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DROASGb-nduk%0D
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DROASGb-nduk%0D
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Instrumentos e Ferramentas 
para Diagnóstico 

Olá, gestor e gestora!

Nas aulas anteriores você aprendeu como operacionalizar 
os conceitos de risco e vulnerabilidade em indicadores sociais, bem 
como as principais fontes de dados existentes no Brasil. Falta pouco 
para você fazer o diagnóstico do seu município! Antes, você precisa 
entender como utilizar as ferramentas de gestão da informação. Essas 
ferramentas reúnem diversas fontes e bases de dados, possibilitando 
a coleta de dados, de informações e de indicadores, bem como os 
seus cruzamentos, tarefas essenciais para a realização do diagnóstico 
e posterior elaboração do plano municipal de superação da extrema 
pobreza e do Plano Municipal de Assistência Social.

Prontos? Então vamos lá!

7
aula

+

MÓDULO 3

         Objetivos de aprendizagem

Nesta aula, você vai aprender:
• o que são sistemas públicos de informação e gestão da informação;
• qual a importância da informação;
• como conseguir dados para a elaboração do diagnóstico socioterrito-
rial por meio do uso de ferramentas de gestão da informação;
• por que é necessário preencher adequadamente os formulários de 
pesquisa;
• quais são e que características têm as principais ferramentas de gestão 
da informação produzidas pela SAGI-MDS para apoiar o dignóstico e o 
acompanhamento das políticas e programas do SUAS e do Plano Brasil 
sem Miséria.
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O que são sistemas públicos de informação? 

São, basicamente, sistemas que permitem à sociedade obter in-
formações que o governo produz na gestão das políticas públicas, como 
gastos públicos, contratos, pagamentos, quantidade e valor de benefícios, 
serviços e resultados de SUAS ações. A partir da popularização da inter-
net e da homologação da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, que 
obriga os órgãos públicos a atender pedidos de informação de qualquer 
cidadão), muitos órgãos públicos passaram a contar com sites de transpa-
rência e com sistemas públicos de informação na internet. Neles, o cidadão 
pode buscar por dados e documentos sem a necessidade de pedidos for-
mais, o que agiliza muito o processo.

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 
possui um amplo conjunto de dados sobre as políticas de assistência so-
cial e a extrema pobreza no Brasil. A Secretaria de Avaliação e Gestão da 
Informação (SAGI) organiza o acervo de dados do MDS e cria ferramentas 
informacionais para que técnicos, gestores e cidadãos possam filtrá-los e 
analisá-los. O trabalho de organização e disponibilização de informações 
feito pela SAGI é conhecido como gestão da informação.

SUMÁRIO DA AULA 7
•   O que são sistemas públicos de informação?
•   Qual a importância da informação?
•   Como o governo consegue essas informações? 
•   Como posso ter acesso a essas informações?  
•   Qual a importância de divulgar os dados municipais corretos para 	
     garantir o cofinanciamento? 
•   Quais ferramentas eu devo usar na construção do plano de assis-	
     tência social do meu município?
•   Os boletins são úteis, mas não me dão informações discriminadas 	
     por setores do município. Há alguma ferramenta que faça isso?
•   E as demais ferramentas? Posso usá-las para a elaboração do 	  	
    Plano?

•  Ficha técnica das ferramentas de gestão de informação usadas no 	
    diagnóstico municipal

•  1. SUAS visor
•  2. Relatório de Informações Sociais - RI Social
•  3. Tabulador de Microdados – Tab Social 
•  4. Data Social
•  5. Identificador de Domicílios em Vulnerabilidade - IDV
•  6. Mapa de Oportunidades e Serviços Públicos - MOPS
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Qual a importância da informação? 

A informação é necessária para embasar decisões. Imagine-se 
num supermercado, com uma lista de compras na mão. Que informações 
você precisa para escolher quais marcas comprar? Se você simplesmente 
pegar o primeiro produto que achar, pode acabar insatisfeito. Então, é ne-
cessário estabelecer critérios. Qualidade é um ótimo critério: você precisa 
de um produto bom, que resolva a sua demanda. Preço também é um 
critério interessante, pois os produtos precisam caber no seu orçamento. 

 Vamos dizer que, depois de ponderar, você decidiu fazer as suas 
compras no supermercado baseadas nesses dois critérios: qualidade e 
preço. É hora, então, de reunir informações, pesquisando a qualidade com 
amigos que já usaram os produtos e consultando os preços nas pratelei-
ras. Quanto mais informações você tiver, melhor será a sua escolha. Como 
consequência, você sairá do supermercado mais satisfeito do que se fizes-
se as compras às cegas.

 Com a assistência social é a mesma coisa: o governo precisa de 
informações para justificar seus investimentos nos municípios. Mas,  neste 
caso, é claro, as decisões a serem tomadas são muito mais complexas do 
que a escolha de produtos no supermercado. Para calcular o orçamento 
a ser dedicado para o Programa Bolsa Família (PBF) numa determinada 
cidade, por exemplo, é fundamental  saber quantas famílias nela sobre-
vivem com renda abaixo do ponto de corte do programa. O mesmo vale 
para a definição da quantidade de CRAS e CREAS a serem instalados em 
cada município.

Como o governo consegue essas informações? 

Por meio do Cadastro Único e de pesquisas, como o Censo IBGE, a 
PNAD, a Munic e o Censo SUAS. Os dados das pesquisas são reunidos pela 
SAGI, que os disponibiliza em mapas, relatórios, análises e boletins sobre a 
situação do SUAS e da pobreza em todos os municípios do Brasil.

O MDS depende da colaboração dos municípios para obter os da-
dos do Cadastro Único (CadÚnico), do Censo SUAS e da Munic. As fichas 
das famílias registradas no CadÚnico são preenchidas junto aos gestores 
municipais. É deles também a função de responder ao questionário do 
Censo SUAS. Se os dados estiverem incorretos, haverá distorções entre 
como as ferramentas da SAGI representam o município e como ele é na 
realidade. 

As ferramentas desenvolvidas pela SAGI fazem parte do sistema 
público de informação em Políticas de Desenvolvimento Social e Comate 
à Fome, disponível em www.mds.gov.br/sagi. 
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Como posso ter acesso a essas informações?  

Todas as informações sobre o Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), sobre o Plano Brasil sem Miséria (BSM) e sobre a extrema pobreza 
no Brasil podem ser acessadas por meio de ferramentas de gestão da in-
formação disponíveis no site da SAGI. Os encarregados na elaboração do 
Plano Municipal de Assistência Social devem usá-las para coletar dados 
que justifiquem o seu diagnóstico. Por exemplo: se o Plano Municipal diz 
que é preciso mais investimentos para o Bolsa Família, ele deve apresentar 
dados que comprovem a presença de famílias com baixa renda que se-
riam beneficiadas por esses investimentos. 

Qual a importância de divulgar os dados 
municipais corretos para garantir o 
cofinanciamento?  

A apuração dos dados que servem de base para a construção do 
diagnóstico municipal depende da colaboração do município. É ele o res-
ponsável por preencher os questionários das pesquisas e fazer o cadastro 
das famílias em situação de pobreza no CadÚnico. Se o município deci-
dir por maquiar os dados, de forma a fazer com que a situação social do 
município pareça melhor do que é na realidade, ele estará prejudicando 
a própria gestão, pois o Plano Municipal não representará as demandas 
sociais da população.

Os questionários das pesquisas não servem para fiscalização, mas 
sim para direcionar as políticas de assistência social. Com dados incorre-
tos, o diagnóstico municipal será incorreto. O MDS enviará repasses para 
programas que não satisfazem as demandas sociais existentes e, como re-
sultado, a gestão municipal fica fragilizada. Quem perde não são só as fa-
mílias em situação de pobreza, mas também o governo municipal. Agora, 
se o município se preocupar em colaborar com os estudos, o MDS poderá 
ajudá-lo a ofertar serviços que vão impactar positivamente a população.

Quais ferramentas eu devo usar na 
construção do plano de assistência social 
do meu município?

Apesar do grande número de ferramentas, quase todo o diagnós-
tico socioterritorial pode ser feito a partir dos boletins Diagnóstico Socio-
territorial, Brasil Sem Miséria no seu Município e SUAS no seu Município. Esses 
boletins são encontrados nos portais RI – Relatórios de Informação, Brasil 
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Sem Miséria no seu Município ou no SUAS Visor, apresentados mais adiante. 
Os boletins apresentam as informações de forma descritiva, com textos 
explicativos acompanhados de gráficos. Todos os municípios têm seu pró-
prio boletim.

O boletim Diagnóstico Socioterritorial é um informativo sobre as 
características sociais, demográficas e econômicas do município, que são 
interessantes para a elaboração do diagnóstico, mas que não são relativas 
à assistência social. Ele resume as informações levantadas por pesquisas 
demográficas, sobretudo, o Censo 2010.

Figura 1 - Portal SUAS Visor - Diagnóstico Socioterritorial

Fonte: BRASIL (SAGI-MDS), 2013.

atenção!
Informações presentes no boletim Diagnóstico Socioterritorial:
Aspectos demográficos - crescimento populacional, crescimento por fai-
xa etária da população, taxa de urbanização do município.
Mercado de trabalho - crescimento do mercado de trabalho em compa-
ração com a taxa de crescimento do estado, da microrregião e do Brasil.
Aspectos sociais – número absoluto de extremamente pobres, distribui-
ção da pobreza entre as zonas urbana e rural, número de beneficiários dos 
principais programas do PBSM, indicadores municipais de educação, saú-
de e saneamento.
Aspectos da gestão municipal – receita orçamentária do município, prin-
cipais despesas, recursos humanos. 
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O boletim Brasil Sem Miséria no seu Município traz informações so-
bre o CadÚnico e as ações do BSM no município. Ele está dividido em três 
partes, compreendendo os três eixos do plano (garantia de renda, acesso 
a serviços e inclusão produtiva). As informações vão além da assistência 
social e informam, por exemplo, os repasses para a construção de Unida-
des Básicas de Saúde e escolas e o registro de acompanhamento das con-
dicionalidades de educação e saúde para os beneficiários do PBF. 

atenção!
Informações presentes no boletim Brasil Sem Miséria no seu Município:
Números do CadÚnico no município – quantos são os cadastrados, 
quantos recebem o Bolsa Família, quantos ainda estão em situação de ex-
trema pobreza.
Garantia de renda – informações referentes à execução do Programa Bol-
sa Família e benefícios ligados ao programa (como o Brasil Carinhoso).
Acesso a serviços – quantidade de equipamentos públicos de assistência 
social, saúde e educação e repasses do PBSM para essas três áreas.
Inclusão produtiva – número de vagas ofertadas pelo Pronatec e outros 
programas de inclusão produtiva. 

O boletim SUAS no seu Município traz informações sobre a oferta 
de serviços de proteção básica e socioassistencial no município, como re-
passes, equipamentos e evolução dos programas ao longo dos anos. 

Figura 2 - Portal SUAS Visor - Boletim Brasil Sem Miséria no seu Município

Fonte: BRASIL (SAGI-MDS), 2013.
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Figura 3 - Portal SUAS Visor - Boletim SUAS no seu Município

Fonte: BRASIL (SAGI-MDS), 2013.

atenção!
Informações presentes no boletim SUAS no seu Município:
Texto explicativo sobre o que é o SUAS
Proteção social – dados sobre a proteção social básica e especial, como nú-
mero de CRAS e CREAS, sua capacidade de atendimento e repasses para as 
ações desenvolvidas por esses centros de referência. 
Transferência de renda – repasses, número de beneficiários e evolução dos 
programas de transferência de renda como o PBF e o BPC.
Apoio à gestão – índices de gestão descentralizada do PBF e do SUAS no 
município (IGD-PBF e IGD-SUAS, respectivamente). Os índices avaliam o de-
sempenho da gestão do SUAS e do PBF e estabelecem transferências espe-
ciais de recursos ao município conforme o seu resultado. 

Basicamente, os boletins relativos ao BSM e ao SUAS expõem a 
capacidade de atendimento socioassistencial do município e o número de 
beneficiários; o boletim de diagnóstico socioterritorial retrata o território 
onde essa população e esses programas estão inseridos.

É possível achar outros relatórios e boletins na ferramenta RI So-
cial. Se você precisar de uma informação específica e não achá-la nos lu-
gares sugeridos anteriormente, é provável que você a encontre em um 
dos demais relatórios, mas é recomendável começar a pesquisa pelos três 
boletins aqui apresentados. 

7
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Os boletins são úteis, mas não me dão infor-
mações discriminadas por setores do municí-
pio. Há alguma ferramenta que faça isso?

A ferramenta SUAS Visor possui uma opção chamada “diagnósti-
co socioterritorial”, que exibe um mapa do município dividido por setores 
censitários, permitindo investigar as condições sociais de cada um deles. 
Na prática, é como olhar para microcidades dentro de um mesmo municí-
pio, cada qual com seus problemas e carências. Selecionando uma deter-
minada zona, você consegue informações como: número de domicílios 
particulares permanentes, população que vive com até 70 reais mensais 
per capita, número de crianças de 0 a 6 anos, entre outras. O mapa tam-
bém mostra os equipamentos (CRAS e CREAS) e o alcance de seus atendi-
mentos.

Isso não é tudo: a opção “Mostrar Cartograma” do “diagnóstico so-
cioterritorial” permite escolher entre diversos temas (domicílios particula-
res, população com até 70 reais per capita, etc.) para gerar um cartograma 
que destaque as zonas com maior incidência da característica escolhida. 
Por exemplo, ao escolher a opção “Renda até 70 reais” no menu de carto-
gramas, os setores municipais com um grande número de pessoas com 
baixa renda se destacam, com uma cor mais escura que os outros. Quanto 
mais forte a cor, mais intensa é a ocorrência da característica. Desse modo 
é possível saber onde, dentro do município, está concentrada a população 
vulnerável e qual o tipo de vulnerabilidade que ela sofre. 

Oficinas EAD SAGI 
A Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do MDS produziu 
um conjunto de tutoriais e de oficinas online de curta duração sobre 
o uso de suas ferramentas informacionais, objetivando proporcio-

nar capacitação de qualidade a um maior número de técnicos e gestores 
de assistência social. 
Os materiais instrucionais disponibilizados são voltados para o treinamen-
to e a divulgação das ferramentas desenvolvidas pela SAGI por meio de 
uma abordagem de aprendizagem prática, valendo-se de exercícios, ativi-
dades de interação e colaboração.  
As oficinas são abertas ao público geral que, após o cadastro, terá acesso 
aos conteúdos. Desta forma, cada um realiza os estudos no seu tempo e 
conclui de acordo com sua disponibilidade.
Disponível em: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/oficinasead/ .

acesse!

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/oficinasead/
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/oficinasead/
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E as demais ferramentas? Posso usá-las para 
a elaboração do Plano?

Outras ferramentas úteis para a elaboração do Plano Municipal de 
Assistência Social são o MI Vetor, o Tab Social e o Data Social. O funcio-
namento e utilidade dessas ferramentas podem ser encontrados na ficha 
técnica presente nesta aula. As demais ferramentas não possuem relação 
com a montagem do Plano ou então repetem as informações que você 
pode conseguir com as ferramentas citadas na ficha técnica desta aula. 

TAPAJÓS, Luziele; RODRIGUES, Roberto Wagner da Silva (Org.). Rede SUAS: 
gestão e sistema de informação para o Sistema Único de Assistência Social. 
Brasília, DF: MDS, Secretaria Nacional de Assistência Social, 2007. 

le
ia

+

FICHA TÉCNICA DAS FERRAMENTAS DE GESTÃO DE 
INFORMAÇÃO USADAS NO DIAGNÓSTICO MUNICIPAL

  SUAS Visor

Utilidade para os gestores: permite fácil acesso a quatro fer-
ramentas: Boletins de Informação (parte do RI Social), Painel de Monito-
ramento, Mapa de Oportunidades e Serviços (MOPS) e Identificador de 
Domicílios Vulneráveis (IDV). Além disso, possui dados sobre os equipa-
mentos do SUAS (CRAS, CREAS e Centros POP), como endereço e quadro 
funcional.

Níveis de desagregação das informações: estadual, municipal 
e submunicipal.

Quando usar: durante a elaboração do Plano Municipal de Assis-
tência Social; na busca de informações sobre uma zona censitária munici-
pal específica; na determinação da capacidade de atendimento da rede 
socioassistencial; na definição de locais para novos equipamentos; na Bus-
ca Ativa; no monitoramento dos programas do BSM; e no atendimento ao 
público desempregado dos programas do BSM.

Recursos: textos, tabelas, mapas e cartogramas.

Fontes dos dados: Censo IBGE 2010, Pesquisa Produção Agrope-
cuária Municipal (PAM IBGE), Pesquisa Produção Agrícola Municipal (PAM 
IBGE), Cade, Censo SUAS, Ideb, Data SUS, MUNIC, ESTADIC.

Acesso: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/suasag/index.php .

http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/TAPAJOS_RODRIGUES_2007_RedeSUASGestaoSistemaInformacaoSistemaUnicoAssistenciaSocial.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/TAPAJOS_RODRIGUES_2007_RedeSUASGestaoSistemaInformacaoSistemaUnicoAssistenciaSocial.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/TAPAJOS_RODRIGUES_2007_RedeSUASGestaoSistemaInformacaoSistemaUnicoAssistenciaSocial.pdf
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/suasag/index.php
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Figura 4 – Portal SUAS Visor - Boletins de Informação

Fonte: Brasil (SAGI-MDS), 2013.

Você pode acessar as diferentes opções do SUAS Visor no painel 
do lado esquerdo da tela.

1.1 Boletins de Informações: reúnem relatórios e boletins que servem 
de base para a construção do Plano Municipal de Assistência Social. Esses 
arquivos podem ser encontrados na ferramenta RI Social. Ao clicar na op-
ção desejada, alguns documentos são baixados automaticamente no seu 
computador, por isso a operação pode demorar um pouco. Os relatórios e 
boletins mais úteis são:

a) Diagnóstico Socioterritorial: texto com a caracterização social 
e econômica do município. Composto por: Apresentação; Aspectos De-
mográficos (crescimento populacional por faixas etárias); Aspectos Econô-
micos (produção econômica por setores da economia); Assistência Social 
(pobreza, atendimento da rede de educação, distorção idade/série no En-
sino Fundamental e Médio, atendimento da rede de saúde, mortalidade 
infantil, causas de morbidade e óbito, acesso a serviços de saneamento e 
água); e Mercado de trabalho (taxa de desemprego, posição das pessoas 
ocupadas).

b) Brasil Sem Miséria no seu Município: texto com informações 
sobre a oferta de serviços dos três eixos do BSM. Composto por: a extrema 
pobreza no seu município (número de famílias que permanecem extre-
mamente pobres após receber o PBF); Cadastro Único e Busca Ativa (nú-
mero de cadastrados e evolução desse número); garantia de renda (cober-
tura do Bolsa Família e acompanhamento das condicionalidades); acesso 
a serviços (tamanho da rede socioassistencial e repasses do BSM para a 
construção de Unidades Básicas de Saúde e escolas); e inclusão produtiva 
(número de vagas do Pronatec BSM no município).
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c) SUAS no seu Município: texto com informações sobre a capa-
cidade de atendimento socioassistencial do município. Composto por: 
O Sistema Único de Assistência Social (conceituação do SUAS e do que é 
assistência social); serviços socioassistenciais (repasses, número de bene-
ficiários e crescimento dos programas de proteção básica e especial, be-
nefícios e transferência de renda); apoio à gestão (Índices de Gestão Des-
centralizada do SUAS e do PBF, que podem render repasses ao município 
de acordo com o seu desempenho).

d) RI Síntese dos Programas Sociais: relatório em forma de tabela, 
com número de famílias cadastradas, gastos com programas sociais, nú-
mero de beneficiários dos programas de transferência de renda, etc.

e) RI Proteção Social Básica: relatório que apresenta o valor dos 
repasses para o sistema de proteção social básica (CRAS).

f ) RI Proteção Social Especial: relatório que apresenta o valor dos 
repasses para o sistema de proteção social especial (CREAS).

g) Extrema Pobreza: boletim que expõe como ocorre a distribui-
ção da extrema pobreza entre a população, segundo critérios de idade, 
sexo, cor, grau de educação, condições de moradia e saneamento e exis-
tência de deficiência física ou mental.

1.2 Painel de Monitoramento: painel utilizado no monitoramento dos 
programas do PBSM. O monitoramento será o tema do próximo curso.

1.3 Oportunidades e Serviços Públicos: texto que traz duas opções: uma 
lista de ofertas de serviços públicos de assistência social, educação, saúde, 
combate às drogas, trabalho e emprego e distribuição de energia elétrica; 
e informações sobre oportunidades de trabalho e cursos de capacitação. 
Funciona de forma idêntica à ferramenta MOPS.

1.4 Seleciona Equipamento: lista com o nome de todos os equipamen-
tos do SUAS no município. As opções Dados Gerais e Recursos Humanos, 
Diagnóstico Socioterritorial e Estrutura e Serviços requerem que você se-
lecione um equipamento dessa lista para exibir as informações.

1.5 Dados Gerais e Recursos Humanos: exibe um formulário com o en-
dereço, dados cadastrais e equipe técnica do equipamento selecionado 
na opção anterior.

1.6 Diagnóstico Socioterritorial: mapa do município com seus equipa-
mentos, dividido por zonas censitárias. Seu funcionamento é igual ao da 
ferramenta IDV. Ao clicar nas zonas censitárias, você acessa números relati-
vos às condições de vida da população daquele setor, como, por exemplo, 
quantos deles residem em domicílio fixo, quantos possuem renda abaixo 
dos 70 reais mensais, etc. É possível clicar nos equipamentos para acessar 
informações sobre eles. No canto superior direito do mapa, há a opção 
Mostrar Cartograma, que dá acesso a opções de cartogramas temáticos. 
Nos cartogramas, as zonas com maior incidência da característica esco-
lhida estão destacadas em vermelho. Por exemplo: no cartograma Analfa-
betos, os setores com uma cor vermelha mais forte têm maior número de 
analfabetos que os outros.

1.7 Estrutura e Serviços: texto com informações sobre a infraestrutura e 
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os serviços ofertados pelo equipamento selecionado na opção “Seleciona 
Equipamento”. Também contém o IDCRAS, indicador usado para medir o 
grau de desenvolvimento dos CRAS, ou seja, se ele é bem-sucedido em 
quatro dimensões: atividades realizadas, horário de funcionamento, estru-
tura física e recursos humanos disponíveis no equipamento público. 

  Relatório de Informações Sociais - RI Social

Utilidades para os gestores: o RI Social é um conjunto de rela-
tórios e boletins com as características demográficas e socioeconômicas 
dos municípios e estados, além de informações sobre os serviços e ações 
de assistência social desenvolvidos nessas localidades. O gestor obtém, de 
maneira rápida, dados já sistematizados sobre a realidade em que atua e 
a capacidade de atendimento socioassistencial sob sua responsabilidade.

As informações estão divididas entre relatórios e boletins. Os re-
latórios são compostos por tabelas de dados e permitem que o gestor 
encontre as principais informações sobre a assistência social no seu mu-
nicípio de forma rápida e prática. Já os boletins são análises descritivas, 
nas quais as informações estão dispostas sob a forma de textos, gráficos 
e tabelas.

Níveis de desagregação das informações: nacional, estadual e 
municipal.

Quando usar: em todas as fases do diagnóstico municipal, espe-
cialmente: na caracterização social, econômica e demográfica da localida-
de; na projeção de demandas por serviços de assistência social; no mape-
amento da atual capacidade de atendimento socioassistencial.

Recursos: textos, tabelas, gráficos e mapas.

Fontes dos dados: Censo IBGE 2010, Munic IBGE 2009, Censo 
SUAS, Cadastro Único, Rais.

Acesso: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.php.

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.php
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Figura 5 – Relatório Brasil Sem Miséria da cidade de Ouro Preto (MG).

2.1 Relatórios de Informação

Os relatórios tratam das seguintes temáticas: Programas e Ações 
do MDS, Pesquisa de Ações Básicas 2009 IBGE, Bolsa Família e Cadastro 
Único, Segurança Alimentar e Nutricional, Benefício de Prestação Continu-
ada, Proteção Social Básica, Proteção Social Especial, e Inclusão Produtiva.

a) RI de Programas e Ações do MDS

• Tamanho da população total e em situação de extrema pobreza;

• Número total de equipamentos da Assistência Social (CRAS, CREAS, 
Centros POP);

• Número de equipamentos com financiamento próprio e cofinancia-
dos pelo MDS;

• Número de unidades conveniadas que integram a rede socioassisten-
cial do município;

• Índice de Gestão Descentralizada SUAS;

• Detalhes sobre os programas ou ações de proteção básica e especial 
desenvolvidas pelo município (número de beneficiários, público-alvo, 
repasse mensal de verbas, repasse acumulado de verbas).
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b) RI Pesquisa de Informações Básicas 2009 IBGE

• Informações coletadas na pesquisa Munic realizada em 2009 pelo 
IBGE;

• Recursos humanos na área da assistência social: número de funcioná-
rios estatutários, celetistas e comissionados, nível de qualificação e área 
de formação dos trabalhadores;

• Conselhos: existência de conselho de assistência social, ano de criação 
do conselho, existência de conselho gestor do Programa Bolsa Família;

• Existência de legislação, instrumentos de gestão na área e de Plano 
Municipal de Assistência Social;

• Público atingido e tipos de serviços socioassistenciais existentes.

c) RI de Bolsa Família e Cadastro Único

• Número de famílias e pessoas cadastradas no Cadastro Único, separa-
das por faixas de renda;

• Estimativa do número total de famílias que têm perfil para estarem no 
Cadastro Único e para serem beneficiárias do Programa Bolsa Família;

• Quantidade de famílias beneficiárias do Bolsa Família, valor total re-
passado mensalmente às famílias, números de benefícios básicos e va-
riáveis;

• Número de famílias pertencentes a grupos tradicionais ou especiais 
cadastradas no Cadastro Único e beneficiárias do Bolsa Família (quilom-
bolas, indígenas, em situação de rua, ribeirinhas, de pescadores artesa-
nais, de catadores de materiais recicláveis, entre outras);

• Número de beneficiários que cumprem ou não as condicionalidades 
de saúde e de educação do Bolsa Família, número de repercussões por 
descumprimento (advertências, bloqueios, suspensões e cancelamen-
tos).

d) RI de Segurança Alimentar e Nutricional

• Percentual de população urbana e rural em situação de extrema po-
breza;

• Número de toneladas produzidas de trigo, café, arroz, feijão e milho;

• Tipos de abastecimento de água em escolas de educação básica;

• Informações sobre o Programa de Aquisição de Alimentos: número 
de agricultores inseridos, número de entidades beneficiadas e número 
total de atendimentos;

• Informações sobre políticas relacionadas ao acesso à alimentação ade-
quada: número de cisternas, bancos de alimentos, cozinhas comunitá-
rias, restaurantes populares e unidades de apoio à agricultura familiar.

e) RI de Benefício de Prestação Continuada (BPC) e Renda 
Mensal Vitalícia (RMV)

• Número de idosos e pessoas com deficiências que recebem BPC e 
RMV;
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• Valor repassado mensalmente aos beneficiários de cada um desses 
grupos;

• Gráficos e mapas de evolução do número de beneficiários e do valor 
total de benefícios desde 2004.

f) RI de Proteção Básica

• Informações sobre os CRAS do município: número de CRAS, repasse 
anual de verba, capacidade de atendimento, número de famílias refe-
renciadas;

• Informações sobre o Projovem Adolescente, Equipes Volantes e Ser-
viços de Convivência e Domicílio: número de equipes, capacidade de 
atendimento, valor do repasse anual, saldo em conta.

g) RI de Proteção Social Especial

• Informação sobre CREAS: número de CREAS, capacidade de atendi-
mento e repasse de verbas para Paief/Abordagem Social e Medidas So-
cioeducativas;

• Informações sobre Centos POP: número de Centros POP, repasse men-
sal, previsão de repasse anual e situação de pagamento para serviço 
especializado em pessoas em situação de rua;

• Capacidade de atendimento, valor de repasse mensal, valor da previsão 
de repasse anual, situação de pagamento para Peti, acolhimento de crian-
ça/adolescente e idoso e acolhimento de pessoas em situação de rua.

h) RI de Inclusão Produtiva

• Produto Interno Bruto (PIB), receitas próprias, receita do Fundo de Par-
ticipação dos Municípios, transferências federais para os cidadãos (BPC, 
Bolsa Família, aposentadorias e pensões);

• Número de vínculos formais de trabalho por setor econômico, por ta-
manho de estabelecimento, por faixa etária e por tempo de permanên-
cia no emprego;

• Obras inseridas no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e 
Programa Minha Casa Minha Vida; projetos de creches, pré-escolas, uni-
dades básicas de saúde e unidades de pronto atendimento.

2.2 Boletins de Informações

Os Boletins abordam uma ou mais dimensões da realidade muni-
cipal ou das políticas do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome. Os principais boletins são:

• Panorama municipal segundo o Censo 2010: informações ge-
rais sobre o município (demografia, perfil social da população, atividades 
econômicas, mercado de trabalho, finanças públicas);

• A extrema pobreza segundo o Censo 2010: caracterização da 
população em situação de extrema pobreza na localidade (distribuição de 
faixa etária, gênero, cor ou raça, número de pessoas com deficiência, nível 
educacional, condições de moradia);



168 CEGOV   |   UFRGS  

 Tabulador de Microdados – Tab Social

O Tab Social é um portal que abriga duas importantes ferramen-
tas disponibilizadas pela SAGI: os Tabuladores de Informações do Censo 
SUAS (Tab SUAS) e do Cadastro Único (TABCAD).

a) Tabulador de Informações do Censo SUAS – Tab SUAS

Utilidades para os gestores: permite a sistematização dos dados 
coletados pelo Censo SUAS relacionados a serviços e gestão da assistência 
social. A ferramenta trabalha com bancos de dados que trazem informa-
ções sobre CRAS, CREAS, Conselhos municipais e estaduais e estrutura de 
gestão da assistência social em municípios e estados. O Tab SUAS possibi-
lita que o gestor aprofunde a análise sobre as capacidades e deficiências 
da rede socioassistencial que administra.

Níveis de desagregação das informações: estadual, por área es-
pecial e municipal.

Quando usar: por permitir a escolha das variáveis que serão uti-
lizadas para a produção das tabelas, o Tab SUAS dá maior autonomia a 
seu usuário. Portanto, essa ferramenta é ideal para que o gestor encontre 
informações sobre a rede socioassistencial que não estão nos Boletins e 
Relatórios de Informação Social.

• Mercado de trabalho segundo o Censo 2010: dados sobre a 
população com ocupação no município (distribuição por tipo de ocupa-
ção, por rendimento mensal, por carga horária);

• Dinâmicas de ocupações formais segundo a Rais: sistematiza-
ção das alterações no mercado de trabalho entre os anos de 2008 e 2011 
(variações de vagas de trabalho reunidas por grupos e subgrupos ocupa-
cionais);

• Inclusão produtiva segundo o Censo SUAS: informações sobre 
ações desenvolvidas no âmbito da assistência social voltadas para a quali-
ficação profissional e para geração de trabalho e renda;

• Brasil sem Miséria no seu Município: dados sobre a implemen-
tação do Plano Brasil sem Miséria no Município (número de famílias ca-
dastradas no Cadastro Único e beneficiárias do Bolsa Família, tamanho do 
aumento na cobertura cadastral a partir da Busca Ativa, panorama geral 
das alterações nas áreas de assistência social, saúde, educação e inclusão 
produtiva desde o início do Plano Brasil Sem Miséria até março de 2013);

• Subsídios para elaboração do plano plurianual (PPA) muni-
cipal: informações que colaboram na elaboração do PPA, tais como: de-
mografia, produção econômica, produção agrícola, agricultura familiar, 
mercado de trabalho, pobreza e transferência de renda, assistência social, 
inclusão produtiva, educação, saúde, finanças públicas e recursos huma-
nos.
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Fonte: BRASIL (SAGI-MDS), 2013.

Recursos: tabelas de cruzamento entre duas variáveis.

Fontes dos dados: Censo SUAS (2010, 2011, 2012).

Acesso: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/gru-
po.php?id_grupo=86 

Figura 6 - Ilustração do Tab SUAS

As principais informações encontradas no Tab SUAS sobre os 
CRAS e CREAS são as seguintes:

• Estruturas físicas (situação do imóvel, número de salas para aten-
dimentos e demais ambientes, condições de acessibilidade, equipamen-
tos e materiais disponíveis para os atendimentos);

• Caracterização dos serviços ofertados nos CRAS e CREAS (tipos 
de serviços, número de pessoas atendidas por serviço, perfil das pessoas 
atendidas);

• Capacidade de atendimento no território de abrangência de 
CRAS e CREAS (existência de equipe específica para deslocamento, exis-
tência de diagnóstico desse território);

• Recursos humanos empregados (quantidade, escolaridade, pro-
fissão e sexo dos trabalhadores dos CRAS e CREAS);

• Legislações e regimentos internos dos Conselhos de Assistência 
Social (instrumento de criação, ano de criação, características do regimen-
to interno);

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/grupo.php%3Fid_grupo%3D86
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/grupo.php%3Fid_grupo%3D86
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b) Tabulador de Informações do Cadastro Único – TABCAD 

Utilidades para os gestores: possibilita a caracterização apro-
fundada do público cadastrado no CadÚnico e dos beneficiários do Bolsa 
Família. O TABCAD permite a construção de tabelas de frequência ou cru-
zamentos de variáveis capazes de complementar as informações contidas 
nos Relatórios e Boletins de Informação. Os dados podem ser agrupados 
por famílias ou pessoas cadastradas.

Níveis de desagregação das informações: estados e municípios.

Quando usar: quando for preciso caracterizar o público já cadas-
trado no CadÚnico e os beneficiários do Bolsa Família.

Recursos: tabelas de frequência e cruzamento de dados.

Fontes de dados: Cadastro Único.

Acesso: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/cecad/sobre_tabcad.
php .

• Orçamento, estrutura física e de recursos humanos dos Conse-
lhos (existência de previsão orçamentária de recursos exclusivos para o 
Conselho, características da localidade onde ocorrem as reuniões, existên-
cia de secretaria executiva);

• Dinâmica de funcionamento dos Conselhos (horário de funcio-
namento, frequência das reuniões, publicação das decisões do conselho 
em Diário Oficial, atividades de fiscalização do Conselho);

• Composição dos Conselhos e caracterização dos conselheiros;

• Gestão Estadual e Municipal;

• Estrutura administrativa (tipo de estrutura administrativa que é 
responsável pela Assistência Social, tipos de Conselhos que estão vincula-
dos a essa estrutura, órgão responsável pelo controle social do Bolsa Famí-
lia, órgão responsável por programas de segurança alimentar);

• Gestão do SUAS (existência de lei municipal que regulamenta a 
implementação do SUAS e de Plano Municipal de Assistência Social);

• Gestão financeira (características do Fundo Municipal de Assis-
tência Social, fontes de financiamento, transferência de recursos para en-
tidades conveniadas);

• Recursos humanos (número de trabalhadores, escolaridade car-
gos ou funções que ocupam, existência de programas de capacitação para 
os funcionários);

• Gestão de serviços, programas e projetos (tipos de atividades 
desenvolvidas, localidade dessas atividades, público-alvo das atividades, 
órgão responsável pela gestão do Bolsa Família, do Cadastro Único e de 
outros benefícios).

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/cecad/sobre_tabcad.php
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/cecad/sobre_tabcad.php
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As informações que podem ser encontradas no TABCAD são as 
seguintes: 

• Faixa de renda familiar total e per capita;

• Condições de moradia das famílias (formas de coleta de lixo, 
abastecimento de água, escoamento sanitário, tipo de iluminação, mate-
rial utilizado na construção da casa);

• Informações sobre pessoas que integram as famílias (raça ou 
cor, faixa etária, escolaridade, fontes de renda, ocupação profissional, nú-
mero de pessoas com deficiência, recebimento de outros benefícios so-
ciais). 

Figura 7 – Ilustração do TABCAD.

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (2013).

  
 Data Social 

Utilidades para os gestores: é um portal que oferece uma forma 
simplificada de navegar pelos bancos de dados de seis temas diferentes: 
sociodemografia e economia, CadÚnico, segurança alimentar e nutricio-
nal, condicionalidades do Bolsa Família, emprego e SUAS. Desses, os mais 
interessantes para o diagnóstico municipal são os referentes à sociode-
mografia e economia (Data SED), ao CadÚnico (Data CAD) e ao SUAS (Data 
SUAS). Alguns dados, em especial os referentes aos recursos humanos dos 
municípios, são mais atualizados do que no RI Social. Pelo Data Social é 
possível acessar os boletins do RI Social, a publicação do Censo SUAS e os 
painéis de monitoramento da conjuntura e de programas sociais.

Níveis de desagregação da informação: municipal, mas alguns 
dados, em especial os do Data SED, só existem em nível estadual.
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Fonte: BRASIL (SAGI-MDS), 2013.

Figura 8 – Portal Data Social

As informações que podem ser encontradas nas seções do Data 
Social são as seguintes: 

a) Data SED

• Dados e indicadores sobre a realidade socioeconômica brasileira: in-
dicadores econômicos (renda, PIB); indicadores sociais (educação, tra-
balho infantil, estrutura domiciliar); e indicadores demográficos (idade, 
população). 

b) Data CAD

• Dados socioeconômicos relativos ao banco de pessoas e famílias do 
CadÚnico;

• Informações sobre o crescimento e transferências do Programa Bolsa 
Família.

c) Data COM

• Indicadores das condicionalidades de educação e saúde do PBF;

• Frequência escolar agregada das crianças e jovens beneficiários;

Quando usar: quando o gestor sabe o microdado que precisa 
achar, mas não sabe onde encontrá-lo; no preenchimento de questioná-
rios do Censo SUAS; quando o RI Social não informar algum dado neces-
sário. Ainda assim, o Tab Social é melhor para esta última função do que o 
Data SUAS e o Data CAD.

Recursos: tabelas e gráficos.

Fontes dos dados: Censo IBGE, PNAD, Censo SUAS, Caged, Rais.

Acesso: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/METRO/metro.
php?p_id=4.

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/METRO/metro.php%3Fp_id%3D4.
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/METRO/metro.php%3Fp_id%3D4.
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• Número de acompanhados e os efeitos das condicionalidades.

d) Data SAN

• Dados sobre segurança alimentar e nutricional;

• Composição da alimentação das famílias;

• Produção de alimentos e volumes comercializados.

e) Data SUAS

• Informações sobre a rede socioassistencial dos estados e municípios;

• Números de CRAS, CREAS e Centros POP;

• Dados de recursos humanos e estrutura dos centros de referência.

f) Data INC

• Indicadores de monitoramento do mercado de trabalho;

• Total de vínculos empregatícios dos estados e municípios discrimina-
dos por nível de renda, escolaridade e tamanho do estabelecimento;

• Movimento mensal de contratações e desligamentos do emprego for-
mal. 

 Identificador de Domicílios em Vulnerabilidade - IDV 

Utilidades para os gestores: construir mapas para dimensionar 
e localizar, dentro de um município, as áreas com maior concentração de 
famílias em situação de pobreza e/ou vulnerabilidade. 

Níveis de desagregação das informações: estados, municípios 
e setores censitários.

Quando usar: Busca Ativa; definição das áreas de atendimento 
prioritárias; diagnóstico dos principais problemas sociais de cada região 
do município.

Recursos: mapas (cartogramas) e tabelas por setores censitários.

Fontes dos dados: Censo 2010; CadÚnico 2011. 

Acesso: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/idv/ .

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/idv/
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Figura 9 – Ilustração de Tabela gerada pelo IDV

Fonte: BRASIL (SAGI-MDS), 2013.

Figura 10 – Ilustração de Mapa gerado IDV

Fonte: BRASIL (SAGI-MDS), 2013.

Os indicadores de vulnerabilidade social que podem ser encon-
trados em cada uma das quatro seções do IDV são os seguintes:

a) Busca Ativa do Plano Brasil sem Miséria

• População, porcentagem de domicílios urbanos, porcentagem de do-
micílios rurais;
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• Índices de analfabetismo;

• Domicílios sem saneamento;

• Número de domicílios por quantidade de renda;

• Número de famílias quilombolas e indígenas.

b) Ações da Assistência Social

• Número de crianças fora da escola;

• Número de desempregados no domicílio;

• Número de jovens empregados;

• Número de domicílios beneficiados pelo Bolsa Família;

• Número de domicílios com renda de até 70 reais per capita;

• Número de pessoas com alguma deficiência grave.

c)  Ações voltadas para a juventude

• Número de jovens;

• Número de jovens que não estudam;

• Número de jovens que não estudam e estão inativos;

• Número de óbitos entre jovens.

d) Programa Juventude Viva

• População;

• Renda domiciliar per capita;

• Total de óbitos entre jovens;

• Número de negros e de jovens negros;

• Número de jovens negros que não estudam e estão inativos

  Mapa de Oportunidades e Serviços Públicos - MOPS 

Utilidades para os gestores: indica o endereço dos equipamen-
tos e serviços públicos do município, tais como CRAS, CREAS, equipamen-
tos de segurança alimentar e nutricional, escolas, órgãos de saúde e uni-
dades conveniadas da rede de proteção social básica. É possível ter acesso 
ao endereço do serviço e ao mapa com a sua localização exata. Também 
lista as oportunidades de postos de trabalho e cursos de capacitação na 
região.

Níveis de desagregação das informações: municípios e setores 
censitários.

Quando usar: durante a etapa do diagnóstico municipal referen-
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te ao mapeamento da rede socioassistencial, educacional e de saúde; no 
atendimento aos cidadãos em situação de vulnerabilidade, para localizar 
os serviços públicos de que necessitam.

Recursos: mapas (cartogramas).

Fontes dos dados: Censo SUAS, Sine, Rais, Roni. 

Acesso: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/Mops/

Fonte: BRASIL (SAGI-MDS), 2013.

O MOPS oferece três conjuntos de informações: serviços públicos, 
oportunidades e links interessantes.

a) Serviços Públicos

O MOPS possui a localização dos seguintes serviços e equipamen-
tos públicos:

• Unidades públicas da rede de proteção social básica (CRAS);

• Unidades da rede de proteção social especial (CREAS);

• Unidades conveniadas da rede de proteção social básica;

• Serviços ou programas de segurança alimentar;

• Coordenação municipal do programa Bolsa Família;

• Coordenação estadual do programa Bolsa Família;

• Estabelecimentos de saúde;

• Instituições de prevenção ao uso de drogas;

• Escolas e outros estabelecimentos em educação;

• Órgãos/serviços relacionados a trabalho e emprego;

• Distribuidoras de energia elétrica.

Figura 11 - Portal do Mapa de Oportunidades e Serviços Públicos

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/FerramentasSAGI/Mops/
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b) Oportunidades

Com uma lista de oportunidades de emprego e capacitação do 
município, o MOPS é uma ferramenta de suporte à inclusão produtiva. Os 
CRAS e CREAS podem consultá-lo na hora de encaminhar a população em 
vulnerabilidade aos seguintes serviços:

• Vagas e postos de trabalho ofertados no Sine;

• Cursos de qualificação profissional;

• Dinâmica das ocupações formais segundo a Rais;

• Inclusão produtiva no Censo SUAS;

• Informes federais;

• Oportunidades da região;

c) Links Relacionados

Sites de órgãos e programas relacionados à inclusão produtiva, 
mas que talvez não tenham representação física nos municípios:

• Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares – FGV;

• Economia Solidária – Farejador;

• Crediamigo – Programa de Microcrédito Produtivo do Banco do Nor-
deste;

• Microcrédito Crescer – Caixa;

• Informações sobre Financiamento de Projetos Sociais;

• Guia do Empreendedor – Sebrae;

• Como elaborar um Plano de Negócio – Sebrae;

• Guia de Serviços Públicos – SP;

• Observatório de Boas Práticas de Gestão do Bolsa Família;

• Práticas Municipais do Premio Objetivos de Desenvolvimento do Mi-
lênio – ODM;

• Banco de Boas Práticas na Gestão Municipal – Imap – Curitiba;

• Banco de Experiências Inovadores em Gestão Pública e Cidadania – 
FGV;

• Rede de Informações para o Terceiro Setor;

• Novas Práticas Municipais – Cepam;

• Melhores Práticas em Gestão Local – Caixa;

• Banco de Soluções e Experiências de Inovação em Gestão Pública – 
Enap:

• Informações Municipais no IBGE;

• Informações Municipais em Órgãos Estaduais e Municipais;

• Guia de Apoio ao Desenvolvimento Industrial – ABDI;

• Guia de Orientação do Apoio Financeiro do BNDES;

• Programa de Aceleração do Crescimento - PAC2;

• Rede de Pesquisa em Formação e Mercado de Trabalho. 
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 Nesta aula você aprendeu que:
ü Um sistema público de informação possibilita que a população 
obtenha informações em poder de órgãos públicos.

ü O MDS possui um enorme conjunto de dados, e esses dados são 
utilizados pela SAGI para a construção de ferramentas públicas de 
gestão da informação.

ü Os dados a serem usados no Plano Municipal de Assistência Social 
são fornecidos pelos próprios municípios, por meio de questionários 
de pesquisa e dos cadastros no CadÚnico.

ü O fornecimento de dados corretos pelo município ajuda no pro-
cesso de cofinanciamento das políticas socioassistenciais.

ü Os boletins Diagnóstico Socioterritorial, SUAS no seu Município e 
Brasil Sem Miséria no seu Município são os mais úteis na elaboração de 
diagnósticos socioterritoriais.

ü O SUAS Visor é um portal que dá acesso a diversas ferramentas, 
além de fornecer informações sobre os equipamentos do SUAS nos 
municípios. 

ü O Relatório de Informações Sociais reúne um conjunto de relató-
rios e boletins que selecionam e sistematizam informações sobre as 
características socioeconômicas e demográficas e sobre as ações de 
assistência social de um município. 

ü O Tab Social possibilita o cruzamento de dados do Cadastro Único 
e do Censo SUAS.

ü O Data Social é um portal que oferece dados simplificados sobre 
vários temas relevantes à área da assistência social.

ü O IDV possibilita o mapeamento das áreas com maior número de 
domicílios em situação de vulnerabilidade e/ou pobreza no município. 

ü O Mapa de Oportunidades e Serviços Públicos permite localizar os 
equipamentos e serviços públicos disponíveis no município.

VIDEOTECA

VIDEO 1 - Ferramenta do MDS disponibiliza dados do Brasil 
Sem Miséria nos municípios
Descrição: Apresentação das ferramentas do MDS que auxiliam os prefei-
tos na gestão do Plano Brasil Sem miséria e combate à extrema pobreza 
nos municípios. Os dados são públicos e estão disponíveis no site WWW.
barsilsemmiseria.gov.br.

Link: http://bit.ly/OoxQgq

http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DJTEx1_ZDme4%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF%26index%3D1%0D
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DJTEx1_ZDme4%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF%26index%3D1%0D
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DJTEx1_ZDme4%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF%26index%3D1
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VIDEO 2 - MDS amplia ações de monitoramento de políticas e 
programas
Descrição: Notícias sobre novas técnicas e capacitações para que o Gover-
no Federal conheça melhor o público alvo de suas políticas e programas, 
além de acompanhar os resultados e impactos de suas ações. De acordo 
com o Secretário da SAGI/MDS, Paulo Jannuzzi, em 2012 mais de 250 ges-
tores estaduais foram capacitados em conceitos e técnicas para o aprimo-
ramento e acompanhamento das políticas e programas.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=m8wwm8JIgYk&list=PL9BAB2E-
B5CFC7EDEF

VÍDEOS TUTORIAIS

TUTORIAL 1 - Aula 07 - Tutorial Tab Social
Descrição:  Vídeo tutorial sobre o funcionamento e manuseio da TabSocial 
– Tabulador de Microdados. Ferramenta disponível em http://www.mds.
gov.br/sagi.

Link:  http://youtu.be/i5dp_a3wKc8

TUTORIAL 2 - Aula 07 - Tutorial SUAS Visor
Descrição: Vídeo tutorial sobre o funcionamento e manuseio da SUAS Visor 
– Relatório e Informações para Gestão. Ferramenta disponível em http://
www.mds.gov.br/sagi.

Link: http://youtu.be/j5C1jSerOb8

TUTORIAL 3 - Aula 07 - Tutorial IDV (Parte 1)
Descrição: Vídeo tutorial sobre o funcionamento e manuseio do IDV – Ín-
dice de Domicílios em Vulnerabilidade. Ferramenta disponível em http://
www.mds.gov.br/sagi.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=5YXgyP6SQ5c

TUTORIAL 4 - Aula 07 - Tutorial IDV (Parte 2)
Descrição: Vídeo tutorial sobre o funcionamento e manuseio do IDV – Ín-
dice de Domicílios em Vulnerabilidade. Ferramenta disponível em http://
www.mds.gov.br/sagi.

Link:  http://youtu.be/9XDkPOXbQGo

TUTORIAL 5 - Aula 07 - Tutorial Data Social
Descrição: Vídeo tutorial sobre o funcionamento e manuseio do Data So-
cial – portal de dados e indicadores que permite conhecer o panorama 
social, perfil sócio econômico e estrutura demográfica de municípios e es-
tados brasileiros. Ferramenta disponível em http://www.mds.gov.br/sagi.

Link:  http://youtu.be/q4l8MBKogDc

http://www.youtube.com/watch%3Fv%3Dm8wwm8JIgYk%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3Dm8wwm8JIgYk%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3Dm8wwm8JIgYk%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3Dm8wwm8JIgYk%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DtJsklFZN6Qk
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DtJsklFZN6Qk
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DxAIifMpfg0c%26
http://youtu.be/j5C1jSerOb8
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3Djvvwuh9dEZk%26%0D
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3Djvvwuh9dEZk%26
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3D1SCKZeK28Q8%26
http://youtu.be/9XDkPOXbQGo
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DswRxi2ZeKFI%26
http://youtu.be/q4l8MBKogDc
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O diagnóstico socioterritorial 
no planejamento das ações do 
BSM e do Suas 

Olá, gestor e gestora!

Ao longo deste curso, conhecemos como a pobreza se ca-
racteriza no Brasil e quais as duas principais estratégias adotadas nos 
últimos dez anos para combatê-la: o Plano Brasil sem Miséria (BSM) e 
o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Tendo em vista a imple-
mentação efetiva dessas estratégias de alcance nacional, aprendemos 
como formular um diagnóstico socioterritorial, importante ferramen-
ta de planejamento municipal de políticas sociais. A partir da tradução 
de conceitos multidimensionais, como vulnerabilidade e risco, em in-
dicadores sociais, aprendemos a identificar e equacionar a demanda e 
a oferta de benefícios e serviços públicos e socioassistenciais. Conhe-
cemos as fontes de dados que alimentam os diagnósticos municipais, 
tais como o Censo Demográfico, a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílio (PNAD), o Cadastro Único e o Censo Suas. Na última aula, 
aprendemos a levantar informações e a cruzar dados com as ferra-
mentas digitais disponibilizadas pela Secretaria de Avaliação e Gestão 
da Informação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (SAGI-MDS).

Em suma, vimos que os municípios são as peças fundamen-
tais do esforço nacional de superação da pobreza no país, dada a sua 
proximidade com os brasileiros que ainda vivem na miséria. No Plano 
Brasil sem Miséria, o município pode inovar, utilizando instalações, 
programas e serviços novos ou já existentes na cidade, tendo à sua 
disposição um volume expressivo de recursos financeiros repassados 
de maneira simples e rápida pelo Governo Federal. Isso posto, a última 
aula deste curso está dividida em duas partes.

Em um primeiro momento, aprenderemos a identificar os 
públicos-alvo e a diagnosticar sua situação no território, com vistas 
à adesão do município ao conjunto de políticas, ações e programas 
desenvolvidos pelo Governo Federal no âmbito do BSM. O objetivo é 
auxiliar os gestores e as gestoras na elaboração das estratégias mu-
nicipais de superação da extrema pobreza, incluindo ações do mu-
nicípio, do governo estadual e do Governo Federal.

Em um segundo momento, aprenderemos a elaborar o plano 
municipal de assistência social (PMAS), importante instrumento de 

8
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planejamento e implantação do Suas. Serão abordados alguns concei-
tos e características de um PMAS, além dos itens essenciais que devem 
compor esse documento, acompanhado de orientações que facilitam 
a sua elaboração.

Desejamos a todos uma ótima aula!

         Objetivos de aprendizagem

Nesta aula você vai aprender:

•   qual o papel do município da superação da extrema pobreza;
•  como fazer o diagnóstico municipal, levando em conta os programas 
e ações de combate à extrema pobreza;
•  quais as formas de adesão do município aos programas e ações do 
Plano Brasil sem Miséria;
•  para que serve e como se faz o Plano Municipal de Assistência Social. 

SUMÁRIO DA AULA 8
parte I
•  Qual o papel do município no Plano Brasil sem Miséria?

•  Quem é responsável pela elaboração da estratégia municipal de 	
    superação da extrema pobreza?

•  O que deve fazer o gestor municipal responsável pela estratégia 	  	
    municipal de superação da extrema pobreza?

•  Relembrando... No que consiste um diagnóstico socioterritorial?

•  Como diagnosticar o público-alvo dos benefícios, programas e 	        	
    ações do Brasil sem Miséria? 

•  Como identificar a oferta de ações e programas de combate à 	    	
    pobreza já existentes no município? 

•  Quais as formas de adesão dos municípios a benefícios, programas 	
    e ações do Plano Brasil sem Miséria? 
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197
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PARTE II
•  O que é um Plano Municipal de Assistência Social? 

•  Quais os cuidados a serem tomados na elaboração do Plano?

•  Como estruturar o Plano de Assistência Social?

Modelo básico de plano municipal de assistência social 
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Qual o papel do município no plano Brasil sem 
Miséria?

Os municípios são parceiros essenciais do Governo Federal no es-
forço de combate à pobreza, dada a sua proximidade com os brasileiros 
que ainda vivem na miséria. Afinal, são as prefeituras que chegam até as 
famílias extremamente pobres por meio da Busca Ativa e que se relacio-
nam face a face com essa população nos atendimentos realizados em suas 
redes de assistência social, saúde e educação.

Há bastante trabalho pela frente para os municípios que encara-
rem o desafio de superação da extrema pobreza, mas a tarefa é bastante 
factível e viável. No Plano Brasil sem Miséria, o município tem ao seu alcan-
ce, além das instalações, programas e serviços já existentes na cidade, um 
volume expressivo de recursos financeiros repassados de maneira simples 
e rápida pelo Governo Federal.

Conhecendo as características da miséria em seu território, da 
demanda e da oferta de serviços socioassistenciais, os municípios têm a 
capacidade de elaborar sua estratégia municipal de superação da ex-
trema pobreza, incluindo ações próprias, do Governo Federal e do gover-
no estadual.

Para tanto, é fundamental a elaboração do diagnóstico socioterri-
torial, importante instrumento de planejamento que visa identificar a de-
manda por benefícios e serviços públicos, equacionando-a com a oferta 
da rede socioassistencial existente e com a oferta de planos e programas 
nacionais e estaduais. 

Parte I

Quem é responsável pela elaboração da 
estratégia municipal de superação da extrema 
pobreza?

Para colher os melhores resultados possíveis, é fundamental que 
a prefeita ou o prefeito se envolva diretamente com o plano e que as se-
cretarias do município trabalhem em sintonia, em especial nas áreas de 
assistência social, saúde, educação, trabalho e agricultura ou desenvolvi-
mento rural.

Por isso, é importante designar uma instância de coordenação, 
preferencialmente chefiada pelo secretário ou pela secretária da pasta da 
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O que deve fazer o gestor municipal respon-
sável pela estratégia municipal de superação 
da extrema pobreza?

O gestor municipal deve zelar pela atualização cadastral das fa-
mílias do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, alertando-as sobre 
a necessidade de manter suas informações atualizadas e garantindo que 
elas estejam corretas. Dessa forma, evita-se que as famílias tenham seus 
benefícios bloqueados ou cancelados por falta de atualização. Também 
cabe ao gestor assegurar o acesso das famílias beneficiárias aos serviços 
de educação e saúde e acompanhar o cumprimento das condicionali-
dades nessas áreas. No caso do Programa Bolsa Família, por exemplo, o 
município deve assegurar que as crianças e jovens estejam na escola e 
acompanhar sua frequência. Na área da saúde, ele deve garantir o acom-
panhamento de saúde para crianças e gestantes.

O gestor também cuida das atividades de averiguação de incon-
sistências e irregularidades cadastrais. Os indícios de irregularidade apon-
tados pelo Governo Federal devem ser apurados pelo município para que, 
caso o problema não se comprove, a família não perca o benefício.

Todos os estados brasileiros aderiram ao Plano Brasil sem Miséria por 
meio de pactuação voluntária; mas, para que o plano funcione de ver-
dade, é fundamental que haja forte envolvimento dos municípios. Um 
dos motivos para a centralidade dos municípios é o Cadastro Único, 
porta de entrada da população vulnerável para o Plano Brasil sem Mi-
séria. Afinal, o responsável pelo registro das famílias no CadÚnico é o 
poder público municipal, que também tem papel de destaque na ope-
racionalização das redes de saúde, educação e assistência social, essen-
ciais para a superação da extrema pobreza.

assistência social ou de outra secretaria fortemente ligada às principais 
ações do Plano, semelhantemente à instância responsável pela vigilância 
socioassistencial no âmbito da Assistência Social. O profissional respon-
sável deve entender a fundo sua área de atuação, ter capacidade de co-
ordenação e trânsito nas demais áreas da prefeitura e também junto ao 
governo do estado.

Outra medida essencial é garantir que o gestor municipal do Bol-
sa Família e do Cadastro Único seja um profissional qualificado. Ele será 
o responsável por fazer a articulação entre as áreas de assistência social, 
saúde, educação e outras, de modo a viabilizar a gestão do programa, sen-
do o principal interlocutor dos governos estadual e Federal para o tema. 
Também é preciso indicar bons profissionais como responsáveis pelo Bol-
sa Família nas áreas de educação e saúde – eles responderão pelo acom-
panhamento das condicionalidades do programa no município. 
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Relembrando... No que consiste um diagnósti-
co socioterritorial?

Como visto na Aula 3, uma boa atividade de planejamento da in-
tervenção governamental depende do reconhecimento da realidade do 
território no qual se está inserido, por meio da elaboração de diagnósticos 
socioterritoriais. Os municípios possuem estruturas, realidades, dimensões 
territoriais e populacionais distintas. Por isso, seus diagnósticos devem ser 
territorializados, levando em consideração as particularidades locais das 
diferentes regiões (bairros), a fim de que se conheça a real demanda de 
proteção social dos cidadãos segundo as características da comunidade 
local.

Nessas condições, o diagnóstico socioterritorial consiste na análi-
se situacional do município, compreendendo a caracterização (descrição 
interpretativa), a compreensão e a explicação de uma determinada situa-
ção, detalhada, sempre que possível, segundo diferentes recortes socio-
territoriais (microterritórios). Em geral, ele abrange as seguintes questões: 

a) Informações sobre a realidade local, compostas por:

I ) uma análise histórico-conjuntural da realidade, tendo como 
base informações sociais, demográficas, educacionais e econômi-
cas (identificação da vocação econômica e das potencialidades); e

II ) uma descrição da rede socioassistencial e de sua cobertura.

b) Demandas da população destinatária, identificadas a partir da análi-
se das informações anteriores e que consistem:

Outra tarefa é acompanhar a cobertura do CadÚnico no municí-
pio. Cada cidade tem uma meta de atendimento no Bolsa Família, baseada 
em estimativas calculadas com base no Censo Demográfico. Se a sua cida-
de ainda não alcançou a meta disponível, é necessário fortalecer as ações 
de Busca Ativa. Se, pelo contrário, o município tem muito mais famílias 
do que a estimativa, isso pode ser um sinal de que é necessário dar maior 
atenção à qualidade e atualização das informações do cadastro.

Em suma, a área de assistência social do município deve estar 
atenta para que todas as pessoas que têm perfil para receber os benefí-
cios e programas do Brasil sem Miséria sejam inseridas no Cadastro Único; 
o mesmo vale para os municípios, que devem atentar às formas de acesso 
e às condições para a sua adesão ao plano. Para tanto, é fundamental co-
nhecer o público-alvo de cada ação, política e programa do BSM, diagnos-
ticando a situação da população municipal. 
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I ) na identificação de demandas expressas, emergentes e poten-
ciais; e

II ) na identificação de territórios com concentração da população 
em situação de vulnerabilidade social.

Portanto, ao elaborar o diagnóstico socioterritorial, o gestor deve 
não apenas levantar dados sobre a situação social, econômica, cultural, 
ambiental, etc., dos cidadãos e do município, mas também deve elaborar 
um relatório com georreferenciamento das unidades de assistência social. 
Ou seja, deve saber a exata posição da demanda (os indivíduos e as famí-
lias dentro do território) e da oferta de serviços de proteção social básica 
e de proteção social especial (rede socioassistencial), com a finalidade de 
prever melhores investimentos e planejar melhor o atendimento dos cida-
dãos de seu município, articulando a assistência com as demais políticas 
públicas ofertadas no município.

Portanto, o diagnóstico socioterritorial possibilita aos responsá-
veis e operadores da política de assistência social compreender as particu-
laridades do território no qual estão inseridos e detectar as características 
e dimensões das situações de precarização que trazem riscos e danos aos 
cidadãos, à sua autonomia, socialização e convívio familiar. Essas informa-
ções são fundamentais para conhecer a distribuição das necessidades e 
demandas dentro do município, com a finalidade de direcionar a realiza-
ção da estratégia de Busca Ativa e de identificar as regiões com concen-
tração do público-alvo dos programas do Plano Brasil sem Miséria (Brasil 
Carinhoso, Mais Educação, Programa de Aquisição de Alimentos, Pronatec, 
etc.) e de Assistência Social (implantação de Centro de Referência de As-
sistência Social - CRAS, Centro de Referencia Especializado de Assistência 
Social - CREAS, Centro de Referência Especializado para População em Si-
tuação de Rua - Centros POP, bem como definição dos serviços a serem 
prestados nesses equipamentos).

Assim, conhecendo e localizando as famílias sob algum tipo de 
vulnerabilidade social, torna-se mais fácil cadastrá-las com a finalidade de 
encaminhá-las aos programas e benefícios sociais a que têm direito. Esse 
modelo determina o planejamento da oferta de acordo com a demanda, 
bem como a adoção da Busca Ativa como método estratégico para garan-
tir o acesso da população aos serviços do BSM. Trata-se de uma forma de 
operação que visa romper a lógica da demanda espontânea – pela qual 
cabe às famílias procurar os serviços públicos – em prol de uma lógica 
segundo a qual o Estado vai ao encontro das famílias, assegurando-lhes 
direitos e ofertando-lhes oportunidades. Sublinha-se o caráter preventivo 
dessa forma de atuação, que objetiva evitar o agravamento das situações 
de risco e vulnerabilidade já vivenciadas pelas famílias.



187Ciclo de Capacitação MDS   |   CURSO 1: DIAGNÓSTICO

8
aula

MÓDULO 3

JANNUZZI, P. M.; PASQUALI, F. A. Estimação de demandas sociais futuras 
para fins de formulação de políticas públicas municipais: notas para 
discussão. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 33, n. 2, 
p. 75-94, mar./abr. 1999. 
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Como diagnosticar o público-alvo dos bene-
fícios, programas e ações do plano Brasil 
sem Miséria? 

O público prioritário do Plano Brasil sem Miséria são os milhões 
de brasileiros que, a despeito dos reconhecidos avanços sociais e econô-
micos do país nos últimos anos, continuam em situação de extrema po-
breza, ou seja, com renda mensal inferior a R$ 70. Em todos os eixos, o 
Plano Brasil Sem Miséria dá atenção especial a crianças, jovens, mulheres, 
negros, população em situação de rua, catadores de material reciclável, 
índios, povos e comunidades tradicionais e outros grupos mais expostos 
aos riscos da extrema pobreza.

Como visto na Aula 1, sabemos que a extrema pobreza se ma-
nifesta de múltiplas formas além da insuficiência de renda. Insegurança 
alimentar e nutricional, baixa escolaridade, pouca qualificação profissio-
nal, fragilidade de inserção no mundo do trabalho, acesso precário à água, 
energia elétrica, saúde e moradia são algumas dessas formas. Superar a 
extrema pobreza requer, portanto, um conjunto variado de esforços do 
Governo Federal, dos governos estaduais e das prefeituras.

É papel fundamental dos municípios conhecer o público-alvo 
de cada benefício, ação e programa para poder identificá-lo, localizá-lo e 
diagnosticá-lo de modo a articular políticas e programas municipais a es-
tratégias e esforços estaduais e federais em uma política de superação da 
extrema pobreza.

Os Quadros 1, 2, 3 e 4 relacionam os principais benefícios, progra-
mas e ações dos três eixos do Plano Brasil sem Miséria (Garantia de Renda, 
Acesso a Serviços e Inclusão Produtiva) com seus públicos-alvo, perguntas 
básicas para o diagnóstico e ferramentas digitais desenvolvidas pela SAGI
-MDS que respondem a essas perguntas. 

http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/JANNUZZI_1999_EstimacaoDemandasSociaisFuturas.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/JANNUZZI_1999_EstimacaoDemandasSociaisFuturas.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/JANNUZZI_1999_EstimacaoDemandasSociaisFuturas.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/JANNUZZI_1999_EstimacaoDemandasSociaisFuturas.pdf
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Quadro 1 – Diagnosticando o público-alvo do Eixo Garantia de Renda do BSM

Programa/
Ação Objetivo Público-alvo Pergunta de 

diagnóstico
Ferramenta digital 

de apoio

Programa 
Bolsa Fa-

mília

Transferir 
renda com 

condiciona-
lidade.

Famílias extre-
mamente pobres 

(com renda mensal 
de até R$ 70 por 

pessoa) ou pobres 
(com renda mensal 
de R$ 70 a R$ 140 

por pessoa).

P1: Quantos são e quais 
são as características da 
população-alvo do PBF 

no município?

P2: Onde estão as famí-
lias extremamente po-

bres ainda não incluídas 
no Programa?

P3: Qual a capacidade de 
atendimento (cobertura 
do programa e orçamen-

to) do PBF?

P1: Boletim Extrema 
Pobreza, do SUAS 

Visor. 

P2: IDV.

P3: Boletim Brasil Sem 
Miséria no seu Municí-

pio, do SUAS Visor.

Ação Brasil 
Carinhoso

Tirar da 
extrema 
pobreza 
famílias 

com filhos 
menores de 

15 anos.

Famílias com pelo 
menos um filho de 

até 15 anos que, 
mesmo recebendo 

o Bolsa Família, 
continuavam na 

extrema pobreza, 
ou seja, com renda 

familiar mensal 
inferior a R$ 70 por 

pessoa.

P1: Quantas famílias 
cadastradas no CadÚnico 
com crianças de 15 anos 
ou menos encontram-se 
em situação de extrema 

pobreza?

P2: Quais os setores com 
maior concentração de 
famílias extremamente 

pobres e com filhos me-
nores de 15 anos?

P1: Relatório RI Síntese 
dos Programas Sociais, 
do SUAS Visor ou Ta-
bSocial (cruzamento 
das variáveis Bloco 4 
– Faixa etária e Bloco 

1 – Faixa da renda 
familiar per capita).

P2: IDV.

Benefício 
de Presta-
ção Con-
tinuada 

(BPC)

Assegurar 
a idosos 

e pessoas 
com defi-
ciência as 
condições 
mínimas.

Idoso com 65 anos 
ou mais e pessoa 
com deficiência, 

de qualquer idade, 
com renda familiar 
per capita inferior 

a um quarto do 
salário mínimo.

P1: Quantos idosos/pes-
soas com deficiência en-
contram-se em situação 

de extrema pobreza?

P2: Onde está localizado 
o público-alvo do BPC?

P3: Qual a capacidade de 
atendimento do BPC?

P1: Boletim Extrema 
Pobreza, do SUAS 

Visor.

P2: IDV.

P3: Relatório RI Sín-
tese dos Programas 
Sociais ou relatório 
RI Proteção Social 

Básica.

Fonte: Elaboração própria, com base em Brasil (2013b).

Eixo Garantia de Renda

O Eixo Garantia de Renda diz respeito às transferências monetá-
rias feitas para as famílias no intuito de dar alívio imediato à situação de 
extrema pobreza.
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Quadro 2 – Diagnosticando o público-alvo do Eixo Acesso a Serviços

Programa/
Ação Objetivo Público-alvo Pergunta de 

diagnóstico
Ferramenta 

digital de apoio

Unidades 
Básicas de 

Saúde

Garantir acesso e 
qualidade da atenção 

em saúde a toda a 
população, atenden-
do cerca de 80% dos 
problemas de saúde 
na própria unidade 

básica de saúde (UBS), 
sem necessidade de 

encaminhamento 
para hospitais.

Toda a população. 
Para garantir o 

acesso dos mais 
pobres, a expansão 

da cobertura prioriza 
municípios com 

maior incidência de 
extrema pobreza.

P1: Quantas são e 
onde estão localizadas 

as UBS?

P2: Quais setores ain-
da não têm acesso a 

UBS e são prioritários?

P1: Mapa de 
Oportunidades 
e Serviços Pú-
blicos (MOPS).

P1: Identi-
ficação de 

Localidades 
e Famílias em 
Situação de 

Vulnerabilidade 
(IDV).

Creches 
do Brasil 

Carinhoso

Incentivar o aumento 
da quantidade de va-
gas nas creches para 
as crianças, visando 

à melhora do atendi-
mento às crianças e 

suas famílias.

Crianças de 0 a 48 
meses (especialmen-

te as beneficiárias 
do Bolsa Família) nas 
creches públicas ou 
conveniadas com o 

poder público.

P1: Quantas são e 
onde estão localizadas 

as creches?

P2: Quais setores ain-
da não têm cobertura 
adequada de creches 

e são prioritários?

P1 MOPS.

P2: IDV.

Mais Educa-
ção: escola 
em tempo 

integral

Contribuir para a 
redução da evasão, 
da reprovação e da 

distorção entre idade 
e série.

Estudantes de 
escolas públicas de 

Ensino Fundamental, 
com prioridade para 

escolas nas quais 
mais da metade dos 

estudantes sejam 
beneficiários do Pro-
grama Bolsa Família.

P1: Quais escolas 
públicas estão locali-
zadas em setores de 

elevada vulnerabilida-
de social?

P1: IDV.

CRAS

Ampliação do acesso 
das famílias a direitos 
e serviços públicos e 
o fortalecimento das 
relações familiares.

Famílias pobres, com 
dificuldade de acesso 
a serviços, dificulda-

de de inserção social, 
entre outras situa-

ções.

P1: Quantos são e 
onde estão localizados 

os CRAS e qual a sua 
área de abrangência?

P2: Quais os setores 
do município com 

indicadores ruins de 
vulnerabilidade social 

e pouca oferta de 
serviços de assistência 

social?

P1: MOPS, IDV 
ou Diagnóstico 
Socioterritorial, 
do Suas Visor.

P1: MOPS, IDV 
ou Diagnóstico 
Socioterritorial, 
do SUAS Visor.

Eixo Acesso a Serviços

O Eixo Acesso a Serviços públicos trata do provimento, da ampliação 
e da qualificação dos serviços e ações de cidadania e de bem-estar social, com 
foco no público em situação de extrema pobreza.



190 CEGOV   |   UFRGS  

No caso dos CRAS e CREAS, cabe lembrar que a expansão da rede prio-
riza as áreas de maior concentração de extrema pobreza. Portanto, é importante 
considerar as quantidades de equipamentos adequadas para garantir o bom 
atendimento ao público do município, de acordo com seu porte populacional:

Para os CRAS, tem-se como referência:

Programa/
Ação Objetivo Público-alvo Pergunta de 

diagnóstico
Ferramenta 

digital de apoio

CREAS

Proteção e atendi-
mento às pessoas e 
famílias que tiveram 
direitos violados ou 

ameaçados.

Famílias expostas à 
violência física, psi-

cológica e sexual; ao 
trabalho infantil; e ao 

trabalho escravo.

P1: Quantos são e 
onde estão localizados 

os CRAS e quais as 
suas áreas de abran-

gência?

P2: Quais os setores do 
município com indica-
dores ruins de vulnera-
bilidade social, pouca 
oferta de serviços de 

assistência social e 
elevado número de 
idosos ou crianças?

P1: MOPS, IDV 
ou Diagnóstico 
Socioterritorial, 
do SUAS Visor

P1: MOPS, IDV 
ou Diagnóstico 
Socioterritorial, 
do SUAS Visor

Centros 
POP

Acompanhamento da 
população em situa-

ção de rua.

Jovens, adultos, 
idosos e famílias que 
utilizam as ruas como 
espaço de moradia e/
ou de sobrevivência.

P1: Quantos são os 
Centros POP?

P1: Boletim RI 
Proteção Social 

Básica

Fonte: Elaboração própria, com base em Brasil (2013b).

Já no caso dos CREAS, tem-se:

Quadro 2 – Diagnosticando o público-alvo do Eixo Acesso a Serviços (Continuação)

Número de Habitantes Parâmetros
Até 20 mil 1 CRAS para até 2,5 mil famílias referenciadas

De 20 a 50 mil 1 CRAS para até 3,5 mil famílias referenciadas

De 50 a 100 mil 2 CRAS, cada um para até 5 mil famílias referenciadas

De 100 mil a 900 mil 4 CRAS, cada um para até 5 mil famílias referenciadas

Mais de 900 mil 8 CRAS, cada um para até 5 mil famílias referenciadas

Número de Habitantes Parâmetros
Até 20 mil Atendimento em CREAS Regional ou implantação de 1 CREAS, 

quando a demanda justificar

De 20 a 50 mil Implantação de pelo menos 1 CREAS

De 50 a 100 mil Implantação de pelo menos 1 CREAS

De 100 mil a 900 mil Implantação de 1 CREAS a cada 200 mil habitantes
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Quadro 3 – Diagnosticando o público-alvo do Eixo Inclusão Produtiva (Urbano)

Quadro 4 – Diagnosticando o público-alvo do Eixo Inclusão Produtiva (Rural)

Eixo Inclusão Produtiva

O Eixo Inclusão Produtiva é voltado para a oferta de oportunidades de 
qualificação, ocupação e renda.

Programa/
Ação Objetivo Público-alvo Pergunta de 

diagnóstico
Ferramenta 

digital de apoio

Programa 
Nacional de 
Acesso ao 

Ensino Técnico 
e Emprego (Pro-

natec BSM)

Proporcionar qualifica-
ção profissional a fim de 

aumentar suas possi-
bilidades de inserção 
nas oportunidades de 
trabalho disponíveis.

Pessoas a partir de 
16 anos de idade 

inscritas ou em pro-
cesso de inclusão no 
Cadastro Único, com 

prioridade para os 
beneficiários do PBF 

e do BPC.

P1: Quais 
os setores 
municipais 
com piores 
indicadores 

de emprego e 
renda?

P1: IDV.

Programa 
Nacional de 
Promoção 

do Acesso ao 
Mundo do Tra-

balho (Acessuas 
Trabalho)

Ajudar a assistência social 
a promover estratégias 
de promoção de cursos 

de qualificação profissio-
nal, encaminhando o pú-
blico-alvo, acompanhan-

do-o e ajudando-o em 
sua inserção no mundo 

do trabalho.

O programa não 
oferta qualificação 

diretamente aos 
usuários. Ele apoia os 
municípios em suas 
estratégias de inclu-

são produtiva.

P1: Quais 
os setores 
municipais 
com piores 
indicadores 

de emprego e 
renda?

P1: IDV.

Fonte: Elaboração própria, com base em Brasil (2013b).

Pro-
grama/

Ação
Objetivo Público-alvo Pergunta de 

diagnóstico

Ferramen-
ta digital 
de apoio

Assistên-
cia Técnica 

e Exten-
são Rural 

(Ater)

Promover o aperfeiço-
amento do sistema de 

produção das unidades 
produtivas familiares, 

aumentando a quantida-
de, a qualidade e o valor 

de seus produtos.

Agricultores familiares, qui-
lombolas, indígenas, extrati-

vistas e pescadores artesanais 
com renda familiar de até R$ 
70 mensais por pessoa, que 

estejam registrados no CadÚ-
nico e portem a Declaração de 

Aptidão ao Pronaf (DAP)*.

P1: Quais zonas 
rurais do muni-
cípio possuem 
famílias com 
renda mensal 

inferior a R$ 70 
per capita?

P1: IDV.

Programa 
de Aqui-
sição  de 

Alimentos 
(PAA)

Fortalecer a agricultura 
familiar e promover 

acesso à alimentação 
de qualidade, por meio 
da articulação entre a 
produção familiar e as 

demandas locais. 

O PAA beneficia dois públicos: 
os fornecedores e os consumi-
dores de alimentos. Fornece-
dores: agricultores familiares, 

assentados da reforma agrária, 
silvicultores, aquicultores, 

extrativistas, pescadores arte-
sanais, indígenas, quilombos 

rurais e de demais povos e 
comunidades tradicionais.

P1: Qual o 
número de fa-
mílias de baixa 
renda residen-
tes em zonas 
rurais e onde 

elas estão?

P1: IDV.
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Pro-
grama/

Ação
Objetivo Público-alvo Pergunta de 

diagnóstico

Ferramen-
ta digital 
de apoio

Programa 
Água para 

Todos

Garantir amplo acesso 
à água potável para 

as populações rurais, 
com vistas à segurança 

alimentar e nutricional e 
à ampliação da produ-
ção de alimentos e da 

criação de animais. 

Famílias de comunidades 
rurais dispersas que não têm 

acesso ou têm acesso precário 
à água de qualidade, inscritas 
no Cadastro Único e com ren-

da per capita de até R$140.

P1: Quantas fa-
mílias residen-
tes de setores 

rurais possuem 
outra forma de 
abastecimento 
de água e onde 

elas estão?

P1: IDV.

Programa 
Bolsa 
Verde

Aumentar a renda e me-
lhorar as condições de 
vida da população que 

vive em áreas de grande 
relevância ambiental, 
visando à melhora na 

qualidade de vida, à con-
servação dos ecossiste-

mas e ao uso sustentável 
dos recursos naturais.

Famílias extremamente pobres 
(renda mensal de até R$ 70 por 
pessoa), inscritas no CadÚnico, 

com prioridade às famílias 
do PBF, que desenvolvem 

atividades de uso sustentá-
vel dos recursos naturais em 

áreas consideradas prioritárias 
para a conservação do meio 

ambiente**.

P1: Quan-
tas famílias 

extremamente 
pobres vivem 
em setores de 

grande relevân-
cia ambiental 

e onde elas 
estão?

P1: IDV.

Fonte: Elaboração própria, com base em Brasil (2013b).

* A DAP é uma espécie de identidade do agricultor familiar que habilita a família para políticas públicas, como o 
crédito rural do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ), o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), além do uso descrito nesta ficha. Essa 
declaração tem dupla titularidade na família, isto é, nela devem constar tanto as informações do homem quanto da 
mulher.

** O Bolsa Verde é destinado a famílias que desenvolvem atividades de uso sustentável dos recursos naturais em:
- florestas nacionais, reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento sustentável federais, gerenciados pelo 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio);
- projetos de assentamentos ambientalmente diferenciados, gerenciados pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra);
- áreas onde vivem ribeirinhos, gerenciadas pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU);
- outras áreas rurais a serem definidas pelo Comitê Gestor do programa e pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA).
Territórios ocupados por populações indígenas, quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais também 
podem vir a ser incluídos no programa, além de outras áreas rurais a serem definidas pelo Governo Federal

Como identificar a oferta de ações e progra-
mas de combate à pobreza já existentes no 
município? 

É possível usar as ferramentas da SAGI para verificar quais ações 
de assistência social são oferecidas no município, qual a verba destinada 
para cada programa, onde estão localizados os equipamentos e serviços 
públicos e quantas pessoas já são atendidas.

Quadro 4 – Diagnosticando o público-alvo do Eixo Inclusão Produtiva (Rural) (Continuação)
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O Mapa de Oportunidades e Serviços Públicos (MOPS) fornece o 
endereço, o telefone e o posicionamento geográfico dos CRAS, dos 
CREAS, dos estabelecimentos de saúde, da coordenação do Bolsa 
Família, das instituições de prevenção ao uso de drogas, das escolas 

e outros estabelecimentos de educação, das distribuidoras de energia elé-
trica e dos órgãos de trabalho e emprego do município. É uma ferramenta 
útil não só para mapear a oferta de diversos serviços, mas também para 
uso dos gestores de CRAS e CREAS na hora de encaminhar o público a al-
gum serviço externo. 
O MOPS pode ser acessado pelo SUAS Visor, clicando-se em “Oportunida-
des e Serviços”, ou pelo link http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/
bsm_mapas/01.php na página da Sagi.

acesse!

Os relatórios e boletins elaborados pela SAGI trazem informações 
sobre diversos aspectos do município, incluindo a oferta de serviços 
de assistência social. Alguns são bem específicos, como o boletim 
Benefício de Prestação Continuada, que traz números apenas do BPC; 

outros estendem a informação a diversos programas. Veja os principais:

Brasil sem Miséria no seu Município
Compila dados sobre a cobertura do atendimento, transferências e con-
dicionalidades dos programas ligados aos três eixos do Plano Brasil sem 
Miséria. 
Disponível em: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/suasag/index.php 
ou em http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/nucleo/grupo.
php?id_grupo=69.

SUAS em seu Município
Faz uma síntese de informações dos serviços de proteção social básica e 
especial do município. Traz, entre outras coisas, número de CRAS e CREAS, 
verba e repasse mensal das ações de proteção, crescimento da cobertura 
do BPC e desempenho do município nos Índices de Gestão Descentraliza-
da do PBF e do SUAS. Não possui informações sobre o Bolsa Família. Uma 
versão mais completa do boletim, chamada RI Síntese dos Programas So-
ciais, pode ser acessada pelo SUAS Visor ou pelo RI Social. 
Disponível em: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/suasag/index.php.

RI Proteção Social Básica e RI Proteção Social Especial
Exibem, em forma de tabela, a previsão de repasse para os serviços de pro-
teção social. 
Disponível em: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.php.

acesse!

Para localizar o endereço do local onde há atendimento público, 
não só de assistência social, mas também de capacitação, saúde e ensino, 
as ferramentas mais indicadas são o Mapa de Oportunidades e Serviços 
Públicos (MOPS) e a Identificação de Localidades e Famílias em Situação 
de Vulnerabilidade (IDV). Para obter informações sobre o status dos pro-
gramas sociais nos municípios, acesse os boletins e relatórios sociais do 
SUAS Visor e do RI Social. 
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http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/bsm_mapas/01.php
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/bsm_mapas/01.php
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/bsm_mapas/01.php
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/bsm_mapas/01.php
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/suasag/index.php%20
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/suasag/index.php%20
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/suasag/index.php%20
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/suasag/index.php
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/suasag/index.php
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.php
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.php
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Quais as formas de adesão dos municípios a 
benefícios, programas e ações do Brasil sem 
Miséria?  

Assim como cada benefício do PBSM possui formas de acesso pró-
prias dos beneficiários, cada ação e programa tem uma forma específica 
de adesão do município. Os Quadros 5, 6, 7 e 8 relacionam essas informa-
ções e os órgãos federais responsáveis por apoiar os municípios na imple-
mentação e gestão da política em seus territórios. 

Quadro 5 – Formas de acesso e de adesão aos programas do Eixo Garantia de Renda do BSM

Programa/Ação Forma de acesso ou adesão do município Órgão 
responsável

Programa Bolsa 
Família

Por adesão. Atualmente, todos os municípios brasileiros parti-
cipam. O volume dos repasses federais à gestão municipal do 

Cadastro e do Bolsa Família é determinado pelo Índice de Gestão 
Descentralizada (IGD): quanto melhor a gestão, maior será o IGD 

e mais recursos o município recebe.

Ministério do 
Desenvolvi-

mento Social 
e Combate à 
Fome (MDS)

Ação Brasil Cari-
nhoso

Por adesão ao Programa Bolsa Família. A concessão do benefí-
cio é automática para as famílias beneficiárias do Bolsa Família, 
ou seja, elas não precisam solicitá-lo. Basta que as informações 

sobre crianças e adolescentes de até 15 anos estejam atualizadas 
no Cadastro Único.

MDS

Benefício de 
Prestação Conti-

nuada (BPC)

A assistência social do município deve garantir que todas as 
pessoas com perfil para receber o BPC sejam inseridas no Cadas-
tro Único e encaminhadas para a solicitação do benefício. Caso 
o município não conte com uma agência do INSS, a prefeitura 

pode ajudar os potenciais beneficiários a chegarem até a agên-
cia mais próxima. Também é importante garantir que as crianças 

e jovens beneficiários do BPC frequentem a escola.

MDS e Instituto 
Nacional do 

Seguro Social 
(INSS)

Fonte: Elaboração própria, com base em Brasil (2013b).

Índice de Gestão Descentralizada (IGD) 

O IGD é um indicador que varia de 0 a 1 e mostra a qualidade da gestão 
do Programa Bolsa Família (PBF) no município. O MDS o utiliza para 
definir o montante de recursos a ser transferido para a gestão municipal 
do programa. Premiando as melhores gestões com repasses maiores, o 
MDS espera incentivar o aprimoramento da qualidade da gestão local 
do Programa Bolsa Família e contribuir para que os municípios exe-
cutem as ações que estão sob sua responsabilidade.

Mais informações em: http://www.mds.gov.br/programabolsafamilia/
estados_e_municipios/indice-de-gestao-descentralizada-igd. 

http://www.mds.gov.br/programabolsafamilia/estados_e_municipios/indice-de-gestao-descentralizada-igd.%20
http://www.mds.gov.br/programabolsafamilia/estados_e_municipios/indice-de-gestao-descentralizada-igd.%20
http://www.mds.gov.br/programabolsafamilia/estados_e_municipios/indice-de-gestao-descentralizada-igd.%20
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Quadro 6 – Formas de acesso e de adesão aos programas do Eixo Acesso a Serviços

Programa/
Ação Forma de adesão do município Órgão responsável

Unidades Bá-
sicas de Saúde 

(UBS)

O Ministério da Saúde publica anualmente o quantitativo de 
UBS a serem financiadas pelo governo federal e os critérios 
para seleção. A lista de cidades contempladas é elaborada a 
partir de diversos indicadores, com prioridade aos municí-
pios com maior incidência de extrema pobreza e que ainda 

não contam com UBS.

Ministério da Saúde 
(MS)

Creches do Bra-
sil Carinhoso

Para receber recursos para as creches, as prefeituras devem 
informar, por meio do Sistema Integrado de Monitoramen-
to, Execução e Controle (Simec) do Ministério da Educação 
(MEC), a quantidade de crianças do Bolsa Família que já são 
atendidas em creches públicas ou conveniadas. Para a ante-
cipação dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimen-

to da Educação (Fundeb), os municípios devem inserir no 
Simec informações sobre a creche onde funcionará a nova 

turma de educação infantil.

Ministério da Educa-
ção (MEC)

Mais Educação: 
escola em tem-

po integral

A cada ano, o MEC define critérios para seleção das escolas 
a serem beneficiadas. O objetivo é atingir a universalização, 

atendendo, em caráter prioritário, escolas que: apresen-
tam baixo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(Ideb); estão nos territórios com maior incidência de extrema 
pobreza, mapeados pelo Plano Brasil Sem Miséria; ficam no 
campo; têm mais de 50% de estudantes beneficiados pelo 
Bolsa Família. Cabe ao município, ao estado ou ao Distrito 

Federal solicitar ao MEC a inclusão de escolas públicas de sua 
rede no Mais Educação.

Ministério da Educa-
ção (MEC)

CRAS, CREAS e 
Centros POP

Uma comissão formada por gestores da área de assistência 
social do governo federal, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios (conhecida como CIT – Comissão Intergesto-
res Tripartite) define, periodicamente, critérios para ampliar 
a rede de instalações e serviços da assistência social, priori-
zando as áreas de maior concentração de extrema pobreza. 

A partir daí são geradas listas de municípios a serem contem-
plados, que fazem então sua adesão na página do MDS na 

internet.

Ministério do Desen-
volvimento Social 
e Combate à Fome 

(MDS)

Fonte: Elaboração própria, com base em Brasil (2013b).
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Quadro 7 – Formas de acesso e de adesão aos programas do Eixo Inclusão Produtiva (Urbano) 

Programa/Ação Forma de adesão do município Órgão 
responsável

Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego 

(Pronatec BSM)

Municípios de qualquer porte populacional podem aderir, 
sem a necessidade de celebração de convênio com a União 
ou de pagamento de contrapartida por parte do poder pú-
blico municipal. Basta acessar a página do BSM na internet, 
selecionar o ícone “Pronatec” e, em seguida, o tópico “For-

mulário Eletrônico de Adesão ao Pronatec/BSM”. Os recursos 
para custear os cursos (inclusive assistência estudantil) são 

transferidos diretamente do Governo Federal para a institui-
ção ofertante.

MEC e MDS

Programa Nacional 
de Promoção do 

Acesso ao Mundo do 
Trabalho (Acessuas 

Trabalho)

Anualmente, uma comissão formada por representantes 
dos gestores da assistência social nos níveis federal, esta-

dual e municipal define os critérios e o prazo para a adesão 
dos municípios ao programa. Em 2012, os critérios foram: 

estar habilitado em gestão básica ou plena do Sistema Úni-
co de Assistência Social (SUAS), possuir CRAS em funciona-

mento e ter aderido ao Pronatec Brasil sem Miséria.

MDS

Fonte: Elaboração própria, com base em Brasil (2013b).

Quadro 8 – Formas de acesso e de adesão aos programas do Eixo Inclusão Produtiva (Rural)

Programa/Ação Forma de adesão do município Órgão
 responsável

Assistência Téc-
nica e Extensão 

Rural (Ater)

Os municípios a serem atendidos são definidos conjuntamen-
te pelo MDA e pelo MDS levando em conta especialmente a 
incidência de pobreza extrema e as informações do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sobre a quantidade 
de estabelecimentos familiares. Para saber se o seu município 
está contemplado, consulte http://www.mda.gov.br/portal/

institucional/Chamamento_de_Projetos.

Ministério do 
Desenvolvimento 
Agrário (MDA) e 

MDS

Programa de 
Aquisição de Ali-

mentos (PAA)

O PAA é executado por estados e municípios conveniados 
com o MDS e também por meio de acordo de cooperação 

com a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). 
Recentemente, o MDS começou a substituir os convênios pela 

assinatura de termos de adesão via sistema informatizado, 
modificando a forma de pagar os agricultores familiares.

MDS e MDA

Programa Água 
para Todos

Os municípios que recebem as cisternas são definidos em 
diagnóstico feito a partir do Cadastro Único, levando em 
conta informações sobre a existência de domicílios rurais 

sem acesso à água em seu território. Municípios do semiárido 
com moradores extremamente pobres e sem acesso à água 
registrados no Cadastro Único têm inserção automática no 
programa. Pedidos de expansão para outras cidades devem 
ser apresentados ao Comitê Gestor Nacional do programa.

Ministério da In-
tegração Nacional 

(MI) e MDS

Programa Bolsa 
Verde

A definição dos locais de atuação do programa é feita com 
base em áreas prioritárias para conservação ambiental, inde-

pendente do município onde elas se encontram.

Ministério do 
Meio Ambiente 

(MMA)

Fonte: Elaboração própria, com base em Brasil (2013b).
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CARTILHA BRASIL SEM MISÉRIA
Para conhecer melhor as características, público-alvo, formas de 
acesso e critérios de seleção do município para adesão a progra-
mas e ações do Plano Brasil sem Miséria, acesse a Cartilha Brasil 
sem Miséria em: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferra-
mentas/nucleo/grupo.php?id_grupo=69 !

acesse!

Gestor e gestora!

Agora que vocês já aprenderam a fazer o diagnóstico socio-
territorial do público-alvo do Plano Brasil sem Miséria e já conhecem 
as formas para acessar os recursos do Plano, é hora de conhecerem 
as características e a estrutura de um Plano Municipal de Assistência 
Social (PMAS), segundo a NOB/SUAS. O formato do PMAS serve ainda 
como guia à elaboração das estratégias municipais de superação da 
extrema pobreza.

Bom trabalho!

+

Parte II

O que é um Plano Municipal de Assistência Social? 

O Plano Municipal de Assistência Social (PMAS) é um instrumento 
de gestão da Política de Assistência Social e do Sistema Único de Assistên-
cia Social (SUAS) que materializa as diretrizes da Política Nacional de Assis-
tência Social (PNAS) em nível local. A partir das conclusões do diagnóstico 
socioterritorial, ele constrói soluções para as vulnerabilidades e riscos so-
ciais presentes no município.

O PMAS organiza, regula e norteia a execução da política de as-
sistência social no município; informa as características da pobreza no 
município; calcula o tamanho da rede socioassistencial; aponta as solu-
ções encontradas pela prefeitura no combate à vulnerabilidade social e 
os programas e ações compatíveis; estipula prazos, valores e objetivos. É o 
roteiro que dirá o que deve ser feito, como será feito e com que recursos.

O PMAS é uma ferramenta de gestão fundamental para a con-
secução da assistência social em nível local, articulada às outras esferas 
governamentais. Sua elaboração compete ao órgão gestor da política de 
assistência social no município, que o submete à aprovação do Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme o art. 18 da NOB/Suas 2012. De 
posse de um plano organizado, com relações claras entre as ações e o or-
çamento, o município tem um item poderoso para utilizar na negociação 
do financiamento da assistência social. Sem o PMAS, não há repasses fede-
rais para os programas de Assistência Social. 

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/nucleo/grupo.php%3Fid_grupo%3D69%20
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/nucleo/grupo.php%3Fid_grupo%3D69%20
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/nucleo/grupo.php%3Fid_grupo%3D69%20
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/nucleo/grupo.php%3Fid_grupo%3D69%20
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/nucleo/grupo.php%3Fid_grupo%3D69%20
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/nucleo/grupo.php%3Fid_grupo%3D69%20
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BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Reso-
lução nº 33, de 12 de dezembro de 2012. Aprova a Norma Operacional 
Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS. Brasília, DF: 
Conselho Nacional de Assistência Social, 2012. Disponível em: <http://
www.mds.gov.br/cnas/noticias/publicada-hoje-a-nova-norma-operacio-
nal-basica-nob-suas-2012>. 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Políti-
ca Nacional de Assistência Social - PNAS/2004. Brasília, DF: MDS, 2009. 
Disponível em: <http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/secretaria-na-
cional-de-assistencia-social-snas/cadernos/politica-nacional-de-assisten-
cia-social-2013-pnas-2004-e-norma-operacional-basica-de-servico-so-
cial-2013-nobsuas>. 

le
ia

+

QUAIS OS CUIDADOS A SEREM TOMADOS NA ELA-
BORAÇÃO DO PLANO?

Antes de iniciar o Plano Municipal de Assistência Social, o gestor 
ou gestora de assistência social deve ter em mente as seguintes questões:

•  De que município estamos falando? Qual o seu tamanho, sua 
vocação econômica, suas taxas de analfabetismo, mortalidade, 
crescimento, arrecadação municipal?

•  Quem precisa de assistência social, e de que tipo? Quais as de-
mandas expressas e potenciais da população vulnerável? Onde 
essa população mora?

•  Qual a estrutura da assistência social no município? De quantos 
CRAS, CREAS o município dispõe, e quantos profissionais traba-
lham neles? Há convênios entre a Secretaria de Assistência Social 
e instituições parceiras? A rede socioassistencial cobre as áreas 
mais vulneráveis? Qual a verba disponível para a assistência so-
cial?

atenção! 
O Plano deve ser construído de maneira descentralizada e democrática, 
com a participação do órgão gestor, dos serviços públicos, das entidades 
e organizações de assistência social, das organizações populares e asso-
ciações coletivas de usuários, tradicionalmente excluídas dos processos 
decisórios.

http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2012_NOBSUASResolucao033.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2012_NOBSUASResolucao033.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2012_NOBSUASResolucao033.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2012_NOBSUASResolucao033.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2012_NOBSUASResolucao033.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/CNAS_2012_NOBSUASResolucao033.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
http://www.ufrgs.br/cegov/files/mds/MDS_2005_PNAS2004eNOBSUAS.pdf
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atenção! 
O Plano de Assistência Social deve estar em consonância com o Plano 
Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamen-
tária Anual (LOA). 

Com essas perguntas em mente, o gestor de assistência social po-
derá elencar objetivos para o plano de assistência social. Os objetivos são 
transformados em números, gerando metas, e após são estruturadas as 
ações, com a descrição dos programas, serviços, projetos e benefícios a 
serem executados durante o plano. Tudo isso será detalhado ainda nesta 
aula.O PMAS considera um espaço e um tempo definidos. O espaço, no 
caso, é o próprio município; o tempo de validade do plano é atualmente 
definido em quatro anos. Portanto, ele deve conter as ações de assistência 
social municipal planejadas para os quatro anos seguintes.

Outro importante cuidado a ser tomado é o respeito à diversida-
de cultural, política e socioeconômica de cada região. O Brasil é um país de 
características múltiplas, que variam de região para região e dentro de um 
próprio município. Uma mesma cidade pode ter, por exemplo, uma parte 
urbana e outra rural, cada uma necessitando de um atendimento diferen-
ciado. Por isso, os subsídios apresentados no PNAS devem ser entendidos 
como diretrizes gerais que podem (e devem) ser adaptadas às caracterís-
ticas e às necessidades de cada município. Contudo, para atender às nor-
matizações da assistência social, é fundamental observar as deliberações 
das conferências de assistência social; as metas nacionais e estaduais pac-
tuadas, que expressam o compromisso para o aprimoramento do SUAS; a 
intersetorialidade e a articulação com as demais políticas públicas, bem 
como as ações de apoio técnico e financeiro à gestão descentralizada do 
SUAS, no art. 22 da NOB/SUAS (BRASIL, 2012), entre outros. 

ppa, ldo e loa
O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento de planejamento que esta-
belece as diretrizes, os objetivos e as metas da administração municipal, 
relacionando as despesas que decorrerão do investimento em diferen-
tes políticas públicas e na implantação de programas de duração con-
tinuada.
Deve ser elaborado a cada quatro anos, correspondendo ao segundo 
ano do mandato em vigor até o primeiro ano do mandato seguinte, 
quando o município prepara um novo PPA para ser discutido e aprova-
do. Essa é a forma encontrada para promover a continuidade, o compro-
misso e a responsabilidade fiscal e de gestão.
No âmbito municipal, duas outras leis estão intimamente associadas ao 
PPA: a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei do Orçamento Anual 
(LOA). A primeira deve estabelecer metas e prioridades para o próximo 
exercício administrativo, orientando a elaboração da segunda, que defi-
ne os recursos necessários para as ações da LDO. Ambas são elaboradas 
anualmente.
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Como estruturar o Plano de Assistência 
Social?   

A estrutura do PMAS deve conter alguns itens indispensáveis, dis-
postos no art. 18 da NOB/Suas (BRASIL, 2012), tais como:

•  Diagnóstico socioterritorial;

•  Objetivos gerais e específicos;

•  Diretrizes e prioridades deliberadas;

•  Ações e estratégias correspondentes para sua implementação;

•  Metas estabelecidas;

•  Resultados e impactos esperados;

•  Recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e neces-
sários;

•  Mecanismos e fontes de financiamento;

•  Cobertura da rede prestadora de serviços;

•  Indicadores de monitoramento e avaliação;

•  Espaço temporal de execução. 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

1.1 Identificação do plano: título; vigência; responsáveis pela 
elaboração; colaboradores; período de elaboração; responsável para con-
tato (nome, telefone, e-mail); entre outros.

1.2 Dados municipais: nome do município; porte do município 
(opções: Pequeno Porte I, Pequeno Porte II, Médio Porte, Grande Porte, 
Metrópole); nível de gestão do Suas (opções: inicial, básica, plena); nome 
do prefeito; período de mandato; endereço da prefeitura (rua, número, 
bairro, CEP); telefone (DDD e número); fax: (DDD e número); site; e-mail.

1.3 Dados do órgão gestor da assistência social: nome do ór-
gão gestor; endereço (rua, número, bairro, CEP); telefone (DDD e número), 
fax (DDD e número); site; e-mail; nome do gestor.

Caro gestor e gestora, a seguir, apresentaremos um modelo com 
os elementos básicos que devem compor o Plano Municipal de Assistên-
cia Social, entre os quais destacam-se aqueles indicados pela NOB/SUAS. 
Além disso, serão fornecidas breves orientações sobre a composição de 
cada elemento, com o objetivo de auxiliar a elaboração do PMAS a partir 
das normatizações legais em vigor. 

+

MODELO BÁSICO DE PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

1
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1.4 Dados do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS): 
Lei de criação do FMAS, decreto de regulamentação; CNPJ; nome do ges-
tor; fonte de recursos (municipal, estadual, federal).

1.5 Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS): Lei de 
criação do CMAS; endereço (rua, número, bairro, CEP); telefone (DDD e 
número), fax (DDD e número); site; e-mail; nome do presidente; período 
de mandato; representação (opções: governamental, não governamental, 
usuários); número de conselheiros; secretaria executiva.

 INTRODUÇÃO

Contempla informações sobre a concepção de planejamento 
adotada pelo município, demonstrando sua importância na organização 
da política de assistência social e o atendimento à legislação em vigor. Po-
de-se explicitar o processo de elaboração e estruturação do plano munici-
pal, bem como a forma como se deu a participação da sociedade civil na 
elaboração do plano. Também é possível abordar neste item como será o 
monitoramento e a avaliação das ações e metas planejadas

DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL

Este item tem como objetivo abordar aspectos sociais e históri-
cos do município e das regiões que o compõe, bem como apresentar um 
diagnóstico com os principais indicadores do município e, a partir des-
te, realizar uma análise dos indicadores de vulnerabilidade e risco. É com 
base nas informações do diagnóstico que serão definidas as ações e metas 
do Plano.

3.1 Contextualização sócio-histórica do município: abordar 
brevemente um histórico do município e da região, suas características 
e particularidades, considerando aspectos da diversidade cultural, social, 
política e econômica.

3.2 Diagnóstico socioterritorial de vulnerabilidades e riscos 
sociais:  o diagnóstico de vulnerabilidades e riscos sociais foi abordado no 
Módulo I - Aula 3. O conteúdo abordado nesta aula e os exercícios realiza-
dos subsidiarão a elaboração deste item. Além disso, você pode utilizar as 
ferramentas apreendidas no Módulo III, Aula 7, e priorizar os indicadores 
apresentados no Módulo I - Aula 3.

3.3 Análise do diagnóstico socioterritorial de vulnerabilida-
des e riscos sociais a partir da política de assistência social: deve-se 
analisar as situações de vulnerabilidade e risco social identificadas no 
diagnóstico socioterritorial. As informações coletadas agregarão maior 
sentido quando comparadas a índices de referência em relação a outros 
municípios da região, estado ou país, ou do próprio município em anos 
anteriores.
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Gestor e gestora, vocês poderão utilizar as ferramentas apresen-
tadas na Aula 7, priorizando alguns indicadores apresentados na Aula 3, 
de acordo com as características do seu município. A realização da aná-
lise deve ser feita levando-se em conta o público-alvo, os objetivos, os 
tipos de proteção ofertados pela política de assistência social, assim como 
o enfoque dado pelo Plano Brasil sem Miséria, entre outros. Assim, será 
possível identificar de que forma a assistência social pode colaborar para 
diminuir ou extinguir as vulnerabilidades e riscos do município. 

+

OBJETIVOS

Traduzem os resultados que se pretende atingir com a execução 
do Plano. Os objetivos devem estar necessariamente fundamentados em 
diretrizes e princípios estabelecidos pela legislação que norteia a Políti-
ca de Assistência Social, bem como por outros marcos legais das políti-
cas correlatas. Deve ser considerada não só a legislação federal e estadual 
existente, mas a legislação específica do município relativa às diferentes 
políticas sociais e econômicas e, em particular, o seu Plano Diretor, o seu 
PPA, a LDO e a LOA.

4.1 Objetivo geral: estabelece, de forma global e abrangente, as 
intenções e os resultados esperados do PMAS, orientando o seu desenvol-
vimento.

4.2 Objetivos específicos: estabelece eventos ou ações concre-
tas que contribuirão para alcançar o objetivo geral.

DIRETRIZES E PRIORIDADES DELIBERADAS

O Plano Municipal de Assistência Social deve ser coerente e com-
patível com as diretrizes que orientam a administração pública, expressas 
nos planos de governo – Plano Diretor, Plano Plurianual, Plano Estratégico, 
Plano Decenal e outros –, para que obtenha expressão nas propostas do 
executivo e legitimação para sua execução. Deve considerar ainda as dire-
trizes e propostas das políticas setoriais que mantenham interfaces com 
a assistência social, visando à integração e à complementação de ações. 
Com isso, objetiva-se reforçar respostas globais do governo local às de-
mandas sociais, otimizando recursos e potencializando o trabalho social.

Indica-se que as diretrizes da Política Nacional de Assistência So-
cial também sejam contempladas. São elas: descentralização político-ad-
ministrativa, participação da população, primazia da responsabilidade do 
Estado na condução da política e centralidade na família (PNAS, 2004).

4
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AÇÕES E ESTRATÉGIAS CORRESPONDENTES PARA SUA IMPLE-
MENTAÇÃO

Este item deve ser formulado de acordo com os objetivos e metas 
estabelecidos e deve atender as demandas identificadas no diagnóstico 
socioterritorial.

As ações a serem desenvolvidas devem estar pautadas em estra-
tégias claras e objetivas. É importante que sejam compatibilizadas com re-
cursos financeiros e humanos, cobertura da rede, tempo disponível, metas 
estabelecidas, entre outros. É preciso estar atendo à diversidade do terri-
tório e à cultura institucional e interinstitucional, pois trata-se de relações 
políticas e de espaços de poder.

METAS ESTABELECIDAS

As metas são a quantificação dos objetivos em um tempo deter-
minado. Ao se prever as metas, há que se considerar o número de famílias 
e territórios que já vêm sendo atendidos, bem como a ampliação neces-
sária, levando em conta os recursos disponíveis e aqueles que podem ser 
mobilizados. A definição de meta, segundo a estratégia Smart, agrega 
as seguintes características: específica, mensurável, apropriada, realista e 
temporalidade.

ESTRATÉGIA SMART DE DEFINIÇÃO DE METAS

SMART é uma técnica de planejamento utilizada para facilitar a definição 
de metas. A estratégia atende a cinco passos principais, correspondentes 
às características necessárias a cada metas, quais sejam:

ESPECÍFICA: as metas devem identificar eventos ou ações concretas que 
ocorrerão, especificando claramente o que deve ser alcançado e por quem.

MENSURÁVEL: as metas devem ser mensuráveis em termos de recursos, 
atividades ou mudanças.

APROPRIADA: as metas devem relacionar logicamente o problema identi-
ficado com os efeitos desejáveis.

REALISTA: as metas devem dimensionar, realisticamente, a adequação en-
tre os insumos e recursos disponíveis, a experiência acumulada, o plano de 
implementação (atividades e ações) e os efeitos esperados.

TEMPORALIDADE: as metas devem especificar um prazo dentro do qual 
serão alcançadas. 

saiba
+
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Fonte: Brasil (2007, p. 46).

O Pacto de Aprimoramento do SUAS firmado entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios é o instrumento pelo qual se 
materializam as metas e as prioridades nacionais no âmbito do SUAS e se 
constitui em mecanismo de indução do aprimoramento da gestão e dos 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS

Os resultados são o produto que se desenvolveu a partir dos ob-
jetivos específicos e das metas estabelecidas. Os impactos referem-se à 
qualidade dos resultados obtidos, servindo inclusive para expressar modi-
ficações nas situações de vulnerabilidade e risco social e na cobertura da 
rede prestadora de serviços em seus mais diversos componentes.

A Figura 2 apresenta um exemplo de resultado e impacto a partir 
de um fluxograma.

Figura 1 - Diferenciação entre objetivos e metas por meio de exemplos 

Atenta-se para a diferença existente entre objetivos e metas como 
mostra a Figura 1.

EXEMPLOS DE OBJETIVOS E METAS

OBJETIVO ESPECÍFICO:

META:

Aumentar a proporção de profissionais capacitados

em aconselhamento.

Ao final do primeiro ano do projeto, 75% dos

profissionais de nível superior do CTA deverão ter sido

capacitados em aconselhamento

OBJETIVO ESPECÍFICO:

META:

Aumentar a proporção de usuários que adotaram

estratégias pessoais de redução de risco.

No começo do segundo ano do projeto, 65% dos usu-

ários que receberam o resultado do teste HIV terão

adotado uma estratégia pessoal de redução de risco.

PRODUTO:

nº de profissionais do CTA

capacitados em

aconselhamento

RESULTADO:

proporção de usuários

que adotaram estratégias

pessoais de redução de

risco

8
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RECURSOS MATERIAIS, HUMANOS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS 
E NECESSÁRIOS

Nenhum serviço socioassistencial pode funcionar sem estrutura, 
equipamentos e materiais adequados, nem sem equipes técnicas de pro-
fissionais de diferentes áreas do conhecimento em quantidade suficiente 
para atender à demanda. Tudo isso exige a previsão de recursos materiais, 
humanos e financeiros, que devem ser alocados o mais próximo possível 
dos territórios onde vivem as famílias destinatárias da política.

É importante ressaltar que a pretensão não é somente equipar os 
serviços, seja pelas reformas, aquisição de imóveis e móveis, equipamen-
tos de informática, entre outros, mas sim ofertar serviços de qualidade às 
famílias e indivíduos para que eles se sintam acolhidos e seguros no am-
biente de atendimento. Por isso, deve-se prestar atenção à localização dos 
serviços, aos aspectos culturais da população, à acessibilidade e à divisão 
do espaço em salas de atendimento, salas multiuso, salas de coordenação, 
almoxarifado e banheiros, com iluminação e acústica adequados.

Quanto aos recursos humanos, deve-se observar os parâmetros 
gerais para a gestão do trabalho a ser implementada na assistência social, 
englobando todos os trabalhadores do SUAS, órgãos gestores e execu-
tores de ações, serviços, programas, projetos e benefícios da assistência 
social estabelecidos pela NOB/SUAS-RH (2006).

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orien-
tações Técnicas: Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. 
Brasília, DF: MDS, 2009. Disponível em: <http://www.mds.gov.br/assis-
tenciasocial/protecaobasica/orientacoes-tecnicas-centro-de-referen-
cias-de-assistencia-social-cras-1-1.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orien-
tações Técnicas: Centro de Referência Especializado de Assistência So-
cial – CREAS. Brasília, DF: MDS, 2009. Disponível em: <http://www.mds.
gov.br/assistenciasocial/secretaria-nacional-de-assistencia-social-snas/
cadernos/orientacoes-tecnicas-centro-de-referencia-especializado-de
-assistencia-social-creas-1/orientacoes-tecnicas-centro-de-referencia-es-
pecializado-de-assistencia-social-creas>. 
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Figura 2 - Exemplificação de resultado e impacto

Fonte: Elaboração própria.

OBJETIVO ESPECÍFICO:

Ampliar o atendimento à

população na Proteção

Social Básica, com vistas a

preencher os ‘vazios de

atendimento’.

RESULTADO:

Ampliação da equipe de

trabalho e consequentemente,

ampliação do número de

famílias atendidas e do

número de atendimentos

IMPACTO:

Os recursos humanos

contratados não foram

suficientes para

preencher os ‘vazios de

atendimento’
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BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secre-
taria Nacional de Assistência Social. Norma Operacional Básica de Re-
cursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/
SUAS. Construindo as bases para a implantação do Sistema Único de As-
sistência Social. Brasília, DF, dez. 2006. Disponível em: <http://www.mds.
gov.br/assistenciasocial/publicacoes-para-impressao-em-grafica/norma
-operacional-basica-de-recursos-humanos-do-suas-nob-rh-suas>. 

CASTRO, Flávio José Rodrigues de. CRAS: a melhoria da estrutura física 
para o aprimoramento dos serviços: orientações para gestores e proje-
tistas municipais. Brasília, DF: MDS, Secretaria Nacional de Assistência 
Social, 2009.

 MECANISMOS E FONTES DE FINANCIAMENTO

Os recursos para a assistência social provêm do orçamento da 
Seguridade Social, formado por contribuições sociais e recursos fiscais e 
remetidos ao Fundo Nacional de Assistência Social.

Este item apresenta o total de recursos destinados à assistência 
social alocados no Fundo Municipal de Assistência Social. O detalhamento 
deve seguir o planejamento orçamentário feito no PPA e a participação do 
estado e da União no cofinanciamento. A Figura 3 apresenta um exemplo 
de quadro de planejamento detalhado do financiamento geral do SUAS 
no município. 

Figura 3 - Exemplo de quadro de detalhamento do financiamento geral do Suas no município

Fonte: AL (2013, p. 30).
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COBERTURA DA REDE PRESTADORA DE SERVIÇOS

Além do diagnóstico socioterritorial de vulnerabilidade e riscos, 
também é preciso relacionar o conjunto de serviços, programas, projetos e 
benefícios oferecido pela assistência social e pelas demais políticas sociais 
públicas, ou seja, identificar a cobertura da rede prestadora de serviços. 

O Plano deve detalhar informações sobre os tipos de serviços exis-
tentes em cada nível de proteção, a quantidade e a capacidade de atendi-
mento, a cobertura e os padrões de qualidade, o quadro profissional dis-
ponibilizado, as modalidades de relação adotadas entre a administração 
pública e as entidades de assistência social (convênio, contrato, acordo de 
cooperação técnica, entre outros), e as competências a serem assumidas. 
Estas são somente algumas categorizações que o município pode adaptar 
de acordo com suas particularidades.

O passo seguinte é realizar uma análise crítica da cobertura da 
rede prestadora de serviços socioassistenciais, avaliando os “vazios de 
atenção”, o padrão das ações, aquelas que devem ser mantidas, ampliadas, 
reformuladas, articuladas ou mesmo encerradas. 

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Os indicadores de monitoramento e avaliação devem ser escolhi-
dos pelo município. Após essa escolha, é importante observar as dimen-
sões dos indicadores de monitoramento contidas no art. 100 da NOB/SUAS: 
estrutura ou insumos, processos ou atividades, produtos ou resultados.

Para tanto, há um conjunto mínimo de indicadores para subsidiar 
o acompanhamento da qualidade e do volume de oferta dos serviços, 

Gestor e gestora, vocês podem retomar este conteúdo nas Aulas 
2 e 3. No caso da rede socioassistencial, um importante recurso é a Tipifica-
ção Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS 109/2009). 
Parte-se da organização dos diferentes níveis de proteção – Proteção So-
cial Básica, Proteção Social Especial - média complexidade, e Proteção So-
cial Especial - alta complexidade – para caracterizar as instituições, sejam 
elas públicas ou privadas. Vocês podem utilizar na Aula 7 as ferramentas 
apreendidas na Aula 6 e priorizar os indicadores apresentados na Aula 3.

+

BRASIL. Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS. Resolução nº 
109, de 11 de novembro de 2009. Aprova a Tipificação Nacional de Ser-
viços Socioassistenciais. Brasília, DF, 11 nov. 2009. Disponível em: <http://
www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2009/cnas-2009-
109-11-11-2009.pdf/view>. 
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programas, projetos e benefícios de proteção social básica e proteção so-
cial especial, o cumprimento do Protocolo de Gestão Integrada de Ser-
viços, Benefícios e Transferência de Renda, o desempenho da gestão de 
cada ente federativo, o monitoramento do funcionamento dos Conselhos 
de Assistência Social e das Comissões Intergestores, conforme art. 101 da 
NOB/SUAS (BRASIL, 2012).

Com relação à avaliação, o art. 107 da NOB/SUAS (BRASIL, 2012) 
afirma que os municípios podem, sem prejuízo de outras ações de ava-
liação que venham a ser desenvolvidas, instituir práticas participativas de 
avaliação da gestão e dos serviços da rede socioassistencial, envolvendo 
trabalhadores, usuários e instâncias de controle social.

ESPAÇO TEMPORAL DE EXECUÇÃO

Este item delimita o período de vigência do PMAS, ou seja, de 
quatro anos. Nele, pode-se especificar quais as ações a serem desenvolvi-
das em cada ano.

+

Gestor e gestora, não 
se preocupem! Estu-
daremos o tema es-
pecífico do Monitora-
mento e da Avaliação 
nos Cursos 2 e 3 deste 
Ciclo de Capacitação, 
respectivamente. 

Estrutura e exemplos de PMAS 
ALAGOAS. Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento So-
cial. Manual de elaboração do Plano Municipal de Assistência Social. 
Disponível em: <http://www.slideshare.net/alavieira/manual-de-elabo-
rao-de-um-plano-municipal-de-assistencia-social>. 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Insti-
tuto de Estudos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de São Pau-
lo. Planos de Assistência Social: diretrizes para elaboração. In: Capacita 
Suas. Brasília, DF: MDS, 2008. v. 3. 120 p. Disponível em: <http://www.
mds.gov.br/assistenciasocial/secretaria-nacional-de-assistencia-social-s-
nas/cadernos/caderno-suas-volume-3-planos-de-assistencia-social-di-
retrizes-para-elaboracao/caderno-suas-volume-3-planos-de-assistencia-
social-diretrizes-para-elaboracao>. 
MACEIÓ. Prefeitura Municipal de Maceió. Secretaria Municipal de Assis-
tência Social. Plano Municipal de Assistência Social de Maceió para o 
quadriênio 2010-2013. Disponível em: <http://semas.maceio.al.gov.br/
publicacoes_cientificas/pub_cientificas/Plano-Municipal-de-Assist%-
C3%AAncia-Social%202010-2013.pdf>. 
SANTA CATARINA. Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho 
e Habitação. Orientações para a Elaboração do Plano Municipal de 
Assistência Social: Quadriênio 2010-2013. Disponível em: <http://sst.
sc.gov.br/arquivos/pmas/Orientacoes_PMAS.pdf>. 
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        Nesta aula você aprendeu que:

ü    O diagnóstico socioterritorial da demanda por serviços de assis-
tência social deve responder perguntas relacionadas ao público desses 
mesmos serviços.

ü O diagnóstico da oferta de serviços socioassistenciais requer que 
se saiba a localização, a cobertura e o investimento dos programas e 
equipamentos de proteção social.

ü    Cada ação e benefício do Plano Brasil sem Miséria possui uma forma 
própria de adesão.

ü   O Plano Municipal de Assistência Social contém o detalhamento das 
demandas e ofertas de serviços socioassistenciais do município, assim 
como os objetivos e ações planejadas para os próximos quatro anos.

ü O PMAS é indispensável na hora de negociar o financiamento dos 
programas de assistência social com a União.

ü O PMAS deve conter o diagnóstico dos problemas sociais do muni-
cípio, o mapa da rede socioassistencial, os objetivos, as metas (objetivos 
em números) e as ações (descrição de programas, serviços e projetos).
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MÓDULO 3

VIDEOTECA

VIDEO 1 - Ações do Brasil Sem Miséria são apresentadas a 
prefeitos
Descrição: Sobre as principais ações do Plano Brasil Sem Miséria, que fo-
ram apresentadas aos gestores municipais durante o Encontro Nacional 
com Novos prefeitos e Prefeitas.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=lXTG01sY_w8&list=PL9BAB2EB-
5CFC7EDEF

VIDEO 2 - Prefeitos são orientados a implantar planos lo-
cais de superação da extrema pobreza
Descrição: Notícias sobre o repasse de informações aos gestores sobre 
implantação de Planos Municipais de superação da extrema pobreza em 
parceria com o Governo Federal. A orientação é baseada no Plano Brasil 
Sem Miséria.

Link: http://www.youtube.com/watch?v=yFviLxTZDiQ&list=PL9BAB2EB-
5CFC7EDEF

http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DlXTG01sY_w8%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DlXTG01sY_w8%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DlXTG01sY_w8%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DlXTG01sY_w8%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DyFviLxTZDiQ%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DyFviLxTZDiQ%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DyFviLxTZDiQ%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
http://www.youtube.com/watch%3Fv%3DyFviLxTZDiQ%26list%3DPL9BAB2EB5CFC7EDEF
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